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SEÇÃO I

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS
E SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO GERENTE COORDENADOR
Em 10 de maio de 2018

Com base no Decreto 32.598/2010, artigos 86 a 88 e consoante às instruções contidas nos
autos, reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a
emissão da Nota de Empenho, da Nota de Liquidação e da Ordem Bancária nos valores
abaixo especificados à conta do elemento de despesa 339092.
PROCESSO: 001.000.024/2017 - Volume 4 - Interessado: CLÍNICA ODONTOLÓGICA
ATELIER DO DENTE LTDA- EPP , valor R$ 2.281,56 (dois mil duzentos e oitenta e um
reais e cinquenta e seis centavos), referente à nota fiscal nº 740.
PROCESSO: 001.000.024/2017 - Volume 3 - Interessado: CLÍNICA ODONTOLÓGICA
ATELIER DO DENTE LTDA- EPP , valor R$ 1.598,23 (mil quinhentos e noventa e oito
reais e vinte três centavos), referente à nota fiscal nº 743.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 74 - Interessado: HOSPITAL PRONTONORTE
S/A, valor R$ 2.134,35 (dois mil cento e trinta e quatro reais e trinta e cinco centavos),
referente à nota fiscal nº 23.570.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 78 - Interessado: HOSPITAL PRONTONORTE
S/A, valor R$ 2.855,11 (dois mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e onze centavos),
referente à nota fiscal nº 24.013.
PROCESSO: 001.000.122/2017 - Volume 63 - Interessado: HOME - Hospital Ortopédico e
Medicina Especializada, valor R$ 1.232,35 (mil duzentos e trinta e dois reais e trinta e cinco
centavos), referente à nota fiscal nº 30.298.
PROCESSO: 001.000.122/2017 - Volume 88 - Interessado: HOME - Hospital Ortopédico e
Medicina Especializada, valor R$ 544,00 (quinhentos e quarenta e quatro reais), referente à
nota fiscal nº 33.875.
PROCESSO: 001.000.129/2017 - Volume 67 - Interessado: SERVIÇOS HOSPITALARES
YUGE S.A, valor R$ 153,14 (cento e cinquenta e três reais e quatorze centavos), referente
à nota fiscal nº 38.112.

PODER LEGISLATIVO

PROCESSO: 001.000.089/2017 - Volume 27 - Interessado: CLIDIP - Clinica de Doenças
Infecciosas, valor R$ 160,00 (cento e sessenta reais), referente à nota fiscal nº 6.366.
PROCESSO: 001.000.089/2017 - Volume 28 - Interessado: CLIDIP - Clinica de Doenças
Infecciosas, valor R$ 20.257,91 (vinte mil duzentos e cinquenta e sete reais e noventa e um
centavos), referente à nota fiscal nº 6.898.
PROCESSO: 001.000.062/2017 - Volume 08 - Interessado: SILVEIRA e LOBO ODON-
TOLOGIA ESPECIALIZADA - LTDA., valor R$ 2.356,31 (dois mil trezentos e cinquenta e
seis reais e trinta e um centavos), referente à nota fiscal nº 519.
PROCESSO: 001.000.062/2017 - Volume 09 - Interessado: SILVEIRA e LOBO ODON-
TOLOGIA ESPECIALIZADA - LTDA., valor R$ 1.023,60 (mil e vinte três reais e sessenta
centavos), referente à nota fiscal nº 524.
PROCESSO: 001.001.144/2017 - Volume 05 - Interessado: 3 DIMENSÃO DIAGNOSTICO
POR IMAGEM LTDA., valor R$ 673,04 (seiscentos e setenta e três reais e quatro centavos),
referente à nota fiscal nº 16.417.
PROCESSO: 001.001.144/2017 - Volume 04 - Interessado: 3 DIMENSÃO DIAGNOSTICO
POR IMAGEM LTDA., valor R$ 130,00 (cento e trinta reais), referente à nota fiscal nº
16.416.
PROCESSO: 001.000.014/2017 - Volume 23 - InteressadoCHONOS ODONTOLOGIA LT-
DA - EPP, valor R$ 644,40 (seiscentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos),
referente à nota fiscal nº 20.529.
PROCESSO: 001.000.021/2017 - Volume 19 - Interessado: CLÍNICA DE ODONTOLOGIA
E PSICOLOGIA DINIZ LTDA - ME, valor R$ 1.662,58 (mil seiscentos e sessenta e dois
reais e cinquenta e oito centavos), referente à nota fiscal nº 781.
PROCESSO: 001.000.032/2017 - Volume 11 - Interessado: CLINODONTO-CLINICA
ODONTOLOGICA LTDA, valor R$ 493,23 (quatrocentos e noventa e três reais e vinte três
centavos), referente à nota fiscal nº 411.
PROCESSO: 001.000.051/2017 - Volume 03 - Interessado: LOE - LARA ODONTOLOGIA
ESPECIALIZADA, valor R$ 346,42 (trezentos e quarenta e seis reais e quarenta e dois
centavos), referente à nota fiscal nº 914.
PROCESSO: 001.000.054/2017 - Volume 06 - Interessado: CESO - CENTRO DE SAUDE
ORAL LTDA.., valor R$ 249,49 (duzentos e quarenta e nove reais e quarenta e nove
centavos), referente à nota fiscal nº 210.
PROCESSO: 001.000.055/2017 - Volume 05 - Interessado: ORUS - CLINICA ODON-
TOLOGICA S/S., valor R$ 327,91 (trezentos e vinte sete reais e noventa e um centavos),
referente à nota fiscal nº 1.352.
PROCESSO: 001.000.057/2017 - Volume 16 - Interessado: PRIMORE - Instituto Odon-
tológico Especializado S/S., valor R$ 580,18 (quinhentos e oitenta reais e dezoito centavos),
referente à nota fiscal nº 11.162.
PROCESSO: 001.000.059 - Volume 06 - Interessado; R. M BRUM - ODONTOCLINICA,
valor R$ 2.986,97 (dois mil novecentos e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos),
referente à nota fiscal nº 435.
PROCESSO: 001.000.069/2017 - Volume 16 - Interessado: ASSOCIAÇÃO DO CORPO
CLÍNICO DE BRASÍLIA, valor R$ 550,40 (quinhentos e cinquenta reais e quarenta cen-
tavos), referente à nota fiscal nº 5.544.
PROCESSO: 001.000.123/2017 - Volume 78 - Interessado: HOSPITAL LAGO SUL S/A.,
valor R$ 216,82 (duzentos e dezesseis reais e oitenta e dois centavos), referente à nota fiscal
nº 49.739.
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 407 - Interessado: HOSPITAL SANTA LÚCIA
S/A., valor R$ 10.103,95 (dez mil cento e três reais e noventa e cinco centavos), referente à
nota fiscal nº 61.059.
PROCESSO: 001.000.128/2017 - Volume 168 - Interessado: HOSPITAL SANTA MARTA
LTDA., valor R$ 3.214,59 (três mil duzentos e quatorze reais e cinquenta e nove centavos),
referente à nota fiscal nº 195.817.
PROCESSO: 001.000.130/2017 - Volume 27 - Interessado: IAD - INSTITUTO DO APA-
RELHO DIGESTIVO DE BRASILIA LTDA., valor R$ 60,00 (sessenta reais), referente à
nota fiscal nº 4.870.
PROCESSO: 001.000.182/2017 - Volume 54 - Interessado: HOSPITAL SANTA LUZIA -
REDE D'OR SÃO LUIZ S/A., valor R$ 4.611,57 (quatro mil seiscentos e onze reais e
cinquenta e sete centavos), referente à nota fiscal nº 231.914.
PROCESSO: 001.000.019/2017 - Volume 07 - Interessado: ONCOBRASÍLIA - Instituto
Brasiliense de Oncologia Clínica - Ltda., valor R$ 13.167,22 (treze mil cento e sessenta e
sete reais e vinte dois centavos), referente à nota fiscal nº 1387.
PROCESSO: 001.000.069/2017 - Volume 14 - Interessado:ASSOCIAÇÃO DO CORPO
CLÍNICO DE BRASÍLIA, valor R$ 1.373,88 (mil trezentos e setenta e três reais e oitenta e
oito centavos), referente à nota fiscal nº 5.640.
PROCESSO: 001.000.740/2017 - Volume 06 - Interessado:ORALLE - ODONTOLOGIA
ESTÉTICA E FUNCIONAL SOCIEDADE SIMP. LTDA, valor R$ 394,03 (trezentos e
noventa e quatro reais e três centavos), referente à nota fiscal nº 2.317.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 80 - Interessado: HOSPITAL PRONTONORTE
S/A, valor R$ 847,40 (oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos), referente à
nota fiscal nº 23.683.
PROCESSO: 001.000.073/2017 - Volume 34 - Interessado: ASMEPRO - ASSOCIAÇÃO
MÉDICA DO CORPO CLÍNICO DO HOSPITAL PRONTONORTE, valor R$ 6.261,29 (seis
mil duzentos e sessenta e um reais e vinte nove centavos), referente à nota fiscal nº
4.236.

RENAN BESSONI PAZ
Gerente-Coordenador
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DECRETO Nº 39.041, DE 10 DE MAIO DE 2018
Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Ino-
vação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere
o Art.100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Economia, De-
senvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia, constante do Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 2018
130º da Republica e 59º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO ÚNICO
REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,
DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SEDICT

TÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS LEGAIS E DA ESTRUTURA

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS LEGAIS

Art. 1º À Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tec-
nologia - SEDICT, órgão da Administração Direta do Governo do Distrito Federal, di-
retamente subordinada ao Governador, compete:
I - formular as políticas governamentais objetivando o desenvolvimento econômico, cien-
tífico e a inovação tecnológica no Distrito Federal;
II - desenvolver programas de apoio às iniciativas empreendedoras;
III - formular as políticas governamentais de apoio e incentivo à inovação, indústria, co-
mércio, comunicações, serviços e comércio exterior, promovendo sua implantação;
IV - promover políticas e ações integradas objetivando a criação, consolidação e desen-
volvimento sustentável das Áreas Econômicas;
V - promover parcerias com órgãos e entidades públicas e privadas, com o objetivo de
fomentar o desenvolvimento econômico, científico e de inovação tecnológica no Distrito
Federal;
VI - desenvolver e incentivar políticas de sustentabilidade ao desenvolvimento econômico no
âmbito do Distrito Federal e Entorno;
VII - apoiar a implementação de programas de incentivo às exportações, de iniciativa do
Governo Federal;
VIII - formular a política governamental de promoção da capacitação técnica, tecnológica e
gerencial das empresas beneficiadas por programas vinculados à SEDICT, em articulação
com entidades públicas e privadas do setor;
IX - promover e divulgar as oportunidades de negócios e investimentos produtivos; e
X - articular ações junto aos estados que compõem a Região Integrada de Desenvolvimento
do Distrito Federal e Entorno - RIDE, com vistas ao estabelecimento de programas e projetos
que promovam a geração de empregos, elevação da renda, melhoria das condições de vida e
fixação populacional na região de influência de Brasília.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA

Art. 2º Para o cumprimento de suas competências legais e a execução de suas atividades, a
SEDICT deve ser estruturada com as seguintes unidades orgânicas:
1 Gabinete
1.1 Ouvidoria
1.2 Assessoria Jurídico-Legislativa
1.3 Assessoria de Comunicação
1.4 Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos
1.5 Unidade de Controle Interno
1.6 Assessoria de Órgãos Colegiados
1.7 Comissão Permanente de Disciplina
2 Subsecretaria de Administração Geral
2.1 Diretoria de Gestão de Pessoas
2.1.1 Gerência de Cadastro
2.1.2 Gerência de Folha de Pagamento
2.2 Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
2.2.1 Gerência de Planejamento e Orçamento
2.2.2 Gerência Financeira
2.2.3 Gerência de Execução do FUNDEFE
2.3 Diretoria de Tecnologia da Informação
2.4 Diretoria de Logística
2.4.1 Gerência de Serviços Gerais
2.4.1.1 Núcleo de Patrimônio
2.4.2 Gerência de Compras
2.4.2.1 Núcleo de Almoxarifado
2.4.3 Gerência de Contratos
2.4.4 Gerência de Documentação
2.4.4.1 Núcleo de Protocolo

PODER EXECUTIVO

2.4.4.2 Núcleo de Arquivo
3 Secretaria Adjunta de Economia e Desenvolvimento
3.1 Subsecretaria de Apoio as Áreas de Desenvolvimento Econômico
3.1.1 Coordenação de Atração de Investimentos
3.1.2 Coordenação de Desenvolvimento Econômico e Institucional
3.1.3 Coordenação de Projetos, Obras e Meio Ambiente
3.1.4 Coordenação de Planejamento, Administração, Financeiro e Contábil
3.2. Subsecretaria de Relação com o Setor Produtivo
3.2.1 Coordenação de Simplificação Empresarial
3.2.2 Coordenação de Articulação com o Setor Publico
3.3 Subsecretaria de Programas e Incentivos Econômicos
3.3.1 Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios
3.3.1.1 Gerência de Incentivos
3.3.1.2 Gerência de Análise de Projetos
3.3.1.3 Gerência de Implantação e Acompanhamento de Projetos
3.3.1.4 Gerência de Atendimento ao Empresário
3.3.2 Diretoria de Áreas Econômicas Incentivadas
3.3.2.1 Gerência de Vistoria
3.3.2.2 Gerência de Controle de Áreas
4 Secretaria Adjunta de Ciência, Tecnologia e Inovação
4.1 Subsecretaria de Programas Estratégicos
4.1.1 Coordenação de Gestão de Tecnologia da Informação
4.1.2 Coordenação de Educação e Difusão Científica
4.1.3 Coordenação de Cidades Inteligentes
4.2 Subsecretaria de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
4.2.1 Coordenação de Parque Tecnológico
4.2.1.1 Diretoria de Novos Negócios
4.2.1.2 Diretoria de Transferência e Inovação Tecnológica
4.2.2 Coordenação de Planejamento
4.2.2.1 Diretoria de Articulações Estratégicas
4.2.2.2 Diretoria de Articulações Corporativas
5. Órgãos, Conselho e Comitês vinculados:
5.1 Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP
5.2 Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF
5.3 Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - COPEP/DF;
5.4 Comitê de Financiamento à Atividade Produtiva do Distrito Federal - COFAP/DF
5.5 Comitê de Desenvolvimento Industrial - CDI/IDEAS
5.6 Comitê de Gestor de Governança do Parque Tecnológico - BIOTIC
§ 1º Os Órgãos, Conselho e Comitês vinculados têm sua organização e funcionamento em
ato próprio.

TÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ORGÂNICAS

CAPÍTULO I
DAS UNIDADES DE ASSISTÊNCIA DIRETA AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE

ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Art. 3º Ao Gabinete - GAB, unidade orgânica de representação política e social, diretamente
subordinado ao Secretário, compete:
I - assessorar o Secretário em sua representação política, social e administrativa;
II - coordenar as ações de governo do Secretário;
III - atender às consultas formuladas pelo Poder Legislativo;
IV - prestar apoio operacional ao Secretário;
V - acompanhar a publicação de atos normativos e administrativos;
VI - promover a publicação de atos oficiais do Secretário;
VII - coordenar projetos, planos e programas de interesse da Secretaria;
VIII - coordenar a expedição de correspondências, o recebimento e a distribuição de do-
cumentos no âmbito da Secretaria; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 4º À Ouvidoria - OUV, unidade específica singular, diretamente subordinada ao Se-
cretário compete:
I - facilitar o acesso do cidadão ao serviço de ouvidoria;
II - atender com cortesia e respeito à questão apresentada, afastando-se de qualquer dis-
criminação ou prejulgamento;
III - registrar as manifestações recebidas no sistema informatizado definido pelo órgão
superior do Sistema de Gestão de Ouvidorias - SIGO/DF;
IV - responder às manifestações recebidas;
V - encaminhar as manifestações recebidas à área competente do órgão ou da entidade em
que se encontra, acompanhando a sua apreciação;
VI - participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes do
SIGO/DF, com vistas ao aprimoramento do exercício das atividades que lhes são comuns;
VII - prestar apoio à unidade central na implantação de funcionalidades necessárias ao
exercício das atividades de ouvidoria;
VIII - manter atualizadas as informações e as estatísticas referentes às suas atividades;
IX - encaminhar à unidade central dados consolidados e sistematizados do andamento e do
resultado das manifestações recebidas
X - participar de forma ativa do planejamento estratégico do SIGO/DF;
XI - elaborar Plano de Ação Anual, que deverá ser concluído até novembro do ano anterior
àquele de execução, levando em conta as orientações do órgão central e do planejamento
estratégico da instituição em que atua;
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XII - monitorar a qualidade das respostas apresentadas pelas áreas finalísticas cuidando para
o uso correto da linguagem;
XIII - promover a gestão dos conflitos instalados entre o cidadão e os órgãos, entidades ou
agentes do Poder Executivo distrital;
XIV - analisar as manifestações recebidas considerando os resultados da pesquisa de sa-
tisfação produzida pelo Sistema Informatizado, com vistas a aperfeiçoar as respostas às
novas demandas;
XV - atender às recomendações técnicas emanadas da Ouvidoria-Geral do DF que indiquem
melhorias no processo de trabalho;
XVI - publicar trimestralmente no sítio institucional do órgão ou entidade, os relatórios de
ouvidoria;
XVII - manter atualizado o conteúdo da página interna da ouvidoria localizada no sítio
institucional da sua respectiva instituição, conforme orientações do órgão central;
XVIII - promover articulação, em caráter permanente, com instâncias e mecanismos de
participação social, em especial, conselhos e comissões de políticas públicas, conferências
nacionais, mesas de diálogo, fóruns, audiências, consultas públicas e ambientes virtuais de
participação social;
XIX - propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e omissões dos
responsáveis pela inadequada prestação do serviço público;
XX - zelar pelo cumprimento e atualização constante da Carta de Serviços do órgão ou
entidade interagindo com as áreas de Comunicação e Planejamento;
XXI - contribuir com a disseminação das formas de participação popular no acompa-
nhamento e fiscalização da prestação dos serviços públicos;
XXII - executar e gerir projetos e programas junto à sociedade civil organizada visando à
participação popular no acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços públi-
cos;
XXIII - propor ações que resultem em melhoria do serviço prestado ao público pelos órgãos
e entidades do Poder Executivo do Distrito Federal; e
XXIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 5º À Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL, unidade orgânica de assessoramento, di-
retamente subordinada ao Secretário compete:
I - assessorar juridicamente o Secretário de Estado, os Secretários Adjuntos e demais
unidades da Secretaria;
II - promover o exame prévio de atos normativos, termos, contratos, convênios, ajustes e
outros assemelhados inerentes às atividades da Secretaria, sem prejuízo da necessária ma-
nifestação conclusiva da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, tendo em vista sua com-
petência privativa para o exercício da Consultoria Jurídica no âmbito do Distrito Federal;
III - estudar, orientar, analisar e exarar manifestações e informações sobre os assuntos de
interesse da Secretaria que forem submetidos à sua apreciação;
IV - manter arquivo e relatórios atualizados com o controle das decisões jurídicas proferidas
nas ações e feitos de interesse da Secretaria e demais processos nos quais tenha par-
ticipação;
V - organizar a jurisprudência e legislação específica e correlata;
VI - prestar informações solicitadas por outros órgãos em assuntos relacionados à legislação
da Secretaria;
VII - prestar orientação jurídica aos Conselhos vinculados à Secretaria;
VIII - prestar informações e fornecer subsídios para o cumprimento das decisões e orien-
tações emanadas do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Secretaria de Transparência,
Procuradoria-Geral e outros órgãos com competência decisória ou de controle;
IX - elaborar as informações ao Mandado de Segurança quando a autoridade coautora for o
Secretário; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação, observada a
competência privativa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.
§1° Excetua-se da parte final do inciso II deste artigo a análise jurídica sobre tema abordado
em parecer da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ao qual o Governador do Distrito
Federal tenha outorgado efeito normativo por meio de despacho publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal.
§2° No caso do parágrafo anterior, a Assessoria Jurídico-Legislativa deve efetuar análise
quanto ao cumprimento das recomendações constantes do parecer normativo, não se exigindo
o encaminhamento de consulta à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, salvo para dirimir
dúvida jurídica específica não abordada no opinativo.
Art. 6º À Assessoria de Comunicação - ASCOM, unidade orgânica de assessoramento,
diretamente subordinada ao Secretário compete:
I - assessorar o Secretário em assuntos de natureza de comunicação social;
II - acompanhar os assuntos relativos às áreas de atuação da Secretaria, veiculados pelos
meios de comunicação;
III - promover nos meios de comunicação a divulgação de informes publicitários sobre ações
ou fatos relativos à Secretaria;
IV - divulgar, interna e externamente, as ações realizadas;
V - promover a comunicação institucional;
VI - interagir com as unidades que compõem a estrutura da Secretaria para a elaboração de
material jornalístico sobre ações e realizações;
VII - planejar e acompanhar as entrevistas coletivas e contatos telefônicos para divulgação de
informações relativas à Secretaria;
VIII - promover a transparência da Secretaria através dos diversos meios de comunicação;
IX - manter atualizado as informações nas mídias eletrônicas da Secretaria; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 7º À Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP, unidade orgânica de as-
sessoramento, diretamente subordinada ao Secretário, compete:
I - assessorar na definição de indicadores de desempenho e metas de desempenho para a
Secretaria;
II - coordenar o processo de planejamento estratégico das ações a serem desenvolvidas pela
Secretaria e pelas entidades vinculadas, a curto, médio e longo prazos;
III - acompanhar a implementação do planejamento estratégico conforme indicadores de
desempenho e metas estabelecidas para as unidades da Secretaria;
IV - acompanhar e orientar a gestão de programas e projetos em todas as unidades da
Secretaria;
V - reunir informações e dados, propor ações, projetos e programas para aproveitar opor-
tunidades estratégicas;
VI - analisar o funcionamento da estrutura das unidades administrativas, propondo melhorias
na sua organização, visando maior eficiência aos serviços prestados;
VII - elaborar relatórios de acompanhamento da execução do planejamento estratégico;
VIII - promover ações de sensibilização nas unidades da Secretaria sobre a importância e a
execução do planejamento estratégico;
IX - auxiliar na divulgação dos resultados do planejamento estratégico;
X - trocar experiências com outros órgãos do Distrito Federal sobre assuntos relacionados à
sua área de competência;

XI - acompanhar o processo de elaboração do planejamento estratégico do Governo e
subsidiar o Distrito Federal na Gestão Estratégica e Projetos; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 8º À Unidade de Controle Interno - UCI, unidade orgânica de controle interno, di-
retamente subordinada ao Secretário, compete:
I - oferecer orientação preventiva aos gestores das Secretarias de Estado, contribuindo para
identificação antecipada de riscos e para a adoção de medidas e estratégias da gestão voltadas
à correção de falhas, aprimoramento de procedimentos e atendimento do interesse público;
II - apoiar o aperfeiçoamento das práticas administrativas da respectiva Secretaria;
III - monitorar a execução do ciclo orçamentário e a utilização dos recursos públicos, dando
ciência de eventuais anormalidades à Secretaria de Estado de Transparência e Controle do
Distrito Federal - STC e ao respectivo Secretário de Estado;
IV - orientar gestores quanto à utilização e prestação de contas de recursos transferidos a
entidades públicas e privadas, por meio de convênios, acordos, termos de parceria e ins-
trumentos congêneres;
V - acompanhar as recomendações da STC e as decisões do Tribunal de Contas do Distrito
Federal - TCDF concernentes às atividades do órgão, assessorando os gestores responsáveis
e o respectivo Secretário de Estado a fim de dar cumprimento nos prazos devidos;
VI - assessorar e orientar os gestores quanto ao cumprimento das normas de natureza
contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e referentes a aposentadorias e
pensões;
VII - dar ciência à STC dos atos ou fatos com indícios de ilegalidade ou irregularidade,
praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos, sem prejuízo
da comunicação aos gestores responsáveis, com vistas à adoção das medidas necessárias à
resolução do problema apontado;
VIII - informar ao Secretário de Estado ao qual está vinculado administrativamente, sem
prejuízo do estabelecido no inciso VII, sobre o andamento e os resultados das ações e
atividades realizadas na Unidade de Controle Interno, bem como de possíveis irregularidades
encontradas no âmbito da gestão pública;
IX - atender as demandas da STC inerentes às atividades de sua competência;
X - apresentar, trimestralmente, até o décimo quinto dia útil do mês subsequente, relatório
gerencial das atividades desenvolvidas no período e, ao término do exercício, relatório anual
consolidado das atividades;
XI - participar, quando convocada, dos programas de capacitação e das reuniões promovidos
pela STC;
§1º As atividades previstas neste artigo não abrangem a orientação jurídico-normativa para a
Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional, a cargo dos órgãos de assessoramento
jurídico competentes;
§2º O acompanhamento do cumprimento das recomendações consignadas nos Relatórios de
Auditoria de tomada de Contas Anuais, e de outras demandas oriundas da Secretaria de
Estado de transparência e Controle, deve ser realizado por meio da utilização do Sistema de
Auditoria do Distrito Federal - SAEWEB/DF ou qualquer outro sistema indicado pela
STC;
§3° Os programas de capacitação da Secretaria de Estado de Transparência e Controle devem
contemplar vagas destinadas ao treinamento dos titulares das Unidades de Controle Interno;
e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 9º À Assessoria de Órgãos Colegiados - AOC, unidade orgânica de assessoramento,
diretamente subordinada ao Secretário, compete:
I - assessorar e orientar os membros dos Órgãos Colegiados vinculados à Secretaria;
II - organizar as reuniões dos Órgãos Colegiados vinculados à Secretaria;
III - elaborar as resoluções consubstanciadas nas decisões dos Conselheiros que compõe os
Órgãos Colegiados e das orientações do Secretário de Estado, para fins de publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal;
IV - encaminhar a Subsecretaria de Administração as decisões proferidas nas reuniões dos
Órgãos Colegiados, para publicação;
V - encaminhar às unidades competentes os processos analisados visando o prosseguimento
do rito processual;
VI - encaminhar, semestralmente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, re-
latórios consubstanciados do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo do Distrito Federal - COPEP/DF;
VII - assessorar o Secretário nos assuntos referentes aos Órgãos Colegiados vinculados à
Secretaria; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 10. À Comissão Permanente de Disciplina - COPED, unidade orgânica de execução,
diretamente vinculada ao Secretário, compete:
I - promover a instrução nos processos de sindicância e administrativo disciplinares seguindo
ritos legais assegurando ao agente público indiciado o direito ao contraditório e à ampla
defesa;
II - apurar os atos e fatos inquinados de ilegalidades ou irregularidades, praticados pelo
agente público, que supostamente tenha praticado infração no exercício de suas atribuições,
ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre, ou encontrava,
investido;
III - realizar oitivas e diligências para esclarecimento dos fatos;
IV - requerer perícias ou laudos periciais de órgão ou entidade da Administração Pública do
Distrito Federal e da União em matéria adstrita à sua competência, podendo designar
servidores para acompanhamento dos procedimentos em curso ou em fase de instauração;
V - designar defensor dativo e assistente técnico em autos de procedimentos disciplinares e
de auditagem;
VI - sugerir, à entidade instauradora, sanções disciplinares ao agente público por via da
elaboração de relatório conclusivo que ficará à mercê de julgamento desta entidade, e que
poderá acatá-las, desprezá-las ou contrariá-las, por interpretação diversa das normas legais
aplicáveis ao caso;
VII - capacitar e adequar os servidores designados para compor Comissão Permanente de
Disciplina e Comissão Especial Processante às leis, normas e regulamentos;
VIII - proceder aos registros estatísticos, mantendo-os atualizados;
IX - coordenar e fiscalizar os trabalhos das comissões garantindo obediência aos princípios
constitucionais e regimentais do Processo Administrativo de Disciplina ou Sindicância; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO II
DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 11. À Subsecretaria de Administração Geral - SUAG, unidade orgânica de comando e
supervisão, diretamente subordinada ao Secretário de Economia, Desenvolvimento, Inovação,
Ciência e Tecnologia, compete:
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I - estabelecer, coordenar e promover a execução setorial das atividades de gestão de pessoas,
planejamento, orçamento e finanças, compra de bens consumíveis e permanentes, prestação
de serviços, cadeia de suprimentos, contratos e convênios, serviços gerais, patrimônio, co-
municação e apoio administrativo, transporte, conservação e manutenção da Secretaria;
II - planejar, coordenar e promover as atividades relacionadas à tecnologia da informação no
âmbito da Secretaria;
III - formular e propor normas e diretrizes relativas aos processos e procedimentos re-
lacionados à administração geral, seguindo parâmetros definidos pelos órgãos centrais;
IV - definir, coordenar e propor políticas, diretrizes e normas de planejamento de compras,
contratação de serviços, cadeia de suprimentos, registro de preços, controle de qualidade e
pesquisa de mercado;
V - avaliar e definir rotinas, procedimentos, formulários e documentos, exigências legais e
regulamentares para racionalizar e aperfeiçoar os processos no âmbito da Secretaria;
VI - acompanhar e avaliar o consumo de insumos pela Secretaria e propor medidas de
otimização da despesa;
VII - orientar as demais áreas da Secretaria sobre normas e trâmites relativos à administração
geral, assim como das decisões e orientações normativas emanadas da Procuradoria-Geral e
do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
VIII - orientar e coordenar a execução da gestão orçamentária, financeira e Patrimonial do
Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 12. À Diretoria de Gestão de Pessoas - DIGEP, unidade orgânica de direção, diretamente
subordinada a Subsecretaria de Administração Geral, compete:
I - coordenar, monitorar e avaliar planos, programas e ações de gestão e desenvolvimento de
pessoas em suas competências e desempenhos, vinculados à missão e objetivos do pla-
nejamento estratégico da Instituição;
II - realizar estudos e pesquisas para compatibilização do Plano de Capacitação e De-
senvolvimento de Pessoas PCDP com as ações correspondentes da Instituição;
III - acompanhar e controlar a execução das atividades relativas a cadastro, classificação,
registro funcional, lotação, movimentação de pessoas, atualização e correção de dados lan-
çados no sistema informatizado;
IV - acompanhar e controlar a execução das atividades de concessão e manutenção de
aposentadorias e pensão;
V - promover a interlocução com todas as áreas da Instituição, no sentido de que informem
problemas de saúde dos servidores e manter intercâmbio com o órgão central de Saúde
Ocupacional do Distrito Federal para encaminhar servidores, disseminar informações, pro-
mover ações e campanhas de prevenção;
VI - aprovar a participação de servidores em cursos de especialização e pós-graduação para
formação de gestores, desenvolvimento de lideranças e nos projetos de capacitação téc-
nica;
VII - designar, de acordo com critérios pré-estabelecidos, dentro do quadro de pessoas da
área, o interlocutor da Instituição que atuará como Agente de Gestão de Pessoas junto à
equipe de Consultores Internos da Subsecretaria de Gestão de Pessoas da SEPLAG e Escola
de Governo na implantação dos programas e projetos de capacitação e desenvolvimento;
VIII - sugerir alterações organizacionais, racionalização de métodos e processos, adoção de
novas tecnologias, elaborar e propor normas complementares para o setor para a mo-
dernização da gestão pública;
IX - planejar estratégias corporativas para educação continuada no âmbito da Instituição e
criar processos visando identificar, diferenciar e manter talentos internos do órgão;
X - estudar e acompanhar o desenvolvimento de competências e desempenhos de servidores
de forma a obter indicadores que subsidiem programas de benefícios e premiação por
resultados;
XI - implementar mecanismos que busquem a democratização das relações de trabalho, a
valorização do servidor e a eficiência do serviço público;
XII - coordenar atividades da Central de Atendimento da área e definir a melhor estratégia
para atendimento aos usuários;
XIII - articular com outras entidades públicas ou privadas projetos e ações relativos a gestão
de pessoas e melhoria da gestão pública;
XIV - orientar e instruir a abertura de processos pertinentes à área de gestão de pessoas e
prestar assessoramento a todos os setores na sua área de atuação;
XV - promover a disseminação de informações sobre direitos e deveres, processos dis-
ciplinares e decidir sobre recursos interpostos por servidores contra decisões administra-
tivas;
XVI - cumprir decisões e diligências determinadas pelos órgãos de controle interno e
externo, relativos à sua área de atuação;
XVII - instruir processos relativos a direitos e deveres dos servidores ativos, aposentados,
pensionistas, emitindo pronunciamento preliminar;
XVIII - submeter à SUGEP/SEPLAG questões ou direitos novos ou sem normatização após
a instrução de que trata o inciso anterior;
XIX - elaborar e analisar relatórios periódicos indicando o quantitativo, os tipos de atividades
realizadas e contendo análises descritivas, gráficas, recomendações da unidade de direção
hierarquicamente superior e encaminhar à SUGEP/SEPLAG; e
XX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 13. À Gerência de Cadastro - GECAD, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Gestão de Pessoas, compete:
I - executar atividades de registro e atualização de lançamentos de dados no sistema in-
formatizado, controle, classificação e declaração de informações funcionais dos servidores;
II - adotar as providências administrativas necessárias à lotação de cargos decorrentes de
provimento e nomeação, readaptação, reversão, aproveitamento, reintegração, recondução e à
regularização da situação funcional dos servidores;
III - elaborar expediente necessário à posse em cargo de provimento em comissão, inclusive
a lavratura do respectivo termo;
IV - manter o controle da requisição, cessão, remoção e movimentação interna dos servidores
da Instituição;
V - efetuar registro de dependentes de servidores ativos e comissionados para fins de imposto
de renda; reconhecimento de direitos e concessão de benefícios;
VI - instruir procedimentos relativos à progressão funcional e promoção de servidores,
propor os respectivos atos, acompanhar as publicações, efetuar os registros no sistema
informatizado e informar as alterações realizadas à unidade de pagamento;
VII - receber, conferir e zelar pela guarda das declarações de bens e rendas apresentadas
pelos servidores ativos e comissionados;
VIII - efetuar os procedimentos relacionados à homologação do estágio probatório e es-
tabilidade dos servidores;

IX - organizar, controlar e manter atualizadas as pastas de assentamentos funcionais dos
servidores ativos e comissionados;
X - instruir, registrar e controlar licenças e concessões de direitos e vantagens;
XI - adotar os procedimentos legais e administrativos para averbação de tempo de ser-
viço;
XII - analisar cargos ou funções em comissão para efeito de incorporação de quintos ou
décimos;
XIII - orientar os servidores quanto à concessão de direitos e ao cumprimento de deveres
funcionais;
XIV - controlar as informações relativas ao cumprimento das obrigações eleitorais de ser-
vidores ativos efetivos e comissionados da Instituição;
XV - confeccionar identidade funcional dos servidores ativos;
XVI - organizar e manter atualizada a coletânea de legislação, jurisprudência e doutrina,
relativa à respectiva área de atuação;
XVII - elaborar relatórios estatísticos periódicos das atividades realizadas; e
XVIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 14. À Gerência de Folha de Pagamento - GEPAG, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Diretoria de Gestão de Pessoas, compete:
I - elaborar, conferir e manter atualizada a folha de pagamento de servidores ativos da
Instituição;
II - atualizar os registros financeiros relativos a pagamentos de servidores ativos e pen-
sionistas judiciais, procedendo aos descontos autorizados;
III - fornecer informações anuais de rendimentos pagos para fins de imposto de renda a
servidores ativos e pensionistas judiciais;
IV - encaminhar resumo da folha de pagamento de servidores ativos à unidade competente,
com apreciação da Gerência de Administração de Pessoas;
V - acompanhar registro de dependentes de servidores ativos e comissionados para fins de
imposto de renda, reconhecimento de direitos e concessão de benefícios;
VI - emitir declarações e comprovantes de rendimentos e de reajustes remuneratórios so-
licitados por servidores;
VII - solicitar à unidade competente, impacto financeiro para pagamento de folha su-
plementar, diferenças salariais oriundas de acréscimo de carga horária, decisões judiciais,
pareceres, tomadas de contas especiais, inquéritos administrativos e outros mecanismos
geradores de despesas;
VIII - registrar e informar à Gerência as designações e as dispensas de servidores com cargo
em comissão;
IX - informar aos servidores ativos sobre a realização de descontos em suas folhas de
pagamento;
X - adotar as providências necessárias à vacância de cargos e elaborar planilhas de acerto de
contas decorrentes de: exoneração, demissão, readaptação, posse em outro cargo inacu-
mulável, falecimento e licenças não remuneradas;
XI - registrar e controlar as opções de carga horária dos servidores, controle de frequência e
efetuar os lançamentos referentes a concessão e a exclusão de benefícios, como: vale-
transporte, auxilio alimentação, auxílio-creche, auxílio-natalidade, auxílio-reclusão, conces-
são de ajuda de custo, adicionais de insalubridade, periculosidade e atividades penosas,
designação de beneficiários de servidores ativos para fins de pensão e consignatários;
XII - instruir processo e efetuar o lançamento do desconto relativo ao abono de permanência,
expedir abono provisório, título de pensão em processos de aposentados e beneficiários de
pensão;
XIII - registrar e controlar as substituições de servidores ativos da Secretaria;
XIV - registrar e controlar os ressarcimentos decorrentes de cessão e requisição de servidores
de/para outros órgãos;
XV - registrar e controlar os parcelamentos de débitos oriundos de adiantamento de férias,
reposições ao erário, multas e pagamentos indevidos;
XVI - informar aos órgãos de controle, a relação de ordenadores de despesas;
XVII - elaborar e encaminhar documentos e informações à Previdência Social;
XVIII - organizar e manter atualizada a coletânea de legislação, jurisprudência e doutrina,
relativas à área de atuação;
XIX - elaborar relatórios estatísticos periódicos das atividades realizadas; e
XX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 15. À Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças - DIPOF, unidade orgânica de
direção, diretamente subordinada à Subsecretaria de Administração Geral, compete:
I - coordenar, controlar e avaliar a execução das atividades de planejamento, orçamento,
finanças, programação orçamentária e financeira, encargos sociais, despesa de contratos
administrativos, convênios e de pessoal, suprimento de fundos e retenção de tributos;
II - planejar, acompanhar e promover a elaboração da proposta orçamentária da Secretaria e
suas alterações;
III - planejar, analisar e coordenar a execução orçamentária e financeira da Secretaria;
IV - coordenar e controlar a conciliação das contas contábeis de natureza financeira e
patrimonial da Secretaria;
V - formular, coordenar e promover a instrução de documentos e processos relativos à
prestação de contas do Ordenador de Despesas;
VI - propor alterações organizacionais, modificações de métodos e processos, a adoção de
novas tecnologias e modelos de gestão para a redução de custos e/ou elevação da qualidade
dos serviços;
VII - coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades das áreas subordi-
nadas;
VIII - monitorar e avaliar a situação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e a situação da
regularidade fiscal da Secretaria; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 16. À Gerência de Planejamento e Orçamento - GEPOR, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinado a Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças, compete:
I - executar, acompanhar e controlar os registros orçamentários das operações realizadas na
Secretaria, incluindo as dotações orçamentárias, créditos adicionais e as descentralizações
orçamentárias;
II - planejar, elaborar e acompanhar a proposta orçamentária anual da Secretaria, em conjunto
com as demais unidades da Secretaria;
III - planejar, elaborar e acompanhar em conjunto com a chefia imediata o Plano Plurianual
da Secretaria, bem como subsidiar informações para ações do Acordo de Resultados;
IV - promover, avaliar e acompanhar a elaboração das minutas de proposição de créditos
adicionais e das alterações de detalhamento da despesa e modalidade de aplicação;
V - acompanhar, analisar e promover a movimentação dos créditos orçamentários e emitir
avaliação sobre suas alterações;
VI - instruir, avaliar e orientar os processos quanto à disponibilidade orçamentária e com-
prometer a despesa;
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VII - elaborar, efetuar, analisar e acompanhar demonstrativos de adequação e execução
orçamentária, registro no controle de reservas de despesa, disponibilidade orçamentária,
remanejamento orçamentário e as alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa;
VIII - elaborar e proceder à emissão de autorizações de empenho, nota de empenho e
declaração de disponibilidade orçamentária da Secretaria; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 17. À Gerência Financeira - GEFIN, unidade orgânica de execução, diretamente su-
bordinada à Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças, compete:
I - coordenar, orientar e controlar a execução da liquidação das despesas, dos encargos
sociais, das retenções de tributos e os limites programados e movimentação financeira:
II - elaborar e proceder à emissão de nota de lançamento, previsão de pagamento e de minuta
de autorização de pagamento das despesas da Secretaria;
III - solicitar, acompanhar e registrar as liberações totais e parciais dos limites financeiros
disponibilizados;
IV - confeccionar e controlar a emissão de demonstrativos da execução dos pagamentos da
Secretaria, assim como da situação das contas de responsabilidades;
V - elaborar, executar e registrar a contabilização de atos e fatos administrativos de natureza
patrimonial relativo a bens móveis e imóveis, a conciliação de almoxarifado, a conciliação
financeira de convênios, dos suprimentos de fundo e à baixa de saldo contábil dos contratos
administrativos;
VI - executar, acompanhar e providenciar informações aos órgãos judiciais relativos a
mandados de bloqueios e sequestros de valores de fornecedores, além de instruir os pro-
cessos de pagamento relativos às indenizações e restituições judiciais;
VII - registrar e promover a contabilização das despesas de adiantamento e devolução de
férias e de décimo terceiro salário;
VIII - elaborar e emitir declarações das retenções de encargos sociais e tributos e às
informações para declaração de imposto retido na fonte (DIRF) dos fornecedores;
IX - analisar, conferir e processar a execução da folha de pagamento e benefícios dos
servidores da Secretaria; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 18. À Gerência de Execução do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal -
GEFUND, unidade orgânica de execução, diretamente subordinada à Diretoria de Plane-
jamento, Orçamento e Finanças, compete:
I - coordenar, controlar e promover a elaboração e revisão do Plano Plurianual, da Lei de
Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária Anual relativos ao FUNDEFE;
II - coordenar, controlar e avaliar a execução das atividades de planejamento, orçamento,
finanças, programação orçamentária e financeira, encargos sociais e retenção de tributos
relativos ao FUNDEFE;
III - planejar, controlar e promover a execução orçamentária, incluindo a solicitação de
abertura de créditos adicionais e alteração do Quadro de Detalhamento de Despesas, relativos
ao FUNDEFE;
IV - acompanhar e avaliar o registro contábil dos rendimentos obtidos na participação
acionária do FUNDEFE;
V - analisar, acompanhar e registrar as parcelas de amortização relativas aos financiamentos
concedidos, incluindo o montante principal, os juros e os encargos acessórios;
VI - avaliar, formular e efetuar os registros contábeis pertinentes ao FUNDEFE;
VII - elaborar e proceder à emissão de declaração de disponibilidade orçamentária, au-
torizações de empenho e nota de empenho relativos ao FUNDEFE;
VIII - elaborar e proceder à emissão de nota de lançamento, de previsão pagamento e os
documentos necessários à autorização de pagamento relativos ao FUNDEFE;
IX - preparar e emitir relatório circunstanciado avaliativo apontando a execução do ajuste, de
forma a subsidiar a autorização de pagamento relativos ao FUNDEFE;
X - elaborar os relatórios de atividade do FUNDEFE;
XI - manter atualizado o rol de responsáveis da unidade gestora do FUNDEFE; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 19. À Diretoria da Tecnologia da Informação - DITEC, unidade orgânica de direção,
diretamente subordinada a Subsecretaria de Administração Geral, compete:
I - planejar, executar, implementar, coordenar, acompanhar, supervisionar, orientar e con-
trolar, programas e projetos relacionados à Tecnologia da Informação, Comunicação, Dados
e Voz no âmbito da SEDICT, observadas as diretrizes, padrões e normas no âmbito do
Distrito Federal;
II - auxiliar a Subsecretaria de Administração Geral nas ações pertinentes à Tecnologia da
Informação, Comunicação de Dados e Voz;
III - zelar pelo atendimento da demanda, conforme ordem de priorização estabelecida no
Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, e coordenar a prestação de suporte
técnico em assuntos relacionados à sua área de atuação, dirimindo dúvidas sobre o fun-
cionamento dos sistemas operacionais, programas, produtos, bem como sobre a introdução de
novas tecnologias e orientando sobre suas vantagens e formas corretas de aplicações, visando
à perfeita utilização dos recursos existentes;
IV - orientar à elaboração de estudos de viabilidade técnica e econômica para aquisição ou
contratação de equipamentos de processamento eletrônico de dados, avaliando os recursos
dos equipamentos existentes e redigindo relatórios, contendo as proposições necessárias ao
fornecimento de subsídios para escolha da melhor alternativa;
V - elaborar pareceres técnicos sobre propostas de projetos que envolvam Tecnologia da
Informação, Comunicação de Dados e Voz;
VI - promover estudos para assegurar que os produtos e serviços de Tecnologia da In-
formação estejam em conformidade, com as diretrizes do PDTI;
VII - representar a SEDICT em eventos relacionados a Tecnologia da Informação, Co-
municação de Dados e Voz, nacional e internacionalmente;
VIII - subsidiar as Áreas Requisitantes e Administrativa no Planejamento das Contratações
em Tecnologia da Informação, Comunicação de Dados e Voz;
IX - indicar integrantes técnico e administrativo para atuar nos processos de contratação de
Tecnologia da Informação, Comunicação de Dados e Voz;
X - propor revisões no Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI;
XI - propor soluções de modernização e ampliação dos recursos de Tecnologia da In-
formação para infraestrutura;
XII - acompanhar a execução das políticas de segurança em Tecnologia da Informação e
comunicação de dados estabelecidas pela SEDICT;
XIII - elaborar e manter planos de contingência do ambiente operacional;
XIV - pesquisar, identificar e incorporar soluções tecnológicas;
XV - identificar as necessidades dos clientes, observadas as estratégias tecnológicas da
Secretaria; e
XVI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 20. À Diretoria de Logística - DILOG, unidade orgânica de direção e supervisão,
diretamente subordinada à Subsecretaria de Administração Geral, compete:

I - coordenar, controlar e conduzir os processos e procedimentos de compra de bens con
sumíveis e permanentes, prestação de serviços e gestão da cadeia de suprimentos, no âmbito
da Secretaria;
II - planejar, conduzir e avaliar rotinas, procedimentos, formulários e documentos, exigências
legais e regulamentares para racionalizar e aperfeiçoar os processos de contratação no âmbito
da Secretaria;
III - planejar, formular, coordenar e propor normas e diretrizes relativas aos processos e
procedimentos de planejamento de compras, cadeia de suprimentos, controle de qualidade,
média de consumo de insumos, além de propor medidas de otimização da despesa e a
formação de registro de preços de bens e serviços da Secretaria;
IV - coordenar, controlar e promover a instrução processual para a formalização de contratos
e convênios, assim como sua avaliação econômico-financeira, prazos, vigência e a prestação
de garantias contratuais, incluindo a sugestão de rescisão de contratos por inexecução con-
tratual ou quando o valor se apresentar economicamente desvantajoso para a Adminis-
tração;
V - analisar, acompanhar e apontar as vantagens e desvantagens das prorrogações e al-
terações contratuais, sob o ponto de vista técnico e econômico;
VI - dirigir, supervisionar e promover a instrução processual de apuração e aplicação de
sanção administrativa dos contratos e de outros instrumentos congêneres, garantindo o devido
processo legal;
VII - dirigir, supervisionar e promover a execução setorial das atividades de serviços gerais,
comunicação e apoio administrativos e conservação e manutenção de próprios da Secre-
taria;
VIII - elaborar relatórios de acompanhamento e de resultados das atividades da Coordenação;
e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 21. À Gerência de Serviços Gerais - GESEG, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Logística, compete:
I - planejar as ações de armazenamento, controle e distribuição de bens patrimoniais no
âmbito da Secretaria;
II - supervisionar as atividades relacionadas à manutenção de bens móveis e imóveis,
telefonia fixa e móvel, copeiragem e transporte;
III - acompanhar e supervisionar a execução de contratos de prestação de serviços de
limpeza, higienização e conservação dos próprios da Secretária;
IV - gerir e controlar as atividades de protocolo, arquivo corrente, reprografia e publicação
de matérias no Diário Oficial do Distrito Federal no âmbito da Secretaria;
V - autorizar a utilização dos serviços de limpeza, da manutenção, da segurança, da brigada
de incêndio e das áreas restritas e comuns;
VI - declarar situações de risco que comprometam a segurança dos demais usuários da
Edificação e adotar medidas imediatas para sanar problemas;
VII - supervisionar o cumprimento da legislação pertinente às atividades de gestão do-
cumental e patrimônio;
VIII - propor normas e procedimentos para tramitação interna de documentos, observada a
legislação e normas técnicas existentes;
IX - propor instrumentos de gestão eletrônica e automação de documentos;
X - orientar e gerir as atividades de recepção e controle de acesso às áreas restritas e
comuns.
XI - propor, capacitar e executar plano de rota de fuga e de contingências para as de-
pendências da Secretaria;
XII - controlar os sistemas de comunicação visual, tais como mídias internas, sinalização
visual, murais e similares;
XIII - promover, formular e submeter à apreciação superior os planos, as políticas e projetos
globais e setoriais; e
XIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 22. Ao Núcleo de Patrimônio - NUPAT, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Gerência de Serviços Gerais, compete:
I - orientar e executar as atividades de administração, guarda e uso de bens patrimoniais
utilizados pela Secretaria, observando as orientações do órgão central de patrimônio;
II - atualizar os registros dos bens patrimoniais, bem como dos setores e seus respectivos
responsáveis, nos sistemas de controle patrimonial e emitir termo de guarda e respon-
sabilidade, de transferência e movimentação de bens patrimoniais;
III - propor incorporação, distribuição, alienação, cessão, baixa, transferência e o rema-
nejamento de bens patrimoniais;
IV - acompanhar e avaliar a aquisição, incorporação e desincorporação, e a transferência de
bens móveis no âmbito da Secretaria;
V - instruir processos relativos ao desaparecimento de bens móveis;
VI - recolher bens móveis considerados inservíveis, antieconômicos ou ociosos, para fins de
alienação, recuperação e redistribuição;
VII - realizar a inspeção dos dispositivos de segurança e propor plano de manutenção ou
plano de modernização;
VIII - apoiar e orientar os trabalhos da comissão anual de inventário de bens patrimo-
niais;
IX - orientar as atividades dos serviços prestados por conveniados e contratados, no âmbito
da sua área de atuação;
X - controlar o prazo de garantia dos bens adquiridos e serviços supervisionados pelo núcleo,
mantendo a documentação atualizada; e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 23. À Gerência de Compras - GECOM, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Logística, compete:
I - analisar, avaliar e promover o controle da programação e padronização de compras, cadeia
de suprimentos e prestação de serviços, abarcando a gestão da participação da Secretaria nos
Planos de Suprimentos-PLS e Intenções de Registros de Preços-IRP;
II - elaborar, analisar e instruir procedimentos de contratação de bens consumíveis e per-
manentes e prestação de serviços, seus projetos básicos e termos de referência e demais
atividades inerentes à compra no âmbito da Secretaria, incluindo os relativos à dispensa e
inexigibilidade de licitação e adesões de registro de preços;
III - analisar os pedidos e emitir nota técnica relativa a planilha demonstrativa de custos e
formação de preços, quando das contratações, prorrogações de vigência e das alterações dos
contratos e outros instrumentos congêneres, inclusive quanto a confiabilidade das fontes e a
fidedignidade das informações apresentadas;
IV - propor negociações de preços junto às empresas contratadas; e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 24. Ao Núcleo de Almoxarifado - NUALM, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Gerência de Compras, compete:
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I - planejar, promover e controlar a execução das atividades relacionadas ao recebimento,
conferência, estocagem e distribuição dos bens consumíveis de uso comum da Secretaria;
II - atuar como fiscal administrativo da execução dos contratos de bens consumíveis de uso
comum, destinados ao abastecimento dos estoques internos;
III - conferir e incorporar bens consumíveis e permanentes, aferindo sua qualidade, quan-
tidade e garantias de fabricação dos bens adquiridos;
IV - acompanhar periodicamente o nível de estoque de materiais e elaborar relação de
material para reposição, propondo a reposição do estoque de acordo com a programação e
recursos existentes;
V - verificar, no ato do recebimento, as ocorrências de possíveis descumprimentos de
cláusulas contratuais;
VI - elaborar e controlar cronograma de recebimento e atendimento de requisições e de
distribuição dos bens de consumo, no âmbito da Secretaria;
VII - zelar pelo armazenamento, organização, segurança e preservação do estoque de bens
consumíveis;
VIII - estabelecer e promover programação de distribuição dos materiais estocados aos
requisitantes dos bens consumíveis;
IX - gerir e divulgar o Catálogo de Material;
X - gerir o cadastro, a atribuição de perfil e nível de acesso aos usuários do sistema de gestão
de materiais, no âmbito da Secretaria;
XI - elaborar e emitir o Relatório Mensal de Almoxarifado - RMA contemplando entradas e
saídas de materiais, bem como seu registro de entrada por meio do sistema de gestão de
materiais;
XII - propor a baixa dos materiais em desuso, vencidos ou obsoletos;
XIII - solicitar a catalogação de materiais no sistema e elaborar o Catálogo de Materiais;
e
XIV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 25. À Gerência de Contratos - GECONT, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Logística, compete:
I - elaborar, promover e acompanhar a instrução processual para a formalização de contratos
e convênios e instrumentos congêneres, seus prazos, vigência e a prestação de garantias
contratuais, além de analisar os documentos de designação dos executores/fiscais de con-
tratos e preparar os atos de publicação;
II - exigir e conferir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista das licitantes adjudicadas
e a existência de impedimentos de contratar com a Administração Pública;
III - propor a aplicação de sanção administrativa aos fornecedores, referente à não ob-
servância das cláusulas contratuais e preparar atestados de capacitação técnica dos for-
necedores, a partir de informações contidas no cadastro dos fornecedores e prestadas pelas
áreas envolvidas;
IV - solicitar, receber, conferir e atestar a documentação relativa a habilitação jurídica,
qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista das empresas,
previamente à assinatura dos contratos e outros instrumentos congêneres;
V - solicitar, receber, conferir e arquivar as garantias contratuais e os extratos de publicação
oficial;
VI - analisar os pedidos e emitir nota técnica relativa a planilha demonstrativa de custos e
formação de preços, quando das contratações, prorrogações de vigência e das alterações dos
contratos e outros instrumentos congêneres, inclusive quanto a confiabilidade das fontes e a
fidedignidade das informações apresentadas;
VII - controlar os prazos, a vigência dos contratos e outros instrumentos congêneres, a
prestação de garantia contratual, o prazo das publicações oficiais e a aplicação de sanção
administrativa; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 26. À Gerência de Documentação - GEDOC, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Logística, compete:
I - controlar os procedimentos relativos a protocolo, arquivo corrente e intermediário, mo-
delagem, mapeamento e simplificação de processos;
II - controlar e acompanhar a eliminação ou recolhimento para guarda permanente dos
documentos para o Arquivo Público do Distrito Federal;
III - controlar e orientar a gestão documental, inclusive eletrônica; e
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 27. Ao Núcleo de Protocolo - NUPRO, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Gerência de Documentação, compete:
I - gerenciar os procedimentos e operações técnicas referentes à produção, recebimento,
tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária dos documentos
da Secretaria;
II - receber toda documentação dirigida à Secretaria, realizar as atividades de conferência de
cadastro, executar atividades de protocolo geral e zelar pela uniformização de procedimentos
e cumprimento da legislação pertinente à gestão documental;
III - orientar as unidades da Secretaria e os servidores quanto aos procedimentos para
tramitação de documentos;
IV - distribuir e tramitar os documentos e processos;
V - expedir, distribuir e tramitar os documentos, correspondências e processos produzidos e
preparados pelas unidades da Secretaria, mantendo controle de recibos e observância dos
prazos de entrega, bem como executar os procedimentos de autuação de processos no âmbito
da Secretaria;
VI -analisar e orientar a gestão eletrônica e automação de documentos no âmbito da Se-
cretaria;
VII - gerenciar os sistemas informatizados de documentação e informação, bem como
fiscalizar e orientar quanto às respectivas normas e procedimentos de operação e alimen-
tação; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 28. Ao Núcleo de Arquivo - NUARQ, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Gerência de Documentação, compete:
I - receber, registrar, digitalizar, indexar e arquivar provisoriamente os documentos e pro-
cessos da Secretaria; na fase corrente que foram encerrados e cessaram trâmite;
II - prestar informações relativas aos processos e documentos sob sua custódia;
III - atender à requisição de processos e documentos arquivados;
IV - promover o encaminhamento de processos e documentos para o arquivamento de-
finitivo;
V - prestar orientações técnicas de gestão documental às unidades da Secretaria;
VI - executar as atividades de arquivo intermediário da Secretaria;
VII - orientar as unidades setoriais quanto às atividades de classificação, eliminação, trans-
ferência, arquivamento, acesso e preservação dos documentos;

VIII - executar as atividades de indexação e recuperação dos documentos existentes no
arquivo intermediário e orientar as unidades da Secretaria quanto aos procedimentos a serem
adotados nos arquivos correntes;
IX - efetuar a eliminação de documentos, de acordo com a tabela de temporalidade, pre-
parando a guia de eliminação;
X - recolher os documentos de valor permanente para o Arquivo Público do Distrito Federal;
e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO III
SECRETARIA ADJUNTA DE ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO

Art. 29. À Secretaria Adjunta de Economia e Desenvolvimento - SAEDE, unidade orgânica
de comando e direção, diretamente subordinada ao Secretário de Economia, Desenvol-
vimento, Inovação, Ciência e Tecnologia compete:
I - formular, implementar e coordenar as políticas governamentais com o objetivo de pro-
mover o desenvolvimento econômico do Distrito Federal;
I - planejar, gerir e executar, direta ou indiretamente, as políticas e programas relativos à
atração de novos investimentos para o Distrito Federal;
II - promover ações integradas com órgãos afins, objetivando a captação de recursos fi-
nanceiros e outros incentivos para o desenvolvimento de programas de fomento de atividades
econômicas;
III - criar programas específicos de atração de novas empresas de forma direta ou em
parceria com outras entidades públicas ou privadas;
IV - articular ações junto aos Estados e Munícipios que compõem a Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, com o objetivo de promover o
desenvolvimento econômico da região;
V - formular diretrizes, coordenar e controlar a execução de programas de incentivos
direcionados ao desenvolvimento do Distrito Federal;
VI - formular e elaborar estudos e projetos nas áreas econômicas e de incentivos fiscais;
VII - elaborar propostas para adequação da legislação ou normatização pertinentes ao fo-
mento de atividades econômicas;
VIII - propor ações de cooperação, convênios e acordos internacionais, rodadas de negócios,
missões comerciais, seminários, plataformas de exportação, promoção de feiras e expo-
sições.
XI - orientar os empresários e interessados em relação às políticas, programas e incentivos
econômicos existentes, com a finalidade de fomentar e dinamizar o desenvolvimento das
atividades econômicas do Distrito Federal;
X - acompanhar e coordenar a utilização dos fundos públicos para o Desenvolvimento
Econômico;
XI - formular diretrizes, coordenar e acompanhar as atividades dos fundos públicos para o
desenvolvimento econômico; e
XII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 30. À Subsecretaria de Apoio às Áreas de Desenvolvimento Econômico - SAADE,
unidade orgânica de comando e supervisão, diretamente subordinada ao Secretário Adjunto
de Economia e Desenvolvimento, compete:
I - coordenar, planejar, supervisionar e avaliar os trabalhos de implantação de programas
contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero,
voltados para o Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal;
II - promover a interlocução e articulação com os demais órgãos e entidades participantes dos
programas contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do
gênero;
III - representar, no que couber, a SEDICT, junto ao Governo Federal e subnacionais,
entidades privadas, organismos internacionais e terceiro setor;
IV - monitorar e assegurar o cumprimento, por parte dos agentes participantes dos pro-
gramas, contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do
gênero, dos termos e condições presentes nos contratos, convênios, acordos de cooperação,
parcerias e outras modalidades do gênero;
V - apresentar aos órgãos de instância superior, aos conselhos, comitês e outras instâncias,
propostas para análise e aprovação;
VI - apresentar às instâncias superiores as demonstrações financeiras auditadas dos pro-
gramas contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do
gênero;
VII - gerar relatório de informações referentes ao desenvolvimento dos programas contratos,
convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero e do cum-
primento de metas;
VIII - aprovar e encaminhar às instituições, citadas no inciso III, os pedidos de desembolso
dos recursos dos empréstimos de programas, não integralizados aos cofres do GDF;
IX - submeter às instituições, citadas no inciso III, os documentos específicos, exigidos por
cada instância, para prévia análise, relacionados a execução dos contratos, convênios, acor-
dos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero.
X - preparar e apresentar à Subsecretaria Geral de Administração - SUAG/SEDICT as
propostas orçamentárias anuais relacionadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei
Orçamentária Anual - LOA e o Plano Plurianual - PPA, para providências cabíveis;
XI - orientar e supervisionar a administração orçamentária dos recursos oriundo de fontes
externas dos programas contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras
modalidades do gênero, afetos a esta Subsecretaria, incluindo liberação das quotas finan-
ceiras captados que não sejam da conta única do GDF;
XII - efetuar e autorizar os atos administrativos complementares necessários à execução
daquelas ações e atividades dos programas contratos, convênios, acordos de cooperação,
parcerias e outras modalidades do gênero afetos a esta Subsecretaria;
XIII - preparar as propostas e acompanhar eventuais contratos, convênios, acordos de co-
operação, parcerias e outras modalidades do gênero, no que tange a transferência de recursos
que não sejam provenientes da conta do Tesouro do DF, com os órgãos e entidades exe-
cutoras dos Programas voltados para o Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal
afetos a esta Subsecretaria;
XIV - propor minuta de regulamentação vinculados às fontes de recursos externos; e
XV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 31. À Coordenação de Atração de Investimento - COATI, unidade orgânica de direção,
diretamente subordinada a Subsecretaria de Apoio as ADE's, compete:
I - planejar, coordenar, acompanhar e monitorar, as atividades referentes à implantação dos
contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero;
II - criar e submeter à aprovação superior o Programa de Atração de Investimentos;
III - planejar e coordenar, as atividades e rotinas organizacionais das ações a serem exe-
cutadas para implantação dos programas contratos, convênios, acordos de cooperação, par-
cerias e outras modalidades do gênero relacionados à Atração de Investimentos;
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IV - apoiar e subsidiar, na sua área de competência, as atualizações do cronograma físico e
financeiro, plano operativo anual, do cronograma de execução, as especificações, os métodos
e processos executivos das ações e atividades a serem executadas nos contratos, convênios,
acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero;
V - preparar e acompanhar a execução dos programas, contratos, convênios, acordos de
cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero afetos a esta coordenação;
VI - auxiliar na elaboração dos documentos de licitação correspondentes às contratações de
bens e serviços referentes à execução dos contratos, convênios, acordos de cooperação,
parcerias e outras modalidades do gênero;
VII - monitorar o cumprimento de metas estabelecidas para a implementação das inter-
venções relacionadas aos contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras
modalidades do gênero;
VIII - elaborar toda a documentação, relacionada ao desenvolvimento dos subcomponentes
sob sua coordenação e submeter às instâncias superiores para envio e análise dos contratos,
convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero;
IX - elaborar os respectivos relatórios de desempenho periódicos para serem submetidos, aos
órgãos superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias;
X - coordenar e preparar todos e quaisquer documentos e relatórios solicitados aos órgãos
superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias;
XI - subsidiar o Coordenador de Planejamento Administrativo, Financeiro e Orçamentário da
SAADE, na elaboração dos pedidos de desembolso e documentação de justificativa do uso
dos recursos referentes ao componente sob sua coordenação a ser encaminhada aos órgãos
superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 32. À Coordenação de Desenvolvimento Econômico e Institucional - CODIN, unidade
orgânica de direção, diretamente subordinada a Subsecretaria de Apoio as ADE's, com-
pete:
I - planejar, coordenar, acompanhar e monitorar, as atividades referentes à implantação dos
contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero;
II - apoiar e subsidiar, na sua área de competência, as atualizações do plano operativo anual,
do cronograma de execução, as especificações, os métodos e processos executivos das ações
e atividades a serem executadas nos contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias
e outras modalidades do gênero;
III - propor o desenvolvimento ou contratação de bens e serviços;
IV - analisar e aprovar os estudos e projetos relacionados aos componentes sob sua co-
ordenação;
V - preparar e acompanhar a execução dos Programas afetos a esta coordenação;
VI - elaborar os documentos de licitação correspondentes às contratações de serviços e
aquisições no âmbito dos componentes sob sua coordenação;
VII - administrar os contratos de serviços ou aquisições vinculadas aos componentes sob sua
coordenação;
VIII - monitorar o cumprimento de metas estabelecidas para a implementação das in-
tervenções relacionadas aos componentes sob sua coordenação;
IX - elaborar documentação, relacionada ao desenvolvimento dos componentes sob sua
coordenação e submeter ao Subsecretário para providências;
X - elaborar os respectivos relatórios de desempenho periódicos para serem submetidos aos
partícipes dos programas, contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras
modalidades do gênero;
XI - preparar todos e quaisquer documentos e relatórios solicitados pelos partícipes, re-
lacionados aos recursos provenientes de fontes externas;
XII - subsidiar o Coordenador de Planejamento Administrativo, Financeiro e Orçamentário
da SAADE, na elaboração dos pedidos de desembolso e documentação de justificativa do
uso dos recursos referentes ao componente sob sua coordenação a ser encaminhada aos
órgãos superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias; e
XIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 33. À Coordenação de Projetos, Obras e Meio Ambiente - COPMA, unidade orgânica de
direção, diretamente subordinada a Subsecretaria de Apoio as ADE's, compete:
I - planejar, coordenar, acompanhar e monitorar, as atividades referentes à implantação dos
itens previstos nos programas, contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e
outras modalidades do gênero com relação a Urbanismo e Infraestrutura das ADE's;
II - executar e supervisionar as ações referentes à implantação dos programas, contratos,
convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero, de Gestão
Ambiental e Social - PGAS, para atendimento das exigências e licenças dos órgãos am-
bientais;
III - elaborar termos de referência e preparar os outros documentos para licitação, tais como:
projetos básicos de engenharia ou projetos executivos de engenharia, estudos técnicos de
impacto ambiental, serviços de consultorias, aquisição de bens e os respectivos orçamentos
e demais atividades vinculadas;
IV - solicitar a aprovação dos órgãos competentes e dos partícipes dos programas, contratos,
convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero, para execução
das atividades relacionadas ao inciso III;
V - preparar e acompanhar a execução dos Programas afetos a esta coordenação;
VI - acompanhar os contratos de obras, serviços ou aquisições vinculadas às ações sob sua
coordenação;
VII - apoiar e subsidiar, na sua área de competência, as atualizações do plano de aplicação
de recursos, do cronograma físico-financeiro de execução, as especificações, os métodos e
processos executivos das ações e atividades a serem executadas nos contratos, convênios,
acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades do gênero;
VIII - acompanhar o processamento das autorizações e atividades de seleção e de contratação
de obras e serviços, bem como o acompanhamento dos contratos e a entrega de obras afetas
aos programas, contratos, convênios, acordos de cooperação, parcerias e outras modalidades
do gênero, desta Subsecretaria;
IX - monitorar o cumprimento dos cronogramas e metas estabelecidas para a implementação
das intervenções pertinentes aos referidos Programas;
X - elaborar os respectivos relatórios de desempenho periódicos e documentação relativos à
execução dos serviços, para serem submetidos ao Subsecretário;
XI - subsidiar o Coordenador de Planejamento Administrativo, Financeiro e Orçamentário da
SAADE, na elaboração dos pedidos de desembolso e documentação de justificativa do uso
dos recursos referentes ao componente sob sua coordenação a ser encaminhada aos órgãos
superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 34. À Coordenação de Planejamento, Administração, Financeiro e Contábil - COPAF, unidade
orgânica de direção, diretamente subordinada a Subsecretaria de Apoio as ADE's, compete:

I - planejar, coordenar, acompanhar e monitorar as ações e atividades da Subsecretaria
relacionadas à gestão de recursos financeiros provenientes de fontes externas;
II - acompanhar, em conjunto com a Subsecretaria de Administração Geral, a execução
administrativa, orçamentária, financeira e contábil dos referidos recursos;
III - preparar os documentos de licitação correspondentes às contratações de bens e serviços
referentes à execução de atividades sob sua coordenação;
IV - acompanhar os contratos de serviços ou aquisições vinculadas às atividades precípuas
desta Subsecretaria;
V - preparar e acompanhar a execução dos Programas afetos a esta coordenação;
VI - elaborar os respectivos relatórios de desempenho periódicos para serem submetidos, aos
órgãos superiores, aos conselhos, comitês e outras instâncias;
VII - realizar a conciliação periódica dos demonstrativos contábeis, onde constem os saldos
e movimentação bancária do Fundo Rotativo, assim como de outras contas bancárias vin-
culadas aos Programas;
VIII - preparar e atualizar periodicamente relatórios de plano de aplicação de recursos
proveniente de fontes externas;
IX - formalizar pedidos e justificativas para alocação ou remanejamentos de dotações or-
çamentárias vinculados a recursos externos;
X - auxiliar na elaboração da proposta orçamentária da Secretaria;
XI - manter e atualizar os dados em sistemas informatizados para a gestão de recursos
provenientes de fontes externas, quando exigidos pelos partícipes; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 35. À Subsecretaria de Relações com o Setor Produtivo - SURESP, unidade orgânica de
comando e supervisão, diretamente subordinada ao Secretário Adjunto de Economia e De-
senvolvimento, compete:
I - apoiar o Secretário na formulação das políticas governamentais objetivando o incremento
no desenvolvimento do setor produtivo, nas áreas de comércio, indústria e prestação de
serviços;
II - articular ações junto aos órgãos e entidades envolvidos na implementação da Lei Geral
da Micro e Pequena Empresa;
III - planejar, dirigir e coordenar as atividades das unidades que lhe estão subordinadas e
propor a programação anual de trabalho;
IV - supervisionar o desenvolvimento de programas de apoio às iniciativas empreende-
doras;
V - supervisionar a formação de Câmaras Temáticas, Audiências Públicas e outros canais de
interação com o setor produtivo em sua área de atuação;
VI - supervisionar o Sistema de Registro e Licenciamento de Empresas no âmbito do Distrito
Federal;
VII - supervisionar as ações integradas de fiscalização sobre atividades comerciais, in-
dustriais e de prestação de serviços, estabelecendo canal permanente de acesso aos órgãos de
fiscalização na estrutura do Governo do Distrito Federal, na União, nos Conselhos Pro-
fissionais e outros órgãos com igual competência;
VIII - formular, coordenar, supervisionar e avaliar projetos, convênios, acordos de co-
operação, planos de ação, políticas e diretrizes em articulação com o setor privado, entidades
e organismos governamentais, voltados para a formalização de empreendedores;
IX - coordenar ações de apoio à gestão empresarial, capacitação profissional, técnica e
tecnológica, gestão de sistemas de qualidade, entre outras voltadas para o empresário;
X - implementar políticas públicas para inserir as micro, pequena empresa e micro em-
preendedor individual em compras governamentais e contratações do GDF;
XI - articular com entidades públicas, privadas e órgãos governamentais visando apoiar os
projetos de fomento as atividades das micro e pequenas empresas e micro empreendedor
individual, traduzindo na implementação de gestão profissional, com serviços de assistência
técnica, inovação tecnológica, e capacitação gerencial e empresarial;
XII - desenvolver ações de cooperação para o desenvolvimento e fortalecimento da atividade
empresarial, com entidades públicas e privadas, buscando aprimorar a capacitação em-
preendedora;
XIII - divulgar os setores da micro e pequena empresa, micro empreendedor individual e
economia solidária, objetivando promover oportunidades de negócios e captação de in-
vestimentos produtivos no âmbito do Distrito Federal;
XIV - contribuir com as políticas públicas de micro finanças, estimulando o cooperativismo
de credito e outras formas de organização deste setor;
XV - propor diretrizes, coordenar e acompanhar as ações de integração e Gestão de Políticas
Públicas, no âmbito da Secretaria para emprego na Região Metropolitana (RIDE);
XVI - acompanhar e avaliar a execução dos programas e projetos de integração e Gestão de
Políticas Públicas na Região Metropolitana (RIDE), em consonância com as diretrizes es-
tabelecidas;
XVII - articular com lideranças da sociedade civil organizada, com os municípios que
compõe a RIDE, e com demais órgãos governamentais para o estabelecimento e cum-
primento dos programas e projetos de sua competência legal;
XVIII - articular parcerias públicas e/ou privadas que promovam a integração e Gestão de
Políticas Públicas na Região Metropolitana (RIDE); e
XIX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 36. À Coordenação de Simplificação Empresarial - COSIMP, unidade orgânica de
direção e supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Relação com o Setor
Produtivo, compete:
I - planejar, dirigir, coordenar e supervisionar plano de ação, políticas e diretrizes, em
articulação com outros órgãos e entidades públicas, relativos à simplificação e à integração
dos procedimentos de abertura e licenciamento de atividades econômicas no Distrito Fe-
deral;
II - coordenar as ações de implantação da Rede Nacional para Simplificação do Registro e
da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM;
III - coordenar, dirigir, supervisionar e monitorar o sistema oficial de abertura e licen-
ciamento, Sistema de Registro e Licenciamento de Empresas - RLE;
IV - orientar quanto aos procedimentos de abertura e licenciamento de atividades econômicas
e fornecer instruções quanto ao acesso ao Sistema RLE;
V - acompanhar e promover, em articulação com os órgãos e entidades competentes, mo-
dernização dos procedimentos de consulta viabilidade, inscrição estadual e federal, registro,
licenciamento e fiscalização de atividades econômicas, via sistema integrador;
VI - promover estudos do arcabouço jurídico-legislativo, junto com os órgãos e entidades
competentes, visando à desburocratização e simplificação de normas e procedimentos;
VII - planejar, orientar e supervisionar ações voltadas à melhoria da qualidade na prestação
dos serviços inerentes a sua área de atuação;
VIII - coordenar e avaliar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em articulação
com órgãos governamentais e não governamentais, voltados aos assuntos de sua atuação; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
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Art. 37. À Coordenação de Articulação com o Setor Público - COASP, unidade orgânica de
direção e supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Relação com o Setor
Produtivo, compete:
I - estruturar, coordenar, monitorar e avaliar ações integradas de fiscalização sobre atividades
comerciais, industriais e de prestação de serviços;
II - estabelecer canal permanente de acesso aos órgãos de fiscalização da estrutura do
Governo do Distrito Federal, da União, dos Conselhos Profissionais e outros órgãos com
igual competência.
III - mobilizar a participação dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal, visando
a manutenção das ações realizadas sob sua coordenação;
IV - coordenar e supervisionar as demandas oriundas das Ouvidorias e outros órgãos ex-
ternos e adotar as medidas cabíveis; e
V - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 38. À Subsecretaria de Programas e Incentivos Econômicos - SUPEC, unidade orgânica
de comando e supervisão, diretamente subordinada ao Secretário Adjunto de Economia e
Desenvolvimento, compete:
I - gerir as atividades de implementação e acompanhamento de políticas e programas de
incentivo ao desenvolvimento econômico do Distrito Federal e implantação e administração
das Áreas Econômicas.
II - planejar, implementar e coordenar as atividades inerentes à sua área de competência e
propor o plano anual de trabalho;
III - adotar medidas necessárias para a implementação de procedimentos, normas e rotinas de
trabalho;
IV - articular junto à Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP assuntos relacionados
às Áreas Econômicas e aos incentivos econômicos;
V - articular junto à Secretaria de Estado de Fazenda - SEF, assuntos relacionados à
concessão e acompanhamento dos benefícios fiscais, creditícios e de Financiamento Especial
para o Desenvolvimento - FIDE, juntamente com o Gabinete do Secretário;
VI - oficiar aos órgãos competentes em sua tarefa de administração dos imóveis dis-
ponibilizados aos programas de desenvolvimento econômico;
VII - coordenar o trabalho das unidades subordinadas;
VIII -encaminhar para deliberação das instâncias competentes os pareceres técnicos re-
ferentes aos incentivos econômicos, fiscais, creditícios e de Financiamento Especial para o
Desenvolvimento - FIDE;
IX - aprovar e submeter ao gabinete da SEDICT os atos originados nas unidades da SUPEC
e que dependam de aprovação do Secretário;
X - aprovar e submeter os Atestados de Implantação Provisório e Definitivo ao Secretário;
e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 39. À Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios - DAABE, unidade
orgânica de direção, diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas e Incentivos
Econômicos, compete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - adotar medidas necessárias para a implementação de procedimentos, normas e rotinas de
trabalho;
III - elaborar relatórios sobre matéria de sua competência;
IV - analisar e aprovar pareceres técnicos referentes a Cartas-Consultas e Projetos de
Viabilidade Técnica, Econômica e Financeira - PVTEF de incentivos econômicos, incentivos
fiscais e de financiamentos que utilizem recursos do FUNDEFE;
V - aprovar e submeter à aprovação do Subsecretário os atos administrativos realizados pelas
Gerências que integram sua composição;
VI - subsidiar, sempre que solicitado, a Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL e o COPEP,
com informações referentes a assuntos desta Diretoria;
VII - dirigir, coordenar e controlar os processos de benefício econômico, incentivos fiscais e
creditícios;
VIII - acompanhar o cumprimento de metas nos processos de benefício econômico, in-
centivos fiscais e creditícios e de financiamento que utilize recursos do FUNDEFE;
IX - analisar e elaborar relatório sobre os requerimentos de benefícios que utilizem recursos
do FUNDEFE;
X - consultar a Secretaria de Estado de Fazenda para definição do limite máximo a ser
concedido de financiamentos que utilizem recursos do FUNDEFE;
XI - subsidiar o Subsecretário em assuntos de competência da Diretoria, e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 40. A Gerência de Incentivos - GEIN, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios, compete:
I - propor, coordenar, controlar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área
de atuação;
II - receber, conferir e juntar aos autos documentos referentes as concessões e os re-
querimentos para acompanhamento, entre outros, dos benefícios:
a) Financiamento Especial para o Desenvolvimento - FIDE/DF;
b) Financiamento Industrial Para o Desenvolvimento Econômico Sustentável - IDEAS IN-
DUSTRIAL;
c) fiscais; e
d) creditícios com os respectivos anexos.
III - notificar o representante legal da empresa com benefícios fiscais, creditícios, FIDE/DF
e IDEAS Industrial, para acompanhamento anual, regularização de pendências documentais
e/ou irregularidades inclusive apontadas por vistorias;
IV - analisar, acompanhar e emitir pareceres técnicos, despachos, memorandos e ofícios
sobre as concessões recebidas de benefícios fiscais, creditícios, FIDE/DF e IDEAS IN-
DUSTRIAL;
V - elaborar pareceres técnicos sobre:
a) suspensão da exigibilidade dos Tributos Fiscais para aprovação de Resolução do CO-
PEP/DF;
b) acompanhamento anual da fruição da suspensão da exigibilidade dos tributos fiscais e
creditícios;
c) redução da exigibilidade dos tributos fiscais para aprovação de Resolução do CO-
PEP/DF;
d) análise das concessões dos benefícios fiscais, FIDE/DF e IDEAS IDUSTRIAL para
aprovação de Resolução do COPEP/DF; e
e) análise de acompanhamento anual dos benefícios fiscais, creditícios, FIDE/DF e IDEAS
INDUSTRIAL.

VI - acompanhar prazos e vencimentos de documentos submetidos a esta Gerência;
VII - subsidiar a Diretoria em assuntos no âmbito de atuação concernente aos benefícios
fiscais e creditícios, FIDE/DF e IDEAS INDUSTRIAL;
VIII - digitalização e tramitação de processos;
IX - emitir relatórios com base em informações prestadas pelos beneficiários relativamente
aos financiamentos concedidos em exercício anterior, atestando o cumprimento das con-
dições e metas estabelecidas pelo COPEP/DF para fruição de financiamento que utilize
recursos do FUNDEFE;
X - submeter à aprovação da Diretoria os atos administrativos realizados; e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 41. À Gerência de Atendimento ao Empresário - GEATE, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios, com-
pete:
I - atender e orientar interessados em ingressar em programas de incentivo ao desen-
volvimento econômico geridos pela Secretaria;
II - esclarecer aos empresários interessados sobre a legislação dos programas de desen-
volvimento econômico;
III - orientar os empresários sobre os assuntos referentes à convocação feita pelas outras
unidades da Subsecretaria;
IV - receber e atestar a documentação entregue pelos representantes legais das empresas
pleiteantes e beneficiárias, referentes aos programas de incentivo ao desenvolvimento eco-
nômico, fiscal e creditício, inclusive aqueles para adesão ao FIDE/DF e IDEAS INDUS-
TRIAL, que utilizam recursos do FUNDEFE;
V - acompanhar os processos de fotocópias solicitados pelos empresários, e
VI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 42. À Gerência de Análise de Projetos - GERAP, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios, com-
pete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - receber, conferir e juntar aos autos documentos referentes as cartas-consulta e Projetos de
Viabilidade Técnica, Econômica e Financeira - PVTEF, com os respectivos anexos;
III - analisar, acompanhar e emitir pareceres técnicos sobre Cartas-Consulta;
IV - analisar, acompanhar e emitir pareceres técnicos sobre Projetos de Viabilidade Técnica,
Econômica e Financeira - PVTEF de incentivos econômicos;
V - elaborar pareceres técnicos sobre:
a) redução da meta de geração de empregos aprovado originalmente pela Resolução do
COPEP/DF;
b) redução e ampliação de área a ser edificada do empreendimento incentivado;
c) alteração da razão social, composição societária e/ou do objeto social constante dos atos
constitutivos da empresa beneficiada;
VI - acompanhar prazos e vencimentos de documentos submetidos a esta Gerência;
VII - emitir Declaração para Habilitação à assinatura de Contrato de Concessão de Direito
Real de Uso relativamente aos imóveis de reassentamento de áreas regularizadas junto à
TERRACAP;
VIII - subsidiar a Diretoria em assuntos no âmbito de sua atuação;
IX - disponibilizar dados e informações para subsidiar a elaboração de relatórios;
X - submeter à aprovação da Diretoria os atos administrativos realizados; e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 43. À Gerência de Implantação e Acompanhamento de Projetos - GIAMP, unidade
orgânica de execução, diretamente subordinada à Diretoria de Análise e Acompanhamento de
Benefícios, compete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - receber, conferir e juntar aos autos documentos referentes à Gerência;
III - acompanhar prazos e vencimentos de documentos submetidos à Gerência;
IV - acompanhar, junto às empresas beneficiárias do incentivo econômico, o cumprimento
dos prazos pactuados;
V - analisar e acompanhar a documentação necessária à implantação do empreendimento;
VI - elaborar pareceres técnicos sobre:
a) prorrogação do prazo de implantação do empreendimento ou sobrestamento dos prazos
contratuais;
b) cancelamento de incentivos econômicos;
c) pedidos de revisão do percentual de desconto concedido;
d) redução do percentual de desconto a ser concedido nos casos de desvirtuamento do
PVTEF;
VII - emitir Atestados de Início de Implantação do empreendimento;
VIII - emitir Declarações para Habilitação ao Alvará de Construção, à Carta de Habite- se e
à Licença de Funcionamento junto às Administrações Regionais;
IX - emitir Atestados de Implantação Provisória e Definitiva do empreendimento;
X - subsidiar a Diretoria em assuntos no âmbito de sua atuação;
XI - disponibilizar dados e informações para subsidiar a elaboração de relatórios;
XII - submeter à aprovação da Diretoria os atos administrativos realizados; e
XIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 44. À Diretoria de Áreas Econômicas Incentivadas - DIRAE, unidade orgânica de
direção, diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas e Incentivos Econômicos,
compete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - adotar medidas necessárias para a implementação de procedimentos, normas e rotinas de
trabalho;
III - elaborar relatórios sobre matéria de sua competência;
IV - analisar, acompanhar e elaborar pareceres técnicos referentes a assuntos de sua com-
petência;
V - aprovar os atos administrativos realizados pelas Gerências que integram sua com-
posição;
VI - articular junto aos órgãos competentes a execução das obras, os processos de li-
cenciamento ambiental, a criação e a implantação das novas Áreas Econômicas, segundo a
demanda da Subsecretaria;
VII - propor ações de revitalização e melhoria das Áreas Econômicas;
VIII - articular junto à TERRACAP, assuntos referentes às unidades imobiliárias dispo-
nibilizadas aos programas de desenvolvimento econômico do DF;
IX - subsidiar a Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL e o COPEP/DF, com informações
referentes a assuntos de sua competência;
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X - subsidiar o Subsecretário em assuntos da competência da Diretoria; e
XI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 45. À Gerência de Vistorias - GEVIS, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Diretoria de Áreas Econômicas Incentivadas, compete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - receber, conferir e juntar aos autos documentos referentes à Gerencia;
III - realizar vistorias técnicas para:
a)comprovar o funcionamento de empresas pleiteantes de benefícios econômicos dos pro-
gramas de desenvolvimento econômico do DF;
b) subsidiar os pareceres das unidades da Secretaria;
c) comprovar o início de implantação dos projetos de empresas que celebraram o Contrato de
Concessão de Direito Real de Uso com Opção de TERRACAP;
d) verificar a execução da obra programada, para emissão do Atestado de Implantação
Provisório e/ou Definitivo;
e) comprovar o estágio da obra, para concessão do benefício fiscal;
IV - monitorar os lotes disponibilizados aos programas de desenvolvimento econômico do
DF;
V - acompanhar os processos administrativos referentes aos imóveis disponibilizados aos
programas de desenvolvimento econômico do DF; e
VI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 46. À Gerência de Controle de Áreas - GECOA, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Diretoria de Áreas Econômicas Incentivadas, compete:
I - propor, coordenar e acompanhar a elaboração de trabalhos pertinentes à sua área de
atuação;
II - receber, conferir e juntar aos autos documentos referentes à Gerência;
III - analisar e emitir pareceres técnicos referentes à Pré-Indicação de área;
IV - acompanhar prazos e vencimentos de documentos submetidos a esta Gerência;
V - manter atualizado e controlar o estoque de unidades imobiliárias destinadas aos pro-
gramas de desenvolvimento econômico do DF;
VI - manter atualizados os mapas das Áreas Econômicas;
VII - prestar informações aos setores da Subsecretaria sobre as Normas de Edificação, Uso
e Gabarito - NGB e dos Planos Diretores Locais - PDL das Áreas Econômicas;
VIII - elaborar relatórios sobre a situação das unidades imobiliárias e das Áreas Eco-
nômicas;
IX - elaborar e encaminhar à Diretoria, o Edital e Termo de Pré-indicação de Área para
empresa pleiteante de benefício econômico dos programas de desenvolvimento econômico do
DF;
X - submeter à aprovação da Diretoria, os atos administrativos realizados;
XI - coordenar o planejamento, desenvolvimento e atualização de diagnósticos, sistemas de
informações e base de dados para uso da Secretaria, relativo à ocupação das Áreas Eco-
nômicas;
XII - propiciar e promover o intercâmbio e a articulação de informações com outras en-
tidades públicas ou privadas; e
XIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

CAPÍTULO IV
SECRETARIA ADJUNTA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Art. 47. À Secretaria Adjunta de Ciência, Tecnologia e Inovação - SACTI, unidade orgânica
de comando e direção, diretamente subordinada ao Secretário de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia, compete:
I - promover políticas governamentais de ciência, tecnologia e inovação, para fomentar
o desenvolvimento econômico, social e cultural do Distrito Federal, supervisionando sua
implementação e promovendo a avaliação de seu impacto no desenvolvimento científico,
tecnológico, econômico e social do Distrito Federal;
II - articular ações junto aos Estados e Municípios que compõem a Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, com vistas ao estabelecimento de
projetos e programas que promovam o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação
na região;
III - articular ações junto a organismos governamentais e não governamentais, a fim de
implementar políticas educacionais voltadas ao desenvolvimento da educação e da difusão do
conhecimento científico e tecnológico no Distrito Federal;
IV - formular diretrizes, coordenar e controlar a execução de programas e projetos visando
a inclusão digital no Distrito Federal;
V - coordenar o Sistema Distrital de Ciência, Tecnologia e Inovação - SDCTI, o Fórum
de Sustentação da Inovação - FSI e o Conselho de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal
- CCT-DF, prestando o apoio administrativo necessário à execução de suas atividades;
VI - propor ações e projetos, coordenar, acompanhar, avaliar e articular, no âmbito do
Distrito Federal, a execução do Plano de Ciência e Tecnologia;
VII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 48. À Subsecretaria de Programas Estratégicos - SPE, unidade orgânica de comando e
supervisão, diretamente subordinada ao Secretário Adjunto de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, compete:
I - planejar e coordenar a interlocução das ações da Secretaria Adjunta de Ciência, Tec-
nologia e Inovação junto a órgãos ou instituições distritais ou federais, a fim de promover o
alinhamento das ações estratégicas da área de tecnologia de informação e comunicação;
II - implementar e acompanhar ações em cooperação internacional em ciência, tecnologia e
inovação no âmbito de sua área de competência;
III - formular e propor diretrizes e normas relativas à gestão da tecnologia da informação
para as ações de inovação e empreendedorismo nas áreas de ciência e tecnologia;
IV - articular a participação de entidades públicas e privadas na inclusão e difusão cien-
tífica;
V - coordenar as atividades de implantação de novas tecnologias para a expansão de produtos
e serviços para o cidadão;
VI - interagir com órgãos e entidades, públicos e privados, estratégicos para o desen-
volvimento de políticas públicas, programas, projetos e ações, em sua área de compe-
tência;
VII - estabelecer, em articulação com os órgãos do Distrito Federal, metodologias de acom-
panhamento e avaliação da execução de políticas, programas, projetos e atividades em sua
área de atuação;
VIII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 49. A Coordenação de Gestão de Tecnologia da Informação - CGTI, unidade orgânica de direção
e supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas Estratégicos, compete:

I - formular diretrizes, coordenar e controlar a execução de programas de incentivos à
instalação de empreendimentos na área de biotecnologia, tecnologia da informação e co-
municação;
II - coordenar ações relacionadas com a cooperação técnica, científica, tecnológica e fi-
nanceira para produção de conhecimento e gestão de informações sobre ciência e tec-
nologia;
III - propor e acompanhar a execução das atividades de tecnologia da informação, por meio
da participação no Comitê Gestor de Tecnologia e Comunicações - CGTIC, do Governo do
Distrito Federal;
IV - participar da formulação e do acompanhamento da execução do Plano Estratégico de
Tecnologia da Informação do Governo do Distrito Federal;
V - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
VI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 50. À Coordenação de Educação e Difusão Científica - CEDC, unidade orgânica de
direção e supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas Estratégicos,
compete:
I - articular, coordenar, supervisionar, integrar e propor políticas públicas relacionadas a
temática de ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo, com vistas à educação e
difusão científica no Distrito Federal;
II - assessorar a Subsecretaria de Projetos Estratégicos na aplicação das diretrizes e re-
gulamentos dos programas institucionais de pesquisa cientifica e tecnológica;
III - incentivar estudos prospectivos e articular ações de identificação de prioridades de
pesquisa e de novas rotas tecnológicas, para ampliar a base de conhecimentos, com vistas à
sua disponibilização ao setor produtivo e aos centros de desenvolvimento tecnológico e
científico;
IV - coordenar, acompanhar e definir as diretrizes de gestão dos espaços de educação e
difusão da Ciência, Tecnologia e Inovação;
VI - coordenar, supervisionar, controlar as atividades administrativas do Planetário de Bra-
sília para garantir o seu perfeito funcionamento;
VII - difundir uma cultura de ciência e tecnologia no Distrito Federal, implementando ações
de popularização e ensino da ciência;
X - acompanhar as tendências internacionais relativas ao processo de aprendizado e de
inovação tecnológica, com foco na experiência de outros países e organizações;
XI - promover e apoiar eventos nacionais e internacionais de divulgação em sua área de
competência;
XII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
XIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 51. À Coordenação de Cidades Inteligentes - CCI, unidade orgânica de direção e
supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Programas Estratégicos, compete:
I - coordenar de forma participativa ações de sustentabilidade nas dimensões ambiental,
social, econômica, institucional e cultural, utilizando tecnologias em seu processo de pla-
nejamento;
II - propor ações que usem a tecnologia em serviços, plataformas de comunicação e in-
formação para planejar espaços, detectar problemas e solucioná-los com agilidade;
III - articular a participação das entidades públicas e privadas nas ações de difusão do
conhecimento científico e tecnológico;
V - formular programas para o Distrito Federal, com vistas à inclusão e difusão científica;
VI - supervisionar, executar ou articular projetos de interesse da Secretaria, no que concerne
a difusão científica e inclusão social;
VII - participar da formulação e do acompanhamento da execução do Plano de Ciência e
Tecnologia do Distrito Federal;
VIII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
IX - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 52. À Subsecretaria de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - SDCT, unidade
orgânica de comando e supervisão, diretamente subordinada ao Secretário Adjunto de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, compete:
I - acompanhar a implementação do Plano Distrital de Ciência e Tecnologia;
II - propor, articular e coordenar a criação de programas nacionais de desenvolvimento
tecnológico e de inovação de relevância econômica, social e estratégica para o Distrito
Federal;
III - articular, coordenar e incentivar a atração de investimentos e ambientes de geração de
novas empresas intensivas em conhecimento ou de base tecnológica, aceleradoras, incu-
badoras, espaços empresariais, arranjos produtivos locais e parques tecnológicos;
IV - propor e supervisionar o desenvolvimento e a consolidação de ambientes empre-
endedores, por meio de ações de inovação de base tecnológica;
V - promover e coordenar a integração e a articulação de instituições de governo, nos níveis
federal, estadual e municipal, agências de estímulo e fomento, instituições científicas, tec-
nológicas, de inovação, entidades, associações e organizações representativas relacionadas ao
tema, com vistas à criação e ao fortalecimento de ambientes inovadores para empresas de
base tecnológica;
VI - desenvolver e acompanhar programas de apoio às iniciativas empreendedoras associadas
ao desenvolvimento científico e tecnológico;
VII - articular e promover a cooperação nacional e internacional, contribuindo para a
incorporação de novos conhecimentos e tecnologias;
VIII - propor, articular, coordenar, avaliar e apoiar estudos sobre desenvolvimento tec-
nológico e inovação, e seus desdobramentos em níveis nacional e internacional, para sub-
sidiar a formulação e a avaliação de políticas de desenvolvimento tecnológico e inovação;
IX - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 53. À Coordenação de Parque Tecnológico - CPT, unidade orgânica de direção e
supervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico, compete:
I - promover ações que visem a transferência de tecnologia em prol do desenvolvimento
econômico, científico, tecnológico e social do Distrito Federal;
II - propor, articular, implementar, coordenar e avaliar programas, projetos e ações que visem
estimular o empreendedorismo, o surgimento e a consolidação de empresas nascentes de base
tecnológica (startups);
III - propor, articular, coordenar e supervisionar programas, projetos e ações voltadas para o
empreendedorismo tecnológico em micro e pequenas empresas;
IV - propor, articular, implementar, coordenar, avaliar programas, projetos e ações que visem
à capacitação gerencial e técnica, com o intuito de apoiar o surgimento e consolidação de
aceleradoras e incubadoras de empresas de base tecnológica, polos, parques tecnológicos,
laboratórios abertos e demais ambientes de empreendedorismo e inovação;
V - estimular e apoiar a prática de empreendedorismo baseado na transferência de conhecimento;
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VI - propor, articular, subsidiar, coordenar e acompanhar a formulação, implementação e
avaliação de políticas públicas para formação e desenvolvimento de ambientes voltados ao
empreendedorismo, como aceleradoras de negócios, espaços de trabalhos cooperativos -
coworking e laboratórios abertos de prototipagem de produtos e processos para a geração de
novos negócios, entre outros;
IV - propor, articular, implementar, coordenar e avaliar programas, projetos e ações des-
tinadas a promover o desenvolvimento e consolidação de polos e parques tecnológicos,
aceleradoras e incubadoras de empresas, bem como demais ambientes inovadores;
V - estimular e apoiar a prática de empreendedorismo baseado na transferência de co-
nhecimento técnico-científico, que resultem em produtos e processos inovadores;
VI - propor, articular, implementar, coordenar e avaliar políticas de desenvolvimento tec-
nológico e inovação, voltadas para os arranjos produtivos locais, cadeias produtivas regionais
e tecnologias apropriadas, visando a redução das desigualdades regionais;
VII - subsidiar, apoiar, implementar e acompanhar ações de cooperação internacional em
ciência, tecnologia e inovação, em sua área de competência;
VIII - coordenar a implantação de Parques Tecnológicos no Distrito Federal e fomentar a
criação de empresas de base tecnológica, estimulando o ecossistema de inovação e em-
preendedorismo;
IX - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
X - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 54. À Diretoria de Novos Negócios - DNN, unidade orgânica de execução, diretamente
subordinada à Coordenação de Parque Tecnológico, compete:
I - identificar, formular, articular e propor a formulação de políticas públicas, bem como
implementar as ações delas decorrentes, com vistas à implantação e operação de ambientes
voltados à inovação, tais como parques e polos tecnológicos, aceleradoras e incubadoras de
empresas;
II - implementar, acompanhar e avaliar programas de apoio às aceleradoras e incubadoras de
empresas, polos e parques tecnológicos;
III - desenvolver parcerias com agências de fomento federais, estaduais e municipais, visando
a ampliação dos investimentos em tecnologia da informação e comunicação, para for-
talecimento do ecossistema de inovação e a bioeconomia;
IV - planejar, coordenar e acompanhar a execução de programas de incentivo à instalação de
empreendimentos em ciência, tecnologia e inovação, fomentando o fortalecimento de em-
presas de base tecnológica no Distrito Federal;
V - planejar e gerenciar estudos que propiciem o desenvolvimento de modelos de negócios,
alternativas regulatórias, meios, ações e demais aspectos necessários ao fortalecimento dos
processos de inovação e empreendedorismo de base tecnológica, no Distrito Federal;
VI - identificar e propor instrumentos institucionais e legais, bem como mecanismos ope-
racionais, para o aperfeiçoamento das ações de propriedade intelectual e transferência de
tecnologia para o desenvolvimento tecnológico das empresas;
VII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 55. À Diretoria de Transferência e Inovação Tecnológica - DTIT, unidade orgânica de
execução, diretamente subordinada à Coordenação de Parque Tecnológico, compete:
I - dirigir e executar as ações, visando fortalecer o ecossistema de inovação do Sistema
Distrital de Ciência Tecnologia e Inovação;
II - coordenar e acompanhar e dar suporte aos processos de implantação de Parques Tec-
nológicos, Centros de Desenvolvimento Tecnológico e Polos de Inovação no Distrito Fe-
deral;
III - promover o desenvolvimento de iniciativas empreendedoras no domínio de novas
tecnologias, organizar e gerenciar a propriedade intelectual da produção científica;
IV - estruturar e coordenar iniciativas que possibilitem a criação do Parque Tecnológico de
Brasília - Biotic;
V - identificar, propor, implementar e acompanhar o aperfeiçoamento do marco legal relativo
aos instrumentos de apoio ao desenvolvimento e inovação tecnológica nas empresas;
VI - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
VII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 56. À Coordenação de Planejamento - CPLAN, unidade orgânica de direção e su-
pervisão, diretamente subordinada à Subsecretaria de Desenvolvimento Científico Tecno-
lógico, compete:
I - coordenar e acompanhar a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas
visando a implantação e operação de ambientes voltados à inovação e ao empreendedorismo,
tais como parques, polos tecnológicos, incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios,
espaços de trabalhos cooperativos, laboratórios abertos de prototipagem de produtos e pro-
cessos para a geração de novos negócios, e demais ambientes inovadores;
II - identificar, analisar e propor medidas necessárias à formulação das políticas públicas de
ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo, no âmbito do Distrito Federal, com-
patibilizando-as com as diretrizes do Governo Federal;
IV - propor, fomentar e coordenar a elaboração de estudos, diagnósticos, eventos, fóruns de
discussão e ações que subsidiem a formulação, aperfeiçoamento e ao implemento de po-
líticas, programas e instrumentos nas áreas de sua competência, além de divulgar seus
resultados;
VI - subsidiar e participar da elaboração e atualização do planejamento estratégico da
SACTI;
VII - propor, utilizar e acompanhar indicadores de desempenho institucional e da gestão por
resultados na SACTI;
VIII - elaborar documentos necessários ao planejamento, acompanhamento de programas e
projetos estratégicos, tais como planos e relatórios de desempenho, conjuntamente com a
unidade de planejamento da SEDICT;
IX - participar e colaborar na elaboração e implementação do planejamento estratégico
governamental, em conjunto com a unidade de planejamento da SEDICT, e com os demais
órgãos do Governo do Distrito Federal;
XI - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 57. À Diretoria de Articulações Estratégicas - DAE, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Coordenação de Planejamento, compete:
I - promover a integração do Governo do Distrito Federal com o setor produtivo local
visando a geração e transferência de tecnologia;
II - articular, promover e estimular a aproximação do setor produtivo e dos centros de
conhecimento, à cultura do empreendedorismo, inovação tecnológica e transferência tec-
nológica;
III - articular e estimular a cooperação tecnológica entre os setores de governo, empresarial
e instituições de ciência, tecnologia e inovação, visando a geração de inovações para a
competitividade das empresas;

IV - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
V - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.
Art. 58. À Diretoria de Articulação Corporativa - DAC, unidade orgânica de execução,
diretamente subordinada à Coordenação de Parque Tecnológico, compete:
I - dirigir a integração e articulação de instituições de governo nos níveis federal, estadual e
municipal, agências de estímulo, fomento, instituições científicas, tecnológicas, de inovação,
entidades e associações, organizações representativas relacionadas ao tema, com vistas à
criação e fortalecimento de ambientes inovadores para empresas de base tecnológica;
II - identificar, propor, articular, implementar, apoiar projetos e ações, que visem aumentar a
competitividade dos diversos setores empresariais, mediante a proteção da propriedade in-
telectual como instrumento de política tecnológica e industrial;
III - identificar, propor, articular e implementar o aperfeiçoamento e avaliação de ins-
trumentos de fomento nacionais e regionais ao desenvolvimento tecnológico e inovação nas
empresas;
IV - identificar e avaliar outros benefícios fiscais existentes que contribuam para o in-
cremento da pesquisa e desenvolvimento tecnológico das empresas;
V - identificar, formular, propor, articular, implementar, avaliar programas, projetos e ações
destinados à sensibilização e capacitação tecnológica para utilização adequada dos me-
canismos de propriedade intelectual e transferência de tecnologia nos diversos setores em-
presariais e no meio acadêmico;
VI - acompanhar e estabelecer ações de cooperação com os órgãos responsáveis pela pro-
priedade intelectual e pela transferência de tecnologia no governo federal, instituições de
ciência, tecnologia, inovação e o setor empresarial;
VII - coordenar a execução de sua programação anual de trabalho; e
VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

TÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE NATUREZA POLÍTICA, ESPECIAL E EM

COMISSÃO
CAPÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE NATUREZA POLÍTICA E ESPECIAL
Art. 59. Ao Secretário de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e
Tecnologia, compete:
I - prestar assessoramento direto ao Governador do Distrito Federal e propor diretrizes para
as políticas relativas à área de competência da Secretaria;
II - dirigir as atividades da Secretaria, expedindo orientações e normas;
III - exercer a articulação política, na sua área de atuação, do Distrito Federal com a
sociedade civil, outros órgãos governamentais ou privados;
IV - aprovar programas e projetos para realização das atividades de acordo com o pla-
nejamento estratégico e competências da Secretaria;
V - aprovar e encaminhar a proposta orçamentária anual da Secretaria;
VI - solicitar a contratação de pessoal ou serviço técnico especializado;
VII - praticar os atos de gestão relativos a recursos humanos, administração patrimonial e
financeira, tendo em vista a racionalização, qualidade e produtividade da Secretaria;
VIII - delegar competências, dentro dos limites da legislação, especificando a autoridade e os
limites dessa delegação;
IX - apresentar ao Governador do Distrito Federal relatório anual;
X - praticar os demais atos necessários à consecução das finalidades da Secretaria; e
XI - promover a integração entre as unidades orgânicas da Secretaria.
Art. 60. Aos Secretários Adjuntos, competem:
I - prestar assistência direta e imediata ao Secretário;
II - prestar assistência ao Secretário de Estado em sua representação política e social;
III - supervisionar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das Sub-
secretarias e demais unidades que integram a Secretaria; e
IV - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 61. Ao Chefe de Gabinete, compete:
I - assistir administrativamente e tecnicamente o Secretário;
II - supervisionar a agenda, as correspondências e os expedientes do Secretário;
III - acompanhar a execução das atividades das Subsecretarias, órgãos colegiados vinculados
e demais unidades que integram a Secretaria; e
IV - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 62. Aos Subsecretários, compete:
I - assistir e assessorar o Secretario, em assuntos relacionados a sua área de atuação, e
submeter a sua apreciação atos administrativos e regulamentares;
II - auxiliar o Secretario na definição de diretrizes e na implementação das ações da
respectiva área de competência;
III - coordenar a elaboração do plano anual de trabalho da unidade em consonância com o
planejamento estratégico da Secretaria;
IV - submeter ao Secretário planos, programas, projetos, relatórios referentes a sua área de
atuação, acompanhar e avaliar os respectivos resultados;
V - planejar, dirigir, coordenar, acompanhar, avaliar a execução das atividades de suas
unidades em programas e projetos estratégicos da Secretaria, que envolvam a sua área de
atuação;
VI - orientar e supervisionar o planejamento e desenvolvimento de ações voltadas para a
qualidade, produtividade e aprimoramento da gestão na sua área de atuação;
VII - promover a articulação e integração, interna e externa para a implementação de
programas e projetos de interesse da Secretaria;
VIII - coordenar a execução de políticas públicas inerentes a sua área de competência; e
IX - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 63. Aos Coordenadores e Diretores compete:
I - planejar, dirigir, coordenar, supervisionar o desenvolvimento de programas, projetos e
atividades relacionadas a sua área de competência;
II - coordenar o planejamento anual de trabalho da unidade em consonância com os objetivos
estratégicos da Secretaria;
III - assistir a chefia imediata em assuntos de sua área de atuação, e submeter os atos
administrativos e regulamentares a sua apreciação;
IV - emitir parecer sobre processos e documentos específicos da sua área de atuação;
V - apresentar relatórios periódicos de trabalho com estatísticas, analises e recomendações
sobre atividades pertinentes a sua unidade;
VI - propor a racionalização de métodos e processos de trabalho, normas e rotinas que
maximizem os resultados pretendidos;
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VII - identificar, registrar e disseminar as experiências de projetos afins com os de res-
ponsabilidade da sua área de competência;
VIII - articular ações integradas com outras da Secretaria e/ou demais órgãos;
IX - orientar, coordenar e supervisionar as atividades das unidades que lhes são subordinadas
e buscar qualidade e produtividade da equipe;
X - assegurar e estimular a capacitação contínua para o aperfeiçoamento técnico;
XI - subsidiar o orçamento anual da Secretaria no que diz respeito a unidade sob sua
responsabilidade; e
XII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 64. Ao Chefe da Unidade de Controle Interno, compete:
I - assessorar o Secretário nos assuntos de competência da Unidade de Controle Interno, com
vistas a prevenir a ocorrência de irregularidades administrativas e no atendimento às di-
ligências dos órgãos de Controle Interno e Externo e do Ministério Público;
II - orientar os administradores de bens e recursos públicos nos assuntos pertinentes à área
de competência do controle interno;
III - coordenar e supervisionar o controle interno da Secretaria visando seu aperfeiçoa-
mento;
IV - coordenar a elaboração do Plano Anual de Atividades de Controle Interno - PAACI e
o Relatório Anual de Atividades de Controle Interno - RAACI;
V - informar ao Secretário qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha ciência em
razão do desempenho do cargo; e
V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 65. Ao Ouvidor, compete:
I - facilitar o acesso do cidadão ao serviço de ouvidoria e ao Serviços de Informações ao
Cidadão;
II - atender com cortesia e respeito a questão apresentada, afastando-se de qualquer dis-
criminação ou prejulgamento;
III - zelar pelo tratamento adequado das manifestações dos cidadãos;
IV - participar de atividades que exijam ações integradas das unidades componentes do
SIGO/DF;
V - participar da elaboração do plano anual de trabalho da unidade em consonância com o
planejamento do órgão;
VI - assistir e assessorar o Ouvidor-Geral do Distrito Federal em assuntos relacionados à sua
área de atuação;
VII - propor melhorias no atendimento das manifestações e dos pedidos de informação
formalizados vis sistema informatizado de ouvidoria e SIC;
VIII - propor melhorias nos serviços públicos prestados pelos órgãos ou entidades com base
na análise das manifestações;
IX - colaborar com a implantação e cumprimento da política de segurança de informação do
órgão em que atua;
X - encaminhar ao órgão central do SIGO/DF os dados consolidados referentes aos re-
sultados das análises das manifestações;
XI - elaborar relatórios estatísticos e de gestão referentes às suas atividades; e
XII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.
Art. 66. Aos Chefes das Assessorias, compete:
I - assessorar ao Secretário em assuntos técnicos relacionados à sua área de competência;
II - planejar e coordenar o trabalho de sua equipe na elaboração de planos e projetos na sua
área de competência;
III - estimular a qualidade, produtividade e racionalização de recursos no desenvolvimento
dos trabalhos de sua área; e
IV - exercer outras atribuições que forem conferidas ou delegadas.
Art. 67. Ao Chefe da Assessoria de Órgãos Colegiados, compete:
I - prestar assessoramento aos Órgãos Colegiados vinculados à Secretaria;
II - submeter aos presidentes dos Órgãos Colegiados as pautas das reuniões;
III - secretariar as reuniões dos Órgãos Colegiados;
IV - acompanhar os processos com solicitação de vistas ou diligências;
V - articular com as unidades da Secretaria, órgãos e entidades públicas e privadas, para
obtenção de dados e informações que subsidiem as deliberações dos membros dos Órgãos
Colegiados; e
VI - exercer outras atribuições que forem conferidas ou delegadas.
Art. 68. Aos Assessores Especiais, compete:
I - assessorar e assistir o chefe imediato em assuntos de natureza técnica e administrativa;
II - elaborar estudos técnicos e projetos de interesse da unidade a que se subordina;
III - supervisionar a elaboração e a implementação de planos, programas e projetos de-
senvolvidos no âmbito da Secretaria;
IV - acompanhar matérias relativas à área de atuação da Secretaria veiculadas pelos meios de
comunicação;
V - propor diretrizes específicas relacionadas à sua área de atuação;
VI - subsidiar relatórios periódicos de atividades relacionados à sua área de atuação;
VII - analisar processos e outros documentos de interesse da sua área de atuação; e
VIII - exercer outras atribuições que lhes sejam conferidas ou delegadas.

CAPÍTULO II
DOS DEMAIS CARGOS EM COMISSÃO

Art. 69. Ao Chefe da Comissão Permanente de Disciplina compete:
I - presidir as Comissões de Sindicância e de Processos Administrativos Disciplinares no
âmbito da Secretaria, tomando todas as providências necessárias ao adequado curso pro-
cessual; e
II - exercer outras atribuições que forem conferidas ou delegadas.
Art. 70. Aos Gerentes, compete:
I - assistir o superior hierárquico em assuntos de sua área de atuação, e submeter os atos
administrativos e regulamentares a sua apreciação;
II - orientar a chefia imediata, unidades da Secretaria e outros órgãos no que diz respeito à
sua área de atuação;
III - elaborar a programação anual de trabalho da unidade, em consonância com o pla-
nejamento estratégico da secretaria;
IV - coordenar e controlar a execução das atividades inerentes a sua área de competência e
propor normas e rotinas que maximizem os resultados pretendidos;
V - realizar estudos técnicos que subsidiem o processo de elaboração, implementação,
execução, monitoramento e avaliação de seus programas e projetos;
VI - registrar dados das atividades desenvolvidas e elaborar relatórios periódicos;
VII - orientar e supervisionar o desenvolvimento de ações voltadas para a qualidade e
produtividade na sua área de atuação;
VIII - identificar necessidades, promover e propor a capacitação adequada aos conteúdos
técnicos e processos no âmbito da gerência;
IX - subsidiar a elaboração do orçamento anual da Subsecretaria; e
X - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 71. Aos Chefes de Núcleo, compete:
I - desempenhar atribuições de natureza administrativa e técnico-especializada da sua área de
competência;
II - assistir a chefia nos assuntos inerentes à sua área de atuação;

III - distribuir e executar as atividades que lhes são pertinentes;
IV - zelar pelo uso correto dos equipamentos, pela ordem dos trabalhos e pela guarda dos
materiais da unidade;
V - efetuar programação anual de trabalho da unidade em conjunto com a Gerência;
VI - registrar e atualizar dados de atividades realizadas;
VII - orientar sua equipe para ações voltadas para a qualidade e produtividade na sua
unidade;
VIII - propor, orientar e fiscalizar o cumprimento de normas e procedimentos dentro da sua
área de atuação; e
IX - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 72. Aos Assessores, compete:
I - assessorar e assistir a chefia imediata em assuntos de natureza técnica e administrativa;
II - desenvolver estudos e projetos de interesse da unidade; e
III - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Art. 73. Aos Assessores Técnicos, compete:
I - organizar e preparar agendas do Gabinete;
II - receber e transmitir informações;
III - proceder ao encaminhamento de pessoas;
IV - manter-se atualizado em relação as normas de funcionamento da Secretaria; e
V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas

TÍTULO IV
DAS VINCULAÇÕES E DOS RELACIONAMENTOS

Art. 74. A subordinação hierárquica das unidades orgânicas define-se por sua posição na
estrutura administrativa da Secretaria.
Art. 75. As unidades se relacionam:
I - entre si, na conformidade dos vínculos hierárquicos e funcionais expressos na estrutura e
no enunciado de suas competências;
II - entre si, os órgãos e entidades do Distrito Federal, em conformidade com as definições
e orientações dos sistemas a que estão subordinadas; e
III - entre si, os órgãos e entidades externos ao Distrito Federal, na pertinência dos assuntos
comuns.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76. A programação e a execução das atividades compreendidas nas funções exercidas
pela SEDICT deve observar as normas técnicas e administrativas, a legislação orçamentária,
financeira e de controle interno.
Art. 77. Os contratos, convênios e ajustes para a execução de atividades desenvolvidas por
terceiros, devem observar as normas estabelecidas em legislação específica e devem ser
assinados por autoridade competente, que deve se responsabilizar por sua fiel execução.
Art. 78. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste regimento serão dirimidos
pelo Secretário de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecno-
logia.
Art. 79. Esse Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 39.042, DE 10 DE MAIO DE 2018
Altera a Estrutura Administrativa da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Ado-
lescentes e Juventude do Distrito Federal, que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o
art. 3º, inciso III e parágrafo único, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DE-
C R E TA :
Art. 1º A Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, passa a ter
a estrutura disposta no Anexo I.
Art. 2º As Unidades Administrativas e os Cargos Comissionados relacionados no Anexo I
ficam transformados nas Unidades Administrativas e nos Cargos Comissionados relacionados
no Anexo II.
Parágrafo único. As transformações e remanejamentos dos Cargos a que se refere o caput
deste artigo são decorrentes de reestruturação e não acarretam aumento de despesas.
Art. 3º O saldo remanescente das transformações dos Cargos deste Decreto passa a compor
o Banco de Cargos e Funções administrado pela Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
Art. 4º Compete a Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude,
antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere
este Decreto, zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 3º do Decreto
nº 33.564/2012, bem como da declaração firmada pelo servidor quanto à inexistência de
nepotismo, nos termos do art. 5º do Decreto nº 32.751/2011, do art. 14 a 16 da Lei
Complementar nº 840/2011, dos §§ 9 e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal e
do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 2018.
130 da República e 59º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS E CARGOS EM COMISSÃO

(Art. 2º do Decreto nº 39.042, de 10 de maio de 2018)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRE-
TARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVEN-
TUDE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS E PROTEÇÃO
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Assessor Especial, CNE-07, 01 (código SIGRH
0 4 6 0 2 4 11 ) .

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS E CARGOS EM COMISSÃO

(Art. 2º do Decreto nº 39.042, de 10 de maio de 2018)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRE-
TARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVEN-
TUDE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS E PROTEÇÃO
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Assessor, DFA-14, 01 - Assessor, DFA-10, 01.
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DECRETO Nº 39.043, DE 10 DE MAIO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 4.448.292,00 (quatro milhões, quatrocentos e
quarenta e oito mil, duzentos e noventa e dois reais), para reforço de dotações orçamentárias
consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 392-000.047.03/2018-23, 392-000.046.80/2018-57, 370-000.005.30/2018-03,
361-000.091.79/2018-17, 063-000.016.28/2018-61, 138-000.017.66/2018-75, 410-
000.056.08/2018-45, 097-000.907/2017, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
4.448.292,00 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, duzentos e noventa e dois
reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes dos anexos I e II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de maio de 2018
130º da República e 59º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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DECRETO Nº 39.044, DE 10 DE MAIO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 110.000.010.06/2018-58, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos, crédito
suplementar no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), para atender às pro-
gramações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de maio de 2018
130º da República e 59º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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DECRETO Nº 39.045, DE 10 DE MAIO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 79.172.345,00 (setenta e nove milhões, cento e
setenta e dois mil, trezentos e quarenta e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias
consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, § 1º, I, "a" da Lei
nº 6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 391.000.3037/2018-34, 090.007.563/2015, 394.000.1343/2018-51 e
410.000.4171/2018-22, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor R$
79.172.345,00 (setenta e nove milhões, cento e setenta e dois mil, trezentos e quarenta e
cinco reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de maio de 2018
130º da República e 59º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 90, sexta-feira, 11 de maio de 2018PÁGINA 16

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018051100016

CASA MILITAR

PORTARIA Nº 19, DE 10 DE MAIO DE 2018
Aprova a revisão do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação da Casa
Militar da Governadoria do Distrito Federal para o período de 2016 a 2019.
O CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 105, parágrafo único, incisos I e V, da Lei Orgânica
do Distrito Federal e o art. 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar da Go-
vernadoria do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n.º 34.258, de 3 de abril de 2013,
R E S O LV E :
Art. 1º Aprovar a primeira revisão do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Co-
municação da Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal (PDTI), o qual norteia as
ações e os investimentos no período de 2016 a 2019, visando aprimorar a gestão da
Tecnologia da Informação e Comunicação no órgão e contribuir para o alcance da missão
institucional.
Art. 2º Determinar à Chefia de Gabinete a publicação do PDTI revisado em Boletim Geral
da Casa Militar.
Art. 3º Determinar à Assessoria de Comunicação a disponibilização do PDTI revisado no site
da Casa Militar (www.casamilitar.df.gov.br).
Art. 4º Determinar que as unidades orgânicas do órgão regulem as suas atividades relativas
à Tecnologia da Informação e Comunicação observando o contido no presente PDTI, bem
como que qualquer contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação no
âmbito da Casa Militar deva ser precedida de parecer emitido pela Subchefia de Segurança
da Informação e Comunicação.
Art. 5º O presente PDTI deverá ser revisado anualmente ou a qualquer tempo por deliberação
do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação da Casa Militar.
Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA

GOVERNADORIA

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 25, DE 10 DE MAIO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRI-

TO FEDERAL, órgão vinculado a Agência de Fiscalização do Distrito Federal - AGEFIS, no

uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso XV, do artigo 14 e parágrafo primeiro do

artigo 40 do Regimento Interno, instituído pela Instrução Normativa nº 98, de 30 de julho de

2016 e no que dispõe o artigo 45 da Instrução Normativa Nº 68, de 23 de janeiro de 2014,

R E S O LV E :

Art. 1° Tornar pública a inclusão dos seguintes processos nas pautas de julgamento das

Sessões Ordinárias da 1ª Câmara e da 2ª Câmara, referentes ao mês de maio de 2018.

Art. 2° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIA LIMA PEREIRA DIAS

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

PORTARIA Nº 224, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 189, XII, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.837, de 22 de setembro de 2014, e tendo em vista a
autorização contida no art. 9° da Lei 6.060, de 29 de dezembro de 2017, e o que consta dos
processos nº 064.000.008.13/2018-19 e 110.000.048.92/2017-91, resolve:
Art. 1º Alterar o Quadro de Detalhamento de Despesa da Secretaria de Estado de In-
fraestrutura e Serviços Públicos - SINESP e da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciência
da Saúde - FEPECS, aprovado pelo Decreto nº 38.782, de 29 de dezembro de 2017,
conforme anexos I e II.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

1ª CÂMARA
Data: 29 de maio de 2018, terça-feira - primeira sessão ordinária. Horário: a partir das 14:30
horas. Endereço: Setor de Industrias e abastecimento - SIA trecho 03, lotes 1.545 e 1.555,
sala 203, Brasília-DF.
Relatora: Daniela Maria Epaminondas Torres Ladeira
Recorrente: JOÃO ABRAHÃO; processo fiscal SEI nº: 00361-00063480/2017-95; Recor-
rido: AGEFIS.
Relator: Yedson Guerço Faria
Recorrente: JOÃO ABRAHÃO; processo fiscal SEI nº: 00361-00063494/2017-17; Recor-
rido: AGEFIS.
Relator: Fabrício Rodovalho Furtado
Recorrente: ROBERTO ABRAHÃO HAJE; processo fiscal SEI nº: 00361-00063506/2017-
03; Recorrido: AGEFIS.
Relator: Marcus Rios Dias
Recorrente: SAMIR KURY; processo fiscal SEI nº: 00361-00057620/2017-96; Recorrido:
AGEFIS.

2ª CÂMARA
Data: 28 de maio de 2018, segunda-feira - primeira sessão ordinária. Horário: a partir das
14:30 horas. Endereço: Setor de Industrias e abastecimento - SIA trecho 03, lotes 1.545 e
1.555, sala 203, Brasília-DF.
Relatora: Cristiane Nina Antunes
Recorrente: ESPOLIO DE ERNANIO ORDORNES PENA; processo fiscal SEI nº: 00361-
00063538/2017-09; Recorrido: AGEFIS.
Relator: Marcelo Fonseca Carlos
Recorrente: A & B ASSESSORIA DE IMÓVEIS LTDA; processo fiscal SEI nº: 00361-
00057153/2017-02; Recorrido: AGEFIS;
Relator: Vidal Martinez Fernandez
Recorrente: ESPOLIO DE BENJAMIM PITEL; processo fiscal SEI nº: 00361-
00060508/2017-32; Recorrido: AGEFIS.
Relator: Leonardo Vinhal Franco
Recorrente: DELFINO OCLECIO MACHADO; processo fiscal SEI nº: 00361-
00061812/2017-05; Recorrido: AGEFIS.
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SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 115/2018
PROCESSO: 125.000.828/2014, INTERESSADA: TELEMAR NORTE-LESTE SA-EM RE-
CUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 33.000.118/0247-87, CF/DF: 07.441.034/002-61, INTE-
RESSADA: TELEFONICA BRASIL S.A, CNPJ: 02.558.157/0002-43, CF/DF:
07.386.218/002-97; ASSUNTO: Regime Especial
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato representada por sua
titular, tendo em vista o disposto nos artigos 71 a 74 da Lei nº. 4.567, de 09/05/2011, especialmente
com fulcro no inciso I do seu art. 72, e considerando também a delegação de competência prevista
na alínea "b" do inciso II do art. 1º da Ordem de Serviço COTRI nº 01, de 15/01/2018, DECIDE:
INDEFERIR o pedido de regime especial das interessadas, com base nas razões do Parecer nº
170/2018 - NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF.
Fica assegurado às interessadas o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal ao Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva
ciência (Lei nº 4.567/2011, art. 74; e Decreto nº 33.269/2011, art. 103).

CLAUDELINA APARECIDA DE CAMPOS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 21, DE 07 DE MAIO DE 2018.
Isenção do IPTU - Leis nºs 4.727/2011 - imóvel pertencente a aposentado/pensionista maior
de 65 anos
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições regimentais previstas nos artigos 10, inciso XXI, e, 71, do Regimento Interno do
TARF, baixado pelo Decreto nº 33.268, de 18/10/2011, e, ainda, com amparo no inc. VII, do
art. 5º da Lei nº 4.727/2011, combinado com o inc. XII, do art. 2º da Lei nº 4.022/2007, e,
em cumprimento à decisão do Tribunal Pleno, nos termos do Acórdão Pleno nº 59/2018,
publicado no DODF de 03 de maio de 2018, DECLARA ISENTO o Imposto sobre a
Propriedade Predial Territorial Urbana - IPTU incidente sobre a propriedade do imóvel, na
forma abaixo identificada:
Processo Beneficiário CPF Imóvel

Insc. nº
Exercício /
Período

Renúncia
fiscal
(R$)

127.000.455/2017 MANOEL MESSIAS
S A M PA I O

033.072.551-34 45908923 2015
2016
2017

759,31
703,68
661,13

O benefício será renovado automaticamente pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito
Federal desde que mantidas as condições que o fundamentaram, até 31/12/2019.

JOSÉ HABLE

ATO DECLARATÓRIO Nº 22, DE 09 DE MAIO DE 2018
Isenção do ICMS - Portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou
autista
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições regimentais previstas nos artigos 10, inciso XXI, e, 71, do Regimento Interno do
TARF, baixado pelo Decreto nº 33.268, de 18/10/2011, e, ainda, com amparo no Convênio
ICMS nº 38/2012, e, em cumprimento à decisão do Tribunal Pleno, nos termos do Acórdão
nº 50/2018, publicado no DODF de 07 de maio de 2018, DECLARA ISENTO do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a aquisição do veículo
pelo portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, na forma
abaixo identificada:

Processo Beneficiário CPF Exercício
127.001.933/2017 LEO SEBASTIAO DAVID 000.290.331-87 2018

* Valor da renúncia fiscal deverá ser lançado no Sistema de Controle de Renúncia Fiscal,
conforme Ordem de Serviço SUREC/SEF nº 161, de 03/10/2003.

JOSÉ HABLE

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 197/2018
Recorrente: INDÚSTRIA DE BEBIDAS PIRASSUNUNGA LTDA Advogado: JULIANA
VALADARES VERSIANI MARTINEZ Recorrida: Subsecretaria da Receita INDÚSTRIA
DE BEBIDAS PIRASSUNUNGA LTDA, irresignada com a decisão de primeira instância
proferida no processo fiscal no 128.002021/2015, pertinente ao Auto de Infração nº
4.822/2015, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 176), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de outubro de 2017 (fl. 162). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 198/2018
Recorrente: OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES BRASIL S/A Recorrida: Sub-
secretaria da Receita OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES BRASIL S/A, irre-
signada com a decisão de primeira instância proferida no processo fiscal no 1 2 8 . 0 0 11 0 0 / 2 0 1 6 ,
pertinente ao Auto de Infração nº 1.856/2016, interpôs recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 20 de outubro de 2017 (fl. 136). Constata-se, porém,
que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a publicação da decisão condenatória ocorreu no
DODF em 19 de setembro de 2017 (fl. 132), evidenciando-se, assim, a inobservância do §
3º do art. 11, § 2º do art. 12, c/c art. 51, tudo da Lei nº 4.567/2011.1. Deixo, pois, de receber
o recurso, negando seguimento ao feito, com suporte no inciso I do art. 90 da Lei nº
4.567/2011. 2. Publique-se. Após, restituam-se os autos à Subsecretaria da Receita. Brasília-
DF, 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 199/2018
Recorrente: INDÚSTRIA DE BEBIDAS PIRASSUNUNGA LTDA Advogado: JULIANA
VALADARES VERSIANI MARTINEZ Recorrida: Subsecretaria da Receita INDÚSTRIA
DE BEBIDAS PIRASSUNUNGA LTDA, irresignada com a decisão de primeira instância
proferida no processo fiscal nº 128.002108/2015, pertinente ao Auto de Infração nº
4.716/2015, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 70), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de outubro de 2017 (fl. 63). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto nº 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 200/2018
Recorrente: NOVA CASA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
Advogado: DANIEL PULGA Recorrida: Subsecretaria da Receita NOVA CASA DISTRIBUI -
DORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, irresignada com a decisão de primeira
instância proferida no processo fiscal nº 040.004344/2013, pertinente ao Auto de Infração nº
16.030/2013, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 114), recurso a este egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 30 de outubro de 2017 (fl. 144). Constata-se,
porém, que o apelo é INTEMPESTIVO, eis que a publicação da decisão condenatória ocorreu no
DODF em 25 de setembro de 2017 (fl. 140), evidenciando-se, assim, a inobservância do § 3º do
art. 11, § 2º do art. 12, c/c art. 51, tudo da Lei nº 4.567/2011. 1. DEIXO, POIS, DE RECEBER O
RECURSO, negando seguimento ao feito, com suporte no inciso I do art. 90 da Lei nº 4.567/2011.
2. Publique-se. Após, restituam-se os autos à Subsecretaria da Receita. Brasília-DF, 7 de maio de
2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 201/2018
Recorrente: FRN COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP Advogado: JAQUES VELOSO DE
MELO Recorrida: Subsecretaria da Receita FRN COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, ir-
resignada com a decisão de primeira instância proferida no processo fiscal no 040.002423/2013,
pertinente ao Auto de Infração nº 14.455/2013, interpôs, via procurador habilitado (mandato in-
cluso à fl. 104), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 1 de
novembro de 2017 (fl. 192). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 33.268/2011, uma vez constatada sua
tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-
se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 90, sexta-feira, 11 de maio de 2018PÁGINA 18

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018051100018

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 213/2018
Recorrente: ALICANTE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA Advogado:
ANÍZIO ALVES BORGES E/OU Recorrida: Subsecretaria da Receita ALICANTE CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão de primeira
instância proferida no processo fiscal no 040.000426/2013, pertinente ao Auto de Infração no

242/2013, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 84), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 19 de outubro de 2017 (fl. 97). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 7 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 214/2018
Recorrente: BRASILSAT HARALD S/A Advogado: IRINEU PALMA PEREIRA Recorrida:
Subsecretaria da Receita BRASILSAT HARALD S/A, irresignada com a decisão de primeira
instância proferida no processo fiscal no 040.000253/2014, pertinente ao Auto de Infração no

19.262/2013, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 27), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 31 de outubro de 2017 (fl. 67). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 7 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 215/2018
Recorrente: BRASILSAT HARALD S/A Advogado: IRINEU PALMA PEREIRA Recorrida:
Subsecretaria da Receita BRASILSAT HARALD S/A, irresignada com a decisão de primeira
instância proferida no processo fiscal no 128.000726/2014, pertinente ao Auto de Infração no

1.187/2014, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 17), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 31 de outubro de 2017 (fl. 64). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 7 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 216/2018
Recorrente: VIAÇÃO PIONEIRALTDA Advogado: FERNANDO FUGAGNOLI MADU-
REIRA Recorrida: Subsecretaria da Receita VIAÇÃO PIONEIRALTDA, irresignada com a
decisão de primeira instância proferida no processo fiscal no 040.003916/2016, pertinente ao
Auto de Infração no 6.428/2016, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl.
103), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 6 de novembro
de 2017 (fl. 128). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tem-
pestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e dis-
tribua-se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 221/2018
Recorrente: ELIANA TAVARES DE SOUZA Recorrida: Subsecretaria da Receita ELIANA
TAVARES DE SOUZA, irresignada com a decisão de primeira instância proferida no pro-
cesso fiscal no 044.001336/2017, pertinente à Reclamação Contra Lançamento de ITCD,
interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 12 de janeiro
de 2018 (fl. 42). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tem-
pestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e dis-
tribua-se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 222/2018
Recorrente: OITO BRASIL DISTRIBUIDORA LTDA Advogado: JOSÉ LUIS RIBEIRO
BRAZUNA E/OU Recorrida: Subsecretaria da Receita OITO BRASIL DISTRIBUIDORA
LTDA, irresignada com a decisão de primeira instância proferida no processo fiscal no

128.001033/2014, pertinente ao Auto de Infração no 6.113/2014, interpôs, via procurador
habilitado (mandato incluso à fl. 59), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, em 9 de janeiro de 2018 (fl. 71). 1. Recebo o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no

33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Re-
presentação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018.
JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 223/2018
Recorrente: OITO BRASIL DISTRIBUIDORA LTDA Advogado: JOSÉ LUIS RIBEIRO BRA-
ZUNA Recorrida: Subsecretaria da Receita OITO BRASIL DISTRIBUIDORA LTDA, irresignada
com a decisão de primeira instância proferida no processo fiscal nº 128.000310/2014, pertinente ao
Auto de Infração nº 732/2014, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 89),
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 9 de janeiro de 2018 (fl.
78). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto nº 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Au-
diência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-DF, em 8
de maio de 2018. JOSÉ HABLE -Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 224/2018
Recorrente: OFFICER S/A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA Ad-
vogado: PEDRO ULISSES COELHO TEIXEIRA E/OU Recorrida : Subsecretaria da Receita
OFFICER S/A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA, irresignada com a
decisão de primeira instância proferida no processo fiscal nº 128.000282/2015, pertinente ao
Auto de Infração no 580/2015, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 44),
recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 10 de janeiro de 2018

(fl. 48). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempes-
tividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-
se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 225/2018
Recorrente: ARBOR BRASIL INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA Advogado: FRANCI-
MEIRE HERMOSINA DE BRITO E/OU Recorrida: Subsecretaria da Receita ARBOR
BRASIL INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA, irresignada com a decisão de primeira ins-
tância proferida no processo fiscal no 128.001477/2015, pertinente ao Auto de Infração no

3.101/2015, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 40), recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 12 de dezembro de 2017 (fl. 89). 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-
DF, em 2 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 227/2018
Recorrente: OFFICER S/A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA Ad-
vogado: PEDRO ULISSES COELHO TEIXEIRA Recorrida : Subsecretaria da Receita OF-
FICER S/A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA, irresignada com a
decisão de primeira instância proferida no processo fiscal no 128.002647/2014, pertinente ao
Auto de Infração no 17.095/2014, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso à fl.
41), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 10 de janeiro de
2018 (fl. 45). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 33.268/2011, uma vez constatada sua tem-
pestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e dis-
tribua-se. Brasília-DF, em 8 de maio de 2018. JOSÉ HABLE - Presidente

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 228/2018
Recorrente: SHOPBEL PERFUMES E COSMÉTICOS EIRELI EPP Advogado: OLDAIR
GERALDO GOMES Recorrida: Subsecretaria da Receita SHOPBEL PERFUMES E COS-
MÉTICOS EIRELI EPP, irresignada com a decisão de primeira instância proferida no
processo fiscal no 040.003251/2015, pertinente ao Auto de Infração no 4.618/2015, interpôs,
via procurador habilitado (mandato incluso à fl. 414), recurso a este egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, em 31 de outubro de 2017 (fl. 363). 1. Recebo o recurso,
com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo
Decreto no33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília-DF, em 2 de maio de 2018.
JOSÉ HABLE - Presidente

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo: 043.003.593/2017. Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 149/2017. Recorrente:
SAMUEL FLORINDO DA SILVA. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Relator: Conse-
lheiro Juvenil Martins de Menezes Filho. Data do Julgamento: 17 de abril de 2018.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 68/2018
EMENTA: IPVA. LEI Nº 4.727/2011. ISENÇÃO. LODF. DÍVIDA ATIVA. AGENTE ECO-
NÔMICO. NÃO ENQUADRAMENTO. A considerar que o termo "agente econômico" vem
inserido na LODF no Título da ordem econômica, que regula a atividade econômica,
direcionado às empresas situadas no Distrito Federal, e considerando ainda que a Lei n.º
4.727/2011, que enumera as condições específicas para a fruição da isenção do IPVA, não
exclui do direito ao benefício o contribuinte, pessoa física, que possua débito inscrito em
dívida ativa junto ao DF, conclui-se pela interpretação restritiva do termo "agente eco-
nômico" para alcançar somente as pessoas jurídicas, ou pessoas a elas equiparadas, e pessoas
físicas que exerçam atividade econômica. Recurso de Jurisdição Voluntária que se provê.
DECISÃO: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, no mérito,
à maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. James de Sousa,
conforme sua declaração de voto. Foram votos parcialmente vencidos os dos Cons. Relator
e Cordélia Cerqueira, que deram provimento parcial ao recurso.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 25 de abril de 2018.
JOSÉ HABLE Presidente

JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO Nº 75, DE 10 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere os incisos IV e XI, do artigo 23, do Estatuto aprovado pelo
Decreto nº 38.689, de 07 de dezembro de 2017, e considerando o contido no § 2° e 3º do Art.
2º da Portaria Conjunta nº 11/SES-FHB, de 04 de novembro de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar, sem prejuízo dos atos anteriormente praticados o Processo de Sindicância,
de que trata a Instrução nº 14, de 31 de janeiro de 2018, publicada no DODF nº 24, de 02
de fevereiro de 2018, pág. 35, e Instrução nº 57, de 12 de abril de 2018, publicada no DODF
nº 72, de 16 de abril de 2018, pág. 22, para dar prosseguimento aos trabalhos constantes do
Processo SEI nº 00063.00000.513/2018-50.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 26 de abril de 2018, para a
conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 03, DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 106, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Delegar competência aos Superintendentes e Coordenadores do DER-DF para apro-
varem os Termos de Referência relativos às suas áreas de atuação.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO BUZAR

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 06, DE 02 DE MAIO DE 2018
O SUPERINTENDENTE DE OBRAS, DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
52 do Decreto nº 37.949 de 12 de janeiro de 2017, combinado com a Instrução nº 26, de 09
de março de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a empresa JJPP CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº
2.594.936/0001-81, a dar início aos serviços do contrato 040/2017, que tem por objeto a
Execução da Obra de alargamento da Ponte sobre o Ribeirão Rodeador, na rodovia DF-445,
com extensão de 36,10m, largura 8,33m, estando incluso nos serviços o projeto executivo,
tudo conforme especificações do Editl e seus Anexos. Processo nº 113.016.364/2017.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

GERALDO JACINTO DA SILVA FILHO

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

PORTARIA Nº 121, DE 09 DE MAIO DE 2018
Torna público, para o exercício de 2018, o valor de R$ 462.856,00 (quatrocentos e sessenta
e dois mil e oitocentos e cinquenta e seis reais) em despesas de custeio e capital no âmbito
do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no
uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto na Lei nº 6.023 de 18 de
dezembro de 2017, e demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, RESOLVE:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2018, o valor de R$ 462.856,00 (quatrocentos e
sessenta e dois mil e oitocentos e cinquenta e seis reais) em despesas de custeio e capital no
âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será
descentralizado diretamente às Unidades Escolares das Coordenações Regionais de Ensino de
Ceilândia e Sobradinho - CRE.
Art. 2º Os recursos disponibilizados na presente portaria são oriundos de Emenda Par-
lamentar prevista nos Planos de Trabalhos números
12.122.6221.2387.3909,12.122.6221.2387.3910,12.122.6221.2387.3908,
12.122.6221.2387.3904, 12.122.6221.2387.0091, 12.122.6221.2387.0092 e
12.122.6221.2387.3907, natureza de despesa nº 335043 e 445042, e serão distribuídos con-
forme os valores descritos no anexo único, tendo como objetivo atender às demandas
específicas das Unidades Escolares.
Art. 3º As Unidades Escolares, por ocasião da execução dos recursos, deverão autuar, no
Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processos apartados à Prestação de Contas da UEx,
que serão inicialmente composto por:
I - Portaria que descentralizou o recurso; e
II - Ata de Prioridades (Plano de Trabalho) com destinação dos valores descentralizados às
respectivas unidades escolares.
Art. 4º Por ocasião do pagamento dos recursos constantes no anexo único, o Ordenador de
Despesas deverá observar a regularidade da apresentação da prestação de contas pela Uni-
dade Executora.
Art. 5º As contratações e pagamentos deverão ser efetivados obedecendo aos normativos
regulamentares do PDAF, acrescidos dos procedimentos abaixo elencados:
I - pagamento por meio de cheque nominativo ao próprio fornecedor do produto e/ou
serviço.
II - anexação das cópias dos cheques emitidos ao processo;
III - identificação na nota fiscal da unidade escolar a que se destinam os recursos; e
IV - atesto de recebimentos dos produtos e/ou execução dos serviços deverão ser assinados
por servidores regularmente lotados na unidade escolar contemplada;
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro Resumo
de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas obri-
gatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx das Unidades Escolares.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à Prestação
de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º O processo de Liberação de Recursos deverá ser apensado ao processo de Prestação
de Contas das Unidades Escolares.
Art. 8º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa no exercício referente
ao primeiro pagamento, à utilização dos recursos ficará condicionada à autorização da
S U P L AV.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLOVIS LUCIO DA FONSECA SABINO

ANEXO ÚNICO

CRE ESCOLA C A P I TA L CUSTEIO TO TA L
1 CEILÂNDIA EC 68 DE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$57.856,00 R$ 57.856,00
2 CEILÂNDIA EC 64 DE CEILÂNDIA R$ 45.000,00 R$ 0,00 R$ 45.000,00
3 SOBRADINHO EC RIBEIRÃO R$ 80.000,00 R$ 0,00 R$ 80.000,00
4 SOBRADINHO EC SONHEM DE CIMA R$ 80.000,00 R$ 0,00 R$ 80.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

5 SOBRADINHO EC SANTA HELENA R$ 60.000,00 R$ 0,00 R$ 60.000,00
6 SOBRADINHO CEF 08 DE SOBRADINHO R$ 60.000,00 R$ 0,00 R$ 60.000,00
7 SOBRADINHO EC LOBEIRAL R$ 80.000,00 R$ 0,00 R$ 80.000,00

TO TA L R$405.000,00 R$57.856,00 R$462.856,00

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 10 de maio de 2018

PROCESSO: 084.000513/2013 INTERESSADO: Colégio Vital Brazil Com fulcro no art. 3º
do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº
35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no Processo nº
084.000513/2013, HOMOLOGO o PARECER Nº 70/2018-CEDF, de 8 de maio de 2018, do
Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, o
parecer é por: a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2014 até 31 de dezembro de 2018,
o Colégio Vital Brazil, mantido pelo Centro Educacional Vital Brazil Ltda., ambos situados
na QN 406, Área Especial nº 1, Samambaia - Distrito Federal; b) aprovar a Proposta
Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes curriculares que constituem os
anexos I e II do presente parecer; c) advertir a instituição educacional pela inobservância das
normas dispostas na Resolução nº 1/2012-CEDF.

PROCESSO: 084.000876/2016 INTERESSADO: Grupo Educacional CEPED Com fulcro no
art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto
nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os elementos contidos no Processo nº
084.000876/2016, HOMOLOGO o PARECER Nº 71/2018-CEDF, de 8 de maio de 2018, do
Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, o
parecer é por: a) aprovar a Proposta Pedagógica do Grupo Educacional CEPED, situado na
Quadra 104, Avenida Recanto das Emas, Lote 17, Loja 1, Salas 101, 102, 201 e 202, Recanto
das Emas - Distrito Federal, mantido pelo Centro de Educação Presencial e a Distância -
CEPED Ltda./ME, com sede no mesmo endereço, incluindo as matrizes curriculares que
constituem os anexos I e II do presente parecer; b) tornar sem efeito o Parecer nº 96/2017-
CEDF, homologado em 16/5/2017, DODF nº 94, de 18/5/2017, p. 30, com republicação no
DODF nº 37, de 23/2/2018, pág. 8, bem como cessar os efeitos da Portaria nº 223/ S E E D F,
de 18/5/2017, publicada no DODF nº 96, de 22/5/2017, p. 8, republicada no DODF nº 37, de
23/2/2018, pág. 8.

PROCESSO: 084.000840/2016 INTERESSADO: Centro Educacional Stella dos Cherubins
Guimarães Trois Com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 35.316, de 10 de abril de 2014, e tendo em vista os
elementos contidos no Processo nº 084.000840/2016, HOMOLOGO o PARECER Nº
72/2018-CEDF, de 8 de maio de 2018, do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado em Sessão Plenária de igual data, o parecer é por: a) autorizar a oferta do Curso
Técnico de Nível Médio de Técnico em Informática para Internet Integrado ao Ensino
Médio, na modalidade de educação presencial, do Centro Educacional Stella dos Cherubins
Guimarães Trois, situado na rua Hugo Lobo, Quadra 97, Área Especial S/N, Setor Tra-
dicional Sul, Planaltina - Distrito Federal, mantido pela Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, com sede no SBN, Quadra 2, Bloco C, Edifício Phenícia, Brasília - Distrito
Federal; b) aprovar o Plano de Curso do curso ora aprovado, incluindo a matriz curricular
que constitui o anexo único do presente parecer; c) determinar a inclusão do curso ora
aprovado no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica
(SISTEC); d) cessar os efeitos da autorização precária concedida à instituição educacional, a
contar da data de publicação da portaria oriunda do presente parecer.

CLOVIS LUCIO DA FONSECA SABINO
Substituto

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 87, DE 09 DE MAIO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XX, do artigo 61, do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de no-
vembro de 2017, e tendo em vista o disposto nos artigos 113 e 169 da Resolução nº 1/2012-
CEDF e, ainda, o contido no Processo 080.009155/2015, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento Escolar do Colégio Metropolitana, situado na Avenida Recanto
das Emas, Quadra 203, Lote 31, Recanto das Emas - Distrito Federal, mantido pela Me-
tropolitana Educacional Ltda.- EPP, com sede no mesmo endereço, registrando que o referido
instrumento legal contém 127 artigos e 42 páginas.
Art. 2º Determinar que a direção da instituição dê ampla divulgação do Regimento Escolar
entre os membros da comunidade interessada.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA G. DE O. BARRETO

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 08 DE MAIO DE 2018
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos X e XVII do artigo 48 do Regimento deste
Conselho, aprovado pelo Decreto nº 35.316 de 10 de abril de 2014, RESOLVE: 1. Re-
constituir, a contar de 8 de maio de 2018, a Câmara de Educação Básica - CEB, com os
seguintes Conselheiros:Walter Eustaquio Ribeiro - Presidente, Adilson Cesar de Araujo,
Álvaro Moreira Domingues Júnior, Carlos de Sousa França, Claudia Garcia de Oliveira
Barreto, Cynthia Cibele Vieira, Dilnei Giseli Lorenzi, José Eudes Oliveira Costa, Luciana da
Silva Oliveira, Luis Claudio Megiorin, Luiz Fernando de Lima Perez, Marco Antônio
Almeida Del'Isola, Marcos Francisco Melo Mourão, Mário Sérgio Mafra, Wijairo José da
Costa Mendonça, Wivian Jany Weller. 2. Reconstituir, a contar de 8 de maio de 2018, a
Câmara de Educação Profissional - CEP, com os seguintes Conselheiros: Adilson Cesar de
Araujo - Presidente, Álvaro Moreira Domingues Júnior, Carlos de Sousa França, Claudia
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Garcia de Oliveira Barreto, Cynthia Cibele Vieira, Dilnei Giseli Lorenzi, José Eudes Oliveira
Costa, Luciana da Silva Oliveira, Luis Claudio Megiorin, Luiz Fernando de Lima Perez,
Marco Antônio Almeida Del'Isola, Marcos Francisco Melo Mourão, Mário Sérgio Mafra,
Walter Eustaquio Ribeiro, Wijairo José da Costa Mendonça, Wivian Jany Weller. 3. Re-
constituir, a contar de 8 de maio de 2018, a Câmara de Planejamento e Legislação e Normas
- CPLN, com os seguintes Conselheiros: Marco Antônio Almeida Del'Isola - Presidente,
Adilson Cesar de Araujo, Álvaro Moreira Domingues Júnior, Carlos de Sousa França,
Claudia Garcia de Oliveira Barreto, Cynthia Cibele Vieira, Dilnei Giseli Lorenzi, José Eudes
Oliveira Costa, Luciana da Silva Oliveira, Luis Claudio Megiorin, Luiz Fernando de Lima
Perez, Marcos Francisco Melo Mourão, Mário Sérgio Mafra, Walter Eustaquio Ribeiro,
Wijairo José da Costa Mendonça, Wivian Jany Weller. 4. Reconstituir, a contar de 8 de maio
de 2018, a Câmara de Educação Superior - CES, com os seguintes Conselheiros: Dilnei
Giseli Lorenzi - Presidente, Adilson Cesar de Araujo, Álvaro Moreira Domingues Júnior,
Carlos de Sousa França, Claudia Garcia de Oliveira Barreto, Cynthia Cibele Vieira, José
Eudes Oliveira Costa, Luciana da Silva Oliveira, Luis Claudio Megiorin, Luiz Fernando de
Lima Perez, Marco Antônio Almeida Del'Isola, Marcos Francisco Melo Mourão, Mário
Sérgio Mafra, Walter Eustaquio Ribeiro, Wijairo José da Costa Mendonça, Wivian Jany
Weller. 5. Determinar que as Câmaras funcionem com esta composição até que sejam
reconstituídas ou que haja encerramento do mandato de conselheiro.

MÁRIO SÉRGIO MAFRA

PORTARIA CONJUNTA Nº 03, DE 04 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL e o
DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL - NOVACAP, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelecem a Lei n.º
6.060, de 29 de dezembro de 2017, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal
para o exercício de 2018, e o Decreto n.º 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre
a descentralização da execução de créditos orçamentários, RESOLVEM:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O - 24.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ
SOCIAL
U.G - 220.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ
SOCIAL
Para: U.O - 22.201 - COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA-
SIL
U.G - 190.201 - COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
I - OBJETO: Descentralização de recursos orçamentárias para custear a elaboração dos
projetos executivos, complementares, orçamentários, memoriais descritivos e cronogramas
físicos-financeiros, visando a construção do Centro Integrado de Atenção Psicossocial do
Paciente do Distrito Federal - CIAP/PJ/DF, situado no Gama/DF.
II - VIGÊNCIA: Data de início: 04/04/2018: término: 31/12/2018.
III - PROGRAMA DE TRABALHO: 14.421.6211.2727.0001 - MANUTENÇÃO DO SIS-
TEMA PENITENCIÁRIO - SSP - DISTRITO FEDERAL, NATUREZA DE DESPESA:
3.3.90.39, FONTE: 100, VALOR: R$ 478.009,91 (quatrocentos e setenta e oito mil, nove
reais e noventa e um centavos).
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

CRISTIANO BARBOSA SAMPAIO
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Paz Social

U.O. Concedente

JÚLIO CÉSAR MENEGOTTO
Diretor Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital

U.O. Executante

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

PORTARIA N° 51, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 105,
parágrafo único, incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal, e com fundamento no
§ 7º, do art. e art. 24 do Decreto n° 34.023, de 10 de dezembro de 2012, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar de 13 de maio de 2018, o prazo
concedido por meio da Portaria n° 42, de 13 de abril de 2018, para conclusão dos trabalhos
de Apuração de Acidente em Serviço, sob responsabilidade da Comissão de Investigação de
Acidente em Serviço - CIAS, constituída por meio da Portaria n° 22, de 05 de março de
2018, publicada no DODF n° 46, de 08 de março de 2018 - Processo SEI-GDF:
07000010347/2017-66.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 31, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 018/2012, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.002.896/2004, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa REGIA COMERCIO DE INFORMÁTICA
LTDA-PRIMETEK (Antiga CTIS TECNOLOGIA S/A).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 32, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 021/2012, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.004.230/1997, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa PREMOLDADOS BRASIL LTDA.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 33, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 023/2012, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.000.445/2007, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa PAPER HOUSE DECORAÇÕES LTDA.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 34, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 025/2012, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.003.736/1997, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa CASA PRONTA COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 35, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 026/2007, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.000.750/2003, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa SAGA- Sociedade Anônima Goiás de Au-
tomóveis.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 36, DE 09 DE MAIO DE 2018.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 026/2012, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.000.566/1993, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e a Empresa MULTSOL (ARONA COMERCIO CONS-
TRUÇÕES E SERVÇOS LTDA ME).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 37, DE 09 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI do Regimento Interno da Administração
Regional do Guará, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e con-
siderando o Ofício nº 1797/2018-GP e Processo n° 27639/2016-e TCDF, RESOLVE:
Art. 1º Revogar, o Termo de Autorização de Uso n° 032/2004, nos moldes do padrão n°
17/02, processo n° 137.002.813/2003, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da
Administração Regional do Guará e o CENTRO EDUCACIONAL MAXWELL.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
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PORTARIA Nº 126, DE 11 DE MAIO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL Substituta, no
uso de suas atribuições regimentais, constantes do Decreto nº 37.082, de 25 de janeiro de
2016, RESOLVE:
Art. 1º Acolher Integralmente o Relatório Final da Comissão Processante, designada para a
apuração dos fatos, constante do Processo 150.000399/2017.
Art. 2º Determinar o Arquivamento dos autos, com base no artigo 215, inciso I, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NANAN LESSA CATALÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA Nº 157, DE 09 DE MAIO DE 2018.
A DEFENSORA PÚBLICA- GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FE-
DERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, §1º, da Lei
Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, §7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012; e no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da Lei Complementar
Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, inciso XII, e 21, inciso I e XIII, da Lei Complementar
Distrital nº 828/2010 c/c com a Lei Complementar Distrital nº 908/2016; observado, ainda,
o disposto na Decisão nº 1111/2015 do Tribunal de Contas do Distrito Federal nos autos do
Processo nº 3910/2015-e, RESOLVE:
Art. 1º Ficam extintos, na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal:
01(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Assessoria Jurídica
(COD. SIGRH 04000485), da Defensoria Pública- Geral, da Defensoria Pública do Distrito
Federal e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-05, de Assessor Técnico de Aten-
dimento Judiciário, do Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Consumidor (COD.
SIGRH 04000069), da Defensoria Pública do Distrito Federal.
Art. 2º Ficam criados, sem aumento de despesa, na estrutura Administrativa da Defensoria
Pública do Distrito Federal: 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor
Técnico, do Núcleo de Assistência Jurídica de Execução Penal, da Defensoria Pública do
Distrito Federal e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-05, de Assessor Técnico de
Atendimento Judiciário, do Núcleo de Assistência Jurídica do Paranoá, da Defensoria Pública
do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

EXTRATO DE PAUTA Nº 31/2018, SESSÕES PLENÁRIAS
DO DIA 10 DE MAIO DE 2018(*)

Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5037

CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 25934/2013, Tomada de
Contas Especial, RA VI; 2) 30550/2014, Representação, Ministério Público; 3) 21606/2016-
e, Admissão de Pessoal, Sec. de Estado de Saúde - SES; 4) 7941/2017, Tomada de Contas
Especial, Casa Civil; 5) 33960/2017-e, Representação, SECRETARIA DE SAÚDE DO DF;
6) 39216/2017-e, Auditoria Realizada por Outros Órgãos, Controladoria-Geral do DF; 7)
7203/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 8) 7378/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 9) 9265/2018-
e, Aposentadoria, SIRAC; 10) 11278/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 11) 11790/2018-e,
Pensão Militar, SIRAC; 12) 12444/2018-e, Aposentadoria, SIRAC;
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA: 1) 36260/2006, Aposentadoria,
Maria Lenice Sales Borges; 2) 1723/2008, Tomada de Contas Especial, SUCAR; 3)
17465/2012, Consulta, SEPLAN; 4) 25874/2014, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e
Extraordinárias, RA XXVI Sobradinho II; 5) 22403/2015, Tomadas e Prestações de Contas
Anuais e Extraordinárias, FJZB; 6) 22870/2015, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e
Extraordinárias, FUNPM; 7) 28460/2015, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Ex-
traordinárias, RA XXXI; 8) 22003/2017-e, Representação, CIAL COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA DE ALIMENTOS; 9) 41601/2017, Aposentadoria, Neide Rodrigues de Oliveira; 10)
41636/2017, Aposentadoria, Maria Neide Lima Bittencourt; 11) 8480/2018-e, Aposentadoria,
SIRAC; 12) 8510/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 13) 10069/2018-e, Aposentadoria, SIRAC;
14) 10123/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 15) 10174/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 16)
11235/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 17) 11260/2018-e, Pensão Civil, SIRAC; 18)
11839/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 19) 11847/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 20)
12096/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 21) 13653/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 22)
14080/2018-e, Representação, SINDICATO;
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 7599/2007, Tomada de Contas Es-
pecial, SEL; 2) 10712/2010, Tomada de Contas Especial, Secretaria de Esporte; 3)
32155/2010, Tomada de Contas Especial, SEC; 4) 6214/2016-e, Representação, SEFIPE; 5)
14642/2016-e, Auditoria Realizada por Outros Órgãos, CONTROLADORIA GERAL DO
DF; 6) 32640/2016-e, Licitação, Secretaria de Estado de Educação; 7) 22615/2017-e, Apo-
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sentadoria, SIRAC; 8) 39950/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 9) 40281/2017-e, Admissão de
Pessoal, Secretaria de Estado de Educação - SE; 10) 5324/2018-e, Representação, Sra.
Deputada Distrital Celina Leão Hizim; 11) 6010/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 12)
7980/2018-e, Análise de Concessão, SIRAC; 13) 8005/2018-e, Análise de Concessão, SI-
RAC; 14) 8072/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 15) 8250/2018-e, Pensão Militar, SIRAC;
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 7022/2012, Tomada de Contas
Especial, BRB; 2) 8283/2014, Representação, GPDA; 3) 10367/2015-e, Inspeção, NFTI; 4)
14162/2016-e, Admissão de Pessoal, Sec. de Estado de Saúde - SES; 5) 29032/2017-e,
Representação, Ministério Público junto ao TCDF; 6) 34885/2017-e, Aposentadoria, SIRAC;
7) 34893/2017-e, Pensão Civil, SIRAC; 8) 34915/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 9)
2252/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 10) 2953/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 11)
3038/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 12) 3054/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 13)
3453/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 14) 5456/2018-e, Representação, TCDF;
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS: 1) 10988/2006, Tomada de
Contas Especial, 3ª ICE - Contas; 2) 27907/2007, Tomada de Contas Especial, CBMDF; 3)
29884/2011, Representação, GPCF; 4) 5089/2012, Tomada de Contas Especial, STC; 5)
18104/2015, Representação, GPML; 6) 34494/2017-e, Licitação, PCDF - Polícia Civil do
Distrito Federal; 7) 3496/2018-e, Edital de Concurso Público, PMDF; 8) 7017/2018-e, Re-
presentação, MPCjTCDF; 9) 7149/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 10) 7556/2018-e, Apo-
sentadoria, SIRAC; 11) 9087/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 12) 9370/2018-e, Pensão Mi-
litar, SIRAC; 13) 11316/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 14) 11340/2018-e, Aposentadoria,
SIRAC; 15) 11960/2018-e, Pensão Civil, SIRAC; 16) 12169/2018-e, Aposentadoria, SIRAC;
17) 12401/2018-e, Representação, SEFIPE; 18) 13122/2018-e, Pensão Civil, SIRAC;
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA: 1) 426/1999, Aposentadoria,
Carlos Brezinski; 2) 25300/2007, Tomada de Contas Especial, Secretaria de Saúde; 3)
17854/2009, Tomada de Contas Especial, 3ª ICE- Divisão de Auditoria; 4) 3301 6 / 2 0 11 ,
Representação, Secretaria de Cultura; 5) 5054/2012, Pedido de Prorrogação de Prazo, STC;
6) 16752/2012, Tomada de Contas Especial, CBMDF; 7) 22840/2016-e, Aposentadoria,
SIRAC; 8) 26691/2016-e, Pensão Civil, SIRAC; 9) 28791/2016-e, Representação, Entidade
de Classe; 10) 37367/2016-e, Representação, MPjTCDF; 11) 37995/2016-e, Aposentadoria,
SIRAC; 12) 1510/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 13) 20736/2017-e, Aposentadoria, SIRAC;
14) 22224/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 15) 26831/2017-e, Representação, SECRETARIA
DE SAÚDE DO DF; 16) 27412/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 17) 29750/2017-e, Re-
presentação, SECRETARIA DE SAÚDE DO DF; 18) 32211/2017-e, Solicitações de In-
formações, Associação dos Agentes Comunitários de Saúde do Distrito Federal; 19)
32700/2017-e, Aposentadoria, SIRAC; 20) 41571/2017-e, Edital de Concurso Público, NO-
VACAP; 21) 2147/2018, Tomada de Contas Especial, CAESB; 22) 5308/2018-e, Análise de
Concessão, SIRAC; 23) 8390/2018-e, Admissão de Pessoal, Sec. de Estado de Saúde - SES;
24) 9311/2018-e, Pensão Civil, SIRAC; 25) 9400/2018-e, Reforma (Militar), SIRAC; 26)
9885/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 27) 9974/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 28)
10050/2018-e, Aposentadoria, SIRAC; 29) 13963/2018-e, Licitação, SES - Secretaria de
Estado de Saúde;
Sessão Reservada Nº 1174
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 13483/2018, Denúncia,
CIDADÃO;
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS: 1) 3428/1997, Tomada de Contas
Especial, BRB;
Sessão Administrativa Nº 963
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA: 1) 36719/2016-e, Edição de
Normativo, GP;
(*) Elaborado conforme o art 116, § 3º do RI/TCDF.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5033
Aos 24 dias de abril de 2018, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO ALVES
RAINHA, PAULO TADEU VALE DA SILVA, JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e
MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e o representante do Ministério Público junto a
esta Corte, Procurador-Geral em exercício DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, a Pre-
sidente, Conselheira ANILCÉIA LUZIA MACHADO, verificada a existência de "quorum"
(art. 81 do RI/TCDF), declarou aberta a sessão.
Ausente, em fruição de férias, o Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 5032 e Reservada nº 1169, ambas de
19.04.2018.
A Senhora Presidente deu conhecimento ao Plenário dos Mandados de Segurança nºs 2005
00 2 00 8960-7, impetrado por JORGE CARDOSO PIRES, e 0701392-35.2018.8.07.000,
impetrado pela empresa CARDEAL INVESTIMENTOS IMOILIÁRIOS S.A.

DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 3º da
Portaria nº126/2002-TCDF.
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Representação: PROCESSO Nº 6228/2017-e - Despacho Nº 125/2018.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Representação: PROCESSO Nº 10808/2018-e - Despacho Nº 128/2018, Pensão Civil: PRO-
CESSO Nº 17603/2017-e - Despacho Nº 129/2018, Tomada de Contas Especial: PROCESSO
Nº 2112/2018 - Despacho Nº 127/2018, Pensão Militar: PROCESSO Nº 4419/2011 - Des-
pacho Nº 124/2018, Representação: PROCESSO Nº 32993/2016-e - Despacho Nº 125/2018,
Licitação: PROCESSO Nº 36802/2017-e - Despacho Nº 122/2018, Análise de Contratos,
Convênios e Outros Ajustes: PROCESSO Nº 28759/2016-e - Despacho Nº 121/2018.
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Monitoramento de Decisões: PROCESSO Nº 28982/2017-e - Despacho Nº 213/2018.
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 2360/2013 - Despacho Nº 208/2018.
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
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Auditoria de Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 5129/2016-e - Despacho Nº
209/2018, Licitação: PROCESSO Nº 31509/2017-e - Despacho Nº 207/2018, Representação:
PROCESSO Nº 9758/2017-e - Despacho Nº 204/2018, Auditoria de Regularidade: PRO-
CESSO Nº 1544/2017-e - Despacho Nº 206/2018, Licitação: PROCESSO Nº 6720/2018-e -

Despacho Nº 211/2018, Representação: PROCESSO Nº 12217/2014 - Despacho Nº
199/2018, Representação: PROCESSO Nº 7017/2018-e - Despacho Nº 203/2018.
CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Licitação: PROCESSO Nº 28945/2016-e - Despacho Nº 129/2018, Aposentadoria: PRO-
CESSO Nº 10795/2016-e - Despacho Nº 105/2018, Aposentadoria: PROCESSO Nº
40370/2017 - Despacho Nº 126/2018, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação / Adesão:
PROCESSO Nº 14260/2014 - Despacho Nº 123/2018, Tomada de Contas Especial: PRO-
CESSO Nº 13234/2015 - Despacho Nº 124/2018, Licitação: PROCESSO Nº 17013/2016-e -

Despacho Nº 119/2018, Aposentadoria: PROCESSO Nº 28389/2017-e - Despacho Nº
127/2018, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 15465/2017 - Despacho Nº
121/2018, Licitação: PROCESSO Nº 38797/2016-e - Despacho Nº 128/2018, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 27192/2007 - Despacho Nº
126/2018, Auditoria de Regularidade: PROCESSO Nº 24936/2017-e - Despacho Nº
122/2018.

J U L G A M E N TO
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 500/2001 - Prestação de contas extraordinária da antiga Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal - FEDF, atual Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal - SEDF, objeto do Processo GDF nº 080.046.137/2003. DECISÃO Nº 1870/2018 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer do pedido
de prorrogação de prazo constante do Ofício SEI-GDF n.º 306/2018 - SEE/GAB e anexo; II
- conceder novo prazo, de 30 (trinta) dias, para a conclusão da prestação de contas ex-
traordinária, objeto do Processo nº 080.046.137/2003, alertando o titular da pasta quanto à
possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994, c/c o art.
272, inciso IV do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a
adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 704/2002 - Auditoria de regularidade realizada na Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, com a finalidade de verificar o cumprimento das determinações
e/ou recomendações prescritas em processos de concessão de aposentadorias, pensões e
respectivas revisões, já apreciadas pela Corte, provenientes da então Fundação Hospitalar do
Distrito Federal. DECISÃO Nº 1871/2018 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da instrução, bem como do documento de fls.
1315/1349; II - considerar insubsistentes as justificativas apresentadas, em atendimento ao
item II da Decisão nº 2.184/2017, pelo Sr. Humberto Lucena Pereira da Fonseca, aplicando-
lhe a sanção prevista no art. 57, IV, da Lei Complementar nº 01/94, c/c o art. 272, inciso IV
do RI/TCDF, no valor de R$ 6.956,52 (seis mil novecentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta e dois centavos); III - reiterar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
para cumprimento em 60 (sessenta) dias, o disposto no item I, alínea "a", da Decisão nº
2.184/2017, de seguinte teor: "dar ciência aos médicos afetados pelo item I, letra "d", da
Decisão nº 210/03, pelo item "c.1" da Decisão nº 3.763/07 e pelo item 3, letras "a.1", "c",
"d", "e" e "f", da Decisão nº 2.113/08, reiterando o determinado no item II, nº 1, da Decisão
1.119/09, no item V, nº 1, da Decisão nº 1.480/10, no item III, nº 1, da Decisão nº 299/11,
no item I da Decisão nº 5.229/12, e no item III da Decisão nº 5.556/13, para que possam, no
prazo de 60 dias, apresentar suas razões de justificativa, de forma individual ou coletiva,
podendo, inclusive, ser representados pelo Sindmédico, em homenagem aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, previstos no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal,
destacando, no entanto, que as razões de justificativa devem ser apresentadas junto à Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, cujas análises deverão ser conduzida pelo
setorial competente da SES/DF, observado o entendimento preconizado por esta Corte de
Contas, a exemplo do decido pelo item VII.b da Decisão nº 2.975/2006 (Processo nº
20.164/2005), especificando-se as situações individuais à data de publicação da Lei nº
1.867/1998 (parcelas trabalhistas incorporadas e respectivos valores em janeiro/98), a partir
das quais se deveriam alcançar os respectivos valores atuais individualizados, perpassando
pela incidência ou não das melhorias supervenientes (por reestruturação de carreira, alteração
de carga horária, realinhamento de tabela etc.), sob correspondentes e circunstanciadas
justificativas, em linha com o princípio da motivação, alertando, ainda, ao titular da SES/DF
que a mora na adoção das providências cabíveis, enseja a sua responsabilização pela per-
petuação da irregularidade na sua gestão, principalmente em face do prejuízo impelido aos
cofres distritais, incrementado a cada dia de conduta omissiva;" IV - considerar superadas as
diligências de que tratam as alíneas "b", "c" e "d" do item I da Decisão nº 2.184/2017, pelos
motivos expostos nos autos; V - aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado
pelo Relator; VI - autorizar: a) a inclusão da matéria em roteiro de Inspeção para monitorar
as medidas adotadas pela jurisdicionada e assegurar o devido cumprimento desta decisão; b)
a remessa de cópia das decisões mencionadas no item III, do relatório/voto do Relator e desta
decisão à jurisdicionada, para melhor compreensão da matéria e auxiliar no cumprimento da
diligência determinada; c) o retorno dos autos à SEFIPE, para as providências subsequentes.
Vencido o Conselheiro PAIVA MARTINS, nos termos de sua declaração de voto, elaborada
em conformidade com o art. 111 do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 7259/2006 - Auditoria de Regularidade realizada no Setor Complementar de
Indústria e Abastecimento - SCIA (RA XXV), no âmbito da Secretaria de Estado de Gestão
do Território e Habitação do Distrito Federal - SEGETH, objetivando a verificação de
cobrança e recolhimento de Outorgas Onerosas de Alteração de Uso - ONALT, nos casos
devidos. DECISÃO Nº 1872/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício SEI-GDF nº 1.353/17-SEGETH/GAB, da
Informação nº 52/17-Seaud/3ª Divisão e do Parecer nº 153/18-ML; II - considerar in-
satisfatório o atendimento do item III.b da Decisão nº 1.484/17, reiterado pelo item I da
Decisão nº 4.373/17; III - determinar nova diligência à Secretaria de Estado de Gestão do
Território e Habitação do Distrito Federal - SEGETH, para que: a) no prazo improrrogável
de 90 (noventa) dias, dê cumprimento a todos os atos elencados no Plano de Ação (en-
caminhado em anexo ao Ofício SEI-GDF nº 1.353/17-SEGETH/GAB) de competência da
Pasta, visando à regularização dos Lotes 8 e 9, situados no Setor Complementar de Indústria

e Abastecimento - SCIA, Quadra 10, conjunto 2, de modo a possibilitar a devida cobrança
e o recolhimento da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT; b) exaurido o prazo
previsto no item anterior, informe a este Tribunal, em até 30 (trinta) dias, os resultados
efetivamente alcançados, apresentando a documentação comprobatória do que for noticiado,
para acompanhamento pela Secretaria de Auditoria desta Corte; IV - alertar a SEGETH de
que o descumprimento de deliberação desta Corte poderá ensejar a aplicação da penalidade
prevista no art. 57, incisos IV e VII, da LC nº 1/94; V - autorizar o retorno dos autos à
Seaud/TCDF, para as providências cabíveis. O Conselheiro RENATO RAINHA deixou de
atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 13468/2009 - Tomada de contas especial instaurada para apurar respon-
sabilidades em decorrência de prejuízos ocasionados ao erário do Distrito Federal, resultante
de irregularidades na execução do Contrato de n° 003/07, celebrado entre a empresa Poli
Engenharia Ltda. e a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, cujo objeto era a
execução de serviços relativos ao Sistemas de Geração e Distribuição de Vapor - SGDV e
Sistema de Aquecimento de Água. DECISÃO Nº 1874/2018 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - julgar irregulares, nos termos dos arts. 17,
inciso III, alíneas "b" e "c" e 20, da LC nº 01/1994, as contas do Sr. José Luiz Ferro de
Oliveira Fortes e da empresa Poli Engenharia Ltda., notificando-os, na forma do art. 26 da
referida Lei Complementar, para, no prazo de 30 (trinta) dias, recolherem, solidariamente, o
débito que lhes foi imputado, referente ao prejuízo apontado no Contrato nº 03/2007, relativo
ao Sistema de Geração e Distribuição de Vapor e Água Quente - SGDVAQ, no valor de R$
4.539.943,64, em 09.02.2018, a ser atualizado até a data do efetivo recolhimento; II -
aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; III - autorizar: a)
desde já, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei Complementar nº
01/1994, caso não atendida a notificação demandada no item I; b) o retorno dos autos à
Secretaria de Contas, para as providências de praxe.
PROCESSO Nº 20076/2010 - Auditoria de regularidade realizada na obra do Novo Terminal
Rodoviário do Distrito Federal (NTR), executada mediante o Contrato nº 137/2008-SO,
relativo à concessão de serviço público precedida da execução de obra pública, com res-
pectiva administração, operação, manutenção e exploração comercial pelo prazo de 30
(trinta) anos. DECISÃO Nº 1875/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento dos documentos juntados em cumprimento à
Decisão nº 2641/2017; II - considerar atendido o item V da Decisão nº 2641/2017; III -
determinar à DFTrans, na condição de entidade gestora do Contrato 137/2008 - SO, que
adote providências, no prazo de 90 (noventa) dias, no sentido de incluir na Pesquisa Anual
de Satisfação dos Usuários quesitos relativos à variedade dos serviços de alimentação dis-
poníveis, bem como aos preços praticados; IV - determinar à Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal - SINESP que, no prazo de 90
(noventa) dias, encaminhe a este Tribunal as conclusões afetas ao Grupo de Trabalho
noticiado no Ofício nº 675/2017- GAB/SINESP, de 13/07/2017, acompanhadas das pro-
vidências adotadas para fins do efetivo cumprimento do item IV da Decisão nº 2641/2017;
V - encaminhar cópia da Informação nº 006/2018 - SEUAD à SINESP e à Transporte Urbano
do Distrito Federal - DFTrans, em subsídio ao cumprimento desta decisão; VI - autorizar o
retorno dos autos à SEAUD. O Conselheiro PAULO TADEU deixou de atuar nos autos, por
força do art. 153, 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 10333/2013 - Aposentadoria de JOSÉ DOMINGOS DE ARAÚJO - SES/DF.
DECISÃO Nº 1876/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo, constante do Ofício SEI-
GDF nº 822/2018- SES/GAB; II - conceder à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste "decisum", para
o cumprimento do determinado na Decisão nº 3.069/2016, reiterada pelas Decisões nºs
4.913/2016 e 3.101/2017, alertando o titular da pasta quanto à possibilidade de aplicação da
multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994, c/c o art. 272, inciso IV do RI/TCDF;
III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção das providências de sua
alçada.
PROCESSO Nº 19691/2013 - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa, agentes
de material e demais responsáveis da Administração Regional do Setor Complementar de
Indústria e Abastecimento - RA XXV, referente ao exercício financeiro de 2012. DECISÃO
Nº 1862/2018 - Havendo o Conselheiro MÁRCIO MICHEL pedido vista do processo, foi
adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 6613/2016 - Aposentadoria de BENEVENUTO AUGUSTO DE CARVA-
LHO - SES/DF. DECISÃO Nº 1877/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo,
constante do Ofício SEI-GDF nº 822/2018- SES/GAB; II - conceder à Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a contar da ciência
deste "decisum", para o cumprimento do determinado na Decisão nº 2.789/2016, reiterada
pelas Decisões nºs 59/2017 e 1.836/2017, alertando o titular da pasta quanto à possibilidade
de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994, c/c o art. 272, inciso
IV do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção das
providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 10345/2016-e - Pensão civil instituída por EVANDRO DE OLIVEIRA
CUNHA - SES/DF. DECISÃO Nº 1878/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo; II -
conceder à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal prorrogação do prazo de 30

(trinta) dias, para o cumprimento da Decisão nº 47/2018, que reiterou a Decisão nº
2.605/2016, reiterada pelas Decisões nºs 4.916/2016 e 2.729/2017, alertando o titular da pasta
quanto à possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994,
c/c o art. 272, inciso IV do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica,
para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 18486/2016 - Tomada de contas especial instaurada em decorrência do
resultado da auditoria de regularidade de que trata o Processo nº 29.116/2011, realizada no
âmbito da extinta Empresa Brasiliense de Turismo - Brasiliatur, para apurar responsabilidade
por prejuízo decorrente de irregularidades na execução do Contrato nº 25/2009. DECISÃO
Nº 1879/2018 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento da tomada de contas especial objeto do Processo nº 480.000.684/2015; II -
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determinar a citação, nos termos do art. 13, II, da Lei Complementar nº 1/1994, dos
responsáveis nominados no parágrafo 12 da Informação nº 16/2018 - SECONT/1ª DICONT,
à exceção da Sra. Constância dos Anjos Costa de Castro, para que, no prazo de 30 dias,
apresentem defesa quanto à responsabilidade que lhes pesa nos autos em exame, conforme
Matriz de Responsabilização de fl. 23, sob pena de julgamento irregular das contas, nos
termos do art. 17, inciso III, alínea "c" da Lei Complementar nº 1/94, ou recolham, so-
lidariamente, desde logo, aos cofres do Distrito Federal, o débito que lhes é imputado na
TCE em análise, no valor de R$ 87.443,33, consoante demonstrativo de fl. 22, que deverá ser
corrigido até a data da efetiva quitação, nos termos da Lei Complementar nº 435/2001; III -
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das medidas cabíveis.

Vencido, parcialmente, o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou pelo acolhimento da
instrução, no que foi acompanhado pelo Conselheiro PAIVA MARTINS.
PROCESSO Nº 28163/2016-e - Aposentadoria de ANTONIETA ALVES DE SOUSA MOU-
RA - SES/DF. DECISÃO Nº 1880/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo; II -
conceder à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal prorrogação do prazo de 30
(trinta) dias para o cumprimento da Decisão nº 50/2018, que reiterou a Decisão nº
5556/2016, já reiterada anteriormente pela Decisão nº 19999/2017, alertando o titular da
pasta quanto à possibilidade de aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº
01/1994, c/c o art. 272, inciso IV do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade
Técnica, para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 30087/2016-e - Aposentadoria de JURANDIR MERCES DA SILVA -
SES/DF. DECISÃO Nº 1881/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo; II - conceder à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal prorrogação do prazo de 30 (trinta) dias
para o cumprimento da Decisão nº 119/2018, que reiterou a Decisão nº 5.511/2016, também
reiterada pela Decisão nº 1.910/2017, alertando o titular da pasta quanto à possibilidade de
aplicação da multa prevista no art. 57, inciso IV da LC nº 01/1994, c/c o art. 272, inciso IV
do RI/TCDF; III - autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção das
providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 1507/2018-e - Representação ofertada conjuntamente pelo Sindicato da
Indústria da Construção Civil do Distrito Federal - Sinduscon/DF e pela Associação Bra-
siliense de Construtores - Asbraco, com pedido de cautelar, acerca de irregularidade no Edital
da Concorrência n.º 06/17-DER, lançado pelo Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal, que tem por objeto a construção de pavimento rígido e barreira de concreto
no BRT Eixo Sul; de infraestrutura cicloviária, instalação de equipamentos de segurança
viária e rejuvenescimento do pavimento de rodovia. DECISÃO Nº 1869/2018 - O Tr i b u n a l ,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento dos
Ofícios SEI-GDF n.ºs 74 e 257/2018 DER-DF/DG/CHGAB/NUADM (Peças 30 e 45); II -
considerar: a) improcedente a representação conhecida mediante o Despacho Singular n.º
24/2018 - GCMA, referendado pela Decisão n.º 37/2018; b) parcialmente procedentes as
representações conhecidas mediante a Decisão n.º 126/2018 e o Despacho Singular n.º
70/2018 - GCMA; III - revogar a suspensão cautelar da Concorrência n.º 06/2017 - DER/DF,
objeto do Despacho Singular n.º 24/2018 - GCMA, referendado pela Decisão n.º 37/2018,
autorizando o prosseguimento do certame, com a observância do disposto no art. 21, § 4º da
Lei n.º 8.666/1993; IV - autorizar: a) a ciência da Associação Brasiliense de Construtores -
ABRASCO, do Sindicato da Indústria da Construção Civil - SINDUSCON e da empresa

Empreendimentos Técnicos de Engenharia e Comércio Ltda. - ETEC; b) o retorno dos autos
à Secretaria de Acompanhamento para arquivamento.
PROCESSO Nº 4930/2018-e - Aposentadoria de ELIANA DE OLIVEIRA BESSA -
SES/DF. DECISÃO Nº 1882/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - determinar à
jurisdicionada que esclareça sobre a inclusão do período laborado em empresa pública
federal (08.02.1979 a 14.04.1980) para cômputo de ATS, providenciando os ajustes que se
fizerem necessários, o que será objeto de verificação em futura auditoria.
PROCESSO Nº 6037/2018-e - Aposentadoria de MARIA ASSUNÇÃO SOARES DE
ARAÚJO - SSP/DF. DECISÃO Nº 1883/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o ar-
quivamento dos autos.
PROCESSO Nº 6258/2018-e - Aposentadoria de SAMUEL CAVALCANTI LINS SOBRI-
NHO - SEDESTMIDH/DF. DECISÃO Nº 1884/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada
na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II -
recomendar à jurisdicionada que informe ao servidor que poderá, posteriormente, considerar
para fins de ATS o período averbado de origem federal como serviço público, desde que
traga aos autos a certidão do próprio órgão, em que constem os afastamentos, tais como
faltas e licenças, o que será verificado em futura auditoria.
PROCESSO Nº 6657/2018-e - Aposentadoria de ANTÔNIO PONTES TÁVORA - SE/DF.
DECISÃO Nº 1885/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - determinar o retorno do ato de aposentadoria em diligência para que a ju-
risdicionada, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes providências: a) confirmar:
a.1) a data de passagem do interessado para a reserva; a.2) as conclusões sobre a acumulação
do cargo de Professor de Educação Básica com o posto militar na área federal no período em
que ocorreu, inclusive no que se refere à compatibilidade de carga horária; b) anexar à aba
"Anexos e Observações" eventuais documentos que comprovem a mencionada acumulação;
c) preencher, na aba "Dados da Concessão", os campos relativos à acumulação de cargos; II
- alertar a jurisdicionada de que o descumprimento de diligências pode ensejar, nos termos do
art. 57, IV, da LC n.º 01/94, a aplicação de sanções aos responsáveis.

PROCESSO Nº 7459/2018-e - Aposentadoria de JOAQUIM GERMANO DA SILVA -
SE/DF. DECISÃO Nº 1886/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - determinar o retorno do ato de aposentadoria em diligência para que a
Secretaria de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, adote as seguintes providências: a)
tendo em vista o contido no Enunciado n.º 27 das Súmulas da Jurisprudência do TCDF, traga
aos autos informações acerca dos motivos que impediram a regular expedição da certidão
própria pelo município de Unaí - MG, relativo ao tempo de serviço prestado àquele ente,
juntando os respectivos documentos à aba Anexos e Observações, com a devida ciência ao
aposentado para que se manifeste nos autos, se assim desejar, considerando que a exclusão
do referido período resultaria em ilegalidade da concessão; b) corrija os períodos de exercício
dos cargos em comissão cadastrados na aba "Proventos", haja vista a divergência apontada
pelo Controle Interno em relação ao demonstrativo juntado à aba "Tramitação do Ato".
PROCESSO Nº 8110/2018-e - Aposentadoria de ROSANY MIGUEL DOS ANJOS - SE/DF.
DECISÃO Nº 1887/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame, com a ressalva de
que a regularidade das parcelas de abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o retorno nos autos
à Unidade Técnica.
PROCESSO Nº 9907/2018-e - Aposentadoria de TERMOSIDIO SOUSA LOPES - SE-
DESTMIDH/DF. DECISÃO Nº 1888/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, o ato de aposentadoria em
exame (Sirac n.º 14665-5); II - dar ciência à Secretaria de Estado de Trabalho, Desen-
volvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do Distrito Federal de
que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24.185/07; III - autorizar o arquivamento do
feito.
PROCESSO Nº 10077/2018-e - Aposentadoria de ILDINEI REIS DE OLIVEIRA - SES/D F.
DECISÃO Nº 1889/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - considerar legal, para fim de registro, o ato de aposentadoria em exame (Sirac n.º
11849-7); II - dar ciência à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal de que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão
n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24.185/07; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 12703/2018-e - Representação, com pedido liminar, formulada por pessoa
física, acerca de possíveis irregularidades no Edital nº 8/2017 - Terracap, lançado pela
Companhia Imobiliária de Brasília, que trata de concorrência pública para a venda de
imóveis. DECISÃO Nº 1864/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - conhecer da representação formulada por pessoa física - Sr. Izaias Junio
Vieira, CPF 852.336.331-91 (peça 3); II - determinar à Companhia Imobiliária de Brasília -
Terracap que, com fulcro no art. 230, § 9º, c/c o art. 248, inciso V, do RI/TCDF, manifeste-

se, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca dos fatos representados; III - conceder ao Sr. Carlos
Eduardo Zarzur, CPF 129.587.18824, a oportunidade de manifestar-se, no prazo de 05
(cinco) dias, acerca dos fatos representados; IV - autorizar: a) o envio de cópia das fls. 1/15
(peça 3) à jurisdicionada e ao Sr. Carlos Eduardo Zarzur para conhecimento de seu teor; b)
a ciência desta decisão ao representante, na pessoa do advogado Thiago Lopes Pereira,
OAB/DF 24.749, informando-o de que as futuras tramitações dos autos em exame poderão
ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDFPush (www.tc.df.gov.br - Es-
paço do Cidadão - Acompanhamento por email); c) o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para análise de mérito da exordial.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 26379/2015 - Tomada de contas especial instaurada pelo Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF (Processo n.º 055.025.005/2015) para apurar a
responsabilidade pelos possíveis danos ao Erário decorrentes das irregularidades na con-
tratação de serviços de suporte técnico e manutenção continuada de software de gestão
Automation System Inventory - ASI. DECISÃO Nº 1891/2018 - O Tribunal, por una-
nimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício SEI-
GDF nº 135/2017- DETRAN/DF e dos Processos nºs 055.020.640/2012, 055.027.272/2013 e
055.025.005/2015, apensos; II - considerar comprida a diligência determinada pela Decisão
nº 5.082/2017; III - com fulcro no art. 13, inciso III, da Resolução nº 102/1998, considerar
encerrada a tomada de contas especial objeto do Processo nº 055.025.005/2015, em face da
ausência de prejuízo; IV -determinar ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN/DF que, em futuras contratações de sistemas e serviços de tecnologias voltadas à
gestão patrimonial, adote procedimentos para assegurar a ampliação da competitividade e a
não utilização de soluções proprietárias cujos programas fontes e respectivas documentações
não estejam acessíveis à Administração e passíveis de desenvolvimento, suporte e ma-
nutenção pelas inúmeras empresas de tecnologia presentes no mercado; V -autorizar a
devolução do apenso ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF e o
retorno dos autos à SECONT para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 7270/2018-e - Aposentadoria de VILMA APARECIDA DUARTE - SE/DF.
DECISÃO Nº 1892/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
determinou o retorno dos autos à jurisdicionada para que adote as providências necessárias
ao exato cumprimento da lei, assinando prazo de 60 (sessenta) dias, no sentido de esclarecer
se a ex-servidora, durante o período em que participou como Professora Cursista, do Projeto
Progresso II, no período de fev/1994 a jun/1995, também atuou em atividades de efetivo
magistério, e juntar à aba "Anexos e Observações" eventuais documentos que comprovem a
situação acima, considerando que a concessão em análise se deu com base no artigo 40, § 5º,
da Constituição Federal.
PROCESSO Nº 7467/2018-e - Aposentadoria de MARIA LUÍZA TAVARES RODRIGUES
- SE/DF. DECISÃO Nº 1893/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - determinar ao órgão
jurisdicionado que informe à servidora que poderá, posteriormente, considerar para fins de
ATS o tempo averbado em empresa pública ou sociedade de economia mista distrital, nos
períodos de 18/07/1979 a 31/07/1979 (14 dias), de 01/11/1979 a 30/11/1979 (30 dias), e de
01/01/1980 a 31/05/1980 (152 dias), desde que traga aos autos a declaração do próprio órgão
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e promova os ajustes no tempo averbado e apurado para fins de ATS, observando, inclusive,
possíveis reflexos no pagamento da servidora.
PROCESSO Nº 9869/2018-e - Aposentadorias de servidores da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal (AGEFIS). DECISÃO Nº 1894/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos
abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007: Ato nº 0063659, GUILHERME FRANCISCO DE OLIVEIRA,
APOSENTADORIA, AGEFIS, Auditor Fiscal de Atividades Urbanas; Ato nº0236189, IRE-
NICE RIBEIRO DOS SANTOS, APOSENTADORIA, AGEFIS, Fiscal de Atividades de
Limpeza Urbana; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 9966/2018-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1895/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos
abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007: Ato nº 0103094, FRANCISCA MARIA DE MENESES, APO-
SENTADORIA, SES, Técnico em Saúde; Ato nº 0103247, ELIANE MARY LEMOS ELEU-
TERIO DE ALENCAR, APOSENTADORIA, SES, Auxiliar de Saúde; Ato nº 0104720,
CORACI MONTEIRO DOS SANTOS, APOSENTADORIA, SES, Auxiliar de Saúde; Ato nº
0105065, WANY DE CASSIA DE CARVALHO GUEDES, APOSENTADORIA, SES, Téc-
nico em Saúde; Ato nº 0105085, GILVANETE ALCANTARA, APOSENTADORIA, SES,
Técnico em Saúde; Ato nº 0105109, GESSI MANOEL PEREIRA, APOSENTADORIA,
SES, Técnico em Saúde; Ato nº 0105134, JOAO BRUNO DA COSTA, APOSENTADORIA,
SES, Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental; Ato nº 0106820, MARCOS
VINICIUS PONTES, APOSENTADORIA, SES - Médico; Ato nº 0113105, MARIA DE
FATIMA SOUZA COSTA, APOSENTADORIA, SES, Auxiliar de Saúde; II - autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 10239/2018-e - Aposentadoria de LEONORA DE ARAÚJO PINTO TEI-
XEIRA - SES/DF. DECISÃO Nº 1896/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o ar-
quivamento do feito.
PROCESSO Nº 10921/2018-e - Aposentadorias de servidores do Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1897/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos
abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007: Ato nº 0104468, SILAS MENDES DE ARAÚJO, APOSEN-
TADORIA, DER/DF, Técnico de Atividades Rodoviárias; Ato nº 0120579, MARCOS AN-
TONIO RITTER, APOSENTADORIA, DER/DF, Técnico de Atividades Rodoviárias; Ato nº
0120608, PAULO GOMES MAGALHÃES, APOSENTADORIA, DER/DF, Agente de Ati-
vidades Rodoviárias; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 12410/2018-e - Pregão Eletrônico nº 126/2018, lançado pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, tendo por objeto o registro de preços para a
aquisição do medicamento alfaepoetina e outros, conforme especificações e quantitativos
constantes Edital. DECISÃO Nº 1865/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 33/2018 - CCOMPDAQ/CO-
ORDENAÇÃO DE COMPRAS/SUAG/SESDF, da cópia do Processo 00060-
00217904/2017-13 e do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 126/2018, lançado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF; II - alertar a Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal - SES/DF de que os quantitativos de insumos a serem re-
gistrados por meio do certame em apreço encontram-se incompatíveis com as demandas
prováveis, fato que contraria o disposto no art. 15, § 7º, da Lei nº 8.666/1993 c/c o art. 3º
da Lei nº 10.520/2002 e o art. 7º do Decreto nº 36.519, de 28 de maio 2015 e as Decisões
TCDF nºs 1.167/2017 e 1.054/2018; III - determinar à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF que, durante a fase de contratação, imponha rigoroso controle na
execução das ARP's, de forma a evitar que a quantidade de material requerido (medi-
camentos) pela Administração seja incompatível com a demanda provável para o período
considerado, evitando, assim, eventuais prejuízos ao erário, provocados pela perda do pro-
duto em virtude da expiração do seu prazo de validade; IV - autorizar o retorno dos autos à
SEACOMP para fins de arquivamento, sem prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 12789/2018-e - Representação da Deputada Distrital CELINA LEÃO HI-
ZIM, sobre possível irregularidade, baseada em denúncia, concernente a práticas indecorosas
na condução de processos administrativos disciplinares pela Comissão de Ética e Disciplina
dos Conselhos Tutelares, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal - SECriança/DF. DECISÃO Nº 1898/2018 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - não conhecer da Representação
protocolada pela ilustre Deputada CELINA LEÃO HIZIM (peça 3), por versar sobre matéria
que ultrapassa as competências constitucionais e legais do TCDF, restando não atendido o
requisito indicado no art. 230, § 2º, inciso IV do RI/TCDF; II - dar ciência da matéria de que
cuida o feito em exame à Controladoria-Geral do Distrito Federal, para que adote as
providências que entender cabíveis, obviamente com as cautelas devidas, haja vista que a
gênese da representação em foco é uma denúncia, remetendo-lhe cópia dos autos em exame;
III - autorizar: a) a ciência desta decisão à Representante; b) o retorno dos autos à Secretaria
de Acompanhamento, para fins de arquivamento.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 16809/2012 - Tomada de contas especial instaurada com o objetivo de
verificar possíveis irregularidades na licitação realizada pela Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal, Convite n° 15/2002-SE, para contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de arbitragem esportiva do 42° Jogos Escolares do Distrito Federal,
ocorrido no ano de 2002. Sustentação oral de defesa realizada, nesta assentada, pelo Dr.
MARCOS ATAIDE CAVALCANTE, OAB/DF 11 .618, representante legal das Sras.
ADRIANA CAMPOS UCHÔA e MARIA DO CARMO RAMOS BRANDÃO, que também

se manifestaram diante do Plenário. DECISÃO Nº 1866/2018 - O Tribunal, por unanimidade,
aprovou solicitação do Relator, no sentido de que fosse adiada a discussão da matéria, com
a devolução dos autos ao seu gabinete, à vista dos argumentos apresentados pelos de-
fendentes, concedendo-lhes o prazo de 10 (dez) dias úteis para juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 30991/2014 - Edital de Concorrência nº 23/2014 - ASCAL/PRES, pro-
movida pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, para a
execução de serviços de pavimentação asfáltica e drenagem pluvial no Setor Habitacional
Bernardo Sayão, no Núcleo Bandeirante - RA VIII - DF. DECISÃO Nº 1901/2018 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer da
Representação protocolada pela Costa Brava Projetos e Construções Ltda. fls. 245 a 251
(Peça 62); II - conceder o prazo de 15 (quinze) dias à Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil - NOVACAP, para que apresente circunstanciados esclarecimentos quanto
ao teor da Representação supracitada; III - autorizar: a) o encaminhamento de cópia do
relatório/voto do Relator, desta decisão, da Representação e da Informação nº 20/2018 -
DIACOMP3 à NOVACAP, para subsidiar o cumprimento do item II; b) a ciência desta
decisão à Representante, informando-a de que as futuras tramitações dos autos em exame
poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDFPush (www. t c . d f . g o v. b r
- Espaço do Cidadão - Acompanhamento por e-mail); c) retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para as providências cabíveis
PROCESSO Nº 35555/2017-e - Aposentadoria de SANDRA LUCIA FERNANDES BOR-
GES - SES/DF. DECISÃO Nº 1902/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - anular a Decisão nº 1238/18; II - considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame (Ato/Sirac n.º 1621-2), ressalvando que a regularidade da
fixação do benefício será analisada na forma do item I da Decisão nº 77/07, proferida no
Processo nº 24185/07; III - determinar à jurisdicionada, o que será objeto de verificação em
futura auditoria, que anexe ao processo físico de aposentadoria da interessada os con-
tracheques que justificaram a contagem ponderada de 891 dias prestados em condições
insalubres, tudo conforme Certidão de Tempo de Serviço nº 1.007/2006 - SES (fl. 15); IV -
autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 35644/2017-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1903/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - anular a Decisão nº 1239/18; II - considerar legais,
para fins de registro, as aposentadorias a seguir discriminadas pelo nº do Ato/Sirac, pelo
nome do interessado e pelo cargo do servidor, ressalvando que a regularidade da fixação dos
respectivos proventos será analisada na forma do item I da Decisão nº 77/07, proferida no
Processo nº 24185/07: Ato nº 10046-6, GRACILDA GONÇALVES DE PADUA VIEIRA,
Professor, Classe A, Etapa 25; Ato nº 20302-0, ELANE CRISTINE DE SÁ ALVES DE
SOUSA, Professor, Classe A, Etapa 22; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 37426/2017-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1904/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - anular a Decisão nº 1242/18; II - considerar legais,
para fins de registro, as aposentadorias a seguir discriminadas pelo nº do Ato/Sirac, pelo
nome do interessado e pelo cargo do servidor, ressalvando que a regularidade da fixação dos
respectivos proventos será analisada na forma do item I da Decisão nº 77/07, proferida no
Processo nº 24185/07: Ato nº 12517-8, FRANCISCA DAS CHAGAS RODRIGUES MO-
REIRA, Agente de Gestão Educacional; Ato nº 12249-1, ROSANGELA DO NASCIMENTO
LISBOA, Professor de Educação Básica; Ato nº 13056-6, MARIA DO SOCORRO RO-
DRIGUES LEITE, Agente de Gestão Educacional; Ato nº 12503-4, LAZARO DE LIMA,
Agente de Gestão Educacional; Ato nº 13053-1, MARIA DO SOCORRO ARAUJO, Agente
de Gestão Educacional; Ato nº 23467-8, MARIA DO CARMO SANTOS, Agente de Gestão
Educacional; Ato nº 12830-0, IZALTINA BATISTA FERREIRA, Agente de Gestão Edu-
cacional; Ato nº 12518-3, ELZA DE CONCEIÇÃO DE SOUZA, Agente de Gestão Edu-
cacional; Ato nº 8027-8, RAIMUNDA ARAÚJO LUCENA STREHLER, Professor de Edu-
cação Básica; Ato nº 12339-0, SEBASTIÃO RODRIGUES SIQUEIRA, Agente de Gestão
Educacional; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 12304/2018-e - Edital do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de
Preços (SRP) nº 120/2018, lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
para eventual aquisição de medicamentos não padronizados, conforme especificações e
quantitativos constantes no Anexo I do Edital. DECISÃO Nº 1858/2018 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício
nº 32/2018 - CCOMPDAQ/COORDENAÇÃO DE COMPRAS/SUAG/SES-DF (eDOC.:
11AB5F4F-c, Peça 4), da cópia do Processo nº 060.003.753/2017 (e-DOC.: 75E97539-e,
Peça 05) e do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 120/2018 (e-DOC.: DF0A3751-e, Peça
02), lançado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF); II - alertar a
SES/DF de que os quantitativos de insumos a serem registrados por meio do certame em
exame encontram-se incompatíveis para com as demandas prováveis, fato que contraria o
disposto no art. 15, § 7º, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 3º da Lei nº 10.520/2002 e o art.
7º do Decreto nº 36.519, de 28 de maio 2015 e Decisões TCDF nºs 1167/2017 e 1054/2018;
III - determinar à Secretaria de Saúde do Distrito Federal - SES/DF que, durante a fase de
contratação, imponha rigoroso controle na execução das ARP's, de forma a evitar que a
quantidade de material (medicamentos) requerido pela Administração seja incompatível com
a demanda provável para o período considerado, evitando assim eventuais prejuízos ao
erário, provocada pela perda do produto em virtude da expiração do seu prazo de validade,
o que poderá ser objeto de futura fiscalização por parte desta Corte de Contas; IV - autorizar:
a) o encaminhamento à SES/DF de cópia da Informação nº 65/2018-DIACOMP4
(030A8A07-e) e do relatório/voto do Relator, para que se dê conhecimento do seu teor à
equipe responsável pelo planejamento da aquisição de material médico-hospitalar (medi-
camentos); b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento para arquivamento, sem
prejuízo de futuras averiguações.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
PROCESSO Nº 13320/2012 - Representação nº 19/2012-CF, do Ministério Público junto à
Corte, referente a convênios firmados entre a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF e instituições de ensino, a fim de possibilitar a essas a prática de estágios
curriculares dentro dos hospitais e unidades públicas de saúde distritais. Sustentação oral de
defesa realizada, nesta assentada, pelo Sr. FABIO GONDIM PEREIRA DA COSTA. DE-
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CISÃO Nº 1867/2018 - O Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no
sentido de que fosse adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu
gabinete, à vista dos argumentos apresentados pelo defendente, concedendo-lhe o prazo de
10 (dez) dias para juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 9340/2017-e - Reforma de HAROLDO DO NASCIMENTO OLIVEIRA -
PMDF. DECISÃO Nº 1905/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - reiterar à Polícia Militar do Distrito Federal que, no prazo de 30 (trinta)
dias, dê fiel cumprimento à Decisão nº 5.485/17, de modo que: a) proceda à nova avaliação
médica do Major Haroldo do Nascimento Oliveira, em face do que consta da sentença
negativa de interdição judicial; b) cumpra os itens não atendidos da Decisão nº 2.463/17 de
modo que: 1) na Aba "Dados da Concessão", no SIRAC: 1.1) corrija o Campo "Des-
ligamento" para a data de 9.4.2015; 1.2) preencha o Campo "Doença Especificada em Lei"
referente ao Laudo da Junta Ordinária; 2) na Aba "Tempos", corrija o Campo "Tempo Final"
para 8.4.2015; 3) na Aba "Anexos e Observações", junte: 3.1) os laudos iniciais das juntas
ordinária e superior a fim de esclarecer se o servidor ficou inválido para o serviço policial
militar (conforme publicação no DODF) ou para todo e qualquer serviço (conforme fun-
damentação selecionada no SIRAC - ID 56); 3.2) os novos laudos médicos em decorrência
da reavaliação determinada na alínea "a"; II - alertar a Polícia Militar do Distrito Federal para
a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 57 IV, da Lei Complementar n.º
1/1994, caso a nova determinação não seja atendida; III - autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 9359/2017-e - Reforma de ADALBERTO BATISTA MOREIRA - PMDF.
DECISÃO Nº 1906/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - reiterar à Polícia Militar do Distrito Federal que, no prazo de 30 (trinta) dias, dê
fiel cumprimento a Decisão nº 1.821/17, de modo que esclareça, na Aba "Anexos e Ob-
servações" do SIRAC, juntando a documentação comprobatória: a) por que houve novo
laudo em 17.6.2013 se o servidor já se encontrava reformado desde 8.9.2010?; b) por que
existem dois processos físicos de reforma (Processos nºs 054.001.477/2010 e
054.001.670/2013) para a mesma Matrícula nº 22.8796?; II - autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 15503/2017-e - Admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, decorrentes da aprovação no Concurso Público regulado pelo Edital nº 2/09,
para o cargo de Técnico em Saúde, especialidade técnico de laboratório/patologia clínica.
DECISÃO Nº 1907/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - tomar conhecimento dos Ofícios SEI-GDF nºs 1.108/2017 - SES/GAB e
1.558/2017 - SES/GAB e anexos, encaminhados pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, considerando cumprido o inciso III da Decisão nº 3.640/17, reiterada pela
Decisão nº 4.927/17; II - considerar legais, para fins de registro, as admissões de Lucélia de
Sousa Lopes e Thalita Monteiro do Nascimento, no cargo de Técnico em Saúde, espe-
cialidade: Técnico de Laboratório/Patologia Clínica, realizadas pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF, decorrentes de aprovação no Concurso Público regulado
pelo Edital nº 2, publicado no DODF de 12.1.2009, em atendimento ao disposto no art. 78,
inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal; III - autorizar o retorno dos autos à Secretaria
de Fiscalização de Pessoal para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 7017/2018-e - Representação nº 12/2018-CF, com pedido de cautelar, do
Ministério Público junto à Corte, versando sobre possíveis irregularidades no processo de
agregação de oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, bem como no quantitativo de
vagas para quota compulsória de transferência para a reserva remunerada. O Relator sub-
meteu à consideração do Plenário o Despacho Singular nº 203/2018 - GCPM, proferido no
dia 20.04.2018, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 1868/2018 - O
Tribunal, por unanimidade, ratificou o mencionado despacho, determinando a remessa dos
autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal. O Relator apresentou voto, datado de
24/04/2018, que não foi objeto de apreciação nesta assentada.
PROCESSO Nº 7092/2018-e - Aposentadoria de FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA -
SEDESTMIDH/DF. DECISÃO Nº 1908/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 7190/2018-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1909/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões de aposentadorias a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das
parcelas dos abonos provisórios será verificada na forma do inciso I da Decisão Ad-
ministrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07: Ato nº 018042-2, Gabriela Maria de
Souza Pereira; Ato nº 018271-5, Vera Lucia Espindola Saito; Ato nº 019250-4, Rosalia
Corrêa Porto; Ato nº 017084-6, Maria de Lourdes dos Santos; Ato nº 005069-8, Maria
Aparecida Silva; Ato nº 018439-5, Raimunda Nonata Macêdo; Ato nº 018541-2, Wébia
Maria dos Santos Branco; Ato nº 008492-3, Katia Lucia Silva Cunha; Ato nº 013822-8,
Salete Batista da Glória Pereira; Ato nº 011216-2, Nadia Mara Marques de Moura Rocha e
Ato nº 018411-7, Lúcio Paulino de Souza; II - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 7432/2018-e - Aposentadoria de LAUDEMIRA LIMA DE OLIVEIRA -
SE/DF. DECISÃO Nº 1910/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - re-
comendar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que esclareça, no processo
físico, se a servidora responde ou não a processo disciplinar, providenciando os ajustes que
se fizerem necessários, o que será objeto de futura auditoria; III - autorizar o arquivamento
dos autos.
PROCESSO Nº 7483/2018-e - Aposentadoria de MARIA FRANCISCA LIMA DE ARAUJO
- SE/DF. DECISÃO Nº 1911/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do

inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 8161/2018-e - Aposentadoria de EMILIA MARIA LOPES DA SILVA -
SES/DF. DECISÃO Nº 1912/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 8218/2018-e - Pensões civis instituídas por servidores da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1913/2018 - O Tribunal, por una-
nimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de
registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos
títulos de pensões será verificada na forma do inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07,
adotada no Processo nº 24.185/07: Ato nº 018484-0, Genilza Maria de Araujo Lima, be-
neficiário: Givam Gomes de Lima (cônjuge); Ato nº 018848-6, Ildaete Pacheco Baia Ber-
nardi, beneficiários: Alberto Bernardi Filho (cônjuge) e Igor Baia Bernardi (filho menor de
21 anos); II - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 8242/2018-e - Pensão militar instituída por ALFREDO MENDES CA-
LASANS FILHO - CBMDF. DECISÃO Nº 1914/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na
forma do inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II
- autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 8277/2018-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1915/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões de aposentadorias a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das
parcelas dos abonos provisórios será verificada na forma do inciso I da Decisão Ad-
ministrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07: Ato nº 010622-6, Tereza Maria
Martiniano Mota; Ato nº 017729-8, Luiza Rodrigues da Silva; Ato nº 020116-8, José de
Sousa Carvalho; Ato nº 019288-6, Maria Antonia dos Santos Morais; Ato nº 023213-2,
Cicera Ferreira de Sousa; Ato nº 022746-2, Elvira da Silva; Ato nº 010098-6, Antonio Luiz
da Silva; Ato nº 019584-5, Josefa Rodrigues da Silva; Ato nº 020058-1, Maria Abadia Rosa;
Ato nº 017472-4, Delvita de Azevedo Cruz; II - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 12517/2018-e - Pregão Eletrônico nº 001-G-938/2018, elaborado pela Com-
panhia Energética de Brasília - CEB, visando à formação de Ata de Registro de Preços para
aquisição de transformadores de distribuição aéreo e subterrâneo. DECISÃO Nº 1857/2018 -

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) da Carta nº 004/2018 - Comissão Permanente de Licitação (e-doc
1472ED38-c); b) do Edital do Pregão Eletrônico nº 001-G-938/2018, elaborado pela Com-
panhia Energética de Brasília - CEB (e-doc B27681F4-e); c) da cópia do Processo nº
310.004-047/2017 (e-doc AC46C35D-e); II - determinar à CEB que: a) com fulcro no art.
87, § 3º, da Lei nº 13.303/16, c/c o art. 277 do RI do TCDF, suspenda, ad cautelam, o Pregão
Eletrônico nº 001-G-938/2018, até ulterior deliberação deste Tribunal; b) adote as medidas
corretivas, encaminhando cópia da documentação comprobatória ao Tribunal, ou apresente as
justificativas pertinentes, para a ausência de previsão editalícia de cota reservada destinada às
entidades preferenciais de até 25% do objeto para a contratação de microempresas e em-
presas de pequeno porte, conforme disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº
123/2006, c/c o art. 23 da Lei distrital nº 4.611/2011, regulamentada pelo Decreto distrital nº
35.592/2014; III - autorizar: a) o envio à jurisdicionada e ao Pregoeiro responsável de cópia
do relatório/voto do Relator e desta decisão, a fim de subsidiar o cumprimento da diligência
constante do inciso II; b) o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento, para adoção
das medidas cabíveis.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 3067/1999 - Contratos de Gestão CONT/IDHAB-DF/PRESI/ASJUR nºs
27/99 e 01/01, firmados pelo extinto Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito
Federal e pela então Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
com o Instituto Candango de Solidariedade. DECISÃO Nº 1899/2018 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - não conhecer do Requerimento
Administrativo interposto pelo Sr. Josué Antônio de Aguiar (fls. 1.693/1.699), por falta de
amparo legal; II - dar ciência desta deliberação ao interessado, em face do disposto no art.
4º, § 2º, da Resolução TCDF n.º 183/2007; III - autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Acompanhamento, para a adoção das medidas cabíveis.
PROCESSO Nº 17418/2008 - Editais das Concorrências nºs 19/2008, 20/2008, 21/2008 e
22/2008 - ASCAL/PRES, lançados pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
- NOVACAP, com o objetivo de contratar empresas de engenharia para construção, ins-
talação e implantação de vilas olímpicas no Recanto das Emas, no Parque da Vaque-
jada/Ceilândia, em Brazlândia e em Santa Maria, respectivamente. DECISÃO Nº 1916/2018
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar
conhecimento do Relatório Final de Auditoria (peça 44) e de seus papéis de trabalho
constantes das peças 30 a 43; II - determinar à NOVACAP que, doravante, elabore, para fins
de liquidação da despesa prevista no art. 57 do Decreto nº 32.598/2010, planilha eletrônica
(MS EXCEL ou equivalente) que expresse as medições, mensais e acumuladas, acom-
panhada das respectivas memórias de cálculo e gráficos necessários à discriminação e à exata
determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados, mantendo os arquivos à
disposição dos órgãos de controle; III - dar ciência do Relatório Final de Auditoria, do
relatório/voto do Relator e desta decisão à NOVACAP; IV - restituir os autos à Secretaria de
Auditoria para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 35793/2008 - Representação n.º 42/2008-CF, do Ministério Público junto à
Corte, versando sobre possíveis irregularidades na prestação dos serviços de locação de
quatro unidades móveis, incluindo equipamentos e mão de obra, destinadas à realização de
oficinas esportivas, culturais, lúdicas e ocupacionais para a população de baixa renda do
Distrito Federal, por parte da então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e
Transferência de Renda do Distrito Federal - SEDEST/DF. Na fase de discussão da matéria,
o representante do Ministério Público junto à Corte, Procurador-Geral em exercício do
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Ministério Público junto à Corte, DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, apresentou
parecer verbal, anuindo aos termos do voto do Relator. DECISÃO Nº 1873/2018 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - não conhecer do
expediente de fls. 638/643, denominado pedido de revisão, de autoria da empresa CAP
Tecnologia Ltda., por falta de amparo legal; II - autorizar o encaminhamento dos autos ao
relator original do feito para exame dos documentos superveniente, de fls. 648/673, juntados
aos autos pela interessada.
PROCESSO Nº 22294/2011 - Tomada de contas especial instaurada para apurar possíveis
prejuízos decorrentes da execução do Convênio nº 08/2004, firmado em 26.03.2004, entre a
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, com a interveniência da Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS, e a União Educacional do Planalto -
UNIPLAC. DECISÃO Nº 1900/2018 - O Tribunal, por maioria, acolhendo voto do Con-
selheiro RENATO RAINHA, que tem por fundamento a sua declaração de voto, elaborada
com esteio no art. 111 do RI/TCDF, decidiu: I - conhecer do Recurso de Reconsideração
interposto pelo Sr. Arnaldo Bernardino Alves (fls. 229/238), contra os termos da Decisão nº
1630/2017 e do Acórdão nº 98/2017 (fls. 218/219), conferindo-lhe efeito suspensivo, con-
soante estabelece o art. 34 da Lei Complementar n.º 1/1994, c/c o art. 285 do RI/TCDF e art.
1º da Resolução TCDF n.º 183/2007; II - dar ciência desta deliberação ao recorrente e a seus
representantes legais, em face do disposto no art. 4º, § 2º, da Resolução TCDF n.º 183/2007,
informando-lhes que o recurso ainda carece de apreciação de mérito; III - autorizar o retorno
dos autos à Secretaria de Contas, para análise da peça recursal. Vencido o Relator, que
manteve o seu voto, no que foi seguido pelo Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.
PROCESSO Nº 25840/2014 - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa, agentes
de material e demais responsáveis da Administração Regional do Varjão - RA XXIII,
referente ao exercício de 2013. DECISÃO Nº 1890/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer da peça interposta pelo Sr. José Ricardo
do Nascimento como Recurso de Reconsideração contra os termos da Decisão nº 5.864/2017
e do Acórdão nº 466/2017, conferindo-lhe efeito suspensivo, consoante estabelece o art. 34
da Lei Complementar n.º 1/1994, c/c o art. 285 do RI/TCDF; II - dar ciência desta de-
liberação ao recorrente, em face do disposto no art. 4º, § 2º, da Resolução TCDF nº
183/2007, informando-lhe que o recurso ainda carece de apreciação de mérito; III - autorizar
o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para a adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 34546/2016 - Aposentadoria de ELIAS MATEUS - SLU/DF. DECISÃO Nº
1917/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I -
considerar legal, excepcionalmente, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando
que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II - recomendar à jurisdicionada
que adote as seguintes providências, o que será objeto de verificação em futura auditoria: a)
confirme o direito do servidor à ponderação do tempo trabalhado em condições especial,
relativo aos meses de julho e agosto de 1986, haja vista não constar o recebimento da parcela
insalubridade nos referidos meses no documento juntado à fl. 08 - apenso aposentadoria,
adotando as medidas cabíveis; b) elabore abono provisório, contendo a identificação, a
qualificação funcional do servidor, a discriminação da parcela apurada com base no disposto
no art. 40, § 1º, inciso II e §§ 3º e 17 da CRFB, com o respectivo valor e fundamentação
legal, e a vigência da concessão; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 41121/2017-e - Aposentadoria de NEURACY DOS PASSOS PEREIRA -
SE/DF. DECISÃO Nº 1918/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - autorizar o arquivamento
do feito.
PROCESSO Nº 1159/2018-e - Projeto de Desenvolvimento Fazendário do Distrito Federal -
PRODEFAZ, realizado no âmbito do Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos

no Brasil - PROFISCO, objeto do Contrato de Empréstimo BID nº 3040/OCBR. DECISÃO
Nº 1859/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I -
tomar conhecimento: a) da Informação nº 5/2018-DIAUP; b) do Relatório dos Auditores

Independentes (eDOC A6EE3145-e); c) do Processo-TCDF nº 5499/2018-e, apenso aos autos
em exame; II - autorizar: a) o encaminhamento, até 30/04/2018, do Relatório dos Auditores
Independentes ao Coordenador-Geral do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, para fins de cum-
primento do compromisso contratual previsto na Cláusula 5.04 das Disposições Especiais do
Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, relativo ao encaminhamento das demonstrações
financeiras auditadas, dos exercícios de 2016 e de 2017, e ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID; b) o arquivamento do Processo-TCDF nº 5499/2018-e, ora apenso
aos autos em exame; c) o arquivamento dos autos, tendo em vista que a elaboração de
instrução quanto à atuação deste Tribunal, sob a ótica do Controle Externo, será efetuada em
autos apartados.
PROCESSO Nº 1485/2018-e - Auditoria de recursos externos no Programa de Desen-
volvimento Econômico do Distrito Federal - Procidades/DF, objeto do Contrato de Em-
préstimo nº 2957/OC-BR. DECISÃO Nº 1860/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da Informação nº 7/2018-
DIAUP; b) do Relatório dos Auditores Independentes (e-DOC C20D2CD3); II - autorizar: a)
o encaminhamento, até 27/04/2018, do Relatório dos Auditores Independentes ao Coor-
denador-Geral do Procidades/DF, para fins de cumprimento do compromisso contratual
previsto na Cláusula 5.03 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo nº 2957/OC-
BR, relativo ao encaminhamento das demonstrações financeiras auditadas, do exercício de
2017, e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; b) o arquivamento dos autos,
tendo em vista que a elaboração de instrução quanto à atuação deste Tribunal, sob a ótica do
Controle Externo, será efetuada em autos apartados.
PROCESSO Nº 2503/2018-e - Aposentadoria de JANETE D ARC DE SOUZA - SE/DF.
DECISÃO Nº 1919/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 2520/2018-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1920/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos
abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no
Processo nº 24185/07: Ato nº 0044029, LUIZ MANOEL PEREIRA, APOSENTADORIA,
SE, Agente de Gestão Educacional; Ato nº 0075157, SEBASTIÃO JOSÉ SOUTO DE
ARÊDA, APOSENTADORIA, SE, Agente de Gestão Educacional; Ato nº 0211779, EDNA
GOMES DE ARAUJO, APOSENTADORIA, SE, Técnico de Gestão Educacional; II -
autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 2562/2018-e - Pensões civis instituídas por servidores da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal - SE/DF. DECISÃO Nº 1921/2018 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de
registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos
respectivos abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24.185/2007: Ato nº 0051804, AMADO MENDONÇA VASCON-
CELOS, PENSÃO CIVIL, SE, Agente de Gestão Educacional; Ato nº 0052030, EDNA
FERREIRA MEIRA, PENSÃO CIVIL, SE, Agente de Gestão Educacional; II - autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 2619/2018-e - Auditoria de recursos externos no Programa de Transporte
Urbano do Distrito Federal - PTU/DF, aprovado pelo Contrato de Empréstimo BID nº
1957/OC-BR. DECISÃO Nº 1861/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da Informação nº 6/2018-DIAUP; b) do
Relatório dos Auditores Independentes (e-DOC E73E3B4B) e de seus anexos (e-DOC
EDF08EF5 e e-DOC- 34D6CDF8); II - autorizar: a) o encaminhamento, até 30.04.2018, do
Relatório dos Auditores Independentes ao Coordenador da UEGP/SEMOB, para fins de
cumprimento do compromisso contratual previsto na alínea (a) (iii), c/c alínea (b) do Artigo
7.03 das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR, relativo ao enca-
minhamento das demonstrações financeiras auditadas, do exercício de 2017, e ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID; b) o arquivamento dos autos, tendo em vista que
a elaboração de instrução quanto à atuação deste Tribunal, sob a ótica do Controle Externo,
será efetuada em autos apartados.
PROCESSO Nº 3488/2018-e - Aposentadoria de DELTON PEREIRA DA SILVA, cumulada
com a pensão civil instituída pelo servidor - SECRIANÇA/DF. DECISÃO Nº 1922/2018 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal,
para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das
parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada
no Processo nº 24.185/07: Ato nº 0031117, DELTON PEREIRA DA SILVA, APOSEN-
TADORIA, SECRIANCA, Técnico em Assistência Social; Ato nº 0156157, DELTON PE-
REIRA DA SILVA, PENSÃO CIVIL, SECRIANCA, Técnico Socioeducativo; II - autorizar
o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 3534/2018-e - Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo do Distrito
Federal, relativo ao 3º quadrimestre de 2017, elaborado pela Secretaria de Fazenda do
Distrito Federal - SEF/DF. DECISÃO Nº 1863/2018 - Havendo o representante do Ministério
Público junto à Corte, Procurador-Geral em exercício DEMÓSTENES TRES ALBUQUER-
QUE, pedido vista do processo, foi adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 4727/2018-e - Aposentadorias de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. DECISÃO Nº 1923/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos
abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no
Processo nº 24185/07: Ato nº 0051106, TEREZINHA MARIA RODRIGUES DE SOUZA,
APOSENTADORIA, SE, Professor; Ato nº 0102006, PAULO SILVA DE CASTRO, APO-
SENTADORIA, SE, Professor; Ato nº 0126735, NILCEA MORENO SILVA, APOSEN-
TADORIA, SE, Professor; Ato nº 0142891, HELEN TEODORO SERAINE FAGUNDES,
APOSENTADORIA, SE, Professor de Educação Básica; II - autorizar o arquivamento do
feito.
PROCESSO Nº 4840/2018-e - Aposentadoria de ACILINO HOMERO PRACA FILHO -
SES/DF. DECISÃO Nº 1924/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II - recomendar à ju-
risdicionada que o período de 1610 dias poderá ser computado como ATS, nos termos da
Decisão TCDF nº 3811/2012, se apresentada a certidão do próprio órgão (SAB/DF), o que
será objeto de verificação em futura auditoria; III - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 5952/2018-e - Pensão civil instituída por JOSE TEIXEIRA NETO -
SLU/DF. DECISÃO Nº 1925/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, res-
salvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item
I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II - recomendar à juris-
dicionada que observe os reflexos no benefício pensional do cômputo de 2.117 dias aver-
bados (12/05/70 a 27/02/76), o que poderá ser objeto de futura auditoria; III - autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 7831/2018-e - Pensão civil instituída por CARLOS BREZINSKI - SE/ D F.
DECISÃO Nº 1926/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II - autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 8099/2018-e - Pensão civil instituída por MARIA LUZIA SILVA DO
NASCIMENTO - SERIS/DF. DECISÃO Nº 1927/2018 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24185/2007; II - recomendar à jurisdicionada que verifique se a servidora possuía
algum saldo de licença prêmio não gozada para nenhum fim, tendo em vista o disposto
no parágrafo único do art. 142 da LC nº 840/11, o que poderá ser objeto de futura
auditoria; III - autorizar o arquivamento do feito.



Diário Oficial do Distrito FederalNº 90, sexta-feira, 11 de maio de 2018 PÁGINA 27

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018051100027

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PROCESSO Nº 8307/2018-e - Pensão civil instituída por ELIAS MATEUS - SLU/DF.
DECISÃO Nº 1928/2018 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Rel a t o r,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007, devendo ser observada as repercussões da
decisão a ser proferida no Processo nº 34546/2016, que cuida da aposentadoria do instituidor;
II - autorizar o arquivamento do feito.
A Senhora Presidente apresentou aos demais membros do Plenário proposta de encami-
nhamento no sentido de que a Presidência verificará em quais datas futuras haverá quorum
completo, para que sejam pautados os processos que tratem de contratos celebrados entre o
Distrito Federal e o Instituto Candango de Solidariedade, e que a indicação dessas datas seja
procedida na primeira sessão plenária em que estejam presentes todos os membros da Corte.
O Tribunal, por unanimidade, aprovou o encaminhamento.
O Conselheiro RENATO RAINHA, em decorrência do encaminhamento acima aprovado
pelo Tribunal nesta data, retirou da pauta da sessão os Processos nºs 8293/2007, 8315/2007,
8528/2007 e 1723/2008, que tratam de contratos celebrados entre o Distrito Federal e o
Instituto Candango de Solidariedade.
Os processos apreciados nesta sessão que não figuraram no Extrato de Pauta nº 26/2018,
publicado no DODF de 20.04.2018, página 56, previsto no art. 116, § 3º, do RI/TCDF, foram
incluídos na pauta com fundamento no art. 5º da mesma norma.
Encerrada a fase de julgamento de processos, a Presidência convocou, nos termos do art. 86
do RI/TCDF, sessão reservada, realizada a seguir.
Nada mais havendo a tratar, às 17h23, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, JOSÉ VALFRIDO DA SILVA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata,
contendo 72 processos, que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente, Con-
selheiros e representante do Ministério Público junto à Corte.
ANILCÉIA MACHADO, MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, INÁCIO MA-
GALHÃES FILHO, PAULO TADEU, PAIVA MARTINS, MÁRCIO MICHEL e MARCOS
FELIPE PINHEIRO LIMA.

ACÓRDÃO Nº 96/2018
Ementa: Tomada de Contas Especial - TCE. Secretaria de Estado de Saúde do DF. Sistema
de Geração e Distribuição de Vapor e Água Quente - SGDVAQ. Contrato de manutenção.
Planilha de Custos e Formação de Preços - PCFP. Irregularidades. Contas julgadas ir-
regulares. Imputação de débito, de forma solidária, aos responsáveis.
Processo TCDF nº: 13.468/09 (4 vols. e 28 anexos) - Apenso nº 480.000.409/2009 (36
vols.)
Responsáveis: José Luiz Ferro de Oliveira Fortes e a empresa Poli Engenharia Ltda.
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Síntese da irregularidade: Sobrepreço identificado em diversos itens na Planilha de Custos e
Formação de Preços - PCFP, referente à licitação que resultou no Contrato nº 03/2007.
Valor do débito: R$ 4.539.943,64 (quatro milhões, quinhentos e trinta e nove mil, novecentos
e quarenta e três reais e sessenta e quatro centavos), atualizado em 09.02.2018, fls. 716.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando as conclusões da Unidade Técnica e do
Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo Relator, em:
I - julgar irregulares as contas em apreço, com base no art. 17, inciso III, alíneas "b" e "c"
e 20, da Lei Complementar nº 01/94, e condenar os responsáveis indicados ao ressarcimento
do débito que lhes é imputado, de forma solidária, bem como determinar a adoção das
providências cabíveis, nos termos do art. 24, III, do mesmo diploma legal;
II - com fundamento no art. 26 da LC nº 01/94, notificar os responsáveis para, no prazo de
30 (trinta) dias, recolher o débito que lhes fora imputado, devendo este valor ser atualizado
até a data da efetiva quitação da dívida; III - autorizar, desde já, a cobrança judicial da
dívida, com esteio no art. 29, inciso II, da LC nº 01/94, caso não efetuado o devido
recolhimento.
ATA da Sessão Ordinária nº 5033, de 24 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Paulo Tadeu, Paiva Martins
e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador do Ministério Público

junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 97/2018
Ementa: Auditoria de Regularidade levada a efeito na Secretaria de Estado de Saúde do DF,
no exercício de 2002, tendo por objetivo a verificação do cumprimento de deliberações desta
Corte adotadas em processos de concessão de aposentadoria, pensão e respectivas revisões,
provenientes da então Fundação Hospitalar do DF. Não atendimento das deliberações. Au-
diência. Improcedências das justificativas. Aplicação de multa, nos termos do art. 57, inciso
IV, da Lei Complementar nº 01/94, c/c o art. 272, inciso IV, do RI/TCDF.
Processo TCDF nº: 704/2002 (7 vols.).
Nome/Função: Humberto Lucena Pereira da Fonseca (Secretário de Estado de Saúde do
Distrito Federal).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Instrutiva: Secretaria de Fiscalização de Pessoal do TCDF - SEFIPE.
Síntese da irregularidade: não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à di-
ligência determinada pelo Tribunal.

Valor da multa aplicada: R$ 6.956,52 (seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta e dois centavos);
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade técnica e do
Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo Relator, em:
I) aplicar ao responsável a multa acima indicada de que trata o art. 57, inciso IV, da Lei
Complementar n.º 01/1994, fixada nos termos do art. 272, inciso IV, do Regimento Interno
do TCDF;
II) fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável comprove, perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres distritais (art. 272, § 4º,
do RI/TCDF) da quantia relativa à multa aplicada, atualizada monetariamente até a data do
efetivo recolhimento, caso este ocorra após o prazo fixado (art. 59 da Lei Complementar n.º
01/1994);
III) determinar a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei Com-
plementar n.º 01/1994, caso não atendida a notificação.
ATA da Sessão Ordinária nº 5033, de 24 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Paulo Tadeu, Paiva Martins
e Márcio Michel.
Decisão tomada: por maioria.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador do Ministério Público

junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 98/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Maria Amélia Teles, então dirigente da Fundação de Apoio à Pesquisa do
Distrito Federal - FAP/DF.
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: formalização do Contrato de Gestão n.º 001/2009-
FAP/DF sem o devido procedimento licitatório, restando caracterizada a grave infração à
norma legal prevista no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 2º da Lei
n.º 8.666/1993.
Valor da multa aplicada: R$ 6.956,52 (seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta e dois centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da unidade instrutiva e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no inciso II do artigo
57 da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso II do artigo 272 do Regimento Interno
deste Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 99/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Sílvio Roberto Sakata, então Gestor do Contrato de Gestão n.º 001/2009 -
FA P / D F.
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
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Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: prática de ato de gestão ilegítimo, por ter atestado
cobranças emitidas pela FGL, referentes ao período de abril a setembro de 2009, sem efetivar
avaliação quanto à pertinência dos valores cobrados e sem observar disposições contra-
tuais.
Valor da multa individual aplicada: 1.739,13 (mil, setecentos e trinta e nove reais e treze
centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da unidade instrutiva e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no inciso III do artigo
57 da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso III do artigo 272 do Regimento Interno
deste Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 100/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Julcelina Friaça Teixeira, então Gestora do Contrato de Gestão n.º 001/2009
- FA P / D F
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: prática de ato de gestão ilegítimo, por ter atestado
cobranças emitidas pela FGL, referentes ao período de abril a setembro de 2009, sem efetivar
avaliação quanto à pertinência dos valores cobrados e sem observar disposições contra-
tuais.
Valor da multa individual aplicada: 1.739,13 (mil, setecentos e trinta e nove reais e treze
centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no inciso III do artigo
57 da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso III do artigo 272 do Regimento Interno
deste Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 101/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Kazuyoshi Ofugi, então dirigente da Fundação de Apoio à Pesquisa do
Distrito Federal - FAP/DF.
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: descumprimento do item IV da Decisão n.º
2.901/2010, ante a realização de pagamentos à FGL, nos meses de julho e setembro
de 2010, quando vigorava suspensão da execução e dos respectivos pagamentos
relacionados ao Contrato n.º 01/2009.

Valor da multa aplicada: R$ 6.956,52 (seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta e dois centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no §1º do artigo 57
da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso VII do artigo 272 do Regimento Interno deste
Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 102/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Renato Caiado de Rezende, então dirigente da Fundação de Apoio à Pesquisa
do Distrito Federal - FAP/DF.
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: descumprimento da Decisão nº 6.786/2011, consubs-
tanciado na realização de pagamentos à FGL em desacordo com os limites impostos no item
II do decisum e pelo não envio dos documentos requeridos no item III da referida de-
liberação plenária.
Valor da multa aplicada: R$ 8.695,64 (oito mil, seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta
e cinco centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no §1º do artigo 57
da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso VII do artigo 272 do Regimento Interno deste
Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 103/2018
Ementa: Contrato de Gestão n.º 01/2009-FAP/DF, celebrado entre a Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a Organização Social Fundação Gonçalves Lêdo -
FGL, por dispensa de licitação, para operacionalização do Programa DF Digital. Inspeção.

Ilegalidade do contrato. Irregularidades. Não atendimento de deliberação plenária. Audiência.
Apresentação de razões de justificativa. Exame. Improcedência. Aplicação de Multa.
Processo TCDF n.º 14.499/2009.
Nome/Função: Alexandre Donikian Gouveia, então dirigente da Fundação de Apoio à Pes-
quisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Jurisdicionada: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF.
Relator: Conselheiro Renato Rainha.
1º Revisor: Conselheiro Manoel de Andrade.
2º Revisor: Conselheiro Inácio Magalhães.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: não atendimento da diligência contida nos itens II e III
da Decisão n.º 4.814/2012, reiterada mediante o item I da Decisão da Presidência n.º
021/2013 - P/AT.
Valor da multa individual aplicada: 1.739,13 (mil, setecentos e trinta e nove reais e treze
centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido
pelo 2º Revisor, Conselheiro Inácio Magalhães Filho, com fundamento no inciso IV do artigo
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57 da Lei Complementar n.º 01/1994 c/c o inciso IV do artigo 272 do Regimento Interno
deste Tribunal c/c o artigo 1º da Portaria n.º 399/2016.
ATA da Sessão Ordinária nº 5032, de 19 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por voto médio.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-2º Revisor

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 104/2018
Ementa: Prestação de contas anual - PCA dos Administradores e demais gestores da CEB
Distribuição S.A. Exercício financeiro de 2014. Contas regulares. Quitação aos respon-
sáveis.
Processo TCDF nº. 24473/2015 - Apensos nºs 310.001.873/2015 e 310.002.570/2017.
Nome/Função/Período: Mauro Martinelli Pereira, Diretor de Engenharia no período de 1º.1 a
31.12.14 e Marcelo Gomes de Alencar, Diretor Econômico-Financeiro no período de 1º.1 a
14.2.14.
Órgão: CEB Distribuição S.A.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima, substituto.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, em:
I - com fundamento no inciso I do art. 17 da LC n.º 01/94, julgar regulares as contas em
tela;
II - nos termos da Decisão n.º 50/98 e dos incisos I e II do artigo 24 da Lei Complementar
n.º 01/94, considerar quites com o erário distrital os responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5031, de 17 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 105/2018
Ementa: Prestação de contas anual - PCA dos Administradores e demais gestores da CEB
Distribuição S.A. Exercício financeiro de 2014. Contas regulares com ressalvas. Quitação aos
responsáveis.
Processo TCDF nº. 24473/2015 - Apensos nºs 310.001.873/2015 e 310.002.570/2017.
Nome/Função/Período: Rubem Fonseca Filho, Diretor-Geral de 1º.1 a 31.12.14; Caubi Pe-
reira de Santana, Diretor de Gestão de 1º.1 a 31.12.14; Eli Soares Jucá, Diretora Econômico-
Financeira de 17.2 a 31.12.14; Antônio Soares da Costa, Diretor de Comercialização de 1º.1
a 31.12.14 e Manoel Clementino Barros Neto, Diretor de Operação de 1º.1 a 31.12.14.
Órgão: CEB Distribuição S.A.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima, substituto.
Síntese das impropriedades: Falhas apontadas no Relatório de Auditoria nº 40/2017DI-
GOV/COIGP/COGEI/SUBCI/CGDF, quais sejam: subitens 1.1 - comprovação parcial da
declaração de bens nas pastas dos Conselheiros Fiscais, 2.1 - ausência de aprovação de
projeto básico por autoridade competente, 2.3 - inclusão antecipada do índice de reajuste
contratual no objeto da contratação, 2.4 - ausência de justificativa fundamentada para os
quantitativos das turmas demandadas no projeto básico, 2.5 - ausência de composição de
custos unitários dos serviços de poda de árvores, 2.6 - não aferição das respectivas tabelas de
produtividade utilizadas nas contratações, notadamente para o serviço de poda de árvores, 2.7
- ausência de garantia contratual consoante determinado em contrato, 2.8 - emissão da
anotação de responsabilidade técnica - ART do contrato extemporânea à execução contratual,
2.9 - acréscimos contratuais fora dos limites legais, 2.10 - designação indireta de executor
contratual, 2.11 - não elaboração dos relatórios bimestrais de acompanhamento dos serviços,
2.12 - descumprimento contratual e atrasos na execução do reforço de talude e drenagem de
muro em estágio pré-colapso na subestação Embaixada Sul, 2.13 - diminuição na segurança
e saúde dos trabalhadores decorrente de contratação de empresas terceirizadas para execução
de serviços em redes energizadas, notadamente quanto aos requisitos de treinamento da
Norma Regulamentadora NR-10, 2.14 - atraso na compra dos módulos compactos pelo
consórcio gerando atraso significativo na entrega da subestação Noroeste, 2.15 - realização
do primeiro termo aditivo contratual sem a comprovação de regularidade fiscal, 2.16 - atraso
no pagamento de faturas pela CEB D ensejando em aplicação de juros de mora contratual,
2.17 - ausência de atualização do cronograma físico-financeiro da obra da subestação do
Noroeste, 2.19 - projeto básico incompleto, 2.20 - itens da planilha orçamentária com

descrição genérica ou imprecisa, 2.21 - ausência de composição de custo/preço unitário, 2.22
- estimativa inadequada de custo por etapas da obra, 2.23 - inclusão de item administração
local e instalação de canteiro de obras na composição do benefício e despesas indiretas -
BDI, 2.24 - orçamento do projeto básico sem assinatura do profissional responsável, 2.25 -
não realização de obras contempladas no Plano Plurianual - PPA (2012-2015).

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator:
I - com fundamento no inciso II do art. 17 da LC n.º 01/94, julgar regulares com ressalvas
as contas dos responsáveis abaixo: a) do Sr. Rubem Fonseca Filho em razão da falha descrita
no Subitem 2.25 - não realização de obras contempladas no Plano Plurianual - PPA (2012-
2015) do Relatório de Auditoria n.º 40/2017DIGOV/COIGP/COGEI/SUBCI/CGDF; b) do Sr.
Caubi Pereira de Santana em razão da falha indicada no Subitem 1.1 do relatório em tela; c)
da Sra. Eli Soares Jucá em razão dos Subitens 2.16 e 2.18 do relatório em tela; d) do Sr.
Antônio Soares da Costa em razão dos Subitens 2.7, 2.8, 2.9 e 2.15 do relatório em tela; e)
do Sr. Manoel Clementino Barros Neto, em razão dos Subitens 2.1, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.10,
2.11, 2.12, 2.13, 2.14, 2.17, 2.19, 2.20, 2.21, 2.22, 2.23 e 2.24 do relatório em tela;
II - nos termos da Decisão n.º 50/98 e dos incisos I e II do artigo 24 da Lei Complementar
n.º 01/94, considerar quites com o erário distrital os responsáveis indicados;
III - nos termos do art. 19 da LC n.º 01/94, determinar aos atuais gestores da CEB
Distribuição S.A. que adotem as medidas necessárias para evitar que as ressalvas aqui
apontadas se repitam no futuro.
ATA da Sessão Ordinária nº 5031, de 17 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 106/2018
Ementa: Prestação de Contas Anual - PCA da Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A
- SAB - Em Liquidação. Exercício financeiro de 2014. Regularidade das contas, com
ressalvas.
Processo TCDF nº 23.710/2015.
Nome/Função/Período: Paulo Francisco Britto Garcia, Liquidante, de 1º.1 a 31/12/14.
Órgão: Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A - SAB - Em Liquidação.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: Subitem 1.1 (Existência de falhas na liquidação,
pagamento e renovação contratual) do Relatório de Auditoria nº 22/2017 -DI-
GOV/COIPG/COGEI/SUBCI/CGDF (fls. 163/167 do Processo nº 075.000.015/2015).
Determinações (LC/DF nº 1/94, art. 19): determinar ao atual gestor da Sociedade de Abas-
tecimento de Brasília S/A - SAB - Em Liquidação que adote as providências cabíveis a fim
de evitar a repetição da falha supracitada.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, II,
19 e 24, II, da Lei Complementar do DF nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalvas as contas em apreço e dar quitação ao responsável indicado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5031, de 17 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 107/2018
Ementa: Prestação de Contas Anual dos administradores e demais responsáveis da BSB
Participações S/A., exercício financeiro de 2014. Contas julgadas regulares. Quitação plena
aos responsáveis.
Processo TCDF nº 21.237/2015 (1 vol.) - Apenso nº 041.000.348/2015 (1 vol.).
Nome/Função/Período: Fernando Barbosa Oliveira, Diretor de Participações e Negócios e
Membro do Conselho de Administração, de 1º.1 a 18.2.14 e Raimundo Nonato Marques de
Santana, Membro do Conselho de Administração, de 18.8 a 31.12.14.
Órgão: BSB Participações S/A.
Relator: Conselheiro Inácio Magalhães Filho.
Unidade Instrutiva: Secretaria de Contas - Secont/TCDF.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima
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Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os
Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, Conselheiro Inácio Magalhães
Filho, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF n.º
01, de 9 de maio de 1994, julgar regulares as contas em apreço e dar quitação plena aos
responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5031, de 17 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 108/2018
Ementa: Prestação de Contas Anual dos administradores e demais responsáveis da BSB
Participações S/A., exercício financeiro de 2014. Contas julgadas regulares com ressalvas.
Recomendações de providências corretivas. Quitação aos responsáveis.
Processo TCDF nº 21.237/2015 (1 vol.) - Apenso nº 041.000.348/2015 (1 vol.).
Nome/Função/Período: Paulo Roberto Evangelista de Lima, Diretor-Presidente, de 6.3 a
18.11.14 e Presidente do Conselho de Administração, de 1º.1 a 6.3.14; Laécio Barros Júnior,
Diretor de Participações e Negócios, de 6.3 a 31.12.14 e Membro do Conselho de Ad-
ministração, de 1º.1 a 6.3.14; Gustavo Costa Oliveira, Diretor de Participações e Negócios,
de 6.3 a 31.12.14; Alair José Martins Vargas, Membro do Conselho de Administração, de 6.3
a 31.12.14; Marco Aurélio Monteiro de Castro, Membro do Conselho de Administração, de
6.3 a 31.12.14 e Sidnei Yokoyama, Membro do Conselho de Administração, de 6.3 a
31.12.14.
Órgão: BSB Participações S/A.
Relator: Conselheiro Inácio Magalhães Filho.
Unidade Instrutiva: Secretaria de Contas - Secont/TCDF.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: em função da falha descrita no subitem 1.1 -
Pagamento de multas e juros no exercício de 2014 por atraso na regularização fiscal da BSB
Participações S/A., constante no Relatório de Auditoria n.º 51/2017 - DIGOV/COIPG/CO-
G E I / S U B C I / C G D F.
Determinações (LC/DF n.º 01/1994, art. 19): determinação aos atuais administradores e
demais responsáveis da BSB Participações S/A., para adoção de medidas, conforme apontado
no Relatório de Auditoria n.º 51/2017 - DIGOV/COIPG/COGEI/SUBCI/CGDF, visando à
prevenção de outras impropriedades semelhantes no futuro.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os
Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, Conselheiro Inácio Magalhães
Filho, com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24, inciso II, da Lei Complementar do DF
n.º 01, de 9 de maio de 1994, julgar regulares com ressalvas as contas em apreço e dar
quitação aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5031, de 17 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 109/2018
Ementa: Representação nº 15/2013-DA acerca de supostas irregularidades no repasse de
recursos pelo Fundo de Apoio à Cultura à empresa de cônjuge de servidor comissionado.
Audiência do responsável. Apresentação de justificativa. Improcedência. Aplicação de mul-
ta.
Processo TCDF nº: 27.090/13 (3 vols. e 13 anexos).
Nome/Função/Período: Wagner Pacheco Barja, Coordenador do Sistema de Museu da
SEC/DF, no período de 3.10.11 a 31.12.12.
Órgão: Secretaria de Estado de Cultura - SEC/DF.
Relator: Conselheiro Paiva Martins.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: 1) utilização de servidores da SEC/DF, ainda que
remunerados, em eventos privados de empresa familiar; 2) atuação profissional de atividade
de curadoria incompatível com a função pública exercida no âmbito da SEC/DF.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 3.000,00 (três mil reais)

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam
os Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, PAIVA MARTINS, com
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994,
aplicar ao responsável a multa acima indicada. Decorridos 30 (trinta) dias do seu co-
nhecimento, a multa aplicada estará sujeita a atualização monetária até a data do seu efetivo
pagamento, nos termos da Lei Complementar nº 435/2001 e Emenda Regimental nº
13/2003.
ATA da Sessão Ordinária nº 5034, de 26 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Conselheiro-Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador do Ministério Público

junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 110/2018
Ementa: Prestação de Contas Anual - PCA do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - IBRAM. Exercício financeiro de 2014. Regularidade das
contas, com ressalvas.
Processo TCDF nº: 22.047/2015
Nome/Função/Período: Nilton Reis Batista Júnior, Presidente, de 1º.1 a 18.8.14 e de 18.9 a
31.12.14 e Alessandra do Valle Abrahão Soares, Chefe de Administração Geral, de 1º.1 a
5.1.14, 16.01 a 14.12.14 e de 25.12 a 31.12.14.
Órgão: Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal -
IBRAM.
Relator: Conselheiro Manoel Paulo de Andrade Neto.
Unidade Técnica: Secretaria de Acompanhamento.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: subitens 1.1 (Necessidade da implementação
completa na acessibilidade ao prédio sede do IBRAM), 1.2 (Indicação de fracionamento de
licitação), 1.3 (Atraso na criação do Conselho da ARIE da Granja do Ipê), 1.4 (Pendência na
localização de bens móveis, referente ao inventário patrimonial de 2014), 1.5 (Ajustes nas
manutenções físicas contínuas) e 2.1 (Indevida inscrição de despesas já liquidadas em Restos
a Pagar não Processados) do Relatório de Auditoria nº 21/2017 - DIGOV/COIPG/CO-
GEI/SUBCI/CGDF (Processo nº 391.000.803/2015)
Determinações (LC/DF nº 1/94, art. 19): determinar aos atuais gestores do Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM que adotem as providências
cabíveis a fim de evitar a repetição das falhas supracitadas.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo
em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, II,
19 e 24, II, da Lei Complementar do DF nº 01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares
com ressalvas as contas em apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
ATA da Sessão Ordinária nº 5034, de 26 de abril de 2018.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães, Paulo
Tadeu, Paiva Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Demóstenes Tres Al-
buquerque.

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro-Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte

ATA DA SESSÃO RESERVADA Nº 1170 (*)
Aos 24 dias de abril de 2018, às 17h26, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO ALVES
RAINHA, PAULO TADEU VALE DA SILVA, JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e
MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e o representante do Ministério Público junto a
esta Corte, Procurador-Geral em exercício DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, a Pre-
sidente, Conselheira ANILCÉIA LUZIA MACHADO, verificada a existência de "quorum"
(art. 81 do RI/TCDF), declarou aberta a sessão.
O Tribunal proferiu a(s) seguinte(s) decisão(ões):
Decisão nº 47/2018, adotada no Processo nº 1333/1995, relatado pelo Conselheiro PAIVA
M A RT I N S ;
Decisão nº 48/2018, adotada no Processo nº 6167/1995, relatado pelo Conselheiro PAIVA
M A RT I N S ;
Decisão nº 49/2018, adotada no Processo nº 2419/1998, relatado pelo Conselheiro PAIVA
M A RT I N S ;
Decisão nº 50/2018, adotada no Processo nº 41245/2017-e, relatado pelo Conselheiro PAIVA
M A RT I N S ;
Nada mais havendo a tratar, às 17h30, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, JOSÉ VALFRIDO DA SILVA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata,
contendo 4 processos, que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente, Con-
selheiros e representante do Ministério Público junto à Corte.
(*) Publicação em cumprimento ao § 2º do art. 115 do RI/TCDF e em conformidade com a
Decisão 3/2016, proferida na Sessão Extraordinária Administrativa nº 875, de 04.02.16.
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SEÇÃO II

DECRETOS DE 10 DE MAIO DE 2018
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR RENATA HUGUENEY ROMERO do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-10,
de Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto do Guará, da Coordenação de
Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR VÂNIA GUIMARÃES COLIN para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-10, de Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto do Guará, da Co-
ordenação de Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do Sistema So-
cioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ISRAEL APARECIDO DA COSTA do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-10, de Assessor, da Gerência de Administração, da Unidade de Internação de São
Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 16 de abril de 2016.
NOMEAR CÍCERO LEONARDO SANTOS DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor, da Gerência de Administração, da Unidade de Internação de
São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, NATHÁLIA CRISTINA PIRES
COUTO do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Unidade de
Atendimento Inicial, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semi-
liberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Política
para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR TALITA SANTOS DE OLIVEIRA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Unidade de Atendimento Inicial, da Diretoria de In-
ternação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema So-
cioeducativo, da Secretaria de Estado de Política para Crianças, Adolescentes e Juventude do
Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeada para outro cargo, JULIANA RODRIGUES PEREIRA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência Socioeducativa, da Unidade
de Atendimento Inicial, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Se-
miliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Po-
líticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR NATHÁLIA CRISTINA PIRES COUTO, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência Socioeducativa, da Unidade de Atendimento
Inicial, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONARAR, a pedido, EVANDRO CARLOS DE SOUZA TELES do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-17, Vice-Diretor, da Unidade de Internação Provisória de São Sebastião, da
Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal, a contar de 02 de maio de 2018.
NOMEAR JONIR RIBEIRO SANTANA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
17, Vice-Diretor, da Unidade de Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de
Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, JONIR RIBEIRO SANTANA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção,
Disciplina e Cuidados, da Unidade de Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de
Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
NOMEAR DANIEL ARAÚJO TEIXEIRA DE SOUSA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da
Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, a pedido, CAMILA MANAIA ANHE do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de Internação de Saída
Sistemática, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR MARTA GISELE COSTA NEVES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de Internação de Saída
Sistemática, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARTA GISELE COSTA NEVES
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Gerência Sociopsi-
copedagógica, da Unidade de Internação de Saída Sistemática, da Diretoria de Internação, da
Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR LILIAN SOARES MORAES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
08, de Assessor Técnico, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de Internação de
Saída Sistemática, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semili-
berdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas
para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, WEBER VASCONCELLOS GOMES do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.

PODER EXECUTIVO

NOMEAR ANTONIO CLAUDINO DOS SANTOS NETO, para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Dis-
ciplina e Cuidados, da Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de Internação,
da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo,
da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, RAFAEL FERNANDES DA SILVA do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e
Cuidados, da Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da
Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR JOÃO PAULO ALVES DURAES, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por motivo de falecimento, ALEX SANDRO ARAÚJO DE SOUSA do Cargo
em Comissão, Símbolo DFG- 08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção,
Disciplina e Cuidados, da Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de In-
ternação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema So-
cioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
NOMEAR CLAUDIA VILLA REAL, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados, da
Unidade de Internação de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, FERNANDA RABELO DE CAR-
VALHO BELTRAO do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Gerente, da Gerência
Sociopsicopedagogica, da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de
Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
NOMEAR DANUTA DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-14, de Gerente, da Gerência Sociopsicopedagogica, da Unidade de
Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação
e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, DANUTA DANTAS DE OLI-
VEIRA MARTINS para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor
Técnico, da Gerência Sociopsicopedagogica, da Unidade de Internação do Recanto das Emas,
da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria
do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes
e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR ISABELA SEVERO FERNANDES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico, da Gerência Sociopsicopedagogica, da Unidade de Internação
do Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Se-
miliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Po-
líticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, CARLOS AUGUSTO PEREIRA DE SOUSA do Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Internação e Semiliberdade,
da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 23 de abril de 2018.
NOMEAR FERNANDA RABELO DE CARVALHO BELTRAO para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Internação e
Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ROBERTO CHAVES DE
AGUIAR do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coor-
denação de Políticas e Saúde Mental, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Se-
cretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR NATÁLIA PEREIRA GONÇALVES VILARINS, para exercer o Cargo de Na-
tureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Políticas e Saúde
Mental, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas
para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ANTÔNIO AURÉLIO DOS
SANTOS FREIRE ALVES do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor
Especial, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR ROBERTO CHAVES DE AGUIAR, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Políticas
para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR ROMEU MARRA FILHO do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor, da Unidade de Inteligência, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MAÍRA MARTINS DE PAIVA
FREITAS do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de
Capacitação do Sistema Socioeducativo, da Coordenação de Políticas e Saúde Mental, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR JOSÉ CARLOS AMARAL DE BRAGANÇA, para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Capacitação do Sistema Socioe-
ducativo, da Coordenação de Políticas e Saúde Mental, da Subsecretaria do Sistema So-
cioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERAR DANIEL FERNANDES SILVA FÉLIX do Cargo de Natureza Especial, Sím-
bolo CNE-07, de Assessor Especial, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Se-
cretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR MAÍRA MARTINS DE PAIVA FREITAS, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria
de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
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EXONERAR ROSILDA PASSOS ESBALTAR do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação Provisória de São
Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR ANA CLARA SILVA SOARES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação Provisória de
São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR LUCIANA RIBEIRO DA COSTA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10,
de Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação Provisória de São
Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR RODRIGO TAVARES DE LOUREDO REIS, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação
Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e
Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, RAYANE MARTINS CABRAL do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de Internação de
Brazlândia, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 23 de abril de 2018.
NOMEAR DILMAR ANUNCIAÇÃO OLIVEIRA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de Internação
de Brazlândia, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR MARCOS VINÍCIUS PEREIRA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG- 14, de Gerente, da Gerência de Administração, da Unidade de Internação de Bra-
zlândia, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR CARINA SOUZA OLIVEIRA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG- 14, de Gerente, da Gerência de Administração, da Unidade de Internação de Bra-
zlândia, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR MAIDSON GOMES SANTOS do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de
Assessor Técnico, da Unidade de Apoio Administrativo do Conselho Tutelar do Jardim
Botânico da Coordenação de Apoio Técnico Administrativo aos Conselhos Tutelares, da
Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria de Estado
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR RENATA OLIVEIRA SANTOS, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico, da Unidade de Apoio Administrativo do Conselho Tutelar do
Jardim Botânico da Coordenação de Apoio Técnico Administrativo aos Conselhos Tutelares,
da Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR PATRÍCIA ROSAS DA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação Provisória de São
Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS, para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de
Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR RENATO RODRIGO DA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-08,
de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados, da Unidade
de Internação de Brazlandia, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e
Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR DAYVISON ANDRADE BEZERRA PAVANELLO do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e
Cuidados, da Unidade de Internação de Brazlandia, da Diretoria de Internação, da Co-
ordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, a pedido, CAROLINA PLENTZ DE ANDRADE do Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da
Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR MAURICIO JOSE GOMES LEITÃO, para exercer o Cargo de Natureza Es-
pecial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da
Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, WILLIAM GUALBERTO GONÇALVES DE SOUZA do Cargo em
Comissão, Símbolo DFG- 17, de Vice-Diretor, da Unidade de Internação do Recanto das
Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Sub-
secretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal
NOMEAR POLLYANA MOREIRA DE ASSIS, para exercer o Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG- 17, de Vice-Diretor, da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria
de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ROBERTO CÉSAR VIEIRA DO NASCIMENTO do Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.

NOMEAR CARLOS MARCELO GOMES LEITE para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação
de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, CARLOS MARCELO GOMES
LEITE do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de
Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados, da Unidade de Internação Provisória de São
Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR CÁSSIO ALVES DE MOURA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da
Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, PRISCILA MIRIAM MONTEIRO
DA SILVA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria
Técnica Especializada em Crianças e Adolescentes, da Coordenação de Proteção, da Sub-
secretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR DJANE DO SOCORRO GAYOSO MIRANDA, para exercer o Cargo de Na-
tureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria Técnica Especializada em Crian-
ças e Adolescentes, da Coordenação de Proteção, da Subsecretaria de Políticas e Proteção da
Criança e do Adolescente, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes
e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo DJANE DO SOCORRO GAYOSO
MIRANDA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da
Subsecretaria da Juventude, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes
e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR PRISCILA MIRIAM MONTEIRO DA SILVA, para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Subsecretaria da Juventude, da Se-
cretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR por ter sido nomeada em outro cargo MEYRE FRANCE FERREIRA LEÃO,
para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Co-
ordenação de Acompanhamento de Processos, da Secretaria Executiva do Conselho dos
Direitos da Criança e Adolescente, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 26 de abril de 2018.
EXONERAR, a pedido, CANDIDA REGINA DE BONA FARIA do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Instrução e Formalização, da Diretoria de
Contratos e Convênios, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos e Convênio, da
Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 13 de abril de 2018.
NOMEAR EDIMAR SOUZA LIMA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14,
de Gerente, da Gerência de Instrução e Formalização, da Diretoria de Contratos e Convênios,
da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos e Convênio, da Subsecretaria de Ad-
ministração Geral, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Ju-
ventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, LUANA LIMA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08,
de Assessor Técnico, da Unidade de Apoio Administrativo do Conselho Tutelar do Jardim
Botânico, da Coordenação de Apoio Técnico e Administrativo aos Conselhos Tutelares, da
Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria de Estado
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de 30 de
abril de 2018.
NOMEAR ALTAIRE DE OLIVEIRA ALVES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico, da Unidade de Apoio Administrativo do Conselho Tutelar do
Jardim Botânico, da Coordenação de Apoio Técnico e Administrativo aos Conselhos Tu-
telares, da Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente, da Secretaria
de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MICHELE DE PAULA GUEDES, para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Subsecretaria de Políticas e Proteção da
Criança e do Adolescente, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes
e Juventude do Distrito Federal, a contar de 02 de maio de 2018.
NOMEAR ANTÔNIO AURÉLIO DOS SANTOS FREIRE ALVES para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Subsecretaria de Políticas e Proteção da Crian-
ça e do Adolescente, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR NAYARA FERREIRA CHIANELLI para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor, da Subsecretaria de Políticas e Proteção da Criança e do Adolescente,
da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, OSMAR DA COSTA VALE FILHO do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-10, de Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto do Recanto
das Emas, da Coordenação de Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR MÁRCIO MOTA BATISTA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
10, de Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto do Recanto das Emas, da
Coordenação de Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERA MARIA APARECIDA DA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de Internação de Santa Maria, da
Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA CAROLINA DE PÁSCOA FERREIRA para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Gerência de Saúde, da Unidade de
Internação de Santa Maria, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e
Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, DEYVID OLIVEIRA RIBEIRO do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação
de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
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NOMEAR EDSON RAFAEL DO NSACIMENTO FRANÇA, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, Proteção,
Disciplina e Cuidados, da Unidade de Internação do Recanto das Emas, da Diretoria de
Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
EXONERAR MARISE BORGES MELERO DE CARVALHO do Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Unidade de
Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a contar de
07 de maio de 2018.
NOMEAR MARISE BORGES MELERO DE CARVALHO para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Gerência Sociopsicopedagógica, da Uni-
dade de Internação Provisória de São Sebastião, da Diretoria de Internação, da Coordenação
de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, MAURO ALVES MARTINS
JÚNIOR do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Unidade de
Semiliberdade Recanto das Emas, da Diretoria de Semiliberdade, da Coordenação de In-
ternação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR CLAUDIVAN RAMOS DA MOTA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Unidade de Semiliberdade Recanto das Emas, da Diretoria
de Semiliberdade, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR EWERTON DOS SANTOS FERREIRA do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG17, de Vice-Diretor, da Unidade de Internação de Saída Sistemática, da Diretoria de
Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude
do Distrito Federal.
NOMEAR MAURO ALVES MARTINS JÚNIOR para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG17, de Vice-Diretor, da Unidade de Internação de Saída Sistemática, da Di-
retoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do
Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR MÁRCIO ADRIANO SEREJO GONÇALVES do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados, da
Unidade de Internação de Saída Sistemática, da Diretoria de Internação, da Coordenação de
Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
NOMEAR SEDRAC RODRIGUES DOS SANTOS para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Segurança, Proteção, Disciplina e Cuidados,
da Unidade de Internação de Saída Sistemática, da Diretoria de Internação, da Coordenação
de Internação e Semiliberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de
Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
EXONERAR OZIMPIO DIAS DE SOUZA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-
02, de Subsecretário, da Subsecretaria de Políticas para Justiça, Cidadania, Combate ao Uso
de Drogas e Apoio às Vítimas de Violência, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANDRESSA AUGUSTO DE
QUEIROZ do Cargo em Comissão, Símbolo CNE-05, de Chefe, da Unidade de Projetos,
Apoio a Eventos e Mobilização, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal.
NOMEAR ANDRESSA AUGUSTO DE QUEIROZ para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-02, de Subsecretário, da Subsecretaria de Políticas para Justiça,
Cidadania, Combate ao Uso de Drogas e Apoio às Vítimas de Violência, da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.
NOMEAR MAYRLA MAYRA DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Planaltina do Distrito Federal.
NOMEAR FLÁVIO XAVIER DE MIRANDA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Cultura, Esporte e Lazer, da Diretoria de Articulação,
da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional do Setor Complementar de
Indústria e Abastecimento do Distrito Federal.
NOMEAR DAMARIS BARROSO DE MORAIS para exercer o Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional
de Samambaia do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 02 de maio de 2018, publicado no DODF n. 84, de
03 de maio de 2018, página 81, o ato que nomeou FABIANA KLECYA JERONIMO DOS
SANTOS REOS para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico,
da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Samambaia do Distrito
Federal.
NOMEAR CYNTIA KELLY LÊDA LIMA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração
Regional de Samambaia do Distrito Federal.
NOMEAR MAICON PEIXOTO COSTA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da Diretoria de
Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção da
Administração Regional de Samambaia do Distrito Federal.
EXONERAR LUIZ CARLOS DE SOUZA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-
07, de Chefe, da Assessoria de Comunicação, do Gabinete, da Administração Regional do
Varjão do Distrito Federal.
NOMEAR CLÁUDIA MARIA VASCONCELOS FROTA para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Chefe, da Assessoria de Comunicação, do Gabinete, da
Administração Regional do Varjão do Distrito Federal.
NOMEAR CARLOS FERREIRA DA SILVA FILHO para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Executiva, da Administração Regional da
Fercal do Distrito Federal.
NOMEAR ROSÂNGELA LOPES DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-12, de Assessor, da Coordenação Executiva, da Administração Regional da Fercal do
Distrito Federal.
NOMEAR DAYANA KELLY DOS SANTOS ARAÚJO para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Executiva, da Administração Regional da
Fercal do Distrito Federal.

NOMEAR VICTOR HUGO TEIXEIRA LINHARES para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA 12, de Assessor, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração
Regional do Lago Norte do Distrito Federal.
NOMEAR AMANDA GAZE SOBRAL DE OLIVEIRA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Ma-
nutenção, da Administração Regional do Lago Norte do Distrito Federal.
NOMEAR LUIZ CARLOS DE SOUZA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional
de Sobradinho do Distrito Federal.
NOMEAR ANA LÍDIA DO PRADO para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da Co-
ordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Sobradinho do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR FRANCELICIO ALVES MOTA do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Gerência de Políticas Sociais, da Diretoria de Articulação, da Coordenação de
Desenvolvimento, da Administração Regional do Riacho Fundo II do Distrito Federal.
NOMEAR MANOEL EVARISTO NETO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Políticas Sociais, da Diretoria de Articulação, da Co-
ordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional do Riacho Fundo II do Distrito
Federal.
EXONERAR ANTONIO FERREIRA NUNES NETO do Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras, e Manutenção, da
Administração Regional do Riacho Fundo II do Distrito Federal.
NOMEAR BIANKA STEPHANIE BERTINI DE PAIVA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras, e Ma-
nutenção, da Administração Regional do Riacho Fundo II do Distrito Federal.
EXONERAR IVON ZENJI IIZUKA, matrícula 1.683.757-6 do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-14, de Assessor, da Assessoria Jurídica-Legislativa, do Gabinete, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, a contar de 17 de abril de
2018.
NOMEAR CARLOS DINIZ ROCHA DE OLIVEIRA E SOUZA, Delegado de Polícia,
matrícula 85.436-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da
Assessoria Jurídica-Legislativa, do Gabinete, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e
da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR ARINAN REY SORIANO DOS SANTOS, matrícula 1.684.747-4 do Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Rede, da Diretoria de In-
formática, da Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR HILDETE GUIMARÃES DE SOUSA, matrícula1.669.736-7, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Rede, da Diretoria de
Informática, da Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, HILDETE GUIMARÃES DE
SOUSA, matrícula 1.669.736-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, do
Núcleo de Infraestrutura de Rede, da Gerência de Rede, da Diretoria de Informática, da
Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR RAUL FURTADO AGUIAR para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
12, de Chefe, do Núcleo de Infraestrutura de Rede, da Gerência de Rede, da Diretoria de
Informática, da Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR o 3º SGT QBMG-1 EDUARDO HERMÍNIO NORONHA, matrícula/GDF
1.681.343-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Diretoria
de Prevenção à Criminalidade, da Coordenação Geral de Prevenção, Cultura de Paz e
Articulação Territorial, da Subsecretaria de Segurança Cidadã, da Secretaria de Estado da
Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, em vaga decorrente da exoneração de
Sávio Fonseca de Andrade, publicada no DODF nº 74, de 18 de abril de 2018.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, o 3º SGT QBMG-1 EDUARDO
HERMÍNIO NORONHA, matrícula/GDF 1.681.343-X do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Administração de Dados da Gerência de Desenvolvimento
de Sistemas da Diretoria de Informática da Unidade de Tecnologia da Informação e Co-
municação da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito
Federal.
NOMEAR GUSTAVO HENRIQUE CORREA COSTA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Administração de Dados, da Gerência de De-
senvolvimento de Sistemas, da Diretoria de Informática, da Unidade de Tecnologia da
Informação e Comunicação, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do
Distrito Federal.
EXONERAR JOSE GUSTAVO DA SILVA NUNES, matrícula 1.682.860-7 do Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-09, de Assessor Técnico, da Gerência de Acompanhamento das
Ações de Governança, da Coordenação de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas,
da Subsecretaria de Gestão da Informação, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e
da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR VÍNNIE NASSER MESQUITA DA CONCEIÇÃO para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-09, de Assessor Técnico, da Gerência de Acompanhamento das
Ações de Governança, da Coordenação de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas,
da Subsecretaria de Gestão da Informação, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e
da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR MÁRCIO DIAS XAVIER, Agente de Atividades Penitenciárias, matrícula
176.539-6 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-06, Chefe de Equipe, da Gerência de
Vigilância, do Centro de Detenção Provisória, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR WELLINGTON MOURA ANDRADE, matrícula 195.102-5, para exercer o Car-
go em Comissão, Símbolo DFG-06, Chefe de Equipe, da Gerência de Vigilância, do Centro
de Detenção Provisória, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO, no Decreto de 04 de abril de 2018, publicado no DODF nº 65, de
05 de abril de 2018, página 65, o ato que nomeou EMERSON WILLIAM DA SILVA
SOUZA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, Assessor Especial da
Subsecretaria de Segurança Cidadã da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz
Social do Distrito Federal, em virtude de não ter entrado em exercício no prazo legal.
TORNAR SEM EFEITO, no Decreto de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 39 de
27 de fevereiro de 2018, na página 17, o ato que nomeou LIVIA MARTINS FERNANDEZ,
Escrivão de Polícia, matrícula 1.677.681-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, Assessor da Coordenação Geral de Prevenção, Cultura de Paz e Articulação Territorial da
Subsecretaria de Segurança Cidadã da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz
Social do Distrito Federal, por não ter tomado posse em tempo hábil.
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NOMEAR LIVIA MARTINS FERNANDEZ, Escrivã de Polícia, matrícula 1.677.681-X,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, Assessor, da Coordenação Geral de
Prevenção, Cultura de Paz e Articulação Territorial, da Subsecretaria de Segurança Cidadã,
da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO, no Decreto de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 39
de 27 de fevereiro de 2018, na página 17, o ato que nomeou ROGÉRIO LIMA MONTEIRO,
matrícula 176.342-3, Agente de Atividades Penitenciárias, para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-06, de Chefe de Pátio do Núcleo de Vigilância da Gerência de
Vigilância da Penitenciária II do Distrito Federal da Subsecretaria do Sistema Penitenciário
da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, por não ter
tomado posse em tempo hábil.
NOMEAR MOISES DE SOUZA ABREU, Agente de Atividades Penitenciárias, matrícula
197.743-1, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-06, Chefe de Pátio, do Núcleo
de Vigilância, da Gerência de Vigilância, da Penitenciária II do Distrito Federal, da Sub-
secretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz
Social do Distrito Federal.
EXONERAR SÉRGIO SANTOS BARROS VIEIRA, Agente de Atividades Penitenciárias,
matrícula 176.366-0 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, Gerente, da Gerência de
Vigilância, da Penitenciária I do Distrito Federal, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário,
da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR ALEXSANDRO ALVES DAS NEVES, matrícula 176.542-6, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, Gerente, da Gerência de Vigilância, da Penitenciária
I do Distrito Federal, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da
Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ALEXSANDRO ALVES DAS
NEVES, matrícula 176.542-6 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-06, Chefe de Equipe, da
Gerência de Vigilância, da Penitenciária I do Distrito Federal, da Subsecretaria do Sistema
Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito
Federal.
NOMEAR JOÃO PAULO GOMES RIOTINTO, Agente de Atividades Penitenciárias, ma-
trícula 178.482-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-06, Chefe de Equipe,
da Gerência de Vigilância, da Penitenciária I do Distrito Federal, da Subsecretaria do Sistema
Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito
Federal.
EXONERAR ALESSANDRA GOMES MARTINS PIRES, Agente Policial de Custódia,
matrícula 1.679.472-9 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, Chefe, do Núcleo de
Expediente, da Gerência de Administração Penitenciária, da Penitenciária Feminina do Dis-
trito Federal, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR KELYN LOPES PONTES, Agente Policial de Custódia, matrícula 233.461-5,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, Chefe, do Núcleo de Expediente, da
Gerência de Administração Penitenciária, da Penitenciária Feminina do Distrito Federal, da
Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da
Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, KELYN LOPES PONTES, Agente
Policial de Custódia, matrícula 233.461-5 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, Chefe,
do Núcleo de Disciplina, da Gerência de Vigilância, da Penitenciária Feminina do Distrito
Federal, da Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR MICHELE NEIVA YUHARA, Agente de Atividades Penitenciárias, matrícula
197.065-8, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, Chefe, do Núcleo de
Disciplina, da Gerência de Vigilância, da Penitenciária Feminina do Distrito Federal, da
Subsecretaria do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da
Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR MARÍGIA APARECIDA DE ALMEIDA FURLANI, matrícula 1.684.171-9 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, Assessor Técnico, do Conselho Penitenciário do
Distrito Federal, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito
Federal, a contar de 06 de abril de 2018.
NOMEAR ANA CAROLINE VERAS DE LIMA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, Assessor Técnico, do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANA CAROLINE VERAS DE
LIMA, matrícula 1.680.636-0 do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-05, Assessor Técnico,
do Serviço de Apoio Administrativo, do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, o CEL QOPM ITAMAR PEREIRA
VALVERDE, matrícula/GDF 1.660.919-X do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-05,
Assessor Especial da Subsecretaria de Operações Integradas da Secretaria de Estado da
Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, a contar de 19 de abril de 2018.
EXONERAR o ST QBMG-2 CLEUSIMAR ANACLETO TORRES, matrícula/GDF
1.683.362-7, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal do Cargo de Assistente
Militar da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal,
bem como CESSAR o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública, Símbolo
GMSP-06, nos termos do artigo 3º, da Lei Distrital nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005, a
contar de 24 de abril de 2018.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, o CEL QOBM/Comb. JOSÉ PAULO
MIRANDA DA SILVA, matrícula/GDF 1.681.145-3 do Cargo em Comissão Símbolo DFA -
09, de Oficial de Operações da Gerência de Operações Integradas da Central Integrada de
Atendimento e Despacho da Subsecretaria de Operações Integradas da Secretaria de Estado
da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, a contar de 26 de abril de
2018.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, o CEL QOBM/Comb. JOSÉ FER-
NANDES MOTTA JÚNIOR, matrícula/GDF 1.681.115-1 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-09, de Oficial de Operações da Gerência de Operações Integradas da Central Integrada
de Atendimento e Despacho da Subsecretaria de Operações Integradas da Secretaria de
Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, a contar de 26 de abril de
2018.
EXONERAR o MAJ QOBM/Intd. SÍLVIO CLÁUDIO MARCELINO, matrícula/GDF
1.681.051-1 do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-07, Assessor Técnico do Núcleo de
Atendimento da Gerência de Atendimento e Despacho da Central Integrada de Atendimento
e Despacho da Subsecretaria de Operações Integradas da Secretaria de Estado da Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal, a contar de 27 de abril de 2018.
EXONERAR o CB QPPMC JOSÉ DE RIBAMAR CAMPOS GARCÊS JUNIOR, ma-
trícula/GDF 1.660.105-X do Cargo de Auxiliar Militar da Secretaria de Estado da Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal, bem como CESSAR o pagamento da Gra-
tificação Militar de Segurança Pública, Símbolo GMSP-02, nos termos do artigo 3º, da Lei
Distrital nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005.

EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ÉDNUM ALMEIDA RIBEIRO do
Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Unidade Especial de
Gestão Técnica de Obras, da Subsecretaria de Acompanhamento e Fiscalização, da Secretaria
de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, RUI AUGUSTO PINHEIRO JUNIOR do Cargo de Natureza Es-
pecial, Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Unidade Especial de Gestão Técnica de
Obras, da Subsecretaria de Acompanhamento e Fiscalização, da Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal, a contar de 19 de abril de 2018.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 05 de abril de 2018, publicado no DODF nº 66, de
06 de abril de 2018, página 20, o ato que nomeou LUCCAS HENRIQUE XIMENES
BRAGA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial,
da Unidade Especial de Projetos de Urbanismo e Edificações, da Subsecretaria de Projetos,
Orçamento e Planejamento de Obras, da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços
Públicos do Distrito Federal.
NOMEAR ÉDNUM ALMEIDA RIBEIRO para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-05, de Assessor Especial, da Assessoria Especial, da Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal.
NOMEAR LECY CRISTIANI RAMALHO para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Unidade Especial de Gestão Técnica de Obras,
da Subsecretaria de Acompanhamento e Fiscalização, da Secretaria de Estado de Infraes-
trutura e Serviços Públicos do Distrito Federal.
NOMEAR ROBERTO BARRETO DE OLIVEIRA para exercer o Cargo de Natureza Es-
pecial, Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Unidade Especial de Gestão Técnica de
Obras, da Subsecretaria de Acompanhamento e Fiscalização, da Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal.
NOMEAR RODRIGO DE CASTRO CARNEIRO MONTEIRO para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Unidade Especial de Projetos
de Urbanismo e Edificações, da Subsecretaria de Projetos, Orçamento e Planejamento de
Obras, da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, DENILDO FERREIRA ME-
NEZES, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 140.777-5 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do
Hospital Regional da Asa Norte, da Superintendência da Região de Saúde Central, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ADRIANA ALVES DE ANDRADE, Enfermeiro, matrícula
1.435.781-X do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de En-
fermagem, da Diretoria do Hospital Regional da Asa Norte, da Superintendência da Região
de Saúde Central, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR DENILDO FERREIRA MENEZES, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 140.777-
5, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de
Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional da Asa Norte, da Superintendência da
Região de Saúde Central, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANNA MATISSE LAVOR FER-
REIRA, Enfermeiro, matrícula 173.559-4 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de
Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 da Candangolândia, da Diretoria
Regional, de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANNA MATISSE LAVOR FERREIRA, Enfermeiro, matrícula 173.559-4 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de
Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional da Asa Norte, da Superintendência da
Região de Saúde Central, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR ANA ALICE DA SILVA MEIRELLES VIEIRA, Assistente Social, matrícula
195.762-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Serviço Social,
da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Diretoria do Hospital
Regional da Asa Norte, da Superintendência da Região de Saúde Central, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR THAYLINE KATARINA NUNES DE SOUSA para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Serviço Social, da Gerência de As-
sistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Diretoria do Hospital Regional da Asa
Norte, da Superintendência da Região de Saúde Central, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, THAIS DOS SANTOS MIRANDA, Técnico Administrativo, ma-
trícula 198.596-5 do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Superinten-
dência da Região de Saúde Centro Sul, da Secretaria de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, SUELLEN CONCEICAO DE
LACERDA, matrícula 1.675.315-1 do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor
Técnico, da Superintendência da Região de Saúde Centro Sul, da Secretaria de Saúde do
Distrito Federal.
NOMEAR SUELLEN CONCEICAO DE LACERDA, matrícula 1.675.315-1, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Superintendência da Região de Saúde
Centro Sul, da Secretaria de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARIA ROSANGELA PEREIRA
E SILVA MARQUES, Telefonista, matrícula 131.654-0 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, da Ouvidoria, da Diretoria do Hospital Regional do Guará, da Su-
perintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR MARIA ROSANGELA PEREIRA E SILVA MARQUES, Telefonista, matrícula
131.654-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da
Superintendência da Região de Saúde Centro Sul, da Secretaria de Saúde do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR ELIETE SANTANA DE SOUZA, Técnico Administrativo, matrícula 135.357-8,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, da Ouvidoria, da Diretoria
do Hospital Regional do Guará, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 40, o ato que nomeou DANIEL OLIVEIRA VALVERDE, Técnico
Administrativo, matrícula 1.439.588- 6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de Pessoas das Unidades de Atenção Secundária da
Região Centro-Sul, da Gerência de Pessoas das Unidades de Atenção Primária da Região
Centro-Sul, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Centro-
Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 40, o ato que nomeou HELIO ARARUZAN DA ROCHA DE
OLIVEIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG- 07, de Chefe, do Núcleo de
Transporte, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada no
Guará, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
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NOMEAR JOSE CARLOS MOREIRA TRINDADE, matrícula 360.395-4, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG- 07, de Chefe, do Núcleo de Transporte, da Gerência de
Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada no Guará, da Diretoria Ad-
ministrativa, da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, WAGNER RIBEIRO DE OLI-
VEIRA, Motorista, matrícula 1.664.407-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Atividades Gerais e Manutenção Predial, da Gerência de Apoio Ope-
racional das Unidades de Atenção Especializada no Paranoá, da Diretoria Administrativa, da
Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, CLAUDIO DE FREITAS LIMA,
AOSD - Operador de Máquina, matrícula 142.067-4 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
07, de Chefe, do Núcleo de Atividades Gerais, Manutenção Predial e Transporte, da Gerência
de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Primária da Região Leste, da Diretoria
Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR WAGNER RIBEIRO DE OLIVEIRA, Motorista, matrícula 1.664.407-7, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Atividades Gerais,
Manutenção Predial e Transporte, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de
Atenção Primária da Região Leste, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da
Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR CLAUDIO DE FREITAS LIMA, AOSD - Operador de Máquina, matrícula
142.067-4, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Atividades Gerais e Manutenção Predial, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de
Atenção Especializada no Paranoá, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da
Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR DANIELLE GONCALVES FIGUEIREDO, Enfermeiro, matrícula 156.137-5, pa-
ra exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 2 do Itapoã, da Diretoria Regional
de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, EDNA SOARES DO SACRAMENTO E SILVA, AOSD-Lavanderia
Hospitalar, matrícula 139.328-6 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da
Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada no Paranoá, da
Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, EUWILIAN CRISTH DA SILVA,
matrícula 1.674.175-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada no
Paranoá, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR EUWILIAN CRISTH DA SILVA, matrícula 1.674.175-7, para exercer o Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de Apoio Operacional das Uni-
dades de Atenção Especializada no Paranoá, da Diretoria Administrativa, da Superinten-
dência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, TANIA ELIZABETE ALVES
NUNES, matrícula 1.681.814-8 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do
Núcleo de Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção
Primária da Região Leste, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de
Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR TANIA ELIZABETE ALVES NUNES, matrícula 1.681.814-8, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Gerência
de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada no Paranoá, da Diretoria
Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR JANNILDO BRASIL LISBOA, AOSD - Serviços Gerais, matrícula 140.283-8,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Almo-
xarifado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Primária da Região
Leste, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, RAFAEL DE MELO CARVALHO, matrícula 1.681.754-0 do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA - 10, de Assessor Técnico, da Subsecretaria de Infraestrutura em
Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MAIRA LEITE CONCEICAO, Técnico Administrativo, matrícula 1.678.192-9,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA - 10, de Assessor Técnico, da Sub-
secretaria de Infraestrutura em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, a pedido, INARA BESSA DE MENESES, Enfermeira, matrícula 159.253-X
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Assessoria de Gestão Participativa
e Relações Institucionais, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ISABEL CRISTINA LIMA DE
FARIA, matrícula 1.681.276-X do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Secretário
Executivo, da Mesa de Negociação do SUS DF, da Assessoria de Gestão Participativa e
Relações Institucionais, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR ISABEL CRISTINA LIMA DE FARIA, matrícula 1.681.276-X do Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Assessoria de Gestão Participativa e Relações
Institucionais, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR RODRIGO DE SOUZA BARBOSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Secretário Executivo, da Mesa de Negociação do SUS DF, da Assessoria de
Gestão Participativa e Relações Institucionais, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
NOMEAR RAFAEL MELLO OHONI para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14,
de Assessor, da Assessoria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 39, o ato que nomeou JOSENILDO DA NOBREGA LUCENA para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Hotelaria em
Saúde, da Diretoria de Apoio Operacional, da Subsecretaria de Infraestrutura em Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR EDIO MARCOS ZAGO, Técnico Administrativo, matrícula 1.443.322-2, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Hotelaria em
Saúde, da Diretoria de Apoio Operacional, da Subsecretaria de Infraestrutura em Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 36, o ato que exonerou FABIANA DE MATTOS RODRIGUES
MENDES, Enfermeiro, matrícula 141.066-0 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Gerência de Riscos em Serviços de Saúde, da Diretoria de Vigilância Sanitária,
da Subsecretaria de Vigilância a Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 36, o ato que nomeou RAFAELLA BIZZO POMPEU VIOTTI,
Enfermeiro, matrícula 1.435.604-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14,
de Gerente, da Gerência de Riscos em Serviços de Saúde, da Diretoria de Vigilância
Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância a Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 36, o ato que nomeou FABIANA DE MATTOS RODRIGUES
MENDES, Enfermeiro, matrícula 141.066-0, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Secretaria Adjunta de Assistência em Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, LUCAS MARANI BAHIA DUCA,
Enfermeiro, matrícula 1.435.849-2 do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de
Diretor, da Diretoria de Organização de Serviços de Atenção Primaria, da Coordenação de
Atenção Primaria à Saúde, da Subsecretaria de Atenção Integral a Saúde, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ROBERTA FERNANDES E SOUZA, Enfermeiro, matrícula 1.659.308-1, para
exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Or-
ganização de Serviços de Atenção Primaria, da Coordenação de Atenção Primaria à Saúde,
da Subsecretaria de Atenção Integral a Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR LUCAS MARANI BAHIA DUCA, Enfermeiro, matrícula 1.435.849-2, para
exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial, da Secretaria
Adjunta de Assistência em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR LUANA CRISTINE DANTAS DE OLIVEIRA RODRIGUES, AOSD-Or-
topedia e Gesso, matrícula 1.432.910-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Ge-
rente, da Gerência de Programação de Órteses e Próteses, da Diretoria de Programação de
Órteses e Próteses, da Subsecretaria de Logística em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
NOMEAR PEDRO HENRIQUE CORTES DE SOUSA, Técnico Administrativo, matrícula
1.678.121-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência
de Programação de Órteses e Próteses, da Diretoria de Programação de Órteses e Próteses,
da Subsecretaria de Logística em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR EDVAR YURI PACHECO SCHUBACH, matrícula 1.672.738-X do Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses,
da Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR BÁRBARA FRANÇA TEIXEIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses, da Diretoria de
Vigilância Ambiental em Saúde, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ROBERTA DE LIMA PORTELA,
Auxiliar de Enfermagem, matrícula 142.446-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional, da Diretoria Ad-
ministrativa, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, VERA LUCIA DO NASCI-
MENTO, Técnico Administrativo, matrícula 134.395-5 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio e Documentação Administrativa, da Gerência
de Apoio Operacional, da Diretoria Administrativa, do Complexo Regulador em Saúde do
Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR VERA LUCIA DO NASCIMENTO, Técnico Administrativo, matrícula 134.395-
5, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Al-
moxarifado, da Gerência de Apoio Operacional, da Diretoria Administrativa, do Complexo
Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR ROBERTA DE LIMA PORTELA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 142.446-
7, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio
e Documentação Administrativa, da Gerência de Apoio Operacional, da Diretoria Admi-
nistrativa, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MONICA BARBOSA DOS SANTOS, Enfermeiro, matrícula
183.067-8 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Banco de Órgãos e
Tecidos, da Diretoria da Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos e
Tecidos, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ISABELA PEREIRA RODRIGUES, Enfermeiro, matrícula 156.570-2, para exer-
cer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Banco de Órgãos e Tecidos, da
Diretoria da Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos e Tecidos, do
Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MARIELA DE CARVALHO LIMA, Enfermeiro, matrícula
1.441.337-X do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, do
Núcleo de Emergência, da Diretoria de Atenção à Saúde, do Hospital São Vicente de Paulo,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR AMANDA SOUSA RODRIGUES, Enfermeiro, matrícula 1.673.027-5, para exer-
cer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, do Núcleo de
Emergência, da Diretoria de Atenção à Saúde, do Hospital São Vicente de Paulo, da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR ROSA TALITA CARVALHO RIBEIRO, Técnico Administrativo, matrícula
1.435.340-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio
e Documentação Administrativa, da Diretoria Administrativa, da Direção Geral, do Hospital
São Vicente de Paulo, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, RODRIGO DE CARVALHO RO-
DRIGUES PARAGUASSU, Técnico Administrativo, matrícula 139.472-X do Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Diretoria Administrativa,
do Hospital São Vicente de Paulo, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
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NOMEAR RODRIGO DE CARVALHO RODRIGUES PARAGUASSU, Técnico Admi nis-
trativo, matrícula 139.472-X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Patrimônio e Documentação Administrativa, da Diretoria Adminis-
trativa, da Direção Geral, do Hospital São Vicente de Paulo, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR JAIR LEDSON FERREIRA DE MORAIS, Técnico Administrativo, matrícula
133.951-6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Almoxarifado, da Diretoria Administrativa, do Hospital São Vicente de Paulo, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 01 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 24,
02 de fevereiro de 2018, página 53, o ato que nomeou DEMERLUCE DA SILVA GOMES,
Auxiliar de Enfermagem, matrícula 145.697-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do
Hospital Regional de Planaltina, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
NOMEAR FLAVIA MAHIRA ALMEIDA LACERDA, Enfermeiro, matrícula 1.659.470-3,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da
Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Planaltina, da Superin-
tendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 21 de março de 2018, publicado no DODF nº 56, 22
de março de 2018, página 22, o ato que nomeou IVETE MARQUES DOS SANTOS, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência
de Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MURILO MARINHO TAVARES, Técnico em Enfermagem, matrícula 1.676.630-
X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da
Gerência de Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superin-
tendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, FABIO CARLOS DE SOUSA
CASTRO, Agente Comunitário de Saúde, matrícula 155.622-3 do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços
de Atenção Primária n° 5 de Planaltina, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde,
da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR FABIO CARLOS DE SOUSA CASTRO, Agente Comunitário de Saúde, ma-
trícula 155.622-3, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da
Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Primária da Região Norte, da
Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR KELLY DE PAULA LOPES DE SOUZA, Técnico Administrativo, matrícula
198.450-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Ensino e Pesquisa, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, WALLACE RODRIGUES DE MELO, Técnico Administrativo,
matrícula 151.495-4 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Patrimônio e Documentação Administrativa, da Gerência de Apoio Operacional das Uni-
dades de Atenção Primária da Região Norte, da Diretoria Administrativa, da Superinten-
dência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, DIVINA PEREIRA SOARES,
Auxiliar de Enfermagem, matrícula 129.731-7 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de
Atenção Primária da Região Norte, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR DIVINA PEREIRA SOARES, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 129.731-7,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio e
Documentação Administrativa, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção
Primária da Região Norte, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de
Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR KAMILA DE BRITO BORGES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional das
Unidades de Atenção Primária da Região Norte, da Diretoria Administrativa, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, SARA SUENE DO AMARAL SOUSA, matrícula 1.675.442-5 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência de
Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, a contar de 13
de abril de 2018.
NOMEAR DOUGLAS DA SILVA GOMES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência de Emergência, da Diretoria do Hospital
Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ELAINE MARRA DOS SANTOS, Técnico Administrativo, matrícula 1.442.960-
8, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de matrícula,
Marcação de Consultas e Prontuário de Pacientes, da Gerência Interna de Regulação, da
Diretoria do Hospital Regional de Planaltina, da Superintendência da Região de Saúde Norte,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ELIANE MENDES DA SILVA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 131.607-9,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão da
Internação, da Gerência Interna de Regulação, da Diretoria do Hospital Regional de Pla-
naltina, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ALESSANDRA CRISTINA DA SILVA COSTA, Nutricionista,
matrícula 1.665.709-8 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Nutrição e Dietética, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da
Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde
Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR GABRIELA CAMARGO DE PAULA CARDOSO, Nutricionista, matrícula
1.666.110-9, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Nutrição e Dietética, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da
Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde
Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, SÉRGIO TIMÓTEO DA SILVA MATA, Odontólogo, matrícula
138.451-1 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de Serviços de
Atenção Primária n° 3 de Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde,
da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, NINA VALERIANO FONSECA,
Enfermeiro, matrícula 183.924-1 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de
Serviços da Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 3 de
Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR NINA VALERIANO FONSECA, Enfermeiro, matrícula 183.924-1, para exercer
o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção
Primária n° 3 de Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, MARIA GLAUCIA GONCALVES DE SOUSA, matrícula 360.092-
0 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária,
da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 de Planaltina, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR LUCIMAR ANTONIO RIBEIRO, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 139.791-5,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 de Planaltina, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MOACIR PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR, Enfermeiro, matrícula 1.672.924-
2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de
Serviços de Atenção Primária n° 4 de Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Pri-
mária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, RIVANIA FARIAS DE SOUSA
DE AQUINO, Técnico Administrativo, matrícula 147.341-7 do Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de
Atenção Primária n° 4 da Ceilândia, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR RIVANIA FARIAS DE SOUSA DE AQUINO, Técnico Administrativo, matrícula
147.341-7, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços
de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 17 da Ceilândia, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 16 de abril de 2018, publicado no DODF nº 73, 17
de abril de 2018, página 28, o ato que nomeou MIVALDA ROSA CAIADO, Assistente
Social, matrícula 1.657.983-6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Serviço Social, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio
Diagnóstico, da Diretoria do Hospital Regional de Brazlândia, da Superintendência da Re-
gião de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, a contar de 11
de abril de 2018.
EXONERAR MIVALDA ROSA CAIADO, Assistente Social, matrícula 1.657.983-6 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Serviço Social, da Gerência
de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Diretoria do Hospital Regional de
Brazlândia, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, a contar de 11 de abril de 2018.
NOMEAR CARLA ROCHA COELHO, Técnico Administrativo, matrícula 198.671-6 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Captação e Análise de
Informações do SUS, da Gerência de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, WECSLEI MACIAL DE LIMA, Motorista, matrícula 1441.503-8 do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Transporte, da Gerente de
Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada em Brazlândia, Diretoria Ad-
ministrativa, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR IVAN TIAGO PEREIRA VIANA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Transporte, da Gerente de Apoio Operacional das Unidades
de Atenção Especializada em Brazlândia, Diretoria Administrativa, da Superintendência da
Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR RANIERE BARROS CARDOSO, AOSD Padioleiro, matrícula 139.283-2, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência
de Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Ceilândia, da Superintendência da
Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ADRIANA FRANCO GOMES VIEIRA, Técnico em Enfermagem, matrícula
1.684.216-2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Ser-
viços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 16 da Ceilândia,
da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR KARLA LOPO PAIVA, Psicólogo, matrícula 1.678.161-9, para exercer o C a rg o
em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Prevenção e Assistência a Si-
tuações de Violência, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR CRISTIANE REGINA CHAVES CAIXETA, Farmacêutico Bioquímico-Farmá-
cia, matrícula 1.663.934-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Ge-
rente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 16 da Ceilândia, da Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, LUIZ CARVALHO DA SILVA
JUNIOR, Técnico Administrativo, matrícula 140.135-1 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-11, de Gerente, da Gerência de Serviços de Atenção Primária nº 04 da Ceilândia, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR LUIZ CARVALHO DA SILVA JUNIOR, Técnico Administrativo, matrícula
140.135-1, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de
Serviços de Atenção Primária nº 17 da Ceilândia, da Diretoria Regional de Atenção Primária
à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
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EXONERAR NAZLA GALVAO DE OLIVEIRA CARVALHO, Enfermeiro, matrícula
1.659.557-2 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de
Custos, da Gerência de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de
Atenção Secundária, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANDERSON CARLOS XAVIER DO NASCIMENTO para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de Custos, da Gerência de
Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de Atenção Secundária, da
Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, MARLI RODRIGUES DOS SANTOS, Técnico de Política Pública
e Gestão Governamental, matrícula 1.401.565-X do Cargo em Comissão, Símbolo DFG07,
de Chefe, do Núcleo de Patrimônio e Documentação Administrativa, da Gerência de Apoio
Operacional das Unidades de Atenção Especializada em Brazlândia, da Diretoria Admi-
nistrativa, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, EDSON RODRIGUES DA SILVA,
matrícula 1.678.877-X do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Almoxarifado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada
em Brazlândia, Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR EDSON RODRIGUES DA SILVA, matrícula 1.678.877-X, para exercer o Cargo
em Comissão, Símbolo DFG07, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio e Documentação Ad-
ministrativa, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada em
Brazlândia, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, CASSIANA DA SILVA RO-
DRIGUES, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 139.825-3 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Captação e Análise de Informações do SUS, da Gerência
de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de Atenção Secundária,
da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR CASSIANA DA SILVA RODRIGUES, Auxiliar de Enfermagem, matrícula
139.825-3, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços
de Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 10 da Ceilândia, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ADRIANO GONÇALVES PENA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Captação e Análise de Informações do SUS, da Gerência
de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de Atenção Secundária,
da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, ANDREEZA CARVALHO FIGUEIREDO SILVA, Carreira Médica
- Clínica Médica, matrícula 192.854-6 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Su-
pervisor de Unidade, da Gerência de Assistência Clínica, da Diretoria do Hospital Regional
de Samambaia, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR SANDRA PINHEIRO BRAZ, Técnico em Enfermagem, matrícula 1.675.000-4,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Unidade, da Ge-
rência de Assistência Clínica, da Diretoria do Hospital Regional de Samambaia, da Su-
perintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, 11
de abril de 2018, página 43, o ato que nomeou ALUISIO DIAS FERREIRA, Analista de
Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula 172.573-4, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da UPA Samambaia, da Diretoria Regional de
Atenção Secundária, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR LUCI CORREIA PEREIRA RAMOS VIEGAS, Técnico Administrativo, ma-
trícula 148.290-4, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da UPA
Samambaia, da Diretoria Regional de Atenção Secundária, da Superintendência da Região de
Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA APARECIDA GOMES DE SOUSA, Farmacêutico Bioquímico, ma-
trícula 1.680.120-2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do
Núcleo de Patologia Clínica, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diag-
nóstico, da Diretoria do Hospital Regional de Samambaia, da Superintendência da Região de
Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MARIA HELENA DOS SANTOS GUARINO, Auxiliar de En-
fermagem, matrícula 130.334-1 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de
Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Taguatinga,
da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
NOMEAR KELANE SOARES DE CARVALHO, Técnico em Enfermagem, matrícula
1.658.086-9, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de En-
fermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Taguatinga, da
Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, CELIA CRISTINA MOREIRA GUIMARAES, Farmacêutico Bio-
químico - Farmácia, matrícula 192.331-5 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de
Chefe, do Núcleo de Farmácia Hospitalar, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades
de Atenção Especializada em Taguatinga, da Diretoria Administrativa, da Superintendência
da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA EUDA MARCIA PEREIRA DA SILVA para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Farmácia Hospitalar, da Gerência de
Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada em Taguatinga, da Diretoria
Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ALINE BARBOSA MENDES, Técnico Administrativo, matrícula
1.443.021-5 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de
Custos, da Gerência de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ALEXANDRA FERNANDES
DOS SANTOS, matrícula 1.681.185-2 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe,
do Núcleo de Serviço Social, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diag-
nóstico, da Diretoria do Hospital Regional de Taguatinga, da Superintendência da Região de
Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR ALEXANDRA FERNANDES DOS SANTOS, matrícula 1.681.185-2, para exer-
cer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de Custos, da
Gerência de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, da Diretoria Regional de Atenção
Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR AMANDA GONTIJO TORRES LANDIM, Assistente Social, matrícula
1.441.375-2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Serviço Social, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Di-
retoria do Hospital Regional de Taguatinga, da Superintendência da Região de Saúde Su-
doeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ORLANDO URIAS DE MELO, Administrador, matrícula
1.443.775-9do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência de Pessoas,
da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, LEANDRA JESUINO RODRI-
GUES, Técnico Administrativo, matrícula 1.439.742-0 do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Ensino e Pesquisa, da Superintendência da Região de
Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR LEANDRA JESUINO RODRIGUES, Técnico Administrativo, matrícula
1.439.742-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da Gerência
de Pessoas, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Sul, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR HEITOR FARIAS SIQUEIRA LEITAO, Técnico Administrativo, matrícula
1.443.060-6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Ensino e Pesquisa, da Superintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, KARUENY SOUZA BORGES PEREIRA, Fisioterapeuta, matrícula
1.443.840-2 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Saúde
Funcional, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Diretoria do
Hospital Regional de Santa Maria, da Superintendência da Região de Saúde Sul, da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR VALERIA CRISTINE MENDANHA DA CUNHA, Fisioterapeuta, matrícula
1.443.673-6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Saúde Funcional, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da
Diretoria do Hospital Regional de Santa Maria, da Superintendência da Região de Saúde Sul,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, LINDALVA MATOS RIBEIRO FARIAS, matrícula Fepecs 180.791-
9 do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação do
Curso de Enfermagem, da Escola Superior de Ciências da Saúde, da Fundação de Ensino e
Pesquisa em Ciências da Saúde, a contar de 01 de maio de 2018.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, RINALDO DE SOUZA NEVES,
matrícula Fepecs 185.949-8 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da
Gerência de Avaliação, da Coordenação do Curso de Enfermagem, da Escola Superior de
Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde - FEPECS.
NOMEAR RINALDO DE SOUZA NEVES, matrícula Fepecs 185.949-8, para exercer o
Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação do Curso
de Enfermagem, da Escola Superior de Ciências da Saúde, da Fundação de Ensino e Pesquisa
em Ciências da Saúde.
NOMEAR KATIA RODRIGUES MENEZES matrícula Fepecs 189.979-1, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Avaliação, da Co-
ordenação do Curso de Enfermagem, da Escola Superior de Ciências da Saúde, da Diretoria
Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS.
EXONERAR, a pedido, LILIAN KARINA TAVEIRAS PADILHA, Técnico Administrativo,
matrícula 146.805-7, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06, de Assessor
Técnico, da Coordenação de Pesquisa e Comunicação Científica, da Escola Superior de
Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde - FEPECS.
NOMEAR CRISTINA DIAS SIMAO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06,
de Assessor Técnico, da Coordenação de Pesquisa e Comunicação Científica, da Escola
Superior de Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa
em Ciências da Saúde - FEPECS.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso XXI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com a Lei nº 5.120
de 18 de junho de 2013, resolve:
DESIGNAR HAMILTON SANTOS ESTEVES JUNIOR, Secretário de Estado das Cidades
do Distrito Federal, como coordenador das ações necessárias para o planejamento e in-
tegração das ações de governo para a realização da Semana de Comemoração de Pentecostes
2018, instituído pela Lei nº 5.120 de 18 de junho de 2013, como evento religioso anual,
promovido pela Paróquia São Pedro, situada em Taguatinga Sul, que será realizado entre os
dias 14 e 17 de maio de 2018.

RODRIGO ROLLEMBERG

RETIFICAÇÃO
No Decreto de 17 de abril de 2018, publicado no DODF nº 74, de 18 de abril de 2018,
página 13, o ato que exonerou ABNER DEOLINDO CANDIDO, Secretaria de Estado da
Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: "...matrícula 176.352-
0...", LEIA-SE: "...matrícula 180.121-X...".

No Decreto de 19 de abril de 2018, publicado no DODF nº 76, de 20 de abril de 2018,
página 32, o ato que exonerou o MAJ QOPM JOÃO LEINHARDT MONTARROYOS
JÚNIOR, Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal,
ONDE SE LÊ: "...matrícula 1.436.059-1...", LEIA-SE: "...matrícula 1.436.059-4...".

No Decreto de 17 de abril de 2018, publicado no DODF nº 73 de 17 de abril de 2018, página
25, o ato que nomeou, EMERSON ALVES DE PAULO SILVA, ONDE SE LÊ: "...EMERSON
ALVES DE PAULO SILVA...", da Secretaria de Estado de Política para Criança, Adolescente e
Juventude, LEIA-SE "...EMERSON ALVES DE PAULA SILVA...", da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.".
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CASA MILITAR

DESPACHOS DO CHEFE
Em 10 de maio de 2018

Processo SEI/GDF: 00428-00001201/2018-96. Interessado: ST PMRR SANDRO EVA R I S -
TO SANTOS, MATRÍCULA: 14.810-5. Assunto: INCORPORAÇÃO DE GRATIFICA-
ÇÃO.
No processo administrativo em referência, no qual o interessado requer o pagamento e a
incorporação, em seus proventos, do valor correspondente à gratificação de função militar,
R E S O LV O :
1. CONCEDER ao interessado, nos termos da delegação de competência prevista no art. 1º,
inciso IV, do Decreto Distrital nº 37.215, de 29 de março de 2016, o pagamento e a
incorporação, em seus proventos, com base de cálculo INTEGRAL, do valor correspondente
à Gratificação de Função Militar - (GFM - 3), a título de Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada - VPNI, consoante o disposto no art. 2º, §1º, da Lei Distrital nº. 5.007, de 21 de
dezembro de 2012; de acordo com a excepcionalidade prevista no art. 1º, §§1º, 2º e 4º, da
Lei Distrital nº 3.481, de 9 de novembro de 2004; com as Decisões nºs 2.663/2013,
5.532/2013, 582/2017, 1525/2017 e 1529/2017, todas do Tribunal de Contas do Distrito
Federal; e com o disposto na Informação Técnica nº 106/2018/AJL/SAI/CM-GDF (Do-
cumento SEI nº 7890286), a contar de 9 de abril de 2018, data de sua passagem para a
reserva remunerada; e relativo ao grau hierárquico que ocupava (3º SARGENTO), quando
exonerado da última função com gratificação incorporável que exerceu na Casa Militar da
Governadoria do Governo do Distrito Federal;
2. PUBLICAR e encaminhar à Polícia Militar do Distrito Federal para as providências
complementares.

Processo nº: 00053-00023989/2018-04. Interessado: CORPO DE BOMBEIROS MIL I TA R
DO DISTRITO FEDERAL - CBMDF. Assunto: AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO
PARA O EXTERIOR DE BOMBEIROS MILITARES.
1. AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso III do art. 1º do
Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, o afastamento para o exterior do Ten-Cel.
QOBM/Comb. ALAN ALEXANDRE ARAÚJO, matrícula 1399962 e do Maj.
QOBM/Comb. FÁBIO MOREIRA SILVA, matrícula 1400194, no período de 19 a 27 de
maio de 2018, com destino a República da Ucrânia, para realização de atividade de co-
operação técnica, cujo objetivo é o aprimoramento do serviço de atendimento às emergências
daquele país, sem ônus para o Governo do Distrito Federal e para o Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, à exceção de suas remunerações mensais, em moeda nacional,
consoante o disposto no art. 11, inciso V, e no art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 10.486,
de 4 de julho de 2002, bem como o que preconiza o art. 7º, inciso III, do Decreto nº 37.121,
de 16 de fevereiro de 2016, e segundo a Informação Técnica SEI-GDF nº 103/2018 -
CM/SAI/AJL (doc. SEI/GDF nº 7758871) e respectivo despacho de aprovação;
2. PUBLIQUE-SE e encaminhem-se os autos do processo ao Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal para a adoção das providências complementares.

Processo SEI/GDF: 00428-00000219/2018-71. Interessado: SECRETARIA NACIONAL DE
SEGURANÇA PÚBLICA. Assunto: MOBILIZAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES.
1. AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso I do art. 1º do
Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, a mobilização dos seguintes militares: CAP
QOPM MARCOS SERVATO FERREIRA, matrícula 77.302/6, 1º TEN QOPM MOACIR
LIMA DE SOUZA, matrícula 23.832/5, CB QPPMC KELLY DE SOUZA, matrícula
215.645/8 e SD QPPMC RUAN MACHADO LEITE, matrícula 732.310/7, todos perten-
centes à Polícia Militar do Distrito Federal, junto ao Departamento da Força Nacional de
Segurança Pública - DFNSP, nos termos do inciso III do art. 21, do Decreto Federal nº
88.777, de 30 de setembro de 1983 (R-200) e Lei Federal nº 11.473/2007, sem ônus para o
órgão cessionário, e ainda, de acordo com o constante no Ofício SEI-GDF nº 41/2018 -
PMDF/GCG (doc. SEI/GDF nº 7476309) e a Informação Técnica nº 101/2018/AJL/SAI/CM-
GDF (doc. SEI/GDF nº 7644631), pelo período de até 1 (um) ano, a contar de 08 de março
de 2018.
2. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se os autos do processo à Polícia Militar do Distrito Federal
para a adoção das providências complementares.

Processo SEI/GDF: 00428-00001114/2018-39. Interessado: TEN-CEL. BM RRM ALAN
JOSÉ NATAL RAJÃO, MATRÍCULA 1399950. Assunto: INCORPORAÇÃO DE GRA-
TIFICAÇÃO.
No processo administrativo em referência, no qual o interessado requer o pagamento e a
incorporação, em seus proventos, do valor correspondente à gratificação de função militar,
R E S O LV O :
1. DEFERIR o pedido do interessado.
2. CONCEDER ao interessado, nos termos da delegação de competência prevista no art. 1º,
inciso IV, do Decreto Distrital nº 37.215, de 29 de março de 2016, o pagamento e a
incorporação, em seus proventos, com base de cálculo PARCIAL, proporção 23/24 avos, do
valor correspondente à Gratificação de Função Militar - (GFM - 09), a título de Vantagem
Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, consoante o disposto no art. 2º, §1º, da Lei
Distrital nº. 5.007, de 21 de dezembro de 2012; de acordo com a excepcionalidade prevista
no art. 1º, §§1º,2º e 4º, da Lei Distrital nº 3.481, de 9 de novembro de 2004; com as Decisões
nºs 2.663/2013, 5.532/2013, 582/2017 e 1525/2017, todas do Tribunal de Contas do Distrito
Federal; e com o disposto na Informação Técnica SEI-GDF nº 102/2018 - CM/SAI/AJL (doc.
SEI/GDF nº 7705132), a contar de 19 de março de 2018, data de sua passagem para a reserva
remunerada; e relativo ao grau hierárquico que ocupava (CAPITÃO BM), quando exonerado
da última função com gratificação incorporável que exerceu na Casa Militar da Governadoria
do Distrito Federal;
3. PUBLICAR e encaminhar ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal para as
providências complementares.

Processo SEI/GDF: 00428-00000946/2018-59. Interessado: GILBERTO OLIVEIRA FEI-
TOSA, MATRÍCULA 47.047-3. Assunto: INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO.
No processo administrativo em referência, no qual o interessado requer o pagamento e a
incorporação, em seus proventos, do valor correspondente à gratificação de função militar,
R E S O LV O :
1. INDEFERIR o pedido formulado pelo Requerente, por ausência de amparo legal para a
concessão, nos termos dos pronunciamentos da Assessoria Jurídico-Legislativa desta Casa
Militar, constante da Informação Técnica nº 98, doc. Sei nº 7442765, e despachos re-
lacionados;
2. PUBLICAR e cientificar o interessado quanto ao teor dessa decisão.

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA

GOVERNADORIA

PORTARIA CONJUNTA N° 01, DE 11 DE MAIO DE 2018
Constitui Comissão Especial de Licitação para contratação de serviços de publicidade da
Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap, que especifica e dá outras
providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO E O PRESIDENTE DA AGÊNCIA
DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL-TERRACAP, no exercício de suas
competências legais, considerando o disposto na Lei Federal n° 12.232, de 29 de abril de
2010, na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 37.967, de 20 de
janeiro de 2017 e no Processo n° 4000.000.186/2017, RESOLVEM:
Art. 1° Constituir Comissão Especial de Licitação para condução dos procedimentos li-
citatórios relativos à contratação de serviços de publicidade prestados necessariamente por
intermédio de agências de propaganda, para atendimento das necessidades da Agência de
Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap, conforme Termo de Cooperação Mútua
celebrado entre esta e a Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal.
Art. 2° A Comissão Especial de Licitação de que trata o artigo anterior será composta pelos
seguintes servidores públicos do Distrito Federal:
I - Representantes da Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal:
a) PAULO PEREIRA DOS SANTOS - matrícula 31.081-6, na condição de Presidente;
b) PABLO CAETANO PINHEIRO DE FARIA - matrícula 183.136-4;
c) CARLOS CARVALHO ROCHA - matrícula 1.672.775-4;
II - Representante da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito
Federal:
LUCIMAR PINHEIRO DE DEUS - matrícula 40.197-8;
III - Representante da Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap:
CLAUDETE PEREIRA LIMA- matrícula 2711-1.
Art. 3° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO
Secretário de Comunicação

JÚLIO CÉSAR DE AZEVEDO REIS
Presidente da Terracap

PORTARIA Nº 10, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições conferidas pelo Artigo 105, Inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal e
considerando o disposto no Decreto nº 38.116/2017, de 06 de abril de 2017, e tendo em vista
o constante do processo sei nº 4000-00005104/2018- 26, RESOLVE:
Art. 1º Designar TALITA PEREIRA COSTA, matrícula nº 1.679.512-1, como EXECU TO R
e JONATAN ALDUCIO CABRAL, matrícula n°. 1.679.510-5, como SUPLENTE do Con-
trato nº 08/2018-SECOM, firmado entre o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Comunicação do Distrito Federal, e a empresa VCS COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE CHAVEIROS E CARIMBOS LTDA-ME., tendo como objeto a aquisição de materiais de
expediente carimbo, refil para carimbo e fita datador numerador, de modo a atender às
necessidades da SECOM.
Art. 2º O executor e o suplente designados no artigo 1° desta Portaria deverão: receber,
conferir, fiscalizar, acompanhar a execução, em todos os itens, fazer juntada da docu-
mentação comprobatória, emitir o relatório detalhado dos serviços, atestar nota fiscal, de
acordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 67, da Lei 8.666/1993, bem como
no artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO

PORTARIA Nº 11, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 105, Parágrafo único, I e V da Lei
Orgânica do Distrito Federal, com fulcro no art. 44 da Lei Complementar nº 840/2011 e no
Decreto nº 33.551/2012, RESOLVE: DESIGNAR LÍVIA LIMA LISBOA, matrícula
1.679.531-8, Assessora, Símbolo DFA-12, da Gerência de Aquisições, da Diretoria de Aqui-
sições e Contratos, da Coordenadoria Administrativa, da Subsecretaria de Administração
Geral, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, a
Servidora HAYNÁ ROSA DOS SANTOS, matrícula 184.062-2, Gerente, Símbolo DFG-14,
da Gerência de Aquisições, da Diretoria de Aquisições e Contratos, da Coordenadoria
Administrativa, da Subsecretaria de Administração Geral, no período de 07 a 21.05.2018, por
motivo de férias da titular.

PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 63, DE 9 DE MAIO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DA CASA CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS, no uso das atribuições
conferidas pelo inciso XXI, artigo 1º, da Portaria nº 60, de 10/10/2016 e considerando o
disposto no artigo 43, do Decreto nº 32.598/2010, artigo 67, da Lei nº 8.666/1993, Portaria
nº 29, de 25/2/2004, RESOLVE:
Art. 1º - Designar FERNANDO FRIAS VILLEFORT, matrícula n1.671.831-3, para atuar
como executor e SIDNEY ALMEIDA JÚNIOR, matrícula 1.669.761-8, para atuar como
suplente do Contrato n° 12/2018-CASA CIVIL, firmado junto à CAESB, que tem por objeto
o fornecimento de água, coleta de esgoto e manutenção de hidrômetro para o imóvel situado
no SHIS QL 10, conjunto 8, casa 5 - Lago Sul - Brasília-DF, Processo SEI-GDF n° 00002-
00001570/2018-06.
Art. 2º - Os executores de que trata esta Ordem de Serviço deverão supervisionar, fiscalizar,
acompanhar as execuções, atestar as faturas, de acordo com o disposto nos parágrafos 1º e
2º, do artigo 67, da Lei nº 8.666/1993, bem como no inciso II e no parágrafo 3º do artigo 41,
do Decreto nº 32.598/2010 e demais legislações vigentes.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 65, DE 10 MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DA CASA CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e com base na delegação conferida pelo inciso II, do artigo
1º, da Portaria nº 01, de 08 de janeiro de 2015, RESOLVE:
Designar DANIELA REGINA DE SOUZA BARROS, matrícula 80.723-0, Chefe, Símbolo
CNE-04, da Unidade Especial de Avaliação e Publicação, da Subsecretaria de Atos Oficiais,
da Secretaria Adjunta da Casa Civil, da Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações
Institucionais e Sociais do Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, GUILHERME HAMÚ ANTUNES, matrícula 260.386-1, Sub-
secretário, Símbolo CNE-02, da Subsecretaria de Atos Oficiais, da Secretaria Adjunta da
Casa Civil, da Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais do
Distrito Federal, no período de 01/06/2018 a 10/06/2018, por motivo de férias regula-
mentares do titular.

MARIO RIBEIRO

PORTARIA Nº 222, DE 04 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 189, inciso VIII, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.837, de 22 de setembro de 2014, e diante
do preceituado no artigo 79 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e,
também, ante o contido no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT
GST nº 1323/2018 e, ainda, diante da instrução inserta no Processo Sei 0410-001725/2016,
RESOLVE: CONCEDER ADICIONAL DE INSALUBRIDADE ao servidor GUSTAVO
EMILIO ROMANHOLO FERREIRA, matrícula nº 173.514-4, Médico-Clínica Médica, da
Gerência de Medicina Forense, da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão do Distrito Federal, conforme Norma Regulamentadora-NR 15, NR-16 e seus res-
pectivos anexos, da Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, no
grau médio (10%), a contar de 6 de fevereiro de 2018.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

PORTARIA Nº 229, DE 10 DE MAIO DE 2018
Institui Grupo de Trabalho (GT) para efetuar a transição da gestão e do custeio dos contratos
necessários à prestação dos serviços de solução global de call center e de links de co-
municação de dados e voz relativos à Central de Atendimento ao Cidadão do Distrito Federal
- Central 156 da CODEPLAN à SEPLAG e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhes foram conferidas pelo art. 105, inciso
I, parágrafo único, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no Decreto
nº 24.110/2003, alterado pelo Decreto nº 34.410/2013, o Decreto nº 38.952/2018 e o Decreto
n.º 39.039/2018, RESOLVE:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho (GT), composto por representantes da Secretaria de
Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal (SEPLAG) e da Com-
panhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN), para efetivar a transição da
gestão e do custeio dos contratos necessários à prestação dos serviços de solução global de
call center e de links de comunicação de dados e voz, relativos à Central de Atendimento ao
Cidadão do Distrito Federal - Central 156,da CODEPLAN à SEPLAG.
Art. 2º Designar os seguintes servidores e empregados públicos para comporem o grupo:
I - pela Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG):
a) Carla de Lacerda Segala, matrícula nº 1.430.737-5;
b) Alice Maria Pinheiro da Silveira, matrícula nº 1.431.014-7;
c) Mercio Santana Ramos, matrícula nº 124.664-X.
II - pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN):
a) Maria de Nazaré Macedo Dominici, matrícula 2314-0;
b)Luciana Borges, matrícula 3615-3;
c) Kleber de Oliveira Vieira, matrícula 1116-9.
Art. 3º O GT será coordenado pela servidora Carla de Lacerda Segala, matrícula 1.430.737-
5.
§ 1º Em caso de afastamento ou impedimento da coordenadora, essa será substituída pela
servidora Alice Maria Pinheiro da Silveira, matrícula nº 1.431.014-7.
Art 4º Ao Grupo de Trabalho compete:
I - realizar estudo preliminar de todos os fluxos de processos envolvidos na execução dos
contratos da Central 156;
II - mapear o relacionamento com parceiros e usuários da Central 156, identificando e
acompanhando o relacionamento com os parceiros (clientes) bem como com os usuários
(cidadãos) da Central 156;
III - solicitar diretamente aos prepostos das empresas contratadas para execução dos serviços:
relatórios, controles, indicadores e demais informações necessárias para subsidiar a análise
dos fluxos processuais e controles;
IV - atestar as faturas encaminhadas a partir da data de publicação desta Portaria e elaborar
Relatório Analítico, consignando o resultado do acompanhamento e da fiscalização da exe-
cução do contrato, registrando, entre outros, o valor a pagar, eventual glosa, retenção de
valores e proposta de aplicação de sanção à contratada;
V - elaborar Relatório Situacional referente ao levantamento dos fluxos de processos da Central
156 e ao mapeamento do relacionamento com os parceiros e usuários da Central 156;

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

VI - emitir Relatório de Transição consolidando os relatórios situacionais, bem como Termo
de Transição.
§ 1º Os integrantes do GT deverão, salvo em caso de afastamento ou impedimento legal,
participar das reuniões convocadas pela coordenadora.
Art. 5º A finalização dos trabalhos do GT se dará com a entrega do Relatório de Tr a n s i ç ã o
e Termo de Transferência assinado por todos os integrantes do GT.
Parágrafo único: Caso aja discordância entre os integrantes do GT, o Relatório e o Termo
deverão consignar as ressalvas, de forma a possibilitar a assinatura por todos os integrantes
do GT.
Art. 6º A CODEPLAN disponibilizará ao GT todos os estudos, levantamentos, relatórios e
informações relativos ao funcionamento do serviço da Central 156, e até a conclusão da
transição responderá pelas manifestações de Ouvidoria relacionadas à Central 156.
Art. 7º O presente GT terá duração de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, se
necessário, para a conclusão dos trabalhos.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 04 de maio de 2018

Processo: 0460-000026/2015. Interessado: CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE-
DERAL - GABINETE DO DEPUTADO PROF. ISRAEL BATISTA. Assunto: REVISÃO
DO ATO DA CESSÃO DE GILNEI PEREIRA DA COSTA.
O Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal, com base
no art. 20, do Decreto nº 39.009, de 26/4/2018, para fins de regularização conforme a
Decisão nº 6.285/2016 do Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF. Resolve:
RETIFICAR, o despacho do Chefe da Casa Civil de 12/2/2015, publicado no DODF nº 33,
de 13/2/2015, pág. 11, para refletir os dispositivos legais na forma que ONDE SE LÊ: "(...)
combinado com o art. 152 da Lei Complementar nº 840 de 23/12/2011, (...)". LEIA-SE: (...)
art. 152. Inciso I, alínea "a", com o art. 154, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar
nº 840, de 23/12/2011, (...)".
Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal -
SEE/DF, para as providências pertinentes.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 08 de maio de 2018

Para fins de regularização funcional, fica AUTORIZADA, com base no art. 20, do Decreto
nº 39.009, de 26/4/2018 e na forma do art. 152, inciso I, alínea "a", com o artigo 154,
parágrafo único, inciso II e, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, a cessão da
servidora ROSÂNGELA SOUSA CORDEIRO, matrícula nº 174.737-1, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, do quadro de pessoal da Administração Regional de Santa
Maria do Distrito Federal - RA-XIII, para exercer o Cargo em Comissão, símbolo DFA-14,
de Assessora, da Assessoria Especial de Procedimentos Disciplinares e Tomada de Contas
Especial, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal, com ônus para o órgão de origem, a contar
08/01/2018. Em conformidade com o art. 153, incisos I e II, Parágrafo Único, da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, a cessão termina com a exoneração do cargo para o
qual o servidor foi cedido ou com a revogação pela autoridade cedente. Publique-se e
encaminhe-se à Administração Regional de Santa Maria do Distrito Federal - RA-XIII, para
as providências pertinentes.

PROCESSO: 00063-00000282/2018-84 ;INTERESSADO: LUCIANO COELHO DE FREI-
TAS; ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE SERVIDOR; AUTORIZO, com base no art. 20, do
Decreto n° 39.009, de 26 de abril de 2018, e na forma do Art. 157, inciso I, c/c § 1º, inciso
II c/c o § 2º, da Lei Complementar nº 840 de 23/12/2011, a disposição do servidor LU-
CIANO COELHO DE FREITAS, matrícula n° 189.137-5, Físico, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, para exercer a suas atividades na Fundação Hemocentro de
Brasília, pelo período de 1 (um) ano. Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, para as providências pertinentes.

AUTORIZO, com base no art. 20, do Decreto nº 39.009, de 26/4/2018 e na forma do art.
152, inciso I, alínea "a" com o art. 154, parágrafo único, inciso II, da Lei Complementar nº
840, de 23/12/2011, concomitante com o art. 16, incisos I e II, da Lei 4.448, de 21/12/2009,
a cessão do servidor DJALMA VIANA DAS NEVES, matrícula nº 30.848-X, Inspetor
Técnico de Controle Interno, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal - SEF/DF, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de As-
sessor do Gabinete, na Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal - RA-III.
Em conformidade com o art. 153, incisos I e II, Parágrafo Único, da Lei Complementar nº
840, de 23/12/2011, a cessão termina com a exoneração do cargo para o qual o servidor foi
cedido ou com a revogação pela autoridade cedente. Publique-se e encaminhe-se à Secretaria
de Estado de Fazenda do Distrito Federal - SEF/DF para as providências pertinentes.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 09 de maio de 2018

AUTORIZO, com base no art. 20, do Decreto nº 39.009, de 26/4/2018, e na forma do art.
152, inciso I, alínea "a", c/c o art. 154, parágrafo único, inciso II, da Lei Complementar nº
840, de 23/12/2011, a cessão da servidora PAULA RIBEIRO E OLIVEIRA, matrícula n°
230.498-8, Professora de Educação Básica, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Diretoria de
Tratamento, Prevenção e Reinserção Social, da Subsecretaria de Enfrentamento às Drogas, da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, com ônus para a órgão de
origem. Em conformidade com o art. 153, incisos I e II, Parágrafo Único, da Lei Com-
plementar nº 840, de 23/12/2011, a cessão termina com a exoneração do cargo para o qual
o servidor foi cedido ou com a revogação pela autoridade cedente. Publique-se e encaminhe-
se à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, para as providências per-
tinentes.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO
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DESPACHO DO SECRETÁRIO(*)
Em 10 de maio de 2018

Processo: 391.001.098/2014. Interessado: ALEXANDRE SAUMA DA SILVA. Assunto:
CESSÃO DE SERVIDOR.
AUTORIZO, com base no Decreto nº 36.496, de 13/05/2015, combinado com o Decreto nº
36.825, de 22/10/2015, e na forma do disposto no art. 152, inciso I, alínea "a", com o art.
154, parágrafo único, Inciso II, da Lei Complementar nº 840 de 23/12/2011, a cessão do
servidor ALEXANDRE SAUMA DA SILVA, matrícula 184.030-4, Analista de Atividades
do Meio Ambiente, do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal - IBRAM, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-13, de Assessor, da
Gerência de Informações Estratégicas, da Diretoria de Informações Urbanas e Territoriais, da
Subsecretária de Informação, Normatização e Controle, da Secretaria de Estado de Gestão do
Território e Habitação do Distrito Federal - SEGETH/DF, com ônus para o órgão de ori-
gem.
Em conformidade com o art. 153, incisos I e II, Parágrafo Único, da Lei Complementar nº
840, de 23/12/2011, a cessão termina com a exoneração do cargo para o qual o servidor foi
cedido ou com a revogação pela autoridade cedente.
Publique-se e encaminhe-se à Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - IBRAM, para as providências pertinentes.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO
_________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, DODF nº 143, de
27/07/2015, página 26.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 108, DE 08 DE MAIO DE 2018 (*)
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e no Art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e ainda, acatando
as indicações das áreas competentes, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo, consoante Despacho SEPLAG/SUPPE
SEI 7783307, para atuarem, respectivamente, como Executor Titular e Executor Suplente do
Contrato nº 012/2018-SEPLAG, firmado com a empresa COMPANHIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB , cujo objeto é regular a prestação, de
forma continua, dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário para
as dependências do CONSUMIDOR na unidade de consumo localizada na SHIS QI 11,
conjunto 09, casa 09 - Lago Sul - Brasília/DF, sob o registro identificador nº 300951,
Hidrômetro nº A01N598598, conforme Processo SEI nº 00410-00000959/2018-60, a saber:
SORAIA OFUGI RODRIGUES, matrícula nº 16553772, Técnico em Gestão Educacional-
SEDF, e ADRIANO ARRUDA BARBOSA LEAL, matrícula nº 16554582, Papiloscopista
Policial-PCDF, ambos lotados na Subsecretaria de Gestão de Programa e Projetos Estra-
tégicos.
Art. 2º Os servidores de que trata o artigo 1º devem observar o disposto no artigo 67 da Lei
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993; c/c o inciso II e parágrafo 5º do art. 41; do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004;
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro
de 2010; e Ordem de Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de 26/02/2015, no DODF n° 43 de
03/03/2015, pág. 03, republicada no DODF nº 64 de 01/04/2015, pág. 03.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

LUCIANA CRISTINA AGUIAR DE CARVALHO
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 88, de 09/05/18, página 17.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 110, DE 10 DE MAIO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no art. 2º, I, "h", da Portaria SEPLAG nº 58 de 17 de abril de 2015 e
diante do disposto no art. 139 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e,
ainda, ante o contido no Processo Sei nº 00410-00004982/2018-23, RESOLVE: CONCEDER
à servidora MARIA APARECIDA PEIXOTO SOUTO, matrícula nº 126.544-X, Médica
Pediatra, LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, referente aos 4º (quarto), 5º (quinto) e
6º (sexto) quinquênios, compreendendo os períodos de 30.01.2001 a 28.01.2006, de
29.01.2006 a 27.01.2011 e de 28.01.2011 a 26.01.2016, respectivamente.

LUCIANA CRISTINA AGUIAR DE CARVALHO

PORTARIA Nº 98, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, e tendo em vista o que dispõe o parágrafo 2º do artigo 1º inciso II
do Decreto nº 37.402, de 13 de junho de 2016, RESOLVE: DESIGNAR ESTÊVÃO CA-
PUTO E OLIVEIRA, matrícula nº 46.191-1, para substituir ROBERTO JOSÉ DRUMMOND
DE ANDRADE MÜLLER, matrícula nº. 46.206-3, Subsecretário, Símbolo CNE-02, da
Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, no período
de 04 a 23 de junho de 2018, por motivo de férias regulamentares.

WILSON JOSÉ DE PAULA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO DO TRABALHO

ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO TRA-
BALHO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e
considerando o Inciso I, alínea "b" do artigo 7º da Portaria nº 235 de 21 de setembro de
2015, RESOLVE: CONCEDER GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO: - 1) Percentual de
30% (trinta por cento) conforme Decisão Judicial constante no Processo nº 0732155-
05.2017.8.07.0016 ao servidor DANIEL HIGOR DA SILVA BARROS, matrícula nº.
1672193-4, Farmacêutico, lotado na SRSUL/SES; - 2) Percentual de 23% (vinte e três por
cento) conforme Decisão Judicial constante no Processo nº 0700078-06.2018.8.07.0016 ao
servidor PIERRE BEZERRA PEREIRA, matrícula nº. 1682248-X, Médico, lotado na SRS-
CENTROSUL/SES.

DAVID EDSON PEREIRA PAES

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 158, DE 29 DE MARÇO DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Inciso I do
artigo 8º, da Portaria nº 235, período 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183,
período 22 de setembro de 2015 e tendo em vista o disposto no artigo 4º, parágrafo 3º, da
Portaria SES nº 16, período 13 de janeiro de 2012, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de
ponto do servidor MONTAURY ALESSANDRO PALHARES ALVES, Médico - Ortopedia
e Traumatologia, matrícula 142.231-6, para a participação no XXIV CBTO CONGRESSO
BRASILEIRO DE TRAUMA ORTOPÉDICO, a realizar-se em Belo Horizonte -MG, no
período de 17/05/2018 a 19/05/2018, sendo o período de afastamento pretendido para
16/05/2018 a 20/05/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEAO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 164, DE 05 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 8º
da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de
setembro de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor Alex Rômulo
de Lima Alves, Médico - Ortopedia e Traumatologia, matrícula 137768-X, para a par-
ticipação no XXIV Congresso Brasileiro de Trauma Ortopédico - CBTO - Belo Horizonte -
MG, a ser realizado no período de 17/05/2018 a 19/05/2018, sendo o período de afastamento

pretendido de 16/05/2018 a 20/05/2018.
ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 165, DE 06 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 8º
da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de
setembro de 2015, RESOLVE:AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor ANDRE LUIZ
AFONSO DE ALMEIDA, MEDICO GINECO-OBSTETRA, matrícula 137239- 4, para a
participação no X Congresso Brasileiro de Climatério e Menopausa, no Centro de Con-
venções Frei Caneca, São Paulo - SP, a ser realizado no período de 24/05/2018 a 26/05/2018,
sendo o período de afastamento pretendido de 23/05/2018 a 27/05/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 167, DE 09 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Complementar nº 840 do Distrito Federal de 23 de dezembro de 2011, c/c o Decreto
nº 37.057 de 14 de janeiro de 2016, publicado no DODF de 15 de janeiro de 2016, do
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, que cria a nova estrutura da SES-DF, RESOLVE:
Art. 1º Designar os membros a seguir para comporem a Comissão de Prevenção e Cuidados
com a Pele e Estomias do Hospital Regional de Santa Maria. Grupo Operacional: Edlaine
Lopes Meneses Cardoso, matrícula 1682579-9, enfermeira, Gerência de Enfermagem; Érika
dos Santos Oliveira, matrícula 1671450-4, enfermeira, Ambulatório; Adiliana Elias Pereira,
matrícula 1435279-6, enfermeira, Unidade de Clínica Cirúrgica; Ana Cassia Mendes Ferreira,
matrícula 1657859-7, enfermeira, Unidade de Ginecologia e Obstetrícia; Andreia Morais
Teixeira, matrícula 1436523-5, enfermeira, Unidade de Nefrologia; Camila de Fatima Duarte,
matrícula 1435710-0, enfermeira, Unidade de Terapia Intensiva Adulto; Cristiana de Deus
Guimarães, matrícula 154684-8, enfermeira, Ambulatório; Geovane Patrícia Kassaoka, ma-
trícula 1435399-7, enfermeira, Centro Cirúrgico; Laurena Moreira Pires, matrícula 1659549-
1, enfermeira, Pronto Socorro; Vinicius José Pereira Silva, matrícula 1435264-8, enfermeiro,
Unidade de Terapia Intensiva Adulto; Walyson Borges Rodrigues, matrícula 1435758-5,
enfermeiro, Unidade de Medicina Interna; Vivian Fernandes de Brito, matrícula 1435199-4,
enfermeira, Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica; Renata Fernandes de Castro, matrícula
1435080-7, enfermeira, Pronto Socorro; Joyce Carvalho Ramos, matrícula 1436832-3, en-
fermeira, Unidade de Traumatologia e Ortopedia; Vanessa Matos de Freitas, matrícula
1436316-X, enfermeira, Unidade de Terapia Intensiva Adulto; Lígia Maria Martins, matrícula
171451-1, enfermeira, Unidade de Traumatologia e Ortopedia; Sandra Antoneta Kastelijns de
Macedo, matrícula 1439073-6, enfermeira, Unidade de Terapia Intensiva Neonatal; Lui-
zamara Ribeiro Rangel, matrícula 1435261-3, enfermeira, Ambulatório. Grupo Consultor:
Antônio Henrique Cordeiro, matrícula 1658426-0, Médico - Angiologia; André Luiz Zam-
muner, matrícula 196790-8, Médico - Ortopedia e Traumatologia; Fernando Santos, matrícula
1671585-3, médico - Clínica Médica; Calil Salomão Abud Neto, matrícula 198861-1, Médico
- Cirurgia Geral; Guiliano Trombeta, matrícula 1658677-8, Médico - Cirurgia Plástica;
Juliane Aparecida Mártir Silva, matrícula 1436967-2, Nutricionista, Núcleo de Nutrição e
Dietética; Thais dos Santos Ferreira, matrícula 1436321-6, enfermeira, Núcleo de Controle e
Infecção Hospitalar; Fernanda Christina Silva Coelho, matrícula 1659621-8, enfermeira,
Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente; Amanda de Oliveira Feliciano, matrícula
1440957-7, enfermeira, Núcleo de Ensino e Pesquisa; Paloma Matias Coelho, matrícula
1434274-X, técnico administrativo, Núcleo de Ensino e Pesquisa; Adriana Andrade de
Oliveira, matrícula 1432491-1, fisioterapeuta, Núcleo de Saúde Funcional; André Luiz Cor-
rea da Silva Fournier, matrícula 140052-5, Diretor Administrativo; Juliana Bicalho Machado
Assunção da Silva, matrícula 1664098-5, Farmacêutica, Núcleo de Farmácia; Adriana Franco
de Carvalho Curado Jaime, matrícula 1443764-3, psicóloga, Núcleo de Psicologia; Jamile
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Maria Thomé, Médica da Intensicare; Débora Cristiane Peres Damásio, matrícula 1672203-
5, fonoaudióloga, Unidade de Medicina Interna; Paulo Giovanni Pinheiro Cortez, matrícula
1442071-6, Médico - Infectologista; Eduardo Cunha do Carmo, matrícula 1439548-7, fi-
sioterapeuta, Unidade de Terapia Intensiva Adulto.
Art. 2º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 172, DE 11 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 8º
da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de
setembro de 2015, RESOLVE: DESIGNAR CACILDA JOYCE FERREIRA DA SILVA
GARCIA, matrícula 190.704-6, Médica -Anátomo-Patologista, para atuar como Responsável
Técnico Assistencia - RTA, do Núcleo de Citopatologia e Anatomia Patológica, da Gerência
de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Diretoria do Hospital Regional do
Gama, da Superintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 178, DE 12 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 8º
da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de
setembro de 2015, RESOLVE: DESIGNAR MAURO AUGUSTO ARTOLPHI PEDRIN,
matrícula 0198693-7, Médico - Ortopedia e Traumatologia, para atuar como Responsável
Técnico de Assistência - RTA, da Medicina de Emergência, da Gerência de Emergência, da
Diretoria do Hospital Regional de Santa Maria, da Superintendência da Região de Saúde Sul,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 182, DE 13 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 8º
da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de
setembro de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora Lara Bo rg e s
de Sousa, Psicóloga, matrícula 14438348, para a participação no XXIV Congresso Goiano da
Abordagem Gestaltica, XIII Encontro de Fenomenologia do Centro-Oeste - Goiânia - GO, a
ser realizado no período de 17/05/2018 a 20/05/2018, sendo o período de afastamento
pretendido de 17/05/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO N.º 187 DE 19 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Argo 8º da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora Liliane Crisna Cugula
Gomes, médica - ginecologia e obstetrícia, matrícula 130794-0, para a parcipação no 50º
Congresso Brasileiro de Ginecologia e Obstetrícia do Distrito Federal, a ser realizado no
período de 06 de junho de 2018 à 08 de junho de 2018, sendo o período de afastamento
pretendido o mesmo da realização do evento.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 194, DE 23 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Argo 8º da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora LARISSA ALVES
TEIXEIRA CHAVES FIGUEIREDO, Médico - Cardiologia, matrícula 1.674.893-X, para a
parcipação no XVII Congresso Brasileiro de Insuficiência Cardíaca, a ser realizado no
período de 28/06/2018 a 30/06/2018, sendo o período de afastamento pretendido de
27/06/2018 a 30/06/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 195, DE 23 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Argo 8º da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor Jose Paulo da Silva Neo,
Médico - Ginecologia e Obstetrícia, matrícula 137219x, para a parcipação no 50º Congresso
de Ginecologia e Obstetrícia do Distrito Federal, no Centro Internacional de Convenções do
Brasil-CICB - Brasília - DF, a ser realizado no período de 06/06/2018 a 08/06/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 196, DE 23 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Argo 8º da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor AIRTON FRANCISCO
DOTTO BAU, MÉDICO-GINECOLOGIA E OBSTETRICIA, matrícula 128.738-9, para a
parcipação no 50º CONGRESSO DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA DO DISTRITO
FEDERAL, no CICB - CENTRO INTERNACIONAL DE CONVENÇÕES DO BRASIL,
Brasília - DF, a ser realizado no período de 06/06/2018 a 08/06/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 203, DE 26 DE ABRIL DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Argo 8º da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, RESOLVE: AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor GUSTAVO NAVES
SENA, Cirurgião Densta, matrícula 1.684.044-5, para a parcipação no 10º Encontro da
Sociedade Brasileira de Endodona - SBENDO, Wish Serrano Resort & Convenon, Gramado
- RS, a ser realizado no período de 26/09/2018 a 29/09/2018, sendo o período de afastamento
pretendido de 25/09/2018 a 30/09/2018.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 219, DE 04 DE MAIO DE 2018.
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL DA SUBSECRETARIA DE
ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso I do artigo 8° da
Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro
de 2015, e tendo em vista o disposto no Artigo 4º Parágrafo 3º da Portaria SES nº 16, de 13
de janeiro de 2012, RESOLVE: CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO por assiduidade, nos
termos do Art. n.º 139 da Lei Complementar n° 840 de 23/12/2011, aos servidores abaixo
relacionados: Nome: DAISE REGINA CUNHA SANTOS Mat.: 127.545-3 Qq.: 6º - 29.11 . 1 2
a 28.11.17 Proc.: 061.033.226/1993; Nome: GILDETE CORREA GUTIERREZ Mat.:
134.839-6 Qq.: 2º - 02.01.13 a 01.01.18 Proc.: 061.033.820/1999; Nome: ADRIANA DE
PINHO CARVALHO DEMONER Mat.: 1.442040-6 Qq.: 1º - 28.02.13 a 27.02.18 Re-
querimento; Nome: ANDERSON FREITAS Mat.: 1.65410-1 Qq.: 2º - 31.10.12 a 29.12.17
Requerimento; Nome: ARIANA ALVES FERRAZ SOUZA Mat.: 1.440850-3 Qq.: 1º -
05.12.12 a 04.12.17 Requerimento; Nome: CAIO MEDEIROS DE OLIVEIRA Mat.:
1.441586-0 Qq.: 1º - 17.01.13 a 16.01.18 Requerimento; Nome: CHARLENE CEZAR DA
SILVA DE ANDRADE Mat.: 1.440465-6 Qq.: 1º - 02.10.12 a 01.10.17 Requerimento;
Nome: CLAUDIA MENDES PORTELA Mat.: 132.034-3 Qq.: 5º - 29.07.12 a 28.07.17
Proc.: 061.022.339/1997; Nome: DANIELLA SILVA MENA Mat.: 1.440920-8 Qq.: 1º -
14.12.12 a 13.12.17 Requerimento; Nome: DAVIDSON GREGORIO DE LUCENA Mat.:
1.440165-7 Qq.: 1º - 03.09.12 a 02.09.17 Requerimento; Nome: DECIO NEIVA DE SOUSA
Mat.: 119.967-6 Qq.: 7º - 25.11.12 a 24.11.17 Proc.: 061.033.145/1992; Nome: EDNALVA
NERY MOTA CARDOSO Mat.: 132.529-9 Qq.: 5º - 12.01.13 a 11.01.18 Proc.:
061.033.061/1998; Nome: EUNILSON ALVES DE LIMA JUNIOR Mat.: 1.439050-7 Qq.:
1º - 25.06.12 a 24.07.17 Requerimento; Nome: FRANCISCA MARIA SOCORRO MI-
RANDA ESTRELA Mat.: 132.308-3 Qq.: 5º - 16.12.12 a 15.12.17 Proc.: 061.033.085/1998;
Nome: FRANCISCO DAS C. ALMEIDA RAMOS Mat.: 115.526-1 Qq.: 7º - 06.10.12 a
05.10.17 Proc.: 061.033.519/1998; Nome: GEORGIO VIRGILIO DE ANDRADE Mat.:
1.436956-7 Qq.: 1º - 24.11.11 a 23.11.16 Requerimento; Nome: GERSON REIS DE ARAU-
JO Mat.: 165.682-1 Qq.: 2º - 19.11.12 a 18.11.17 Requerimento; Nome: HUMBERTO
PEREIRA DE SOUZA Mat.: 1.441416-3 Qq.: 1º - 17.01.13 a 16.01.18 Requerimento;
Nome: JANAINA TEODORO DE SOUSA LOPES Mat.: 1.441344-2 Qq.: 1º - 16.01.13 a
15.01.18 Requerimento; Nome: JOANA DARC FREITAS DA SILVA Mat.: 144.028-4 Qq.:
3º - 08.11.12 a 07.11.17 Proc.: 271.000.838/2007; Nome: JOAO LUIZ VINHAL JUNIOR
Mat.: 1.440871-6 Qq.: 1º - 05.12.12 a 04.12.17 Requerimento; Nome: LEDA APARECIDA
Mat.: 134.261-4 Qq.: 3º - 20.09.09 a 18.12.14 Proc.: 275.000.516/2001; Nome: MARCIA
CRISTINA BARROS E SILVA DOS REIS Mat.: 1.441541-0 Qq.: 1º - 18.01.13 a 17.01.18
Requerimento; Nome: MARIA DO PERPETUO SOCORRO MOURA VIEIRA Mat.:
159.178-9 Qq.: 2º - 22.01.12 a 21.01.17 Requerimento; Nome: MARIA DO PERPETUO
SOCORRO SANTOS Mat.: 127.820-7 Qq.: 6º - 04.12.12 a 03.12.17 Proc.:
061.034.609/1992;Nome: PAULO VIEIRA DE FREITAS Mat.: 1.440244-0 Qq.: 1º -
02.10.12 a 01.10.17 Requerimento; Nome: RODRIGO BRANDAO BRAGA Mat.: 1.441673-
5 Qq.: 1º - 24.01.13 a 23.01.18 Requerimento; Nome: SANDRA PEREIRA BRAGA Mat.:
1.43145-5 Qq.: 3º - 09.04.12 a 08.04.17 Proc.: 275.001.065/2007; Nome: SCARLET BAR-
ROS BATISTA SOARES Mat.: 1.440336-6 Qq.: 1º - 02.10.12 a 31.10.17 Requerimento;
Nome: SILVANA ANGELICA COELHO NOGUEIRA Mat.: 1.440319-6 Qq.: 1º - 28.09.12
a 27.09.17 Requerimento; Nome: VANIA LUCIA MORAIS LOURENÇO Mat.: 145.387- 4
Qq.: 2º - 05.10.08 a 03.03.14 Proc.: 275.000.311/2008; Nome: VICTOR ROBERTO SAN-
TOS COSTA Mat.: 1.440275-0 Qq.: 1º - 02.10.12 a 01.10.17 Requerimento; Nome: WEN-
DEL AFONSO DOS SANTOS Mat.: 142.886-1 Qq.: 3º - 20.03.12 a 19.03.17 Proc.:
282.000.330/2007; Nome: MARIA DAS GRAÇAS SOUZA NEIVA Mat.: 132.539-6 Qq.: 5º
13.01.13 a 12.01.18 Proc.: 061.033.088/1998.Nome: MARIA APARECIDA SILVA DE MA-
CEDO Mat.: 127.476-7 Qq.: 6º - 25.12.12 a 24.12.17 Proc.: 061.034.614/1992. Nome:
FERNANDO GONÇALVES PINHEIRO, matrícula 132.485-3 - GSAP05-GAMA, 4° Quin-
quênio, período: 11/08/2008 a 09/08/2013, processo 061.033.087/2000; MILVIA CALVÃO
DE OLIVEIRA SALES, matrícula 127.915-7 - GSAP07-GAMA, 6º Quinquênio, período:
18/11/2012 a 16/11/2017, processo 061.034.543/1992; MARCO TULIO PEREIRA MAR-
CIANO DE OLIVEIRA, matrícula: 142.053-4 - NGPAPS/SRSSU, 3° Quinquênio, período:
24/03/2012 a 22/03/2017, processo 282.000.236/2007; AMANDA PEREIRA DA SIL VA
SANTOS, matrícula 1.438.940-1 - GSAP03-GAMA, 1º Quinquênio, período: 25/06/2012 a
23/06/2017, por Requerimento; CARLOS ALBERTO EVANGELISTA DE MESQUITA,
matrícula 1.442.331-6 - GSAP07-GAMA, 1º Quinquênio, período: 07/03/2013 a 05/03/2018,
por requerimento; CELIA CRISTINA RODRIGUES DE SOUZA, matrícula 1.441.894-0 -
GSAP06-GAMA, 1º Quinquênio, período: 08/02/2013 a 06/02/2018, por Requerimento;
MARIA JOSE BARBOSA CHAVES, matrícula 136.488-X - GSAP02-SANTA MARIA, 5º
Quinquênio, período: 17/06/2011 a 14.06.2016, processo 285.000.128/2010; ELIANE DA
SILVA, matrícula 159.239-4, 2º Quinquênio - GSAP01-SANTA MARIA, período:
21/01/2012 a 18/01/2017, processo 285.000.240/2012; JESSICA PEREIRA RODRIGUES
DOS SANTOS, matricula 1.439.586-X - NVEPI/SRSSU, 1° Quinquênio, período:
09/08/2012 a 07/08/2017, por Requerimento; ELIANE DE SOUZA QUEIROZ, matrícula
143.005-X - NVEPI/SRSSU, 3° Quinquênio, período: 15/04/2012 a 13/04/2017, processo
281.000.082/2011; LUCIENE FELICIANO DE SOUZA, matrícula 1.440.523-7 - GSAP02-
SANTA MARIA, 1° Quinquênio, período: 05/10/2012 a 03/10/2017, por Requerimento;
WALDIRIA RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula 144.333-X - GSAP02-SANTA MA-
RIA, 3° Quinquênio, período: 23/09/2012 a 21/09/2017, processo 285.000.162/2013; CLE-
CIO FARIAS ARAGÃO, matrícula 1.431.667-6 - GSAP03-GAMA, 1° Quinquênio, período:
17/02/2011 a 15/02/2016, por Requerimento; LUANA CHAVES PIRES, matrícula
1.440.899-6 - NLF/SRSSU, 1° Quinquênio, período: 05/12/2012 a 03/12/2017, por Re-
querimento; ALEXANDRE VAZ MACHADO, matrícula 1.436.147-7 - GSAP01-SANTA
MARIA, 1° Quinquênio, período: 02/12/2011 a 29/11/2016, por Requerimento; ELIETE
ALMEIDA DE AMORIM, matrícula 1.436.354-2 - GSAP01-SANTA MARIA, 1° Quin-
quênio, período: 28/11/2011 a 25/11/2016, por Requerimento; LUCIANA PEREIRA DUAR-
TE, matrícula 155.782-3 - GSAP06-GAMA, 2° Quinquênio, período de 30/06/2011 a
27/06/2016, por Requerimento. Nome: ALMIRA MELLO DA CUNHA, matrícula 131.722-
9 - GSAP01-GAMA, 3° Quinquênio, período: 22/06/2002 a 20/06/2007, processo
061.033.368/1997; ALMIRA MELLO DA CUNHA, matrícula 131.722-9 - GSAP01-GAMA,
4° Quinquênio, período: 21/06/2007 a 18/06/2012, processo 061.033.368/1997; ALMIRA
MELLO DA CUNHA, matrícula 131.722-9 - GSAP01-GAMA, 5° Quinquênio, período:
19/06/2012 a 17/06/2017, processo 061.033.368/1997; PAULA JULIANA FOLTRAN FIA-
LHO, matrícula 164.680-X - GSAP03-GAMA, 1º Quinquênio, período: 03/08/2007 a
02/08/2012, por requerimento; PAULA JULIANA FOLTRAN FIALHO, matrícula 164.680-
X - GSAP03-GAMA, 2º Quinquênio, período: 03/08/2012 a 01/08/2017, por requerimento;
REGIANE RODRIGUES DA SILVA, matrícula 1.442.855-5 - GSAP02-SANTA MARIA, 1°
Quinquênio, período: 02/04/2013 a 31/03/2018, por requerimento; KEYLA PEREIRA BA-
TISTA LIONEL, matrícula 155.896-X - GSAP03-GAMA, 2º Quinquênio, período:
30/06/2011 a 27/06/2016, por Requerimento; RAIMUNDA DO LAGO PEREIRA, matrícula
131.388-6 - GSAP02-SANTA MARIA, 5º Quinquênio, período: 01/10/2011 a 28/09/2016,
processo 061.039.961/1996; KELLE CRISTINA DA SILVA FREITAS, matrícula 1.435.709-
7 - GSAP06-SANTA MARIA, 1º Quinquênio, período: 17/03/2000 a 15/03/2005, por Aver-
bação de Tempo de Serviço, processo 285.000.223/2017; ANTONIO DOS REIS SAN-
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TIAGO, matrícula 1.442.353-7 - GSAP05-SANTA MARIA, 1º Quinquênio, período:
02/04/2013 a 30.03.2018, por Requerimento; SILVANA MARIA DOS SANTOS DE AN-
DRADE, matrícula 128.145-3 - GSAP03-GAMA, 6º Quinquênio, período: 06/04/2013 a
04/04/2018, processo 061.022.529/1993; IVANETE AMORIM DE SOUSA, matricula
127.993-9 - GSAP02-GAMA, 6° Quinquênio, período: 09/04/2013 a 07/04/2018, processo
061.022.279/1994; OSEIAS CORDEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X - GSAP06-
GAMA, 3° Quinquênio, período: 01/12/1994 a 30/12/1999, processo 061.033.807/1992;
OSEIAS CORDEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X - GSAP06-GAMA, 4° Quin-
quênio, período: 31/12/1999 a 28/12/2004, processo 061.033.807/1992; OSEIAS CORDEI-
RO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X - GSAP06-GAMA, 5° Quinquênio, período:
29/12/2004 a 27/12/2009, processo 061.033.807/1992; OSEIAS CORDEIRO DIAS E SIL-
VA, matrícula 117.388-X - GSAP06-GAMA, 6° Quinquênio, período: 28/12/2009 a
26/12/2014, processo 061.033.807/1992; ARIOSVALDO FERREIRA VALDIVINO, matrí-
cula 132.864-6 - GSAP03-GAMA, 5° Quinquênio, período: 11/04/2013 a 09/04/2018, pro-
cesso 061.033.351/1998; MARIA APARECIDA DOS SANTOS, matrícula 132.273-7 -
GSAP07-GAMA, 5° Quinquênio, período: 03/11/2012 a 01/11/2017, processo
061.027.634/1997. Nome: NAIR MAGALHÃES GONÇALVES, matrícula 155.842-0 -
GSAP03-GAMA, 2° Quinquênio, período: 30/06/2011 a 28/06/2016, por Requerimento;
RENILDA DE LIMA FERREIRA CIPRIANO, matrícula 126.993-3 - GSAP01-GAMA, 1°
Quinquênio, período: 05/11/1986 a 22/01/1992, processo 061.034.433/1992; RENILDA DE
LIMA FERREIRA CIPRIANO, matrícula 126.993-3 - GSAP01-GAMA, 2° Quinquênio,
período: 23/01/1992 a 20/01/1997, processo 061.034.433/1992; RENILDA DE LIMA FER-
REIRA CIPRIANO, matrícula 126.993-3 - GSAP01-GAMA, 3° Quinquênio, período:
21/01/1997 a 19/01/2002, processo 061.034.433/1992; RENILDA DE LIMA FERREIRA
CIPRIANO, matrícula 126.993-3 - GSAP01-GAMA, 4° Quinquênio, período: 20/01/2002 a
18/01/2007, processo 061.034.433/1992; RENILDA DE LIMA FERREIRA CIPRIANO,
matrícula 126.993-3 - GSAP01-GAMA, 5° Quinquênio, período: 19/01/2007 a 17/01/2012,
processo 061.034.433/1992; RENILDA DE LIMA FERREIRA CIPRIANO, matrícula
126.993-3 - GSAP01-GAMA, 6° Quinquênio, período: 18/01/2012 a 15/01/2017, processo
061.034.433/1992; CINTHIA CARLA FERREIRA, matrícula 132.747-X - NGPAPS/SRSSU,
5° Quinquênio, período: 10/03/2013 a 08/03/2018, processo 061.022.390/1999; WALDINERI
RODRIGUES DOS REIS, matrícula 155.902-8 - GSAP06-GAMA, período: 30/06/2006 a
29/10/2011, por Requerimento; TANIA GONÇALVES BORGES, matrícula 132.516-7 -
GSAD/SRSSU, período: 26/04/2013 a 24/04/2018, processo 061.033.083/1998; SILVIO TA-
KEO KISHIMOTO, matrícula 132.749-6 - GSAP04-GAMA, período: 05/03/2013 a
03/03/2018, processo 061.033.206/1998.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 220, DE 04 DE MAIO DE 2018
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL DA SUBSECRETARIA DE
ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Inciso I do artigo 8º, da
Portaria nº 235, período 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, período 22 de
setembro de 2015 e tendo em vista o disposto no artigo 4º, parágrafo 3º, da Portaria SES nº
16, período 13 de janeiro de 2012, RESOLVE: CONCEDER AUXÍLIO NATALIDADE, nos
termos do Art. n.º 96, da Lei Complementar n.º 840 de 23/12/2011, aos servidores abaixo
relacionados: Nome: MARCIUSNEY DE MEDEIROS LUCENA Mat.: 146.737-9; Depen-
dente: Heitor de Medeiros Miranda Lucena nascido(a) em: 19.02.2018; SEI
00060.00068429/2018-18; Nome: ANDERSON DA ROCHA MARTINS; Mat.: 1.670.840-7;
Dependente: Yandra Rosa Martins; nascido(a) em: 08.03.2018 SEI 00060.00110016/2018-43;
Nome:AYESKA CRUZ DE SOUSA; Mat.: 1.434.624-9 Dependente: Angelo Terêncio Cruz
Ribeiro de Sousa; nascido(a) em: 27.02.2018; SEI 00060.00091857/2018-44; Nome: HIOLY
DE SOUSA NASCIMENTO Mat.: 169.925-3; Dependente: Theo Nascimento de Oliveira;
nascido(a) em: 26.02.2018; SEI 00060.00104860/2018-35; Nome: NERIVALDO CARDOSO
DE SOUZA Mat.: 1.438.423-X; Dependente: Isabella Vieira de Souza; nascido(a) em:
20.03.2018; SEI; 00060.00118013/2018-58; Nome: DANIELLE DA SILVEIRA FERNAN-
DES; Mat.: 1.679.996-8; Dependente: João Pedro da Silveira Fernandes; nascido(a) em:
25.02.2018; SEI 00060.00098066/2018-45. Nome: MÁRCIA MATIAS DE SOUZA; Mat.:
1.440.469-9; Dependente: Maria Fernanda Matias da Cunha; nascido(a) em: 12.04.2018; SEI:
00060.00177788/2018-65; Nome: RAQUEL FREIRE DE PAIVA; Mat.: 1.441.605-0 De-
pendente: Rafaela Paiva Valadão; nascido(a) em: 25.03.2018; SEI: 00060-00129731/2018-
50.

ROBLEDO DE SOUZA LEÃO LACERDA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 04 de maio de 2018

TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora LUCIANA PE-
REIRA DUARTE, matrícula 155.782-3, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 90, DE 21 DE
FEVEREIRO DE 2018, publicada no DODF Nº 55, de 21 de março de 2018, página 80.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora ELIETE DE
ALMEIDA DE AMORIM, matricula 1.436.354-2, conforme ORDEM DE SERVIÇO N°
141, DE 06 DE JUNHO DE 2017, publicada no DODF Nº 115 de 19 de junho de 2017,
páginas 11 e 12.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora LUANA CHAVES
PIRES, matricula 1.440.899-6, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 90, DE 21 DE FE-
VEREIRO DE 2018, publicada no DODF Nº 55 de 21 de março de 2018, página 80.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor CLÉCIO FARIAS
ARAGÃO, matrícula 1.431.667-6, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 59 DE 07 DE
MARÇO DE 2017, publicada no DODF Nº 75, de 19 de abril de 2017, página 01.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor ALEXANDRE
VAZ MACHADO, matricula 1.435.147-7, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 90, DE 21
DE FEVEREIRO DE 2018, publicada no DODF Nº 55 de 21 de março de 2018, página
80.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora ALMIRA MELLO
DA CUNHA LEITE, matrícula 131.722-9, conforme ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE
SETEMBRO DE 2007, publicada no DODF Nº 187, de 27 de setembro de 2007, página
33.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora ALMIRA MELLO
DA CUNHA LEITE, matrícula 131.722-9, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 223, DE 06
DE SETEMBRO DE 2017, publicada no DODF Nº 178, de 15 de setembro de 2017, página
37.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora PAULA JULIANA
FOLTRAN FIALHO, matricula 164.680-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE
AGOSTO DE 2012, publicada no DODF Nº 167 de 20 de agosto de 2012, página 42.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora PAULA JULIANA
FOLTRAN FIALHO, matricula 164.680-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 273, DE 05 DE
OUTUBRO DE 2017, publicada no DODF Nº 198 de 16 de outubro de 2017, páginas 13 e 14.

TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor OSEIAS COR-
DEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO DE 11 DE
JULHO DE 1997, publicada no DODF Nº 139, de 23 de julho de 1997, páginas 5.617 e
5.618.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor OSEIAS COR-
DEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 61, DE
03 DE JUNHO DE 2002, publicada no DODF Nº 107, de 07 de junho de 2002, página
42.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor OSEIAS COR-
DEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 38, DE
31 DE MAIO DE 2007, publicada no DODF Nº 112, de 13 de junho de 2007, página 19.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor OSEIAS COR-
DEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO DE 22 DE
JUNHO DE 2012, publicada no DODF Nº 125, de 28 de junho de 2012, página 40.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio ao servidor OSEIAS COR-
DEIRO DIAS E SILVA, matrícula 117.388-X, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 190, DE
01 DE AGOSTO DE 2017, publicada no DODF Nº 149, de 04 de agosto de 2017, página
24.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora NAIR MA-
GALHÃES GONÇALVES, matrícula 155.842-0, conforme ORDEM DE SERVIÇO N° 228,
DE 06 DE OUTUBRO DE 2016, publicada no DODF Nº 211, de 09 de novembro de 2016,
página 29.
TORNAR SEM EFEITO o ato que concedeu Licença Prêmio à servidora WALDINERI
RODRIGUES DOS REIS, matrícula 155.902-8, conforme ORDEM DE SERVIÇO DE 30
DE SETEMBRO DE 2015, publicada no DODF Nº 221, de 18 de novembro de 2015, página
37.
TORNAR SEM EFEITO o ato que retificou a ORDEM DE SERVIÇO DE 30 DE SE-
TEMBRO DE 2015, publicada no DODF Nº 221, de 18 de novembro de 2015, página 37,
referente a Licença Prêmio da servidora WALDINERI RODRIGUES DOS REIS, matrícula
155.902-8, publicada no DODF N° 3, de 06 de janeiro de 2016, página 10.

ROBLEDO DE SOUZA LEAO LACERDA

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO Nº 71, DE 04 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 23 do estatuto aprovado pelo Decreto nº 38.689, de 07
de dezembro de 2017, RESOLVE:
CONCEDER Licença Maternidade, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de
25/01/2018, com base no Art. 29 do Decreto 34.023, de 10 de dezembro de 2012, à servidora
RAFAELLA CRISTHINA APOLINÁRIO DE MENDONÇA VAZ, matrícula 1402207-9,
conforme documento apresentado.
CONCEDER Licença por Motivo de Casamento, pelo período de 08 (oito) dias consecutivos,
a contar de 05/03/2018, com base no artigo 62, item III, letra "a" , da Lei Complementar nº
840/2011, ao servidor RICARDO LUCIO SOUZA TRAJANO, matrícula 1401933-7, con-
forme certidão apresentada.

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION

INSTRUÇÃO Nº 72, DE 04 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 23 do estatuto aprovado pelo Decreto nº 38.689, de 07
de dezembro de 2017, RESOLVE: EXONERAR, a pedido, JACÓ COSTA DE ALBU-
QUERQUE, matrícula 1.682.360-5, Técnico de Atividades do Hemocentro, especialidade
Técnico em Informática, a contar de 26/04/2018, nos termos do artigo 51 da Lei Com-
plementar 840/2011, conforme Processo SEI-DF nº 00063-00001550/2018-85.

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION

INSTRUÇÃO Nº 73, DE 04 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 23, do estatuto aprovado pelo Decreto nº 38.689, de
07 de dezembro de 2017, e atendendo o parágrafo terceiro do artigo 3º do Decreto nº 39.002
de 24 de abril de2018, RESOLVE:
DESIGNAR MAÍRA DE AZEVEDO FEITOSA ARAUJO, matrícula 1.402.185-4, Analista
de Atividades do Hemocentro, para substituir RENATA MARIA ALENCAR MOREIRA,
matrícula 1.401.864-0, Chefe do Núcleo de Sorologia e Exames Complementares da Fun-
dação Hemocentro de Brasília, Símbolo DFG-12, no período de 21/05/2018 a 30/05/2018,
por motivo de férias da titular, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 840 de23
de dezembro de 2011.
DESIGNAR RENATA MARIA ALENCAR MOREIRA, matrícula 1.401.864-0, Analista de
Atividades do Hemocentro, para substituir BARBARA MACIEL SIDOU PIMENTEL, ma-
trícula 1.681.748-6, Gerente da Gerência de Laboratórios da Fundação Hemocentro de
Brasília, Símbolo DFG-14, no período de 11/06/2018 a 20/06/2018, por motivo de férias da
titular, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 840 de 23 de dezembro de 2011.
DESIGNAR HÉLIO DE OLIVEIRA BARROS, matrícula 1.401.849-7, Técnico de Ati-
vidades do Hemocentro, para substituir PAULO DOS REIS, matrícula 1.402.285-0, Chefe do
Núcleo de Patrimônio da Fundação Hemocentro de Brasília, Símbolo DFG-12, no período de
21/05/2018 a 30/05/2018, por motivo de férias do titular, nos termos do artigo 44 da Lei
Complementar nº 840 de 23 de dezembro de 2011.
DESIGNAR RYANNE CAMILO CAIXETA, matrícula 1.681.747-8, Analista de Atividades
do Hemocentro, para substituir FÁBIO DE FRANÇA MARTINS, matrícula 1.401.865-9,
Gerente de Processamento e Distribuição de Hemocomponentes, da Fundação Hemocentro
de Brasília, Símbolo DFG-14, no período de 16/07/2018 a 30/07/2018, por motivo de férias
do titular, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 840 de 23 de dezembro de
2 0 11 .
DESIGNAR MADELLON MELO DE ASSIS, matrícula 1.681.964-0, Analista de Atividades
do Hemocentro, para substituir CARLA CARVALHO DALAPÍCOLLA, matrícula
1.401.991-4, Chefe do Núcleo de Distribuição da Fundação Hemocentro de Brasília, Símbolo
DFG-12, no período de 26/06/2018 a 15/07/2018, por motivo de férias do titular, nos termos
do artigo 44 da Lei Complementar nº 840 de 23 de dezembro de 2011.

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION
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INSTRUÇÃO Nº 74, DE 09 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XI, do artigo 23, do Estatuto aprovado pelo Decreto
nº 38.689, de 07 de dezembro de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Designar THAYS RACHEL BORBA DE SOUZA, matrícula nº 1402215 -X, como
executora, e KAMILA MORAES BEZERRA, matrícula nº 1402193-5, como executora
substituta do Contrato nº 015/2018 - NCC/CODAG/FHB, objeto do processo nº
063.000.218/2017.
Art. 2º Designar MÁRCIA CRISTINA DA SILVA, matrícula nº 200804-1,
como executora, e MARGARIDA MARIA PINHEIRO CORRÊA CARNEIRO, matrícula nº
140694-9, como executora substituta do Contrato nº 014/2018 - NCC/CODAG/FHB, objeto
do processo nº 063.000.321/2016.
Art. 3º Designar ANTÔNIO CARLOS FERNANDES LOPES, matrícula nº1401888-8, como
executor, e RAPHAEL BRITO DA SILVA COUTO, matrícula nº 1401908-6, como executor
substituto do contrato nº 016/2018 -NCC/CODAG/FHB, objeto do processo nº
063.000.327/2016.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 71, DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o Artigo 7º, Inciso VIII, do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 27.660, de 24 de janeiro de 2007, RESOLVE:
Art. 1º Designar GUSTAVO DE MOURA BASTOS, Técnico de Transportes Urbanos,
matrícula: 263.927-0 como Executor Titular, e GUILHERME FERNANDES SANTOS DA
SILVA, Diretor Técnico, matrícula: 272.435-9, como Executor Suplente do Contrato nº
02/2018, celebrado com a empresa VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA
EM MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S.A, em substituição aos servidores
designados pela Instrução nº 31, de 21 de fevereiro de 2018, conforme processo nº
0098.001.770/2016.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

MARCOS TADEU DE ANDRADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 42, DE 04 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 10, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12-01-2017, RESOLVE:
Art. 1º Designar FÁBIO VARGAS MENDES, matrícula nº 224.160-9, LEANDRO SILVA
TORRES, matrícula nº 215.408-0 e EDUARDO DEL CAMPOS HONESTO, matrícula nº
197.586-2, para sobre a presidência do primeiro, comporem Comissão de Recebimento dos
Materiais constante do processo nº 113.029.326/2017 - NEs nºs 00518/2018 (camisetas),
520/2018 (saco esportivo e boné) e 623/2018 (coqueteleira), conforme disposto no parágrafo
8º, Artigo 15 da Lei 8.666/93.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO BUZAR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 08 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 10, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12-01-2017, RESOLVE:
Art. 1º Designar FÁBIO VARGAS MENDES, matrícula nº 224.160-9, LEANDRO SILVA
TORRES, matrícula nº 215.408-0 e EDUARDO DEL CAMPOS HONESTO, matrícula nº
197.586-2, para sobre a presidência do primeiro, comporem Comissão de Recebimento do
Material constante do processo nº 113.003.130/2017 - NE nº 00591/2018 (Colete Refletivo
para Ciclista), conforme disposto no parágrafo 8º, Artigo 15 da Lei 8.666/93.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO BUZAR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 30 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os incisos XXIV e XXVI do
artigo 106 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017,
R E S O LV E :
Art. 1º Designar como membro relator do Núcleo de Análise de Defesa Prévia: RENAN
SOARES DE OLIVEIRA, matrícula 197469-6.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO BUZAR

ORDEM DE SERVIÇO DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017 (*)
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 10, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12-01-2017,RESOLVE: AVERBAR o tempo
de serviço prestado em atividade insalubre ao Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal, no regime celetista, por JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula nº
94.340-1, Agente de Atividades Rodoviárias: 246 (duzentos e quarenta e seis) dias, contados
somente para fins de aposentadoria, Processo 113.021.321/2014, conforme decisão nº
2.805/2012-TCDF, de 05/06/2012 e Parecer nº 2.535/2011-PROPES/PGDF, de 04 / 1 0 / 2 0 11
,que alterou parcialmente os entendimentos constantes dos pareceres de nº
0120/2008,0107/2009, 0575/2009, 1.176/2009 e 0173/2010, todos exarados pela PRO-
P E S / P G D F.

HENRIQUE LUDUVICE
_______________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 221, de 20 de novembro de 2017, página 36.

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 02 DE MAIO DE 2018
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Art. 89 do Decreto nº 37.949 de 12 de janeiro de 2017, combinado com
a Instrução nº 228, de 08 de novembro de 2016, e, de acordo com as disposições contidas no
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e suas alterações, RESOLVE:
Art. 1º Designar MARCELO RIBEIRO SILVEIRA, matrícula nº 224.096-3 e SUELI BAR-
BOSA DE SOUSA, matrícula nº 235.484-5, nas funções de Executor Titular e Suplente,
respectivamente, do CONTRATO Nº 34/2017, celebrado entre o Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF e a empresa VISAN SEGURANÇA PRIVADA
LTDA, cujo objeto é a prestação de serviços de vigilância e segurança armada, Processo nº
11 3 . 0 2 0 - 9 7 9 / 2 0 1 6 .
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SENA RODRIGUES

ORDEM DE SERVIÇO DE 07 DE MAIO DE 2018
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que
confere o artigo 106, inciso XXVI, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de
12/01/2017 e com base na competência delegada através do artigo 3º, inciso V, da Instrução
nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada no DODF nº 74, de 18/04/2018, p. 08, RESO LV E :
CONCEDER, nos termos do artigo 12, inciso IV, da Lei Complementar nº 769/2008, com a
redação dada pela Lei Complementar nº 818/2009, com artigo 30-A, inciso I, alínea a, da Lei
Complementar nº 769/2008, com a redação dada pela Lei Complementar nº 840/20 11 ,
combinado com o artigo 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 10.887/2004, com o
artigos 29, inciso I da Lei Complementar nº 769/2008 e com o artigo 6-A da Emenda
Constitucional nº 41/2003; pensão vitalícia a ARNALDA MARIA DE SOUZA GOMES, na
qualidade de esposa do ex-servidor GERALDO CAETANO GOMES, matrícula nº 94.349-5,
Agente de Atividades Rodoviárias, do Quadro de Pessoal do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, posicionado na Classe Especial, Padrão III, Referência AY-S3,
a contar de 22 de abril de 2018. Processo nº 00113.00013776/2018-69.

BRUNO SENA RODRIGUES

ORDENS DE SERVIÇO DE 08 DE MAIO DE 2018
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que
confere o artigo 106, inciso XXVI, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de
12/01/2017 e com base na competência delegada através do artigo 3º, inciso V, da Instrução
nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada no DODF nº 74, de 18/04/2018, p. 08, RESO LV E :
CONCEDER, nos termos do artigo 12, inciso IV da Lei Complementar nº 769/2008, com a
redação dada pela Lei Complementar nº 818/2009, combinado com o artigo 40, §§ 7º, inciso
I e 8º da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003,
com o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 10.887/2004 e com os artigos 29, inciso I, 30-A, inciso
I, alínea "c", ambos com a redação dada pela Lei Complementar nº 840/2011, e 51 da Lei
Complementar nº 769/2008; pensão vitalícia a NELICE BARBOSA SILVA, na qualidade de
companheira do ex-servidor VALMIR FELIPE DOS ANJOS, matrícula nº 92.967-0, Agente
de Atividades Rodoviárias, do Quadro de Pessoal do Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal, posicionado na Classe Especial, Padrão III, Referência AY-S3, a contar
de 13 de março de 2018. Processo nº 00113.00014242/2018-50.

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Instrução nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de 18
de abril de 2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Com-
plementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011 e do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, RESOLVE:
DESIGNAR MARCOS PEREIRA DE CARVALHO, Técnico de Atividades Rodoviárias,
matrícula nº 215.409-9, para substituir PAULO NERY RIBEIRO DA SILVA, matrícula nº
215.363-7, no cargo de Encarregado de Sinalização do Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Distrito Federal, Símbolo DFG-09, no período de 11/07/2018 a 20/07/2018, por
motivo de férias do titular do cargo.
DESIGNAR VALDIVINO COSTA ESPÍRITO SANTO, Analista de Atividades Rodoviárias,
matrícula nº 221.584-5, para substituir ELI CÂMARA, matrícula nº 190.050-1, no cargo de
Chefe do 5º Distrito Rodoviário do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal, Símbolo DFG-17, no período de 14/05/2018 a 28/05/2018, por motivo de férias do
titular do cargo.
DESIGNAR RENATO APARECIDO VIEIRA FERREIRA, Técnico de Atividades Rodo-
viárias, matrícula nº 224.503-5, para substituir WAGNER CARVALHO DE OLIVEIRA
COELHO, matrícula nº 192.290-4, no cargo de Encarregado de Transporte do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, Símbolo DFG-09, no período de 09/07/2018 a
19/07/2018, por motivo de férias do titular do cargo.
DESIGNAR RONALD PAIVA LIMA, Técnico de Atividades Rodoviárias, matrícula nº
182.002-8, para substituir JOSÉ RICARDO ALMEIDA DE BRITO, matrícula nº 94.350-9,
no cargo de Chefe do Núcleo de Licenciamento, Monitoramento e Recuperação Ambiental
do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, Símbolo DFG-11, no período
de 11/06/2018 a 10/07/2018, por motivo de férias do titular do cargo.
DESIGNAR WILSON EULÁLIO PORTO, Analista de Atividades Rodoviárias / Arquiteto,
matrícula nº 224.072-6, para substituir PATRICIA MARC CRISTIANNE DE MENEZES
MILHOMEM, matrícula nº 184.989-1, no cargo de Diretora de Meio Ambiente do De-
partamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, Símbolo DFG-17, no período de
23/07/2018 a 01/08/2018, por motivo de férias do titular do cargo.
DESIGNAR GEDEON SANTOS CAVALCANTE, Técnico de Atividades Rodoviárias, ma-
trícula nº 197.462-9, para substituir CAIO GUIMARÃES OLIVEIRA, matrícula nº 224.018-
1, no cargo de Chefe do Núcleo de Pregão, Formação e Registro de Preços do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, Símbolo DFG-11, no período de 07/05/2018 a
05/06/2018, por motivo de férias do titular do cargo.

BRUNO SENA RODRIGUES
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ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO ADJUNTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe são conferidas pelo decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, RESOLVE:
APOSENTAR SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA, matrícula 53.463-3, no Cargo de Agente
de Gestão Educacional/Serviços Gerais, Nível 10, Padrão 2, Etapa III, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, nos termos do artigo 40, §1º, inciso I, da Constituição da República
Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012.Processo
00410-00003138/2018-85.
APOSENTAR SIZA ANDRÉIA NOGUEIRA SANTOS, matrícula 22.642-4, no Cargo de
Agente de Gestão Educacional/Serviços Gerais, Nível 8, Padrão 3, Etapa V, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 40, §1º, inciso I, da Constituição da
República Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 31 de
dezembro de 2003, combinado com o artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de
dezembro de 2003, incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012.Pro-
cesso 00410-00003417/2018-49.
APOSENTAR WILSON MARCOS DO VAL, matrícula 62.970-7, no Cargo de Professor de
Educação Básica, Padrão 25, Etapa III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos
do artigo 40, §1º, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, na redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, combinado com o
artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, incluído pela
Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012. Processo 00410-00023882/2017-
15.
CONCEDER APOSENTADORIA a ANALIA ROSA LEAL, matrícula 67.448-6, no Cargo
de Técnico de Gestão Educacional/Apoio Administrativo, Nível 10, Padrão 2, Etapa V, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº
47, de 06 de julho de 2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo, com as vantagens previstas
no artigo 5º da Lei nº 4.584, de 08 de julho de 2011. Processo 00080-00010367/2018-81.
CONCEDER APOSENTADORIA a ANA CRISTINA VILLA REAL GOMES, matrícula
65.984-3, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00067547/2017-53.
CONCEDER APOSENTADORIA a DAYSE VIEIRA RODRIGUES, matrícula 46.784-7, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00025948/2017-36.
CONCEDER APOSENTADORIA a DÉBORAH CÁTIA MARTINS ARANTES, matrícula
49.264-7, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00027327/2017-97.
CONCEDER APOSENTADORIA a DIVINA MARIA DAS NEVES, matrícula 33.096-5, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00026147/2017-98.
CONCEDER APOSENTADORIA a DOMERINA BRITO DA SILVA BRAGA, matrícula
48.342-7, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00032283/2017-17.
CONCEDER APOSENTADORIA a DONATILLA GOMES LIBERINO MACIEL, matrícula
53.692-X, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 06
de julho de 2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo 00080-00041744/2017-
42.
CONCEDER APOSENTADORIA a ELIUDE NASCIMENTO, matrícula 48.326-5, no Cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de
2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005,
e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo 00080-
00033244/2017-37.
CONCEDER APOSENTADORIA a EUZIMAR CELESTINO DE SOUZA, matrícula
35.245-4, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00068173/2017-93.
CONCEDER APOSENTADORIA a FRANCISCA TEIXEIRA DE SOUZA, matrícula
48.417-2, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.
Processo 463.000483/2016.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

CONCEDER APOSENTADORIA a GISELLI MARIA DE QUEIROZ, matrícula 61.708-3,
no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005. Processo 080.005461/2016.
CONCEDER APOSENTADORIA a GLÓRIA MATOS LIMA PORLAN, matrícula 37.392-
3, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00000195/2017-56.
CONCEDER APOSENTADORIA a HELENA DA SILVA, matrícula 47.525-4, no Cargo de
Agente de Gestão Educacional/Serviços Gerais, Nível 9, Padrão 2, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso III, alínea "b", §§ 3º, 8º e
17, da Constituição da República Federativa do Brasil, na redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, e artigos 46 e 51 da Lei Complementar nº
769, de 01 de julho de 2008. Processo 00080-00026171/2017-27.
CONCEDER APOSENTADORIA a IRACEMA DALTOÉ INGLEZ, matrícula 48.184-X, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo 080.001431/2013.
CONCEDER APOSENTADORIA a IZABELA CINTRA DE SOUZA, matrícula 23.338-2,
no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 22, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00033355/2017-43.
CONCEDER APOSENTADORIA a JANDA MARIA DA SILVA, matrícula 68.900-9, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo, com as vantagens previstas no artigo 5º da Lei
nº 4.584, de 08 de julho de 2011. Processo 080.005324/2016.
CONCEDER APOSENTADORIA a JOSÉ FELISBERTO DA SILVA, matrícula 56.946-1, no
Cargo de Agente de Gestão Educacional/Vigilância, Nível 11, Padrão 1, Etapa III, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de
06 de julho de 2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo 00080-00032617/2017-
52.
CONCEDER APOSENTADORIA a JOSEFA CLEIDE DOS SANTOS, matrícula 47.771-0,
no Cargo de Agente de Gestão Educacional/Conservação e Limpeza, Nível 8, Padrão 2,
Etapa II, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo
00080-00025972/2017-75.
CONCEDER APOSENTADORIA a LUCIANA LOURENCIA RAMOS, matrícula 66.786-2,
no Cargo de Agente de Gestão Educacional/Conservação e Limpeza, Nível 10, Padrão 2,
Etapa V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo
080.003688/2017.
CONCEDER APOSENTADORIA a MARIA MARILENE DA SILVA ROCHA, matrícula
22.221-6, no Cargo de Agente de Gestão Educacional/Conservação e Limpeza, Nível 9,
Padrão 1, Etapa III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da
Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da
Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005. Processo 00080-00054839/2017-26.
CONCEDER APOSENTADORIA a MARIA NILZIMAR CARVALHO COSTA CARNEI-
RO, matrícula 35.189-X, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 23, Etapa IV, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº
41, de 31 de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47,
de 06 de julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00026876/2017-44.
CONCEDER APOSENTADORIA a MARIA RODRIGUES DE FARIA, matrícula 23.341-2,
no Cargo de Agente de Gestão Educacional/Conservação e Limpeza, Nível 08, Padrão 3,
Etapa III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda
Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005. Processo 463.000256/2017.
CONCEDER APOSENTADORIA a MARIZETH CAMBER GUIMARÃES, matrícula
46.007-9, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 474.001055/2016.
CONCEDER APOSENTADORIA a MONICA NADLER PRATA, matrícula 63.662-2, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 23, Etapa VI, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005. Processo 080.012766/2016.
CONCEDER APOSENTADORIA a REGINA GADÊLHA LOUREIRO BARBOSA, ma-
trícula 48.586-1, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de
31 de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06
de julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00047403/2017-81.
CONCEDER APOSENTADORIA a RITA DE CÁSSIA COSTA SOUZA, matrícula 62.979-
0, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00033276/2017-32.
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CONCEDER APOSENTADORIA a ROSANA SANTOS MARTINS DE LA FUENTE,
matrícula 48.728-7, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº
41, de 31 de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47,
de 06 de julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 080.002173/2017.
CONCEDER APOSENTADORIA a SILDA REIS ARAUJO, matrícula 63.232-5, no Cargo
de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de
2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de 2005,
e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo 00080-
00030120/2017-08.
CONCEDER APOSENTADORIA a UBIRAJARA JOSÉ AUGUSTO, matrícula 46.918-1, no
Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa V, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005 e o Parágrafo único do mesmo artigo. Processo 00080-00026114/2017-48.
CONCEDER APOSENTADORIA a VERA LUCIA SOUZA GOMES, matrícula 64.628-8,
no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de julho de
2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil.Processo
00080-00046438/2017-01.
CONCEDER APOSENTADORIA a VICENTE DE PAULO CRIVELLARO, matrícula
66.031-0, no Cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31
de dezembro de 2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de
julho de 2005, e com o artigo 40, § 5º, da Constituição da República Federativa do
Brasil.Processo 00080-00054503/2017-63.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 13 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, de 16 de abril de 2018, o ato que concedeu aposentadoria à BENEVILDO
FERNANDES SOUSA, matrícula 65.007-2, no Cargo de Professor de Educação Básica,
Padrão 25, Etapa IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a fim de corrigir o nome do
servidor para onde se lê: BENEVILDO FERNANDES SOUSA, leia-se: BEVENILDO FER-
NANDES SOUSA, ficando ratificados os demais termos da concessão inicial.Processo
00080-00058891/2017-51.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço, de 20 de abril de 2018, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal, de 23 de abril de 2018 o ato que concedeu aposentadoria a
MARIA NATIVIDADE RIBEIRO, matrícula 68.206-3, no Cargo de Técnico de Gestão
Educacional/Apoio Administrativo, Nível 10, Padrão 2, Etapa V, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, a contar de 23 de abril de 2018. Processo 080.002925/2012.

CLOVIS LUCIO DA FONSECA SABINO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO N° 75, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria n° 121, de 24 de março de 2009, Artigo 5º, inciso XIII, acatando as
indicações das áreas competentes, RESOLVE:
Art. 1° Dispensar JOSELMA RAMOS MOUTA, matrícula n°. 22.942-3, coexecutor t i t u l a r,
do Contrato nº 124/2013, firmado entre SEEDF e a empresa REAL DP SERVIÇOS GERAIS
LTDA, objeto do processo n°. 080.006522/2013.
Art. 2° Designar PAULA PATRÍCIA RIBEIRO DE ALMEIDA DALLA CORTE, matrícula
n°. 47.636-6, coexecutor titular, do Contrato nº 124/2013, REAL DP SERVIÇOS GERAIS
LTDA, objeto do processo n°. 080.006522/2013, lotada na CRE Plano Piloto.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO N° 76, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria n° 121, de 24 de março de 2009, Artigo 5º, inciso XIII, acatando as
indicações das áreas competentes, RESOLVE:
Art. 1° Dispensar JOSELMA RAMOS MOUTA, matrícula n°. 22.942-3, coexecutor su-
plente, do Contrato nº 37/2016, firmado entre SEEDF e a empresa CONFERE COMÉRCIO
E SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E PRODUTOS EM SEGURANÇA ELETRÔNICA
LTDA, objeto do processo n°. 080.011540/2016.
Art. 2° Designar PAULA PATRÍCIA RIBEIRO DE ALMEIDA DALLA CORTE, matrícula
n°. 47.636-6, coexecutor suplente, do Contrato nº 37/2016, CONFERE COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E PRODUTOS EM SEGURANÇA ELETRÔNICA LT-
DA, objeto do processo n°. 080.011540/2016, lotada na CRE Plano Piloto.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO N° 77, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria n° 121, de 24 de março de 2009, Artigo 5º, inciso XIII, acatando as
indicações das áreas competentes, RESOLVE:
Art. 1° Dispensar JOSELMA RAMOS MOUTA, matrícula n°. 22.942-3, coexecutor t i t u l a r,
do Contrato nº 123/2013, firmado entre SEEDF e a empresa SERVEGEL APOIO AD-
MINISTRATIVO E SUPORTE OPERACIONAL LTDA, objeto do processo n°.
080.006524/2013.
Art. 2° Designar PAULA PATRÍCIA RIBEIRO DE ALMEIDA DALLA CORTE, matrícula
n°. 47.636-6, coexecutor titular, do Contrato nº 123/2013, empresa SERVEGEL APOIO
ADMINISTRATIVO E SUPORTE OPERACIONAL LTDA, objeto do processo n°.
080.006524/2013, lotada na CRE Plano Piloto.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 68, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES, IGUALDADE RACIAL
E DIREITOS HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi-
mentais e legais, com base na delegação de competência prevista na Portaria nº 230, de 03,
de outubro de 2017, artigo 5º, inciso III, alínea "a", considerando o disposto no Decreto
Distrital nº 38.362, de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Instituir Comissão composta pelos membros: ALEXSANDRA SANTANA DE BRI-
TO, matrícula nº 270.787-X, RENATA LISBÔA RIBEIRO NEGRÊDO, matrícula nº
271.026-9, FERNANDA ARANTES ZARDINI, matrícula nº 154.268-0, ADRIANA ROSA
SAVITE, matrícula nº 270.124-3, SÉRGIO SOARES ESTILLAC GOMES, matrícula nº
272.005-1, com objetivo de conduzir os procedimentos relativos à análise das propostas
apresentadas na Contratação Emergencial oriunda do processo SEI nº 00431.00007452/2018-
34, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação e
nutrição para gestão do Restaurante Comunitário do Sol Nascente, Ceilândia, Gama, So-
bradinho e Itapoã do Distrito Federal, a partir do preparo, fornecimento e distribuição de
refeições, adequadas e saudáveis.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BERNARDO DE CASTRO E SOARES

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,

IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 176, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 5º, inciso I, alínea ''a'', da
Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, e tendo em vista o Laudo Médico nº 015/2018,
emitido pela Diretoria de Perícias Médicas, da SUBSAÚDE/SEPLAG, inserto no Processo
SEI Nº 00410-00003420/2018- 62, RESOLVE: CONCEDER aposentadoria por invalidez,
com proventos integrais, à servidora CLAUDIA OLIMPIA GONZAGA FERREIRA, ma-
trícula 100.943-5, no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária,
Classe Única, Padrão X do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com fundamento no art.
40, § 1º, inciso I, in fine, da CRFB/1988, na redação dada pela EC nº 41/2003, c/c o art. 6º-
A da EC nº 41/2003, incluído pela EC nº 70/2012, e com o art. 18, §5º, da LC nº
769/2008.

ANDERSON DO CARMO DINIZ

ORDEM DE SERVIÇO N° 177, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 5º, inciso I, alínea ''b'', da
Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, RESOLVE:
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço Nº 277 de 07/11/2017, publicada no DODF
n° 216, de 10/11/2017, p. 60, o ato que retificou o fundamento da concessão de pensão
vitalícia a MARIA FLORENÇA DAS VIRGENS. Processo: 070.001.181/2017.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço Nº 03 de 04/01/2018, publicada no DODF n°
4, de 05/01/2018, p. 40, o ato que retificou o fundamento da concessão de pensão vitalícia
a MARIA FLORENÇA DAS VIRGENS. Processo: 070.001.181/2017.
RETIFICAR, na Ordem de Serviço Nº 197 de 29 de agosto de 2017, publicada no DODF n°
171, de 05/09/2017, p. 31, a fundamentação do ato que concedeu pensão vitalícia a MARIA
FLORENÇA DAS VIRGENS, companheira do ex-servidor RAIMUNDO RODRIGUES DA
COSTA, matrícula nº 12.601-2, processo n° 070.001.181/2017 para considerar como fun-
damento legal os seguintes termos: "Artigo 40, § 7º, inciso I, da CRFB, com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com o parágrafo único do artigo 6º-A da
Emenda Constitucional nº 41/03, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 70/12,
e os artigos 29, inciso I, 30-A, inciso I, alínea "a" e 30-B da Lei Complementar nº 769/2008"
bem como para EXCLUIR "Técnico Políticas e Gestão" e INCLUIR "Técnico em Políticas
Públicas e Gestão Governamental", ficando ratificados os demais termos da concessão
inicial. Processo: 070.001.181/2017.

ANDERSON DO CARMO DINIZ

ORDEM DE SERVIÇO N° 179, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 5º, inciso I, alínea ''a'', da
Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, RESOLVE: RETIFICAR, na Ordem de Serviço 169
de 21/07/2017, publicada no DODF n° 142, de 26/07/2017, pág.13, e retificada pela Ordem
de Serviço 60 de 02/02/2018, publicada no DODF nº 25 de 05/02/2018, o ato que revisou a
aposentadoria do servidor JOSE DOS SANTOS GONZAGA, matrícula nº 99.894-X, pro-
cesso n° 070.000.450/2017 para considerar sua fundamentação com base nos termos do
Artigo 190 da Lei 8.112/1990 bem como para EXCLUIR "Analista de Desenvolvimento e
Fiscalização Agropecuária, Classe Especial, Padrão I" e INCLUIR "Analista de Desen-
volvimento Agropecuário, Classe Primeira, Padrão V", mantendo-se inalterados os demais
termos da concessão inicial.

ANDERSON DO CARMO DINIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
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PORTARIA Nº 75, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 102, inciso V, do
Regimento Interno da SSP/DF, aprovado pelo Decreto nº 28.691, de 17 de janeiro de 2008,
R E S O LV E :
Art. 1º Divulgar os nomes dos servidores que concluíram o curso de Armamento e Tiro,
Escolta Armada e Spray de Pimenta - Módulo Formação Inicial - 2ª Fase, Turmas III e IV,
ministrado pela Diretoria Penitenciária de Operações Especiais - DPOE, em parceria com a
Escola Penitenciária do Distrito Federal - EPEN, com carga horária de 100 h/a, no período
de 21/03/2018 a 26/04/2018, conforme seqüência, na seguinte ordem: nome, matrícula, CPF,
nota final e menção. AMÉLIA ABDALA, 1.682.621-3, 925.324.111-04, 87, APTO; AN-
DERSON RAMOS GOMES, 1.682.692-2, 094.718.887-86, DESLIGADO; ATÍLIO RAMOS
NETO, 1.682.623-X, 037.228.671-26, 78, APTO; CIBELE MATOS CAVALCANTE,
1.682.457-1, 916.535.763-91, 85, APTO; DIEGO JANIRO OLIVEIRA BARROS,
1.682.460-1, 012.586.591-07, 99, APTO; DIEGO MENDES DE SOUZA, 1.682.557-8,
693.352.061-72, 98, APTO; FILIPE CARVALHO JAJAH, 1.682.714-7, 033.258.131-43, 98,
APTO; HELENA DE CARVALHO AMORIM, 1.682.665-5, 702.885.001-30, 90, APTO;
IGOR MAIA DE CASTRO, 1.683.183-7, 698.952.361-15, 76, APTO; JULIANA FRANÇA
DA SILVA, 1.682.641-8, 008.536.541-66, 91, APTO; JULIANA RODRIGUES DE NE-
GREIROS, 1.682.442-3, 830.183.601-68, 88, APTO; KLEBERSON BRUNO RIBEIRO DA
SILVA, 1.682.810-0, 019.763.961-58, 83, APTO; KLEYTON DHONE SILVA COSTA,
1.682.509-8, 028.529.591-86, 92, APTO; LARISSA LOPES VIANA, 1.682.406-7,
022.084.011-31, 73, APTO; LARYSSA SOARES NEVES, 1.682.739-2, 035.821.711-32,
DESLIGADO; LAYS MIRANDA DE OLIVEIRA FELIX, 1.682.622-1, 018.446.201-07, 89,
APTO; LEONARDO ARAÚJO SANTOS, 1.682.441-5, 011.268.871-37, DESLIGADO;
LEONEL DE OLIVEIRA NEVES, 1.682.461-X, 024.429.091-11, 96, APTO; LIDIANE
MADEIRO DE ALMEIDA, 1.682.625-6, 001.707.021-03, 76, APTO; LÍVIA PAIVA RO-
CHA, 1.682.795-3, 011.735.691-38, DESLIGADO; LUÃ PABLO SOUSA DOS SANTOS,
1.682.663-9, 029.755.391-77, 99, APTO; LUANA GONÇALVES CARDOSO, 1.682.520-9,
019.090.671-56, 80, APTO; LUCAS DA SILVA FELIPE, 1.682.491-1, 059.532.121-60, 98,
APTO; LUCAS DE PINHO CHALUB, 1.682.474-1, 035.622.841-01, 95, APTO; LUCAS
DOS SANTOS COSTA SILVA, 1.682.503-9, 037.127.791-43, 75, APTO; LUCAS OLI-
VEIRA OTTONI, 1.682.642-6, 037.137.321-24, 93, APTO; LUCAS PINTO ARRUDA
GONÇALVES DE FARIA, 1.682.806-2, 075.545.586-09, 87, APTO; LUCIANA DA PAI-
XÃO FARIAS, 1.682.634-5, 074.035.174-58, 96, APTO; LUCIANA SANTOS LIMA,
1.682.803-8, 880.001.331-72, 75, APTO; LUÍS PAULO NÓBREGA JUSTINO, 1.682.808-9,
037.240.671-86, 90, APTO; MAIARA GOMES DA SILVA, 1.682.405-9, 011.421.901-02,
DESLIGADO; MARCELLA COSTA ALVARES DE LACERDA, 1.682.483-0, 007.828.361-
27, DESLIGADO; MÁRCIO VICENTE DE LIMA, 1.682.767-8, 047.183.244-83, 94, AP-
TO; MARCO SAMUEL DA MOTA ARAÚJO, 1.682.487-3, 007.058.871-62, 99, APTO;
MARCUS FABRÍCIUS AIRES DE MATOS AMORIM, 1.682.619-1, 007.531.951-94, 86,
APTO; MARESSA BERTOLDO MENDES, 1.682.522-5, 042.846.431-93, 92, APTO; MA-
RIA PAULA FREIRE CAMARGOS, 1.682.497-0, 036.834.141-03, 93, APTO; MARIANA
DE ARANTES NÓBREGA, 1.682.471-7, 028.716.141-21, 74, APTO; MATHEUS ROSA
TEIXEIRA, 1.682.479-2, 038.037.301-71, 95, APTO; MOISÉS MONTEIRO DE OLIVEI-
RA, 1.682.418-0, 935.800.611-00, 93, APTO; NATÁLIA RIBEIRO TEIXEIRA, 1.682.764-
3, 037.310.861-31, DESLIGADA; NICOLAS DE MELO VALLE, 1.682.796-1, 036.599.361-
11, 89, APTO; PASCALE GAMA LIMA DE OLIVEIRA, 1.682.424-5, 088.799.027-41, 87,
APTO; PATRÍCIA PADILHA MARTINS DE SOUZA, 1.682.661-2, 701.519.971-87, 78,
APTO; PAULO CHRISTOPHER GONÇALVES RODRIGUES, 1.682.801-1, 017.084.251-
79, 99, APTO; PAULO HENRIQUE DE ARAÚJO RODRIGUES, 1.682.597-7,
002.846.251-32, 100, APTO; PEDRO ALVES COELHO DE MESQUITA, 1.682.638-8,
018.423.761-01, 91, APTO; PHELIPE LIMA ARAÚJO, 1.682.490-3, 017.113.721-37, 96,
APTO; PRICILA MENDES RAUGUSTO, 1.682.584-5, 724.447.701-53, DESLIGADA; RA-
FAEL ALENCAR MATOS, 1.682.839-9, 023.438.061-60, 94, APTO; RAFAEL COUTINHO
ZORDAN, 1.682.668-X, 127.324.717-55, 97, APTO; RAFAEL DE OLIVEIRA ARAÚJO,
1.682.489-X, 005.297.201-16, 92, APTO; RAFAEL ELÓI ARANTES, 1.682.498-9,
004.919.731-28, 97, APTO; RAFAEL PEREIRA FERNANDES, 1.682.494-6, 027.331.675-
37, 96, APTO; RAFAEL SILVA PACHECO, 1.682.590-X, 035.854.751-24, 96, APTO;
RAONI SOARES DE SOUZA SARAIVA, 1.682.792-9, 004.476.971-70, 90, APTO; RA-
PHAEL MARQUES AZEVEDO, 1.682.480-6, 044.610.311-01, 97, APTO; RAQUEL DE
AUGUSTO BARBOSA, 1.682.408-3, 012.776.731-28, 79, APTO; RAYANE FERREIRA DE
ALMEIDA, 1.682.757-0, 735.459.611-68, 84, APTO; RENATA MOREIRA DOS SANTOS
DE ALMEIDA, 1.682.426-1, 720.065.951-72, 95, APTO; RENATO FONTES CONTAE-
FER, 1.682.516-0, 713.812.361-20, 93, APTO; RENATO MOREIRA DE SOUSA,
1.682.519-5, 032.054.051-02, 90, APTO; RICARDO COSTA STARLING DE ARAÚJO,
1.682.887-9, 002.217.151-77, DESLIGADO; RICARDO MARINHO DOS SANTOS,
1.682.794-5, 997.687.041-87, 99, APTO; RICARDO MOURA DA MOTA, 1.682.472-5,
005.081.161-47, 90, APTO; RICARDO PASSOS VIANA, 1.682.502-0, 891.401.681-15, 96,
APTO; RODOLFO FERREIRA COUTO, 1.682.657-4, 036.356.551-55, 91, APTO; RO-
DRIGO DA SILVA GOMES, 1.682.470-9, 730.029.411-15, 95, APTO; RONEY RIBEIRO
AGUIAR, 1.682.655-8, 029.845.491-20, 94, APTO; SABRINA CARVALHO DE MEDEI-
ROS, 1.682.440-7, 050.107.461-90, 83, APTO; SAMUEL DA MOTA CARDOSO OLI-
VEIRA, 1.682.658-2, 030.709.471-58, 79, APTO; SAULO ROBERTO FREITAS PIMEN-
TEL, 1.682.500-4, 696.121.881-49, 84, APTO; SAULO VÍTOR BARBOSA RODRIGUES,
1.682.635-3, 022.641.601-10, 99, APTO; SÉRGIO LUÍZ ORTENZI CAMACHO, 1.682.449-
0; 029.897.261-10, 91, APTO; TAYSON ALVES TERTO, 1.682.586-1, 041.148.161-43, 96,
APTO; THIAGO MARTINS DA SILVA, 1.682.478-4, 036.991.691-38, 92, APTO; ULÍSSES
RODRIGUES DE CARVALHO, 1.682.598-5, 705.884.731-20, 94, APTO; VANESSA DE
LAZARI GALDIANO, 1.682.495-4, 306.324.388-43, 86, APTO; VINÍCIUS DIAS RIOS
SILVA VIANA, 1.682.914-X, 053.019.845-27, 98, APTO; VINÍCIUS PRUDÊNCIO AMOR,
1.682.416-4, 037.309.501-50, DESLIGADO; WAGNER SOUZA DO NASCIMENTO,
1.682.713-9, 668.387.893-53, 99, APTO; WANDERSON DE SOUSA E SILVA, 1.682.476-
8, 834.480.981-91, 90, APTO; WELLINGTON REIS DE OLIVEIRA, 1.682.626-4,
960.368.261-68, 93, APTO; WENDER AFONSO SILVA DE MENDONÇA, 1.682.791-0,
618.243.561-53, 94, APTO; WENDERSON VIRLEI COSTA DA ROCHA, 1.682.511-X,
006.104.551-92, 99, APTO; WILMILENE FAGUNDEZ DA CRUZ, 1.682.811-9,
725.772.901-87, 93, APTO; WOLMAR THYAGO CORDEIRO CORREA DOS REIS,
1.682.636-1, 006.437.841-10, 87, APTO; YURI MEDEIROS SANTANA, 1.682.514-4,
056.086.891-00, 95, APTO; YURI RONDON BRASIL, 1.682.454-7, 018.285.391-80, 89,
A P TO .

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

Art. 2º O referido curso ocorreu sem ônus para a Administração Pública do Distrito Federal
em relação à instrutoria e monitoria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO BARBOSA SAMPAIO

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIAS DE 03 DE MAIO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, de acordo com o Ofício SEI-GDF
n.º 1042 - PGDF/PROPES/ASSES de 18/04/2018, e Memorando SEI-GDF n.º
167/DGP/DRS/SRS de 26/04/2018, RESOLVE: TORNAR DEFINITIVA a permanência do
SD QPPMC RODRIGO CARVALHO GUIMARÃES - mat. 732.634-3, CPF: 028.879.561-
08, nas fileiras da Corporação, a contar de 01 de outubro de 2014, com base no artigo 12,
§ único, da Lei nº 7.289/84 (Estatuto da PMDF), a fim de dar cumprimento à decisão
judicial, transitada em julgado, contida nos autos do Processo nº 2014.01.1 . 0 3 0 4 8 0 - 8 / T J D F T.
À Diretoria de Promoção e Avaliação de Desempenho para conhecimento e medidas que
alterem a situação do Policial Militar em lide, até então na condição sub judice, para
reclassificação na escala hierárquica a que tiver direito. Publique-se em BCG.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, de acordo com o Ofício SEI-GDF
n.º 972 - PGDF/PROPES/ASSES de 11/04/2018, e Memorando SEI-GDF n.º
160/DGP/DRS/SRS de 18/04/2018, RESOLVE: TORNAR DEFINITIVA a permanência do
SD QPPMC PEDRO RIBEIRO ROCHA - mat. 732.472-3, CPF nº 006.231.741-54, nas
fileiras da Corporação, a contar de 25 de junho de 2014, com base no artigo 12, § único, da
Lei nº 7.289/84 (Estatuto da PMDF), a fim de dar cumprimento à decisão judicial, transitada
em julgado, contida nos autos do Processo nº 2014.01.1.030297-2/TJDFT. À Diretoria de
Promoção e Avaliação de Desempenho para conhecimento e medidas que alterem a situação
do Policial Militar em lide, até então na condição sub judice, para reclassificação na escala
hierárquica a que tiver direito. Publique-se em BCG.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, de acordo com o Ofício SEI-GDF
n.º 1027 - PGDF/PROPES/ASSES de 17/04/2018, e Memorando SEI-GDF n.º
168/DGP/DRS/SRS de 26/04/2018, RESOLVE: TORNAR DEFINITIVA a permanência do
CAP QOPM PAULO ROBERTO ROCHA KROHN - mat. 81.229-3, CPF nº 005.319.501-
90, nas fileiras da Corporação, a contar de 01 de fevereiro de 2007, com base no artigo 12,
§ único, da Lei nº 7.289/84 (Estatuto da PMDF), a fim de dar cumprimento à decisão
judicial, transitada em julgado, contida nos autos do Processo nº 2006.01.1 . 0 4 7 7 0 7 - 5 / T J D F T.
À Diretoria de Promoção e Avaliação de Desempenho para conhecimento e medidas que
alterem a situação do Policial Militar em lide, até então na condição sub judice, para
reclassificação na escala hierárquica a que tiver direito. Publique-se em BCG.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, de acordo com o Ofício SEI-GDF
n.º 1026 - PGDF/PROPES/ASSES de 17/04/2018, e Memorando SEI-GDF n.º
166/DGP/DRS/SRS de 26/04/2018, RESOLVE: TORNAR DEFINITIVA a permanência do
SD QPPMC IGOR PINHEIRO DE SOUSA - mat. 733.246-7, CPF nº 326.069.188-00, nas
fileiras da Corporação, a contar de 06 de outubro de 2014, com base no artigo 12, § único,
da Lei nº 7.289/84 (Estatuto da PMDF), a fim de dar cumprimento à decisão judicial,
transitada em julgado, contida nos autos do Processo nº 2014.01.1.001602-0/TJDFT. À
Diretoria de Promoção e Avaliação de Desempenho para conhecimento e medidas que
alterem a situação do Policial Militar em lide, até então na condição sub judice, para
reclassificação na escala hierárquica a que tiver direito. Publique-se em BCG.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, considerando a informação
contida no Memorando SEI-GDF n.º 89- PMDF/DGP/GAB/ATJ, e Ofício nº 4200- ATJ/DGP
de 09/11/2017, RESOLVE: LICENCIAR, a pedido, das fileiras da Corporação o CB QPPMC
ALEX BORGES LUZ - mat. 23.186-X, CPF nº 786.542.971-15, com base no artigo 109,
inciso I da Lei nº 7.289/1984, alterada pela Lei nº 7.475 de 13 de maio de 1986 (Estatuto da
PMDF), e em cumprimento à decisão judicial prolatada no Processo nº 2017.01.1.055939-
4/Auditoria Militar do DF/ TJDFT. Em consequência, fica o licenciamento efetivado a contar
de 01 de março de 2018. Publique-se em BCG.

MARCOS ANTONIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 04 DE MAIO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 3º, incisos I e VI do Decreto Federal nº 7.165/2010, de acordo com o Ofício SEI-GDF
n.º 1116 - PGDF/PROPES/ASSES de 26/04/2018, e Memorando SEI-GDF n.º
173/DGP/DRS/SRS de 03/05/2018, RESOLVE: TORNAR DEFINITIVA a permanência do
CB QPPMC ERALDO ALVES DE SOUSA - mat. 215.952/X, CPF nº 919.294.741-72, nas
fileiras da Corporação, a contar de 15 de dezembro de 2010, com base no artigo 12, § único,
da Lei nº 7.289/84 (Estatuto da PMDF), a fim de dar cumprimento à decisão judicial,
transitada em julgado, contida nos autos do Processo nº 2010.01.1.098111-8/TJDFT. À
Diretoria de Promoção e Avaliação de Desempenho para conhecimento e medidas que
alterem a situação do Policial Militar em lide, até então na condição sub judice, para
reclassificação na escala hierárquica a que tiver direito. Publique-se em BCG.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS

PORTARIA Nº 245, DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº
054.000.557/2001. RESOLVE: RETIFICAR a Portaria PMDF Nº 235 de 02 de maio de
2018, DODF Nº 85, de 04 de maio de 2018, referente ao 2º TEN PM REF HENOQUE
NAZÁRIO DE SOUSA, MAT. nº 04.448/2..., para ONDE SE LÊ: "...HENRIQUE NA-
ZARIO DE SOUSA...", LEIA-SE: "...HENOQUE NAZÁRIO DE SOUSA...", em cum-
primento da Diligência 442/CONIP, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, de 26 de
março de 2018.

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA
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PORTARIA Nº 624, DE 30 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista a competência
prevista no artigo 23 do Decreto n° 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido
no processo nº 054.002.384/2017, RESOLVE: RETIFICAR a Portaria DIPC nº 718 de 06 de
julho de 2017, onde se lê: "(...) a contar de 12 de dezembro de 2017", leia-se: " (...) a contar
de 17 de dezembro de 2017".

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA

PORTARIA Nº 625, DE 30 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista a competência
prevista no artigo 23 do Decreto n° 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido
no processo nº 054.002.116/2016, RESOLVE: RETIFICAR a Portaria DIPC nº 692 de 20 de
setembro de 2016, onde se lê: "(...) 37, inciso I; 39, § 1º, e 53 da Lei nº 10.486/2002 (...).",
leia-se: "(...) 37, caput, inciso I; 39, §§ 1º e 3o, e 53 da Lei nº 10.486/2002 (...)."

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA

PORTARIA Nº 633, DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 23 do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido
no processo nº 054.000.728/2018. RESOLVE: CONCEDER na forma do artigo 42, § 2º, da
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 42,
§ 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o
artigo 36, § 3º, inciso I (Redação dada pela Lei nº 10.556/2002); artigo 37, Caput e inc. I;
artigo 39, § 1º e artigo 53 I, da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo
SD PM ATAGIBA JOSÉ SOARES DA SILVA, matrícula n° 01.461/3, reformado com
proventos integrais, falecido em 03 de abril de 2018, integralmente para CELENITA PAZ
DA SILVA, viúva do instituidor, a contar da data do óbito.

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA DE 09 DE MAIO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do artigo 1°, inciso I, alínea "b", do Decreto n.º
15.740 de 23 de junho de 1994, RESOLVE:
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data de publicação, o Major
QOBM/Cond. HUMBERTO HONÓRIO SILVA, matrícula. 1402800, nos termos dos artigos
88, inciso I; 91, inciso I e 92 do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com proventos
calculados sobre o soldo integral correspondente ao seu posto nos termos do artigo 20, § 1.º,
inciso I e § 4º da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002, em consequência, desligá-lo da
Organização de Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI nº 00053-00026163/2018-
99.
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o
Capitão QOBM/Intd. LEONSO ALVES RABELO, matrícula. 1402644, nos termos dos
artigos 88, inciso I; 91, inciso I e 92 do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com
proventos calculados sobre o soldo integral correspondente ao seu posto nos termos do artigo
20, § 1.º, inciso I e § 4º da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002, em consequência, desligá-
lo da Organização de Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI nº 00053-
00026863/2018-83.
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o
Capitão QOBM/Intd. SANDRO MENDONÇA SILVA, matrícula. 1402295, nos termos dos
artigos 88, inciso I; 91, inciso I e 92 do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com
proventos calculados sobre o soldo integral correspondente ao seu posto nos termos do artigo
20, § 1.º, inciso I e § 4º da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002, em consequência, desligá-
lo da Organização de Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI nº 00053-
00026494/2018-29.
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o
Primeiro-Sargento QBMG-1 ELDER BESERRA CUNHA, matrícula. 1403081, nos termos
dos artigos 88, inciso I, 91, inciso I e 92, do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com
proventos calculados sobre o soldo integral correspondente à sua graduação nos termos do
artigo 20, § 1º, inciso I e § 4º, da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002; em consequência,
desligá-lo da Organização de Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI n.° 00053-
00028286/2018-64.
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o
Primeiro-Sargento QBMG-1 JOAO DE SOUSA LIMA, matrícula. 1402813, nos termos dos
artigos 88, inciso I, 91, inciso I e 92, do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com
proventos calculados sobre o soldo integral correspondente à sua graduação nos termos do
artigo 20, § 1º, inciso I e § 4º, da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002; em consequência,
desligá-lo da Organização de Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI n.° 00053-
00024641/2018-26.
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o
Primeiro-Sargento QBMG-1 ISAC FERREIRA RIBEIRO, matrícula. 1402881, nos termos
dos artigos 88, inciso I, 91, inciso I e 92, do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, com
proventos calculados sobre o soldo integral correspondente à sua graduação nos termos do
artigo 20, § 1º, inciso I e § 4º, da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002; em consequência,
desligá-lo da Organização de Bombeiro-Militar a qual pertence, a contar da data desta
publicação. Processo SEI n.° 00053-00019036/2018-33.

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA CASTRO

POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 04 de maio de 2018.

Interessado: RICARDO DE OLIVEIRA ARPPI. Assunto: DISPENSA DE PONTO. RE-
FERÊNCIA: Memorando nº 246/2018 - DIPO. PROTOCOLO nº: 480.058/2018 - DIPO. I -
AUTORIZO, com fulcro no artigo 19, inciso III, do Decreto Distrital nº 29.290, de 22 de

julho de 2008, a dispensa de ponto, no período de 07 a 12 de maio de 2018, do servidor
RICARDO DE OLIVEIRA ARPPI, Agente de Polícia, matrícula 75.878-7, lotado na Divisão
de Inteligência Policial - DIPO, para participar do "Curso de Segurança Orgânica", pro-
movido pela SENASP/MJ, a ser realizado em Goiânia/GO, com ônus limitado para esta
Instituição, referente apenas à remuneração ordinária (artigo 2º, inciso II, do Decreto Distrital
nº 29.290/2008), devendo, ao final, apresentar relatório circunstanciado das atividades de-
senvolvidas. II - Publique-se no Diário Oficial do Distrito Federal.

ERIC SEBA DE CASTRO

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 07 de maio de 2018

Interessado: AGATHA NATASHA SANTOS RHEINHEIMER BRAGA. Assunto: DISPEN-
SA DE PONTO. REFERÊNCIA: Requerimento nº 01/2018/13ª DP. PROTOCOLO Nº:
541.192/2018 - 13ª DP. I - AUTORIZO, com fulcro no artigo 19, inciso III, do Decreto
Distrital nº 29.290, de 22 de julho de 2008, no período de 28 de maio a 08 de junho de 2018,
da Delegada de Polícia AGATHA NATASHA SANTOS RHEINHEIMER BRAGA, ma-
trícula 238.530-9, lotada na Décima Terceira Delegacia de Polícia - 13ª DP, para participar
do "I Curso de Operações Policiais Feminino - COP FEM", promovido pela Escola Superior
de Polícia Civil, da Polícia Civil do Paraná - PC/PR, a realizar-se no período acima indicado,
em Curitiba - PR, com ônus limitado para esta Instituição, referente apenas à remuneração
ordinária, devendo a servidora, ao final, comprovar participação junto à chefia imediata e
apresentar relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas. II - Publique-se no Diário
Oficial do Distrito Federal.

ERIC SEBA DE CASTRO

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 09 de maio de 2018

Interessada: GABRIELLA DUDA NUNES. Assunto: DISPENSA DE PONTO. REFERÊN-
CIA: Requerimento nº 2/2018 - 13ª DP. PROTOCOLO nº: 541.192/2018 - 13ª DP. I -
AUTORIZO, com fulcro no artigo 19, inciso III, do Decreto Distrital nº. 29.290, de 22 de
julho de 2008, a dispensa de ponto, no período de 28 de maio a 08 de junho de 2018, da
Agente de Polícia GABRIELLA DUDA NUNES, matrícula nº 228.387-5, lotada na Décima
Terceira Delegacia de Polícia - 13ª DP, para participar do "I Curso de Operações Policiais
Feminino - COP FEM", promovido pela Escola Superior de Polícia Civil, da Polícia Civil do
Paraná - PC/PR, a realizar-se no período acima indicado, em Curitiba - PR, com ônus
limitado para esta Instituição, referente apenas à remuneração ordinária, devendo a servidora,
ao final, comprovar participação junto à chefia imediata e apresentar relatório circuns-
tanciado das atividades desenvolvidas. II - Publique-se no Diário Oficial do Distrito Fe-
deral.

ERIC SEBA DE CASTRO

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 10 de maio de 2018

INTERESSADO: MARCO CÉSAR DOS SANTOS SOUSA, ASSUNTO: Dispensa de pon-
to, PROTOCOLO Nº: 600770/2018-DPE, I -AUTORIZO, com fulcro no artigo 2º, §2º, do
Decreto Distrital nº. 36.496, de 13 de maio de 2015, c/c artigo 18, do Decreto Distrital nº.
29.290, de 22 de julho de 2008, a dispensa de ponto, dos dias 25 a 30 de maio de 2018, do
Delegado de Polícia MARCO CÉSAR DOS SANTOS SOUSA, matrícula nº. 35.166-0,
lotado na Assessoria do Departamento de Polícia Especializada/DPE, para participar da
competição esportiva USAV - Open National Championships (Campeonato Nacional Aberto
de Voleibol), em Dallas, Texas - USA, representando o Distrito Federal, na categoria Master
45+, conforme Convocação expedida pela Federação de Vôlei do Distrito Federal, com ônus
limitado para esta Instituição ( artigo 2º, II, do Decreto Distrital nº. 29.290/2008), referente
apenas à remuneração ordinária, devendo o servidor, ao final, comprovar participação junto
à chefia imediata. II - Publique-se no Diário Oficial do Distrito Federal.

ERIC SEBA DE CASTRO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA DE 10 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação
de competência que lhe foi conferida pelo artigo 1º da Portaria nº 3, de 11 de janeiro de
2012, e, ainda, o constante nos processos 052.000.392/2014 e 00052.000.10187/2018-54,
respectivamente, RESOLVE:
CONCEDER aposentadoria a EDMO SARDINHA CLAUDINO, matrícula nº 57.110-5, no
cargo efetivo de Agente Policial de Custódia, Classe Especial, da Carreira de Polícia Civil do
Distrito Federal, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "a", da Lei Complementar nº 51,
de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar nº 144, de 15 de
maio de 2014, combinado com o artigo 40, §§ 3º e 4º da CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/1998, e com os artigos 3º e 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
REVER na Portaria de 15/02/2018, publicada no DODF nº 011, de 16/01/2018, o ato que
concedeu pensão civil à beneficiária do ex-servidor FRANCISCO CAVALCANTE DE
ARAÚJO, matrícula nº 21.195-8, Papiloscopista Policial, para incluir EMERSON PENA
ARAÚJO, com fulcro no artigo 217, inciso IV, alínea "b" e "d" e artigo 222, inciso III, da
Lei nº 8.112/90, com a nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 17/06/2015, c/c artigo 40,
§ 7º, inciso I, e § 8º da Constituição da República Federativa do Brasil, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c o artigo 2º, inciso I e artigo 15 da Lei nº 10.887/04,
a partir de 08/11/2017.

IVONE CASIMIRO DA SILVEIRA ROSSETTO
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A P O S T I L A M E N TO S
Em 10 de maio de 2018

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições, e tendo em vista a delegação de
competência que lhe foi conferida pelo art. 1º, da Portaria nº 03, de 11 de janeiro de 2012
e processos nº 00052.000.10741/2018-01 e 00052.000.10768/2018-96, respectivamente: RE-
S O LV E :
RECONHECER a isenção do imposto de renda, com fundamento no artigo 39, inciso
XXXIII do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 e a contribuição do artigo 40, § 21,
da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47/2005, ao
servidor aposentado ROBERTO FERREIRA WANDERLEY, matrícula SIGRH nº 39.549-8,
SIAPE nº 1410334, a partir de 19 de março de 2018.
RECONHECER a isenção do imposto de renda, com fundamento no artigo 39, inciso
XXXIII do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 e a contribuição do artigo 40, § 21,
da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47/2005, ao
servidor aposentado LUIZ MAURÍCIO DE AQUINO MAFFIA, matrícula SIGRH nº 27.876-
9, SIAPE nº 1408862, a partir de 01 de março de 2018.

IVONE CASIMIRO DA SILVEIRA ROSSETTO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 83, DE 08 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº 27.784/2007 e, considerando o exposto, no Memo nº 84/2018 - SEI, pelo Presidente da
Comissão de Sindicância no processo nº 055.033036/2014, instaurado por meio da Portaria
nº 249, de 15/10/2014, publicada no DODF nº. 247, de 26/11/2014, não foi possível concluir
os trabalhos no prazo legal, RESOLVE:
Art. 1º Considerar dissolvida a referida Comissão, a partir de 16 de maio de 2018, e, de
acordo com o disposto no artigo 229, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, designar, a partir da mesma data, a comissão composta pelas servidoras VERA LÚCIA
LEITE DOS SANTOS MOREIRA, Assistente de trânsito, matrícula 1392-7, GIZILENE
RIBEIRO DE ALMEIDA, assistente de trânsito, matrícula nº 1382-X, EMÍLIA CARME-
LITA DE OLIVEIRA, assistente de trânsito, matrícula nº. 872-9, para sob a presidência da
primeira, prosseguir à apuração das irregularidades apontadas no Processo nº
055.033036/2014, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA Nº 84, DE 08 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 217 da Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº 27.784/2007, considerando o exposto no Memo nº 69/2018 - SEI, pelo Presidente da
Comissão de Sindicância do processo nº 055.027411/2017, instaurado por meio da Portaria
nº 72, de 19/04/2017, publicada no DODF nº. 78, de 25/04/2017, não foi possível concluir
os trabalhos no prazo legal, RESOLVE:
Art. 1º Considerar dissolvida a referida Comissão, a partir do dia 10 de maio de 2018, e, de
acordo com o disposto no artigo 229, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, designar, a partir da mesma data, a comissão composta pelas servidoras GIZILENE
RIBEIRO DE ALMEIDA, assistente de trânsito, matrícula nº 1382-X, VERA LÚCIA LEITE
DOS SANTOS MOREIRA, assistente de trânsito, matrícula 1392-7, EMÍLIA CARME L I TA
DE OLIVEIRA, assistente de trânsito, matrícula nº. 872-9, para, sob a presidência da
primeira, prosseguir à apuração das irregularidades apontadas no Processo nº
055.027411/2017, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA Nº 85, DE 08 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Com-
plementar nº. 840, de 23 de dezembro de 2011; incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº. 27.784/2007, RESOLVE:
Art. 1º Designar LUCIANA PEDRINHA GEORGII, técnico de trânsito, matrícula 192484-
2 para substituir a servidora MARIANA SALDANHA MOREIRA, assistente de trânsito,
matrícula 250467-7, nos processos de nº 055.025012/2015 e nº 00055.00114956/2018-16.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA Nº 86, DE 09 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº 27.784/2007 e, de acordo com o exposto no Despacho nº 5004/2018-DG, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 79, de 03/05/2018, publicada no DODF nº 88, de
09/05/2018, página 30.
Art. 2º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar nº 00055.00115365/2018-58 para apu-
rar possíveis irregularidades na conduta de servidor apontadas no Processo
055.031986/2016;
Art. 3º Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta pelos ser-
vidores FRANK ALVES DA SILVA, assistente de trânsito, matrícula 1139-8, CARLA
ARAÚJO CARVALHO, analista de trânsito, matrícula 190437-X, e MARIANA SALDA-
NHA MOREIRA, assistente de trânsito, matrícula 250467-7, para, sob a presidência do
primeiro, dar cumprimento ao item precedente, no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA Nº 77, DE 03 DE MAIO DE 2018 (*)
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº 27.784/2007 e, de acordo com o exposto no Despacho nº 4936/2017-DG, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Processo de Sindicância nº 00055.00114969/2018-87 para apurar possíveis
irregularidades na conduta de servidor apontadas no Processo 055.025401/2016;

Art. 2º Constituir Comissão de Processo de Sindicância composta pelas servidoras RENATA
DOS SANTOS VIEIRA CAMPOS, agente de trânsito, matrícula 250.616-5, JULIANA
GOMYDE PORTO, agente de trânsito, matrícula 250478-2 e PRISCILA REZENDE DO
CARMO, agente de trânsito, matrícula 250506-1, para, sob a presidência da primeira, dar
cumprimento ao item precedente, no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA Nº 78, DE 03 DE MAIO DE 2018 (*)
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, incisos VIII e XL do Artigo 100 do Decreto
nº 27.784/2007 e, de acordo com o exposto no Despacho nº 1157/2018-DG, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Processo de Sindicância nº 00055.00114956/2018-16 para apurar possíveis
irregularidades na conduta de servidor apontadas no Processo 055.033602/2015;
Art. 2º Constituir Comissão de Processo de Sindicância composta pelos servidores FRANK
ALVES DA SILVA, assistente de trânsito, matrícula 1139-8, CARLA ARAÚJO CAR-
VALHO, analista de trânsito, matrícula 190437-X, e MARIANA SALDANHA MOREIRA,
assistente de trânsito, matrícula 250467-7, para, sob a presidência do primeiro, dar cum-
primento ao item precedente, no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO
____________________
(*) Republicadas por terem sido encaminhadas com incorreções no original, publicadas no
DODF nº 88, de 09/05/2018, pág. 30.

INSTRUÇÃO Nº 269, DE 10 DE MAIO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI do regimento
aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE: DESIGNAR VI-
NÍCIUS SOUZA LIMA, Agente de Trânsito, matrícula 250.767-6, para substituir LUIZ
CARLOS DE SOUZA LOPES JUNIOR, Agente de Trânsito, matrícula 250.547-9, chefe,
símbolo DFG-12, do Núcleo de Exame Veicular e de Emissão de Gases Poluentes do
Paranoá - NUEVEP IV, da Gerência de Exame, Inspeção Técnica Veicular de Emissão de
Gases Poluentes - GERINSP, da Diretoria de Policiamento e Fiscalização de Trânsito -
DIRPOL, do Detran/DF, no período de 21/06 a 10/07/2018, por motivo de férias do ti-
t u l a r.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 68, DE 10 DE MAIO DE 2018 (*)
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, Interino, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 117, inciso XI, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº
34.320, de 26 de abril de 2013, e o disposto no "caput" do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93
combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto nº. 32.598 de 15 de dezembro de 2010,
alterado pelo Decreto nº. 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Designar DILSONIR PEREIRA LOPES, matrícula nº 238.889-8 em substituição a
JALLES GONÇALVES DOS REIS, matrícula nº 1.431.283-2 e RENATO RINALDI MEI-
RELES , matrícula nº 237.494-3 em substituição a EVERALDO LIMA DE ANDRADE,
matrícula nº 238.702-6, a fim de atuarem como executor titular e substituto, respectivamente,
do Contrato de Prestação de Serviços nº 04/2017, que trata da contratação de mão de obra
não especializada de até 55 (cinquenta e cinco) reeducandos por intermédio da Fundação de
Amparo ao Trabalhador Preso/FUNAP, objeto do processo nº 400.000.276/2017.
Art.2º Os servidores designados deverão observar as normas contidas na Ordem de Serviço
nº 34, de 29/03/2017, publicada no DODF nº 66, de 05/04/2017, na Ordem de Serviço nº 60,
de 02/05/2017, publicada no DODF nº 84, de 04/05/2017 e na Ordem de Serviço nº 138, de
10/07/2017, publicada no DODF nº 132, de 12/07/2017.
Art.3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE MANOEL DE MEDEIROS NETO
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 89, de 10/05/2018, PG.47.

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 16, DE 08 DE MAIO DE 2018
A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições de que trata o inciso VII, do art. 26, do Regimento
Interno do PROCON/DF, publicado no DODF nº 50, de 14 de março de 2018, tendo em vista
o disposto no art. 44, da Lei Complementar nº 840/2011 e art. 3º do Decreto nº 33.551/2012,
alterado pelo Decreto nº 37.402/2016, RESOLVE:
Art. 1º Designar MARCELO DE BRITO MARINHO CORREA, matrícula: 225.007-1, para
atuar como Defensor Dativo na defesa do servidor WANDERSON KENNEDY TORRES
DAVID, matrícula nº 236.288-0, indiciado no PAD nº 00015-00013500/2017-90, nos termos
do artigo 238, § 4º da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IVONEIDE SOUZA MACHADO ANDRADE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA

E CIDADANIA
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COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E AFERIÇÃO DE MÉRITO

ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE MAIO DE 2018
A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E AFERIÇÃO DE MÉRITO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, constituída pela Portaria nº 138 de 25 de novembro de 2013, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal nº 248 de 26 de novembro de 2013, de acordo com o
disposto no art. 17, do Decreto nº 14.647, de 25 de março de 1993, RESOLVE: TORNAR
PÚBLICO o resultado da Aferição de Mérito, de que trata o Decreto nº 37.770, de 14 de
novembro de 2016, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 216, de 17 de
novembro de 2016, para fins de Promoção Funcional (mudança de classe). Os servidores
concorrentes à Promoção Funcional que não estiverem de acordo com o resultado obtido
terão 30 (trinta) dias a contar da publicação, para interposição de recursos junto a Comissão
de Avaliação de Desempenho e aferição de Mérito desta Secretaria. O recurso de que trata
este resultado preliminar deverá ser acompanhado das provas necessárias. Os servidores
relacionados por ordem de matricula, nome do servidor, cargo, classe e padrão anterior,
pontuação por mérito, pontuação relativa a Avaliação de Desempenho, pontuação total, classe
e padrão atual e data de vigência. 1.200.271-2, Andrea Simões Fernandes, Gestor em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, 2ª, V,50.5 , 40.00, 90.5 , 1ª, I, 05/01/2018;
175.371-1, 175.371-1, Eliane Maximiano da Conceição, Gestor em Políticas Públicas e
Gestão Governamental, 2ª, V,58.00, 40.00,98.00 , 1ª, I, 05/02/2018; 41.644-4, Enriete Fortes
de Almeida, 2ª, V, 60.0 , 40.00, 100.00, 1ª, I, 28/10/2017; 175.546-3, Jucilene Ribeiro de
Souza Santos, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 2ª, V, 50.00, 40.00,
90.00, 1ª, I, 05/02/2018; 174.867-X, Sheila Cristina Higino Guedes, Gestor em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, 2ª, V, 51.00, 40.00, 91.00, 1ª, I, 05/02/2018; 175.477-7,
Teresa Cristina Vasconcelos de Oliveira, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Gover-
namental, 2ª, V, 49.00, 40.00, 89.00, 1ª, I, 05/02/2018; 175.839-X, Viviane Silva de Moura,
Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 2ª, V,51.00, 40,00,91.00, 1ª, I,
05/02/2018. Processo SEI - 110.00000946/2018-20.

NILDA DE SOUZA LOPES FRANÇA
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA

E SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA Nº 50, DE 09 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e conforme Processo SEI nº 00390-00002276/2018-03, RESOLVE: DE-
SIGNAR ANA PAULA ALBUQUERQUE CAMPOS COSTALONGA SERAPHIN, ma-
trícula 271.010-2, ocupante do cargo Assessor Técnico da Diretoria de Planejamento e
Sustentabilidade Urbana, para substituir a Diretora de Planejamento e Sustentabilidade Ur-
bana, da Coordenação de Política, Planejamento e Sustentabilidade Urbana, da Subsecretaria
de Políticas e Planejamento Urbano, da Secretaria de Estado de Gestão do Território e
Habitação do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais, até
31/12/2018.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 62, DE 08 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Substituir o servidor como TITULAR, SÉRGIO CARVALHO BEZERRA, Matrícula
nº 1.676.331-9, Chefe de Gabinete da Administração Regional de Ceilândia. Ordem de
Serviço nº 75, de 30 de junho de 2016, publicado no DODF nº 126, 04/07/2016.
Art. 2º Substituir a servidora como SUPLENTE, LUCIENE DE AGUIAR REIS, matrícula nº
43.127-3, técnica em Políticas Públicas e Gestão Governamental. Designando como SUBS-
TITUTOS: CICERA PATRÍCIA MORAIS, Matrícula: 1.668.657-8, Gerente de Manutenção
e Conservação da Diretoria de Obras, e o servidor JAIR SOARES DA SILVA, Gerente de
Execução de Obras para atuarem respectivamente, como EXECUTORES TITULAR e SU-
PLENTE, da contratação no fornecimento de mão de obra de manutenção, conservação e
recuperação das áreas urbanizadas a serem realizados por sentenciados do Sistema Pe-
nitenciário do DF, inscritos no Programa Reintegra Cidadão, para atender as demandas da
Cidade, conforme consta nos autos do Processo: 138.000.240/2016, através do CONTRATO
nº 005/2016, celebrado entre o Distrito Federal por meio da Administração Regional de
Ceilândia - RA IX, e a Empresa: FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR
PRESO - FUNAP.

Art. 3º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
67, da Lei Federal nº 8.666/93, e no artigo 13 do Decreto nº 16.098/94
Art.4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

VILSON JOSÉ DE OLIVEIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 29, DE 30 DE ABRIL DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição prevista no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
conforme Processo SEI nº 00300-00001042/2018-66, RESOLVE: DESIGNAR EDUARDO
NOGUEIRA DE FREITAS, matrícula 1.668.725-6, ocupante do cargo de Gerente de Apro-
vação de Projetos, para substituir a Diretora de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação
de Licenciamento, Obras e Manutenção da Administração Regional do Distrito Federal, em
seus afastamentos ou impedimentos legais.

JERUSA RIBEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 21, DE 08 DE MAIO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Artigo 42, do Regimento Interno
desta Administração Regional, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
R E S O LV E :
Art. 1º Designar, ANDERSON DE SALES MEIRA, matricula nº 1.684.656-7, Gerente, da
Gerência de Manutenção e Conservação, da Diretoria de Obras, da Coordenação Executiva,
Executor Titular e LENISE MENEGHETTI, Matrícula nº 1.676.811-6, Técnica de Gestão
Fazendária, Executor Suplente, dos serviços contratados através do contrato 01/2017 ce-
lebrado entre a ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO e a FUN-
DAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO - FUNAP/DF, objeto do Processo
307.000.027/2017.
Art. 2º Compete ao executor as seguintes atribuições: a) acompanhar a execução do contrato
em todas as fases, conforme art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993, combinado com o artigo
41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações posteriores e da Portaria nº 29, de 26 de fevereiro
de 2014; b) atestar as notas fiscais/ faturas referentes à prestação de serviços; c) exercer o
controle e a observância do prazo para execução do serviço; d) apresentar relatório ao
término dos serviços ou sempre que solicitado.
Art. 3º A Coordenação de Administração Geral deverá disponibilizar aos servidores cópia do
respectivo contrato, bem como, de toda legislação pertinente que se fizer necessária ao
desempenho das funções como executor e suplente.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contraria.
Art. 5° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

ARLÊNIO MINEU

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ITAPOÃ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 09 DE MAIO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO ITAPOÃ DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições previstas na Lei n° 3.527, de 03 de janeiro de 2005, que cria a Região
Administrativa do Itapoã, e Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, que aprova o
Regimento Interno das Administrações Regionais. RESOLVE:
Art. 1º Criar a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD da Administração
Regional do Itapoã - RA XXVIII, para conduzir o processo de avaliação documental.
Art. 2º A referida Comissão, de caráter permanente, deverá cumprir o disposto no Decreto nº
24.204 de 10 de novembro de 2003.
Art. 3º Designar EDNA DO NASCIMENTO ALVES, matrícula 174.542-5, na qualidade de
Presidente, NICODEMES DE PAIVA LOPES, matrícula 1.685.812-3, na qualidade de Vice-
Presidente, GEISIANE OLIVEIRA DA COSTA, matrícula 1.677.477-9 na qualidade de
Secretária, ANE CAROLINA CUNHA SILVA, matrícula 1.677.484-1, MÁRCIA REJANE
SOUSA SILVA, matrícula 1.680.628-X, CLAUDINÉIA CRISTINA PAIVA, matrícula
1.683.270-1, na qualidade de membros para comporem a referida Comissão. Parágrafo
Único: O Mandato dos Membros terá duração de 1 (um) ano, admitindo-se recondução por
igual período.
Art. 4º Nos impedimentos legais e eventuais do presidente, a Comissão será presidida pelo
vice-presidente.
Art. 5º Fazem parte do processo de avaliação documental as seguintes atividades, que terão
por base o levantamento da produção documental do órgão: I - avaliação dos conjuntos
documentais, conforme seus valores primários e, ou, secundários; II - determinação do ciclo
de vida dos documentos nas fases: corrente, intermediária e permanente; III - fixação dos
prazos de guarda e destinação dos documentos.
Art. 6º Compete à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD, conforme artigo
12, do Decreto nº 24.204, de 10 de novembro de 2003: I - sugerir ao titular do órgão da
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal a indicação de equipe de trabalho que
procederá a identificação dos conjuntos documentais a serem analisados; II - desenvolver as
classes de assuntos relativos às suas atividades fim, bem como estabelecer prazos de guarda
e a destinação dos documentos respectivos a essas atividades; e III - supervisionar e controlar
a aplicação do Código de Classificação de Documentos de Arquivo e a Tabela de Te m -
poralidade de Destinação de Documentos, relativos às atividades meio e fim.
Art. 7º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD possui ainda as seguintes
atribuições, que poderão ser realizadas por meios próprios ou por equipe de trabalho. I -
proceder ao levantamento da situação dos arquivos setoriais; II - visitar as unidades setoriais
detentoras de documentos para aplicação de questionários que indiquem a produção do-
cumental; III - identificar os conjuntos documentais produzidos ou recebidos por cada
unidade setorial; IV - definir os prazos necessários de guarda dos conjuntos documentais
identificados, mediante análise junto às unidades setoriais; V - solicitar informações ne-
cessárias às tomadas de decisões; e VI aplicar o Código de Classificação de Documentos de
Arquivo e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos.
Art. 9º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA SILVA SANTANA

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 05, DE 09 DE MAIO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO ITAPOÃ DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições previstas na Lei n° 3.527, de 03 de janeiro de 2005, que cria a Região
Administrativa do Itapoã, e Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, que aprova o
Regimento Interno das Administrações Regionais. RESOLVE:
Art. 1º Instituir COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA, no âmbito da Admi-
nistração Regional do Itapoã - RA XXVIII, nos termos da Lei Complementar nº 840, de 23
de dezembro de 2011.
Art. 2º Designar ADAUTO DA ROCHA FIGUEIREDO, matrícula nº 1.670.062-7, servidor
efetivo ocupante do cargo de Desenhista II, CODEPLAN; DENIO ABADIA PEREIRA DOS
SANTOS, matrícula nº 1.683.092-X, servidor efetivo ocupante do cargo Repositor Classe D,
Nível 04, Sociedade de Abastecimento de Brasília - SAB e EMILSON MORAES LIMA,
matrícula nº 39081-X, servidor efetivo ocupante do cargo de Analista em Políticas Públicas
e Gestão Governamental, sob a presidência do primeiro e vice-presidência do segundo, para
comporem a referida Comissão, como membros permanentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA SILVA SANTANA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 06, DE 09 DE MAIO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ITAPOÃ DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições previstas na Lei n° 3.527, de 03 de janeiro de 2005, que cria a Região
Administrativa do Itapoã, e Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, que aprova o
Regimento Interno das Administrações Regionais, RESOLVE:
Art.1º Designar JOSECY DA SILVA MIRINDIBA, matrícula. 1.681.688-9 para atuar como
Executor do contrato firmado entre Administração Regional de Itapoã e a empresa CEB -
DISTRIBUIÇÃO S.A, que tem por objeto execução dos serviços de instalação e retirada de
ponto provisório de energia para o evento "11º Festejo da Paróquia São Luís Orione,
localizada na Quadra 378, Conjunto Q, Área Especial, Del Lago - Itapoã. Processo
308.000.038/2018, nota de empenho 2018NE00050.
Art.2º A Executora deverá observar o disposto nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 67 da Lei nº
8.666/93; o Artigo 41, do Decreto Nº 32.598/2010; Portaria SGA nº 29/2004 e 125/2004, e
cartilha que poderá ser acessada pelo link http://www.seplan.df.gov.br/contratos-
lai/doc_download/310-cartilha-do-executor-de-contrato.html, e demais normas inerentes ao
assunto.
Art.3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA SILVA SANTANA

PORTARIA Nº 43, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições combinado com o Decreto nº. 33.551,
de 29 de fevereiro de 2012, e a Portaria nº 1, de 7 de abril de 2011, RESOLVE: DESIGNAR
ANA EMÍLIA OLIVEIRA, matrícula 037487-3, Técnico em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, para substituir VALDIRENE SANTOS FARIAS, matrícula 158323-9, Pre-
sidente da Comissão Permanente de Licitação; DENNILSON CANTANHEDE OLIVEIRA,
matrícula 126011-1, Diretor de Gestão de Pessoas, para substituir FEBO CÂMARA GON-
ÇALVES, matrícula 271920-7, Subsecretário de Administração Geral; JESSICA DE MELO
RODRIGUES, matrícula 272349-2, Assessor, da Coordenação de Resíduos Hídricos e Mu-
danças Climáticas da Subsecretaria de Serviços Ecossistêmicos, para substituir ROGÉRIO
ALVES BARBOSA DA SILVA, matrícula 267981-7, Coordenador da Coordenação de Mo-
nitoramento da Subsecretaria de Planejamento Ambiental e Monitoramento, no período de
férias regulamentares dos titulares e afastamentos legais.

FELIPE FERREIRA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

INSTRUÇÃO Nº 173, DE 02 DE MAIO DE 2018.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições regimentais,
que lhe são conferidas pelo Decreto n° 28.112, de 11 de julho de 2007 e tendo em vista o
disposto na Lei Complementar 840, de 23 de dezembro de 2011 e na Instrução nº 184, de 11
de setembro de 2013, combinada com a Instrução n° 14, de 17 de março de 2015,
R E S O LV E :
Art. 1º Constituir no âmbito do IBRAM, Comissão de Procedimento Administrativo Dis-
ciplinar, processo nº 00391-00020033/2017-30, com o objetivo de apurar indícios de ir-
regularidades relacionadas à conduta de servidores, bem como proceder ao exame dos atos e
fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da Comissão,
podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez por igual período.
Art. 3º Designar para compor a Comissão: RAQUEL BRANDÃO DE CASTILHO, Auditora
Fiscal de Atividades Urbanas, matrícula 266.506-9, como presidente; FLÁVIA DE MO-
RAES MENDES, Auditora Fiscal de Atividades Urbanas, matrícula 264.259-X, Membro e
Suplente do Presidente; FERNANDO DE ALMEIDA COSTA, Analista de Atividades de
Meio Ambiente, matrícula 183.977-2, como Membro.
Art. 4º Designar o servidor MÔNICA RAMOS DE JESUS, Analista de Atividades do Meio
Ambiente, matrícula 191.237-2, como substituto eventual, nos casos de licenças, afasta-
mentos, férias e demais ausências de membro da comissão processante, conforme dispõe o
Art. 229, § 7º da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 5º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA

DESPACHO DO DIRETOR EXECUTIVO
Em 09 de maio de 2018

Processo: 195.000.063/2017. Interessado: Jardim Botânico de Brasília. Assunto: DISPENSA
DE PONTO. AUTORIZO com fundamento no inciso III, letra "b", do artigo 19 do Decreto
nº 29.290 de 22 de julho de 2008, e inciso I, do artigo 32 do Decreto nº 38.289 de 22 de
junho de 2017, o deslocamento dos servidores do Jardim Botânico de Brasília, PEDRO
PAULO DE MELO CARDOSO, Gerente de Preservação, matrícula nº 270.995-3, MU-
RILLO GEORGIO PEREIRA, Gerente de Apoio Educacional, matrícula nº 269.912-5 e
PRISCILA OLIVEIRA ROSA, Diretora de Fitologia, matrícula nº 268.295-8, nos dias 09 a
11/05/2018, para participarem da coleta de material botânico ao Mosteiro Zen Horyu-Zan
Eisho-Ji na Cidade de Pedra - Pirenópolis/GO, sem ônus para o Distrito Federal, a exceção
da remuneração, conforme consta nos autos do Processo em epígrafe. Publique-se e en-
caminhe ao Núcleo de Gestão de Pessoas do Jardim Botânico de Brasília, para os devidos
fins.

JEANITTO SEBASTIÃO GENTILINI FILHO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHOS TUTELARES DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA

PORTARIA Nº 28, DE 10 DE MAIO DE 2018
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA, DOS CONSELHOS TU-
TELARES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADO-
LESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 78, parágrafo único da Lei 5.294/2014; art. 80, §2º da Lei 5.294/2014,
Portaria n.º 05 de 03 de junho de 2016, publicada no DODF n.º 107, de 07 de junho de 2016,
bem como o Decreto 37.896, de 27 de dezembro de 2016 e as normas do processo de
apuração de infração disciplinar previstas no Titulo VII da Lei Complementar nº 840/11,
R E S O LV E :
Art. 1º Redesignar RAISA FERREIRA DA SILVA LOPES, GUSTAVO HENRIQUE DA
SILVA CAMARGOS e FRANCINALDO ELVIDIO FIGUEIREDO, para, sob a presidência
da primeira, darem continuidade aos trabalhos da Comissão reinstaurada por força da Por-
taria n.º 59, de 20 de março de 2018, publicada no DODF nº 56 de 22 de março de 2018,
página 34, nos autos do processo 0417.000.220/2017.
Art. 2º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão
Processante reinstaurada por força da Portaria n.º 59, de 20 de março de 2018, publicada no
DODF nº 56 de 22 de março de 2018, página 34.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELMA NUNES FRANCO

PORTARIA Nº 29, DE 10 DE MAIO DE 2018
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA, DOS CONSELHOS TU-
TELARES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADO-
LESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 78, parágrafo único da Lei 5.294/2014; art. 80, §2º da Lei 5.294/2014,
Portaria n.º 05 de 03 de junho de 2016, publicada no DODF n.º 107, de 07 de junho de 2016,
bem como o Decreto 37.896, de 27 de dezembro de 2016 e as normas do processo de
apuração de infração disciplinar previstas no Titulo VII da Lei Complementar nº 840/11,
R E S O LV E :
Art. 1º Reinstaurar a Comissão de Processo Disciplinar destinada a apurar os fatos constantes
dos autos do processo 0417-000.173/2017, prorrogada por intermédio da Portaria nº 61, de
20 de março de 2018, publicada no DODF nº 56, de 22 de março de 2018, página 20.
Art. 2º Reconduzir EDIVAR PEREIRA DOS SANTOS, GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA
CAMARGOS E RAISA FERREIRA DA SILVA LOPES, para sob a presidência do primeiro,
darem continuidade aos trabalhos da Comissão Processante, reinstaurada por força
do art. 1º.
Art. 3º Designar como Membro Suplente FRANCINALDO ELVIDIO FIGUEIRESO, para
substituir os demais membros nas eventuais licenças, afastamentos, férias e outras ausências,
conforme previsto no art. 229, §7º da LC nº 840/2011.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da referida
comissão e apresentação de relatório conclusivo, podendo este prazo ser prorrogado por igual
período.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELMA NUNES FRANCO

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE

PORTARIA Nº 125, DE 10 DE MAIO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL Substituta, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o que dispõe o artigo 44, da Lei
Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011, c/c com o Decreto n.º 37.402, de 13 de
junho de 2016, RESOLVE: DESIGNAR CRISTINA MARINHO TEIXEIRA, matrícula
172786-9, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir SABRINA
AMORIM CATUNDA SAMPAIO, matricula 173008-8, Gerente, Símbolo DFG-14, da Ge-
rência de Gestão da Informação, da Diretoria do Sistema de Bibliotecas Públicas, da Se-
cretaria de Estado de Cultura, no período de 16.05.2018 a 25.05.2018 por motivo de férias
regulamentares do titular, de acordo com o processo SEI nº 00150-00005631/2018-20.

NANAN LESSA CATALÃO

PORTARIA Nº 127, DE 11 DE MAIO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL Substituta, no
uso das atribuições previstas no Inciso III do Parágrafo único do Artigo 105 da Lei Orgânica
do Distrito Federal; no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 32.587, de 13 de
dezembro de 2010 e o constante no Decreto nº 37.082, de 25 de janeiro de 2016, RE S O LV E :
AUTORIZAR, de acordo com o artigo 161, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro
de 2011 e inciso II do Artigo 2º e inciso III do artigo 19, do Decreto n.º 29.290, de 22 de
julho de 2008, o afastamento, mediante dispensa de ponto, do servidor IGOR WRIGHT DA
SILVA, matrícula nº 172453-3, no período de 10.05.2018 a 17/03.2020, a fim de realizar o
programa de Mestrado em Educação, na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UNIRIO,
no Estado do Rio de Janeiro, sem ônus para o Distrito Federal, à exceção de sua re-
muneração fixa, de acordo com os termos do processo SEI nº 00150.00003611/2018-14.

NANAN LESSA CATALÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 120, DE 10 DE MAIO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
nº 01 de 07 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 32.587, de 13 de dezembro de 2010, e tendo
em vista o disposto no art. 2º, inciso VIII do Decreto nº37.843, de 13 de dezembro de 2016,
R E S O LV E :
Art. 1º Designar FELIPE DA SILVA FONSECA - Matrícula nº 238.606-2 - Técnico em
Atividades Culturais e MARCELA MOTA MOREIRA LOPES - Matrícula nº238603-8 -
Técnico em Atividades Culturais, para atuarem como Gestores da Parceria MROSC do
Termo de Fomento nº07/2018, referente ao Projeto "FESTIVAL UP CREW", competindo-

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
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lhes acompanhar a parceria conforme atribuições previstas no art. 52 do Decreto nº37.843, de
13 de dezembro de 2016, nos termos do art. 61 da Lei Nacional nº13.019, de 31 de julho de
2014, bem como responsabilizar-se pelo cumprimento da Lei Distrital nº 5.163/2013, fazendo
juntar no Relatório fotografias e/ou vídeos da placa informativa contendo as informações
necessárias do parceria, tais como valor do recursos públicos, o órgão responsável pela
contratação e a Organização da Sociedade Civil.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TIAGO RODRIGO GONÇALVES

PORTARIA Nº 156, DE 08 DE MAIO DE 2018
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 21, incisos I, II e XIII, da Lei Distrital Complementar nº 828/2010 em
sua nova redação dada pela Lei Complementar Distrital nº 908/2016, c/c artigo 97-A, incisos
III e VII, ambos da Lei Complementar nº 80/94 e considerando as diretrizes da Decisão nº
5.918/2016 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º Substituir na composição do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI), o
Defensor Público Dr. SÉRGIO MURILLO FREITAS DE PAULA, matrícula 119.083-0, pelo
Subdefensor Público-Geral DANNIEL VARGAS DE SIQUEIRA CAMPOS, matrícula nº
008.500-04;
Art. 2º Incluir para compor o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI) o
Subdefensor Público-Geral JOÃO CARNEIRO AIRES, matrícula nº 008.499-36;
Art. 3º Incluir para compor o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI) o servidor
HELBER RICARDO VIEIRA, matrícula 023.897-62;
Art. 4º O CGTI será presidido pelo Subdefensor Público-Geral DANNIEL VARGAS DE
SIQUEIRA CAMPOS, em atendimento ao artigo 3º da Portaria Nº 20, de 30 de Janeiro de
2017;
Art. 5º O Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, instituído pela Portaria nº 20, de 30
de janeiro de 2017, publicada no DODF nº 24, de 02 de fevereiro de 2017, página 43, teve
suas alterações realizadas pela Portaria nº 104, de 27 de abril de 2017, publicada no DODF
nº 82, de 02 de maio de 2017, página 51, e pela Portaria nº 252, de 08 de setembro de 2017,
publicada no DODF nº 182, de 21 de setembro de 2017;
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

PORTARIA Nº 158, DE 09 DE MAIO DE 2018
A DEFENSORA PÚBLICA- GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FE-
DERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, §1º, da Lei
Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012; e no uso
das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da Lei Complementar
Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, incisos III, VII e XV, e 21, incisos I e XIII, da Lei
Complementar Distrital nº 828/2010, com as alterações promovidas pela Lei Complementar
Distrital nº 908/2016, RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, ANA PAULA FERREIRA CORTES, matrícula 237.551-6, do Cargo
de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Chefe, da Assessoria de Comunicação, da
Defensoria Pública- Geral, da Defensoria Pública do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, ELIZABETH DE FÁTIMA CORREIA RAMOS,
matrícula: 216.245-8, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da
Assessoria Jurídica, da Defensoria Pública- Geral, da Defensoria Pública do Distrito
Federal.
NOMEAR ELIZABETH DE FÁTIMA CORREIA RAMOS, matrícula: 216.245-8, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, do Núcleo de
Assistência Jurídica de Execução Penal, da Defensoria Pública do Distrito Federal.
EXONERAR, por extinção do cargo, ALINE BARRETO NASARETH, matrícula: 237.555-
9, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-05, de Assessor Técnico de Atendimento Ju-
diciário, do Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Consumidor, da Defensoria Pública
do Distrito Federal.
NOMEAR ALINE BARRETO NASARETH, matrícula: 237.555-9, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-05, de Assessor Técnico de Atendimento Judiciário, do Núcleo de
Assistência Jurídica do Paranoá, da Defensoria Pública do Distrito Federal.
NOMEAR MARIANA HAMÚ RIBEIRO, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-05, de Assessor Técnico de Atendimento Judiciário, do Núcleo de Assistência Jurídica
da Infância e Juventude, da Defensoria Pública do Distrito Federal.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 31, DE 04 DE MAIO DE 2018.
A SUBCONTROLADORA DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII,
art. 2º, da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 3, de 10 de janeiro de 2018, publicada no
DODF nº 14, de 19 de janeiro de 2018, página 35.
Art. 2º Designar ROBERTSON FREITAS LIMA, matrícula nº 267.737-7 e FERNANDO
MENDES RODRIGUES PARAGUASSU, matrícula nº 79.253-5 para atuarem, respecti-
vamente, como EXECUTOR e SUPLENTE do Contrato de Prestação de Serviços nº
002/2018 - CGDF, celebrado entre a Controladoria-Geral do Distrito Federal e a empresa
Expresso Service Máquinas e Serviços LTDA, cujo objeto é a prestação de serviço de
locação de scanner profissional, conforme consta do Processo-SEI nº 00480-00005185/2017-
21.
Art. 3º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.
Art. 4º A Diretoria de Contratos e Custos desta Controladoria-Geral do Distrito Federal
deverá disponibilizar aos servidores o respectivo processo eletrônico contendo o contrato,
bem como de toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas
funções como executores.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEMARY PEIXOTO DANTAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 32, DE 04 DE MAIO DE 2018
A SUBCONTROLADORA DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII,
art. 2º, da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 58, de 20 de novembro de 2017, publicada
no DODF nº 225, de 24 de novembro de 2017, página 27.
Art. 2º Designar GUSTAVO DA SILVA BARBOSA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula nº 174.814-9 e UIARA COUTO DE MENDONÇA, Analista de
Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 164.662-1, para atuarem, respec-
tivamente, como EXECUTOR e SUPLENTE das atividades relativas às Notas de Empenho
2017NE00463 e 2017NE00464, referente ao serviço de fornecimento diário de jornais e
revistas, conforme consta do processo SEI nº 00480-00007522/2017-15.
Art. 3º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.
Art. 4º A Diretoria de Contratos e Custos desta Controladoria-Geral do Distrito Federal
deverá disponibilizar aos servidores o respectivo processo eletrônico contendo o contrato,
bem como de toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas
funções como executores.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEMARY PEIXOTO DANTAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 33, DE 04 DE MAIO DE 2018
A SUBCONTROLADORA DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII,
art. 2º, da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Designar CECÍLIA SOUZA DA FONSECA, Chefe da Assessoria de Relações
Institucionais, matrícula nº 174.778-9 e JULIANA CRISTALDO LOUZADA MOURA DO
NASCIMENTO, Assessora da Assessoria de Relações Institucionais, matrícula 79207-1, para
atuarem, respectivamente, como EXECUTOR e SUPLENTE do Acordo de Cooperação
Técnica nº 01/2018, celebrado entre o Distrito Federal por intermédio da Controladoria-Geral
do Distrito Federal - CGDF, e o Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, cujo
objeto: I - desenvolver projetos e ações que possam contribuir para a prevenção e o combate
à corrupção, para a promoção da transparência e da ética pública, para o fomento do controle
social e para o fortalecimento da gestão pública; II - promover o intercâmbio de base de
dados, informações e conhecimentos técnicos, objetivando viabilizar a utilização de sistemas
informatizados desenvolvidos ou utilizados pela CGDF; e III - implementar ações conjuntas
que assegurem a realização de compartilhamento e intercâmbio de informações e conhe-
cimentos técnicos, com a finalidade de capacitar os servidores e aprimorar a gestão dos
serviços e atividades desempenhadas por ambos; e IV - implantar modelo de "Controladoria
Setorial" na estrutura administrativa da DFTRANS, conforme consta no processo nº 00480-
00001849/2018-64.
Art. 2º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
116, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Custos desta Controladoria-Geral do Distrito Federal
deverá disponibilizar aos servidores o respectivo processo eletrônico contendo o contrato,
bem como de toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas
funções como executores.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEMARY PEIXOTO DANTAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 34, DE 08 DE MAIO DE 2018
A SUBCONTROLADORA DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 221, de 16
de novembro de 2015, RESOLVE: CONCEDER Auxílio Natalidade, nos termos do artigo 96
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, a BRENO ROCHA PIRES E
ALBUQUERQUE, matrícula 263.436-8, dependente: Juliana Carvalho Kalume Pires e Al-
buquerque, nascida em 04/05/2018.

JOSEMARY PEIXOTO DANTAS

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 115, DE 08 DE MAIO DE 2018
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio
de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 12/2018, RESOLVE: DE-
SIGNAR, nos termos do art. 124, inciso V, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, LEANDRO OLIVEIRA VA Z
DE SOUZA, matrícula nº 1630-1, Técnico de Administração Pública, Classe A, Padrão 27,
do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em substituição, no período de
25 a 30 de maio do corrente exercício, a função de confiança de Supervisor de Ações
Educacionais Internas, símbolo FC-4, da Coordenadoria de Educação Corporativa e Seleção
de Pessoas, com prejuízo da Portaria-TCDF nº 123/2016.

ANILCÉIA MACHADO

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SUBCONTROLADORIA DE GESTÃO INTERNA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 30, DE 04 DE MAIO DE 2018
A SUBCONTROLADORA DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII,
art. 2º, da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Designar, em substituição a EDNA LUZIA MENDES, Analista em Políticas Públicas
e Gestão Governamental, matrícula nº 174.574-X e GUSTAVO DA SILVA BARBOSA,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 174.814-9, as ser-
vidoras UIARA COUTO DE MENDONÇA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Go-
vernamental, matrícula nº 164. 662-1 e VIVIANE MESQUITA DIAS, Gestor em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 175.200-6, para atuarem, respectivamente,
como EXECUTOR e SUPLENTE Contrato nº 003/2016-CGDF, cujo objeto é a prestação de
serviços e venda de produtos postais, em conformidade com o Processo nº
480.000.063/2016.
Art. 2º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Custos desta Controladoria-Geral do Distrito Federal
deverá disponibilizar aos servidores o respectivo processo eletrônico contendo o contrato,
bem como de toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas
funções como executores.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEMARY PEIXOTO DANTAS
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SEÇÃO III

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO DO 4º TERMO ADITIVO
Processo: 001.000482/2013. Contrato: n.º 22/2014 - PG/CLDF. Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a CONFITECH ASSISTÊNCIA TÉCNICA
HOSPITALAR LTDA (Contratada). Objeto: Prestação dos serviços de manutenção pre-
ventiva, corretiva, com reposição de peças, nos equipamentos do Setor de Assistência à
Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme condições, especificações e
quantidades constantes do Anexo I- Termo de Referência, que integra este contrato, in-
dependentemente de transcrição. Prorrogação Contratual. Período de vigência do contrato por
12 (doze) meses, o qual passa a ter vigência de 03 de junho de 2018 a 02 de junho de 2019.
Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, ANDRÉ LUIZ PEREZ
NUNES Secretário-Geral, e, pela Contratada, GILSON SANTOS DA CRUZ.

EXTRATO DE CONTRATO 4º TERMO ADITIVO
Processo: 001.000904/2013. Contrato: n.º 16/2014 - PG/CLDF. Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a SUPPORT TELEINFORMÁTICA LTDA-
EPP (Contratada), em 03/05/2018. Objeto: Execução dos serviços de manutenção corretiva e
preventiva de 110 impressoras da marca Hewlett-Packard (HP) modelo Laserjet P3015
monocromáticas (chassis de modelo CE528A) para a Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Prorrogação Contratual: Prorrogação do período de vigência do contrato, pelo período de 12
(doze) meses, o qual passa a vigorar de 08 de maio de 2018 a 07 de maio de 2019.
Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, ANDRÉ LUIZ PEREZ
NUNES - Secretário-Geral, e, pela Contratada, GENIVALDO ALVES DE PAULA.

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 001.000.484/2018; Favorecido: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E
PESQUISA DE SERVIÇO SOCIAL; Valor: R$ 500,00 (Quinhentos reais); Objeto: Ca-
pacitação de Servidores; Amparo Legal: art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93; Autorização e
Ratificação da Despesa: em 09/05/2018, pelo Secretário Geral e Ordenador de Despesas,
André Luiz Perez Nunes.

Processo: 001.000.497/2018; Favorecido: IOC CAPACITAÇÃO LTDA; Valor: R$ 5.180,00
(Cinco Mil e cento e oitenta reais); Objeto: Capacitação de Servidores; Amparo Legal: art.
25, inciso II, da Lei n° 8.666/93; Autorização e Ratificação da Despesa: em 09/05/2018, pelo
Secretário Geral e Ordenador de Despesas, André Luiz Perez Nunes.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ERRATA DE AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2018

Processo: 001-000710/2017. Objeto: Aquisição de equipamento de impressão digital po-
licromático e monocromático e consumíveis para 1.000.000 (um milhão) de impressões A4
com 5% (cinco por cento) de cobertura por unidade de suprimento de tonner e peças
necessárias, para a CLDF. No aviso de abertura do Pregão Eletrônico nº17/2018 publicado no
DODF nº89, de 10/05/2018, pág. 53, onde se lê: Data/hora da Sessão Pública: 10/05/2018,
às 09:30, leia-se: Data/hora da Sessão Pública: 29/05/2018, às 09:30.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
GUILHERME TAPAJÓS TÁVORA

Pregoeiro

PODER LEGISLATIVO

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 08/2018,
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 08/2002

PROCESSO: 4000.000.0510/2018-26 MODALIDADE: Pregão Eletrônico 136/2017 -
SCG/SEPLAG. PARTES: SECRETÁRIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL X VCS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CHAVEIROS E CARIMBOS
LTDA- ME. OBJETO: O contrato tem por objeto a aquisição de materiais de expediente
carimbo, refil para carimbo e fita datador numerador para atender as necessidades da
SECOM, nos termos e condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 136/2017,
SCG/SEPLAG, da Ata de Registros de Preços SEI-GDF n° 0010/2018, que passam a
integrar o presente Termo. - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15101. PROGRAMA DE
TRABALHO: 04122600385170018. NATUREZA DA DESPESA: 339030. FONTE DE
RECURSO: 100. NOTA DE EMPENHO: 2018NE00119, de 26 de abril de 2018, no valor
de R$ 8.485,73 (oito mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e três centavos).
VALOR: O valor contratual total é de R$ 8.485,73(oito mil quatrocentos e oitenta e cinco
reais e setenta e três centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá duração de 12
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura. DATA DE ASSINATURA: 03 de maio
de 2018. SIGNATÁRIOS: Pela SECRETÁRIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO, na qualidade de
Secretário de Estado de Comunicação do Distrito Federal. Pela VCS COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE CHAVEIROS E CARIMBOS LTDA-ME: VALDEMIR ARAÚJO VIEI-
RA, na qualidade de Sócio-Administrador.

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISRITO FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE RESÍDUOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 01, DE 19 DE ABRIL DE 2018
A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DE RESÍDUOS, DA AGÊNCIA DE FIS-
CALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o
artigo 120 da Instrução Normativa nº 124/2017, artigo 37 da Instrução Normativa nº 68/2014,
e Lei nº 4.150/2008, RESOLVE:
1- Tornar público e dar conhecimento do seguinte Autos lavrado por esta SUFIR ao in-
teressado que não foi localizado para recebimento pessoal ou pelos meios usuais de co-
municação em endereços diversos do Distrito Federal;
2-TEMPLARIUS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CONSULTORIA EMPRESARIAL EI-
RELI-ME, 18.335.001/00001-98, Quadra 01 Conjunto A Casa 109- Setor Norte/Gama,
D148774-FLP; STEAK BEER, 06.037118/0001-70, Quadra Central, Setor Hoteleiro Bloco
02 Loja 02/ Sobradinho/DF.
3- Para outras informações comparecer à UNICI- Unidade de Atendimento ao Contribuinte,
Posto de Atendimento ao Cidadão, localizado no SIA Trecho 03, Lotes 1545/1555- Bra-
sília/DF (61)3961-5126.

FRANCISCA BATISTA PAIVA MARINHO

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 03, DE 09 DE MAIO DE 2018
A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DE RESÍDUOS, DA AGÊNCIA DE FIS-
CALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o
artigo 120 da Instrução Normativa nº 124/2017, artigo 37 da Instrução Normativa nº 68/2014,
e Lei nº 4.150/2008, RESOLVE:
1- Tornar público e dar conhecimento do seguinte Autos lavrado por esta SUFIR ao in-
teressado que não foi localizado para recebimento pessoal ou pelos meios usuais de co-
municação em endereços diversos do Distrito Federal;
2- FARAILDES SOARES FIGUEIREDO, SHCN 211 Bloco D aptº 102-Brasília/DF,
D153338-FLP; D'CASTRO SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS E IMOBILIÁRIOS LTDA- ME,
Quadra Central Lote K sala 101 Ed. Poly Center-Sobradinho/DF, D172569-FLP.
3- Para outras informações comparecer à UNICI- Unidade de Atendimento ao Contribuinte,
Posto de Atendimento ao Cidadão, localizado no SIA Trecho 03, Lotes 1545/1555- Bra-
sília/DF (61)3961-5126.

FRANCISCA BATISTA PAIVA MARINHO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

EDITAL Nº 53, DE 02 DE MAIO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E

FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE
AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF -
CANDIDATAS GESTANTES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, pelo disposto na Lei n.º 4.949, de
15 de outubro de 2012, na Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011, na Lei
n.º 3.669, de 13 de setembro de 2005 e em alterações posteriores, bem como pela autorização
do Conselho de Política de Recursos Humanos - CPRH, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 90, de 8 de maio de 2014, torna público o Edital de Convocação para o
Teste de Aptidão Física das candidatas que encontravam-se gestantes à época da 1ª chamada
para a realização do TAF, referente ao concurso público para provimento de vagas e for-
mação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Atividades Penitenciárias, da
Carreira de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal, em conformidade com o Edital n.º
1 - SEAP-SSP e suas retificações, conforme segue.
1. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
1.1. O teste de aptidão física, de caráter unicamente eliminatório, visa avaliar a capacidade
mínima da candidata para suportar, física e organicamente, as exigências da prática de
atividades físicas e demais exigências próprias do cargo de Agente de Atividades Pe-
nitenciárias, sendo a candidata considerada apta ou inapta.
1.2. A candidata será considerada apta quando obtiver o desempenho mínimo exigido no
teste de aptidão física.
1.3. A candidata que não obtiver o desempenho mínimo exigido no teste de aptidão física
será considerada inapta e, consequentemente, eliminada do concurso público.
1.4. A candidata deverá comparecer ao local designado para a realização do teste de aptidão
física com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para seu início, de
acordo com o horário estabelecido no item 2 do presente edital, com roupa e calçados
apropriados para a prática de educação física, munido do documento de identidade original
e do atestado médico original e específico para tal fim, emitido há, no máximo, 15 (quinze)
dias anteriores à realização do teste.
1.5. O atestado médico deverá conter, expressamente, a informação de que a candidata está
apta a realizar o teste de aptidão física do concurso público para o cargo de Agente de
Atividades Penitenciárias, sem qualquer restrição.
1.6. O atestado médico deverá conter a assinatura e o nome completo do médico responsável
por sua emissão, além do número de seu registro no Conselho Regional de Medicina (CRM).

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO
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1.7. Todas as informações constantes do atestado médico deverão constar de forma legível.
1.8. Não será aceito o atestado médico que não atenda os dispositivos contidos nos subitens
1.4 a 1.7 deste edital.
1.9. O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação da candidata para
o início do teste.
1.10. Não será aceita a entrega do atestado médico em momento posterior ao teste de aptidão
física.
1.11. A candidata que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar o
teste, sendo, consequentemente, eliminada do certame.
1.12. Os casos de alteração psicológica e (ou) fisiológica temporários (estados menstruais,
indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização do
teste ou diminuam a capacidade física das candidatas, não serão levados em consideração,
não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado, mesmo que ocorram durante a rea-
lização do teste.
1.13. Não haverá segunda chamada para a realização do teste de aptidão física.
1.14. Será eliminado do concurso público a candidata que não comparecer ao local, na data
e no horário previstos para a realização do teste de aptidão física, conforme item 3 deste
edital.
1.15. À exceção da situação prevista no subitem 8.5.11 do Edital nº 1 - SEAP-SSP, a
candidata que deixar de apresentar o documento de identidade original e (ou) o atestado
médico será impedido de realizar o teste, sendo, consequentemente, eliminada do certame.
1.16. Em hipótese alguma, será aplicado o teste de aptidão física fora dos espaços físicos, da
data e do horário predeterminados no presente edital. São de responsabilidade exclusiva da
candidata, a identificação correta do local da realização do teste e o comparecimento no
horário determinado.
1.17. Não será admitido ingresso de candidata no local de realização do teste após o horário
fixado para o seu início.
1.18. Não será permitida a troca de horário por parte da candidata.
1.19. Não será permitido à candidata portar armas no ambiente de realização do teste de
aptidão física. Caso a candidata esteja portando arma, essa deverá ser entregue ao co-
ordenador. O descumprimento do disposto neste subitem implicará na eliminação da can-
didata.
1.20. É de responsabilidade exclusiva da candidata, a escolha da vestimenta e do calçado para a realização
do teste. A executora do concurso não se responsabiliza por acidentes físicos causados por uso de ves-
timentas e calçados inadequados ao exercício. As candidatas poderão levar recipientes com água para sua
hidratação nos intervalos do teste.
1.21. Não será permitida a presença de acompanhantes no local do teste, assim como a interferência e (ou)
participação de terceiros durante a realização do teste de aptidão física.
1.22. Caberá ao coordenador da banca examinadora decidir sobre quaisquer imprevistos
ocorridos durante a fase do teste de aptidão física.
1.23. As provas previstas para o teste de aptidão física serão realizadas em até duas
tentativas, com exceção da corrida, que será realizada em apenas uma tentativa. Caso a
candidata não alcance o índice mínimo na primeira tentativa, poderá realizar, após 5 (cinco)
minutos de descanso, a segunda tentativa.
1.24. A contagem oficial do tempo, da distância percorrida e do número de repetições
efetuadas pelas candidatas em cada teste será feita em voz alta exclusivamente por com-
ponente da banca examinadora.
1.25. A critério da Administração, a realização do teste de aptidão física poderá ser re-
marcada, desde que devidamente justificada.
1.26. O teste de aptidão física consistirá em prova de barra fixa, prova de flexão abdominal
e prova de corrida, não necessariamente nessa ordem.
1.27. A candidata deverá observar atentamente o exposto no item 9 do EDITAL Nº 1  -
SEAP/SSP, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014, Nº 261, segunda-feira, 15 de dezembro de
2014 e suas retificações.
2. DA CONVOCAÇÃO
2.1. As candidatas convocadas para a realização da etapa do teste de aptidão física, estão
mencionadas no subitem 1.2 do EDITAL Nº 09, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, publicado
no DODF Nº 202, de 20 de outubro de 2015.
2.2. Ficam convocadas para o Teste de Aptidão Física as candidatas ao concurso público para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Ati-
vidades Penitenciárias, da Carreira de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal, a seguir
indicadas na seguinte ordem: número de inscrição e nome das candidatas em ordem al-
fabética: 154127817, JULIANA AGRA ENRIQUE AREAS; 154126980, LUDMILLA RO-
DRIGUES DE SOUZA; 154141500, MARIANA PEDROSA CASTELO VIEIRA GOT-
TLIEB; 154116555, MERCIA INGRID DA SILVA OLIVEIRA.
3. DO LOCAL, DA DATA E DO HORÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA ETAPA DO
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
3.1. O teste de aptidão física será aplicado no dia 27 de maio de 2018, domingo, a partir das
15h, no seguinte endereço: COLÉGIO MILITAR DE BRASÍLIA - CMB, SGAN 902/904 -
Asa Norte, Brasília - DF, CEP: 70.790-020.

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1. O resultado preliminar relativo à etapa do teste de aptidão física das candidatas ao
Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro reserva para o cargo de
Agente de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal será divulgado no Diário Oficial do
Distrito Federal, oportunamente, após a realização dessa etapa.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

EDITAL Nº 53, DE 02 DE MAIO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE AGENTE DE
ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF -
CANDIDATAS GESTANTES

ANEXO I
MODELO DE ATESTADO MÉDICO

Declaro que a Sra __________________________________________________________,
portadora do documento de identidade nº _______________________________ e CPF
___________________ encontra-se em pleno gozo de sua saúde física e mental, capacitando-
se dessa forma a submeter-se ao teste exigido, discriminados no Edital nº 1 - SEAP-SSP e
suas retificações, Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro reserva
para o cargo de Agente de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal.

_____________________, _____ de ______________________ de 2018.
__________________________________________________

Nome completo do Médico
________________________________

CRM do Médico
________________________________

Assinatura

EDITAL Nº 54, DE 02 DE MAIO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE AGENTE
DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF -
CANDIDATO JUB JUDICE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, pelo disposto na Lei n.º 4.949, de
15 de outubro de 2012, na Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011, na Lei
n.º 3.669, de 13 de setembro de 2005 e em alterações posteriores, bem como pela autorização
do Conselho de Política de Recursos Humanos - CPRH, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 90, de 8 de maio de 2014, torna público o Edital de Convocação para o
Teste de Aptidão Física do candidato em situação sub judice ao concurso público para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Ati-
vidades Penitenciárias, da Carreira de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal, em
conformidade com o Edital n.º 1 - SEAP-SSP e suas retificações, conforme segue.
1. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
1.1. O teste de aptidão física, de caráter unicamente eliminatório, visa avaliar a capacidade
mínima do candidato para suportar, física e organicamente, as exigências da prática de
atividades físicas e demais exigências próprias do cargo de Agente de Atividades Pe-
nitenciárias, sendo o candidato considerado apto ou inapto.
1.2. O candidato será considerado apto quando obtiver o desempenho mínimo exigido no
teste de aptidão física.
1.3. O candidato que não obtiver o desempenho mínimo exigido no teste de aptidão física
será considerado inapto e, consequentemente, eliminado do concurso público.
1.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização do teste de aptidão
física com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para seu início, de
acordo com o horário estabelecido no item 2 do presente edital, com roupa e calçados
apropriados para a prática de educação física, munido do documento de identidade original
e do atestado médico original e específico para tal fim, emitido há, no máximo, 15 (quinze)
dias anteriores à realização do teste.
1.5. O atestado médico deverá conter, expressamente, a informação de que o candidato está
apto a realizar o teste de aptidão física do concurso público para o cargo de Agente de
Atividades Penitenciárias, sem qualquer restrição.
1.6. O atestado médico deverá conter a assinatura e o nome completo do médico responsável
por sua emissão, além do número de seu registro no Conselho Regional de Medicina
(CRM).
1.7. Todas as informações constantes do atestado médico deverão constar de forma le-
gível.
1.8. Não será aceito o atestado médico que não atenda os dispositivos contidos nos subitens
1.4 a 1.7 deste edital.
1.9. O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para
o início do teste.
1.10. Não será aceita a entrega do atestado médico em momento posterior ao teste de aptidão
física.
1.11. O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar o
teste, sendo, consequentemente, eliminado do certame.
1.12. Os casos de alteração psicológica e(ou) fisiológica temporários (estados menstruais,
indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc) que impossibilitem a realização do
teste ou diminuam a capacidade física dos candidatos, não serão levados em consideração,
não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado, mesmo que ocorram durante a rea-
lização do teste.
1.13. Não haverá segunda chamada para a realização do teste de aptidão física.
1.14. Será eliminado do concurso público o candidato que não comparecer ao local, na data
e no horário previstos para a realização do teste de aptidão física, conforme item 3 deste
edital.
1.15. À exceção da situação prevista no subitem 8.5.11 do Edital nº 1 - SEAP-SSP, o
candidato que deixar de apresentar o documento de identidade original e(ou) o atestado
médico será impedido de realizar o teste, sendo, consequentemente, eliminado do certame.
1.16. Em hipótese alguma, será aplicado o teste de aptidão física fora dos espaços físicos, da
data e do horário predeterminados no presente edital. São de responsabilidade exclusiva do
candidato, a identificação correta do local da realização do teste e o comparecimento no
horário determinado.
1.17. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização do teste após o horário
fixado para o seu início.
1.18. Não será permitida a troca de horário por parte do candidato.
1.19. Não será permitido ao candidato portar armas no ambiente de realização do teste de
aptidão física. Caso o candidato esteja portando arma, essa deverá ser entregue ao co-
ordenador. O descumprimento do disposto neste subitem implicará na eliminação do can-
didato.
1.20. É de responsabilidade exclusiva do candidato, a escolha da vestimenta e do calçado
para a realização do teste. A executora do concurso não se responsabiliza por acidentes
físicos causados por uso de vestimentas e calçados inadequados ao exercício. Os candidatos
poderão levar recipientes com água para sua hidratação nos intervalos do teste.
1.21. Não será permitida a presença de acompanhantes no local do teste, assim como a
interferência e(ou) participação de terceiros durante a realização do teste de aptidão física.
1.22. Caberá ao coordenador da banca examinadora decidir sobre quaisquer imprevistos
ocorridos durante a fase do teste de aptidão física.
1.23. As provas previstas para o teste de aptidão física serão realizadas em até duas
tentativas, com exceção da corrida, que será realizada em apenas uma tentativa. Caso o
candidato não alcance o índice mínimo na primeira tentativa, poderá realizar, após 5 (cinco)
minutos de descanso, a segunda tentativa.
1.24. A contagem oficial do tempo, da distância percorrida e do número de repetições
efetuadas pelos candidatos em cada teste será feita em voz alta exclusivamente por com-
ponente da banca examinadora.
1.25. A critério da Administração, a realização do teste de aptidão física poderá ser re-
marcada, desde que devidamente justificada.
1.26. O teste de aptidão física consistirá em prova de barra fixa, prova de flexão abdominal
e prova de corrida, não necessariamente nessa ordem.
1.27. O candidato deverá observar atentamente o exposto no item 9 do EDITAL Nº 1 -
SEAP/SSP, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014, Nº 261, segunda-feira, 15 de dezembro de
2014 e suas retificações.
2. DA CONVOCAÇÃO
2.1. Em cumprimento à determinação judicial nº 0706803-39.2017.8.07.0018, fica convocado
para o Teste de Aptidão Física o candidato ao concurso público para provimento de vagas e
formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Atividades Penitenciárias, da
Carreira de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal, a seguir indicado na seguinte
ordem: número de inscrição e nome do candidato: 154129660, EDUARDO MARTINS
MONTES (candidato sub judice).
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3. DO LOCAL, DA DATA E DO HORÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA ETAPA DO
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
3.1. O teste de aptidão física será aplicado no dia 27 de maio de 2018, domingo, a partir das
15h, no seguinte endereço: COLÉGIO MILITAR DE BRASÍLIA - CMB, SGAN 902/904 -
Asa Norte, Brasília - DF, CEP: 70.790-020.

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1. O resultado preliminar relativo à etapa do teste de aptidão física do candidato ao
Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro reserva para o cargo de
Agente de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal será divulgado no Diário Oficial do
Distrito Federal, oportunamente, após a realização dessa etapa.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

EDITAL Nº 54, DE 02 DE MAIO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE AGENTE DE
ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS

CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF -
CANDIDATO SUB JUDICE

ANEXO I
MODELO DE ATESTADO MÉDICO

Declaro que o Sr __________________________________________________, portador do
documento de identidade nº _______________________________ e CPF
___________________ encontra-se em pleno gozo de sua saúde física e mental, capacitando-
se dessa forma a submeter-se ao teste exigido, discriminados no Edital nº 1 - SEAP-SSP e
suas retificações, Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro reserva
para o cargo de Agente de Atividades Penitenciárias do Distrito Federal.

_____________________, _____ de ______________________ de 2018.
__________________________________________________

Nome completo do Médico
________________________________

CRM do Médico
________________________________

Assinatura

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RECONHECIMENTOS DE DÍVIDAS
À vista das instruções contidas nos autos e de acordo com o disposto nos artigos 29 e 30 do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e em cumprimento ao que determina o
Decreto nº 37.594, de 31 de agosto de 2016, RECONHEÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a
realização da despesa e DETERMINO a emissão e a liquidação de Nota de Empenho, bem
como a emissão de Previsão de Pagamento no valor de R$ 2.251,19 (dois mil duzentos e
cinquenta e um reais e dezenove centavos), em favor da empresa MULTSERV SEGU-
RANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, referente ao mês de dezembro de 2017. A
despesa correrá a conta do Elemento de Despesa 3.3.90.92 - Despesas de Exercícios An-
teriores, no Programa de Trabalho 04.122.6003.2990.3875 - Manutenção de Bens Imóveis do
GDF - Vigilância - Distrito Federal, Fonte: 101, desta Secretaria. PUBLIQUE-SE. Em 08 de
maio de 2018. LUCIANA CRISTINA AGUIAR DE CARVALHO, Subsecretária de Ad-
ministração Geral.

À vista das instruções contidas nos autos e de acordo com o disposto nos artigos 29 e 30 do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e em cumprimento ao que determina o
Decreto nº 37.594, de 31 de agosto de 2016, RECONHEÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a
realização da despesa e DETERMINO a emissão e a liquidação de Nota de Empenho, bem
como a emissão de Previsão de Pagamento no valor de R$ 205.850,00 (duzentos e cinco mil
oitocentos e cinquenta reais), em favor da empresa EMPRODATA ADMINISTRAÇÃO DE
IMÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA. A despesa correrá a conta do Elemento de Despesa
3.3.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, no Programa de Trabalho
04.122.6003.8517.7897- Manutenção de Serviços Administrativos Gerais - Distrito Federal,
Fonte: 100, desta Secretaria. PUBLIQUE-SE. Em 08 de maio de 2018. LUCIANA CRIS-
TINA AGUIAR DE CARVALHO, Subsecretária de Administração Geral.

SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
DIRETORIA DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2018

Objeto: Registro de Preços visando aquisição de material de copa e cozinha - copos des-
cartáveis de água e café, a fim de atender aos diversos órgãos integrantes da centralização de
compras do complexo administrativo do Distrito Federal, conforme especificações e quan-
tidades constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. Tipo de Licitação: Menor
Preço. Valor total estimado: R$ 995.731,53. Elemento de Despesa: 33.90.30. Vigência da
Ata: 12 (doze) meses. Abertura das Propostas dia 23/05/2018 às 09h30min. Processo (SEI)
nº 00410.00020525/2017-3. O edital poderá ser retirado no endereço eletrônico www.com-
pras.df.gov.br. Informações pelo telefone (61) 3313.8497.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
EDMAR FIRMINO LIMA

Pregoeiro

AVISOS DE RESULTADOS DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 137/2017 - UASG 925041

O Pregoeiro torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde sagraram-
se vencedoras as empresas: MC Restauração, Comércio, Importação. e Exportação Ltda, no
valor total de R$ 3.694,42; A.I. Prestação de Serviços e Reformas em Geral - ME, no valor
total de R$ 10.150,00; Gold Comércio de Equipamentos Ltda-EPP, no valor total de R$
1.118,37 e Bruce Visual Comercial de Gravuras Ltda., no valor total de R$ 643,81. Processo
(SEI) nº 0151-00000360/2017-15. Demais informações no site www.comprasgovernamen-
tais.gov.br ou pelo telefone (61) 3313.8497.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
JANILDO NUNES DA MOTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 24/2018
O Pregoeiro torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde sagraram-
se vencedoras as empresas: Cemaco - Comércio de Materiais de Construção Ltda-ME no
valor total de R$ 41.163,15; AAZ Comercial Eireli-EPP no valor total de R$ 178.274,61 e
Larissa Aquino de Medeiros - ME com valor total de R$ 40.901,34. Os itens 3, 6, 8, 9, 11,
14, 15, 17, 19 a 23, 27, 30, 34 a 37, 39, 40, 44, 46, 48 a 51, 53 e 54 restaram fracassados
e os itens 4, 18 e 32 foram desertos. Processo (SEI) nº 00410-00010854/2017-38. Demais
informações no site: www.compras.df.gov.br/licitações/andamento ou pelo telefone: (61)
3313.8497.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
AUGUSTO CÉSAR PIRES ARANHA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DIRETORIA DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÕES

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2018

O Pregoeiro torna público o resultado de julgamento do pregão supracitado, informando que
a empresa OI S.A. CNPJ n.º 76.535.764/0001-43 sagrou-se vencedora dos grupos 1 e 2 com
o valor total anual de R$ 42.389,10. Mais informações no site: www.comprasgoverna-
mentais.gov.br - UASG: 974002. Processo SEI nº: 00040-00052898/2018-90.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
FÁBIO PAIXÃO DE AZEVEDO

DIRETORIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISO DE RESULTADO DE RECURSO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2018

O Pregoeiro comunica aos interessados que foi decidido pelo não conhecimento do recurso
interposto pela empresa Defender Conservação e Limpeza Ltda., o qual foi aceito nos termos
da alínea "a" do inciso XXXIV do art. 5º da Constituição Federal, que no mérito, foi negado
provimento, mantendo a habilitação da empresa Visan Serviços Técnicos Ltda., por ter
atendido a todos os ditames do edital do PE 04/2018. Mais informações no site:
http://www.comprasnet.gov.br- UASG: 974002 ou pelo telefone (xx61) 3312-5065. Processo
nº: 040.00062027/2017-01 - SEI.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
EDSON DE SOUZA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE CADASTRO E LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS

GERÊNCIA DE TRIBUTOS DIRETOS

EDITAL Nº 05, DE 08 DE MAIO DE 2018
O GERENTE DE TRIBUTOS DIRETOS, DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO E LAN-
ÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, em cumprimento ao que determina
o art. 12 do Decreto-Lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966, na Lei Complementar nº 04, de
30 de dezembro de 1994, considerando o disposto na Lei nº 6.945 de 14 de setembro de
1981, e na Lei nº 6.041, de 22 de dezembro de 2017, além do contido no Decreto nº 38.773,
de 29 de dezembro de 2017, e em cumprimento aos arts. 32 e 33, do Decreto nº 35.565, de
25 de junho de 2014, TORNA PÚBLICO o AVISO GERAL de lançamento do imposto sobre
a propriedade predial e territorial urbana - IPTU e da taxa de limpeza pública - TLP, relativos
ao exercício de 2018.
1 - Ficam os contribuintes do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU e da Taxa de Limpeza Pública - TLP, do Distrito Federal NOTIFICADOS do lan-
çamento relativo ao exercício de 2018.
2 - Para efeito de lançamento do IPTU para o exercício de 2018:
2.1 - A pauta de valores venais de terrenos e edificações será a publicada na Lei nº 6.041,
de 22 de dezembro de 2017.
2.2 - As áreas construídas e áreas de terrenos identificados pelo Mapeamento Aerofo-
togramétrico Cadastral, de acordo com o Sistema Cartográfico do Distrito Federal - SICAD,
referenciado ao Sistema SIRGAS 2000, executado pelo Contrato nº 02/2016-ACJUR/TER-
RACAP, celebrado em 19/01/2016, serão incluídos no lançamento do IPTU para o exercício
de 2018, conforme Lei nº 6.041, de 22 de dezembro de 2017.
3 - As alíquotas do IPTU são:
I - 3% (três por cento) para:
a) terreno não edificado;
b) terrenos com edificações em construção ou demolição, condenadas ou em ruínas, quando
nelas se constatar a existência de dependências suscetíveis de utilização ou locação;
II - 1% (um por cento) para:
a) imóvel não residencial, edificado;
b) imóvel residencial portador de alvará de construção, pelo prazo improrrogável de trinta e
seis meses, contado da data de expedição do documento pelo órgão competente, desde que
o proprietário do imóvel não seja titular de outro, da mesma natureza, no Distrito Federal;
III - 0,30% (trinta centésimos por cento) para:
a) imóvel edificado destinado exclusivamente para fins residenciais, conforme estabelecido
na legislação específica;
b) imóvel edificado, com utilização exclusivamente residencial, conforme Portaria nº 168, de
15 de julho de 2010.
4 - Para o lançamento da TLP para exercício de 2018, os Valores Básicos de Referência - A
e B (VBR-A e VBR-B) a que se refere o art. 4º, § 1º, da Lei Federal nº 6.945, de 14 de
setembro de 1981, são, respectivamente, R$ 320,49 (trezentos e vinte reais e quarenta e nove
centavos) e R$ 640,99 (seiscentos e quarenta reais e noventa e nove centavos), em con-
formidade com o Decreto nº 38.773, de 28 de dezembro de 2017, e § 1º do art. 74 da Lei
nº 5.950, de 2 de agosto de 2017.
5 - As datas de vencimento do IPTU e da TLP são as constantes do Anexo I deste Edital,
conforme estabelecido pela Portaria nº 270, de 4 de dezembro de 2017.
6 - O pagamento poderá ser exigido em até seis parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo
incorporado à última o valor residual, se for o caso.
7 - O valor do IPTU e da TLP não pago até a data de vencimento sofrerá os acréscimos
previstos na Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001.
8 - O IPTU e a TLP serão recolhidos por meio de Documento de Arrecadação (DAR),
emitido pela Secretaria de Estado de Fazenda - SEF, na rede bancária autorizada.
8.1 - A SEF enviará o DAR ao contribuinte, conforme endereço constante do cadastro
fiscal.
8.2 - Conforme parágrafo único do art. 33 do Decreto nº 28.445, de 20 de novembro de
2007, os responsáveis pelo pagamento do imposto referente a imóveis não edificados, que
não tiverem domicílio fiscal declarado, deverão retirar os respectivos DAR nos locais in-
dicados pela Secretaria de Estado de Fazenda.
8.3 - A falta do recebimento do DAR não desobriga o contribuinte do pagamento do tributo
até a data do vencimento.
8.4 - O DAR poderá ser obtido nos endereços eletrônicos: www.fazenda.df.gov.br e
https://www.receita.fazenda.df.gov.br, nos Postos de Atendimento do "Na Hora-Cidadão",
nos correspondentes bancários - BRB-Conveniência e nas Agências de Atendimento da
Receita, relacionados no Anexo II.
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9 - O contribuinte poderá impugnar o tributo lançado mediante recurso, nos termos do § 2º
do art. 49 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado da data da publicação deste Edital no Diário Oficial do Distrito Federal.
9.1 - O recurso deverá ser efetuado no site da Secretaria de Estado de Fazenda - www.fa-
zenda.df.gov.br -, diretamente no Atendimento Virtual, assunto "IPTU/TLP" e tipo de aten-
dimento "Reclamação (ou impugnação) contra lançamento 2018 - Serviço" ou nas Agências
de Atendimento da Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, re-
lacionadas no Anexo II.
9.2 - Em se tratando de contestação da base de cálculo, o recurso deverá estar acompanhado
de documento que comprove a inexatidão do valor utilizado pelo fisco.
9.3 - Para efeitos do disposto no item 9.2, não serão admitidos como documentos com-
probatórios:
I - anúncios individuais de venda do próprio imóvel, ou de similar, ainda que publicados em
jornal de grande circulação;
II - avaliações individuais do próprio imóvel, mesmo que realizadas por imobiliária ou
corretor de imóvel.

HEBER NIEMEYER BOTELHO

ANEXO I
CALENDÁRIO DE VENCIMENTOS IPTU E TLP - 2018

Final da
inscrição
no CI/DF

DATAS DE VENCIMENTO

Cota Única
ou Primeira

parcela

Segunda Par-
cela

Terceira Par-
cela

Quarta Parce-
la

Quinta Parce-
la

Sexta Parcela

1 e 2 11 / 0 6 / 2 0 1 8 16/07/2018 13/08/2018 17/09/2018 15/10/2018 1 2 / 11 / 2 0 1 8
3 e 4 12/06/2018 17/07/2018 14/08/2018 18/09/2018 16/10/2018 1 3 / 11 / 2 0 1 8
5 e 6 13/06/2018 18/07/2018 15/08/2018 19/09/2018 17/10/2018 1 4 / 11 / 2 0 1 8
7 e 8 14/06/2018 19/07/2018 16/08/2018 20/09/2018 18/10/2018 1 6 / 11 / 2 0 1 8
9, 0 e X 15/06/2018 20/07/2018 17/08/2018 21/09/2018 19/10/2018 1 9 / 11 / 2 0 1 8

ANEXO II
POSTOS DE ATENDIMENTO DO "NA HORA-CIDADÃO"

POSTOS DE ATENDIMENTO DO "NA HORA-CI-
DADÃO"

ENDEREÇO

CEILÂNDIA QNM 11, ÁREA ESPECIAL - SHOPPING
POPULAR DE CEILÂNDIA

GAMA ÁREA ESPECIAL 01, EQ 55/56 - SETOR
CENTRAL - GAMA SHOPPING

PLANO PILOTO SUBSOLO DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
DE BRASÍLIA, PLATAFORMA D (ACESSO
AO METRÔ - ESTAÇÃO CENTRAL)

RIACHO FUNDO I QN 7, ÁREA ESPECIAL 1 - RIACHO FUN-
DO I - SHOPPING RIACHO MALL - 2º
ANDAR

SOBRADINHO QUADRA 06 ÁREA ESPECIAL 08
TA G U AT I N G A QS 03 LOTE 11 LOJAS DE 4 A 8 PISTÃO

SUL (ANTIGA AGÊNCIA DA CAIXA
ECONÔMICA)

CORRESPONDENTES BANCÁRIOS - BRB

Correspondentes Ban-
cários - BRB

ACESSAR O ENDEREÇO https://portal.brb.com.br/conteudo-estatico/como-
didade-e-atendimento/correspondentes-bancarios.php NA INTERNET PARA
LOCALIZAR UM CORRESPONDENTE

AGÊNCIAS DE ATENDIMENTO DA RECEITA

AGÊNCIAS DE ATENDIMENTO DA RECEITA ENDEREÇO
AGÊNCIA CEILÂNDIA CNN 01 BLOCO B - AV. HÉLIO PRATES

(PRÓXIMO À ESTAÇÃO DO METRÔ CEN-
TRO, AO LADO DA UNB)

AGÊNCIA EMPRESARIAL (SOMENTE PARA
EMPRESA DA CIRCUNSCRIÇÃO DESTA
AGÊNCIA)

SBN QD 02 BLOCO A ED. VALE DO RIO DO-
CE TÉRREO

AGÊNCIA GAMA AREA ESPECIAL 01 - LOTE ÚNICO - SETOR
CENTRAL (PRÓXIMO A ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL)

AGÊNCIA NORTE SEPN 513 BLOCO D LOJA 38 - ASA NORTE
AGÊNCIA PLANALTINA SHD BLOCO C (PRÓXIMO AOS CORREIOS)
AGÊNCIA SIA SIA - SAPS - TRECHO 01 - LOTE H (PRÓXI-

MO À CAESB - EPTG)
AGÊNCIA SUL ESTAÇÃO 108 SUL DO METRÔ, ABAIXO DO

EIXO L - LOJAS 1 E 2 E 6/10
AGÊNCIA TAGUATINGA CNA 03 AE S/Nº PRAÇA SANTOS DUMONT

(ANTIGA PRAÇA DO DI) - TAGUATINGA
N O RT E

GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL
NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL

EDITAL Nº 10, DE 08 DE MAIO DE 2018
O CHEFE DO NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL DA
GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO E LAN-
ÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no artigo 37 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014, fundamentado no art. 29, inciso
I, alínea "C", item 4 Decreto nº 18.955/97 - RICMS e/ou no art. 23, inc. I, alínea "d", item
4 do Decreto n° 25.508/05 - RISS e considerando a necessidade de depuração do Cadastro
Fiscal do Distrito Federal - CF/DF, por meio do tratamento sistêmico das informações
econômico-fiscais dos contribuintes, DECLARA SUSPENSAS, no Cadastro Fiscal do Dis-
trito Federal - CF/DF, as inscrições dos contribuintes abaixo relacionadas em razão da
omissão na escrituração do Livro Fiscal Eletrônico, na forma do Decreto 26529/06. A
inscrição será reativada automaticamente com a regularização da situação que motivou a
suspensão e com o recolhimento da multa acessória correspondente, ou poderá ser cancelada
após o prazo de 90 dias, conforme art. 29, inciso II, alínea "d" e § 1º do mencionado
Diploma Legal. Caso a empresa tenha sido suspensa por quaisquer outros motivos, deverá
regularizar todos eles para ter a inscrição reativada.

Para o levantamento das omissões, foram considerados os últimos 5 (cinco) anos. No
entanto, ressaltamos que, para regularização da situação, o contribuinte deverá estar em dia
com a obrigação da escrituração do livro fiscal eletrônico.
Para verificar os períodos em que não foram feitas a escrituração do livro fiscal eletrônico,
o contribuinte deverá acessar a área restrita do Portal da Agênci@net, opção "Livros fiscais",
"Livro eletrônico", "Consultar consolidação de LFE, "Consulta Consolidada do Livro Fiscal
Eletrônico".
A multa acessória será de R$ 1.445,08 (mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e oito
centavos).
Para emitir o Documento de Arrecadação - DAR referente à multa acessória, o contribuinte
deverá acessar o portal da SEF (www.fazenda.df.gov.br), entrar na opção EMPRESA, ICMS
ou ISS, "Emissão de DAR e preencher o DAR informando o valor da multa acessória devida,
utilizar o código de receita 5291- Multa por Desc. de Obrig. Trib. Acessória, cota/referência
o mês corrente, Exercício 2018, Data de vencimento o último dia do mês corrente e no
campo Nº Processo deverá ser informado "Edital 10 2018".
CFDF, DENOMINAÇÃO EM ORDEM ALFABÉTICA, AGÊNCIA DE ATENDIMENTO:
07.783.636/001-84, 3 F Distribuidora De Alimentos Ltda, AGTAG; 07.703.394/001-91, 4 Mc
Contabilidade E Servicos Eireli Me, AGNOR; 07.768.468/001-57, A & R Transportes E
Comercio De Materiais De Construcao Eireli Me, AGSOB; 07.628.541/001-69, A. S. P.
Sampaio Comercio De Eletronicos Eireli - Me, AGSIA; 07.511.600/001-72, Aabb Fitness
Academia Ltda, AGBRA; 07.837.852/001-23, Ação De Mulheres Pela Equidade- Promoção
De Saúde, Educação, Arte, Cult, AGNOR; 07.837.823/001-43, Achei Construcoes Ltda Me,
AGTAG; 07.695.858/001-48, Acreditar Clínica De Saúde E Comportamento Eireli Me,
AGTAG; 07.811.107/001-13, Adaut De Mello Boeira Junior, AGGAM; 07.752.334/001-80,
Adb Consultoria De Engenharia Ltda, AGNOR; 07.491.512/001-54, Adelia Ribeiro Souza
Damasceno Me, AGGAM; 07.612.819/001-98, Adenize Santos Dourado Me, AGTAG;
07.507.446/002-36, Adidas Do Brasil Ltda, AGSIA; 07.517.586/001-93, Adriana Kely Fran-
ca Rosa Odontologia E Radiologia Me, AGCEI; 07.501.298/001-56, Adventure Jeans Co-
mercio E Confeccoes De Roupas Ltda-Me, AGTAG; 07.745.189/001-75, Agropec Ltda Me,
AGTAG; 07.837.873/001-76, Águas Claras Imóveis E Participações Ltda, AGTAG;
07.491.095/001-02, Aie Automacao Industrial E Eletronica Ltda Me, AGTAG;
07.458.395/001-27, Aj Corretora E Representacoes Ltda - Me, AGSIA; 07.815.347/001-88,
Alianca Verde, AGNOR; 07.641.829/001-60, Aline Martins Guimaraes Me, AGTAG;
07.606.712/001-68, Almeida & Cia Ltda Me, AGSIA; 07.667.882/001-59, Am - Expresso
Serviços De Entrega Ltda Me, AGNOR; 07.384.675/001-01, Amaurildo Martins Pereira-Epp,
AGGAM; 07.521.032/001-15, Amec Construtora Ltda, AGSIA; 07.711.786/001-68, Amuleto
Comércio De Folheados Ltda Me, AGNOR; 07.647.205/001-00, Anderson De Siqueira
Barbosa Me, AGGAM; 07.504.466/001-65, Andreia Ferreira Tomaz Me, AGTAG;
07.385.539/001-39, Antonia Aparecida Lemos Neto Me, AGSIA; 07.581.416/001-08, An-
tonio Batista Lopes Me, AGTAG; 07.480.959/001-19, Antonio Da Costa Alves Me, AGCEI;
07.502.998/001-30, Apolonio Rei Da Ungria Neto Me, AGSIA; 07.522.172/001-65, Araujo
Advogados Associados S/S, AGBRA; 07.752.759/001-90, Arké Participações E Empre-
endimentos Imobiliários S/A, AGNOR; 07.710.590/001-83, Armarinho Noleto Eireli - Me,
AGNOR; 07.763.865/001-04, Artejotas Restaurante E Representações Eireli, AGTAG;
07.518.537/001-40, Artp Comercio De Bebidas E Alimentos Ltda Me, AGNOR;
07.569.809/001-40, Art'S Em Flores Comercio De Flores E Artesanatos Ltda Me, AGTAG;
07.517.023/001-78, Aruza Confeccoes Ltda Me, AGTAG; 07.666.118/001-84, Associacao
Cultura Candanga, AGSIA; 07.594.094/001-00, Associação Dos Médicos Do Gama E Bra-
silia -Amgb, AGBRA; 07.480.610/001-31, Athena Serviços Automotivos Ltda Me, AGTAG;
07.453.153/001-29, Ativa - Clinica De Fonoaudiologia E Otorrinolaringologia Ltda - Me,
AGSIA; 07.506.410/001-63, Auto Pecas Marques E Marques Ltda, AGSIA; 07.487.775/001-
07, Autos Pecas Recon Ltda Me, AGPLA; 07.601.331/002-09, Aymoré Credito Finan-
ciamento E Investimento S/A, AGEMP; 07.641.635/001-19, Bandeirante Consultoria E In-
corporacao Eireli-Me, AGSIA; 07.463.341/001-62, Bar E Lanchonete Cng Sete Ltda Me,
AGTAG; 07.480.054/001-11, Bar E Restaurante Balada Mix Ltda Me, AGNOR;
07.333.622/001-07, Bar E Restaurante Mata Verde Ltda Me, AGBRA; 07.310.365/001-13,
Barros Automoveis Ltda, AGSIA; 07.667.816/001-51, Bcb Bar Ltda Me, AGTAG;
07.502.693/001-56, Beatriz Sousa De Araujo-Me, AGTAG; 07.525.146/001-25, Bem Te Vi
Agropecuaria Eireli Me, AGTAG; 07.731.676/001-17, Best Ar Condicionado Ltda Me, AG-
SIA; 07.438.962/001-06, Best Factoring Ltda, AGTAG; 07.682.248/001-87, Best Wine Co-
mercio E Importação Ltda Me, AGNOR; 07.470.346/001-76, Bico Doce Bar Ltda Me,
AGTAG; 07.518.326/001-71, Bio - Solucoes Ecologicas Sanitarias Ltda Me, AGBAN;
07.739.666/001-93, Blue Energy- Energia Do Sol - Eireli Me, AGNOR; 07.788.812/001-83,
Boleto Seguro Tecnologia Ltda, AGNOR; 07.532.539/001-29, Br Servicos De Terraplenagem
E Construcoes Ltda Me, AGNOR; 07.449.431/001-82, Brasconserv Construcoes E Servicos
Ltda, AGBRA; 07.690.859/001-60, Brasil Catering Ltda, AGSIA; 07.515.312/001-23, Brasil
Radio Taxi Ltda, AGSIA; 07.446.302/001-88, Brazilian Cafeteria Ltda Epp, AGNOR;
07.617.344/001-08, Brazilian Sorveteria, Cafeteria E Pizzaria Ltda Me, AGNOR;
07.652.841/001-60, Braztur Viagens E Transportes Ltda Me, AGTAG; 07.585.250/001-90,
Bricks Engenharia E Incorporacao Eireli Me, AGTAG; 07.691.567/001-17, Bruna Celly
Bezerra Rodrigues Eireli Me, AGSOB; 07.461.672/001-03, Bsbrbk Comercio De Produtos E
Equipamentos Esportivos Ltda Epp, AGNOR; 07.627.997/002-10, Buick Logística E Trans-
portes Ltda, AGTAG; 07.489.468/001-70, C & G Assessoria E Projetos S/S, AGBAN;
07.312.825/002-56, Caixa Economica Federal, AGEMP; 07.312.825/010-66, Caixa Econo-
mica Federal, AGEMP; 07.312.825/012-28, Caixa Economica Federal, AGEMP;
07.312.825/033-52, Caixa Economica Federal, AGEMP; 07.312.825/043-24, Caixa Econo-
mica Federal, AGEMP; 07.312.825/047-58, Caixa Economica Federal, AGEMP;
07.312.825/049-10, Caixa Economica Federal, AGEMP; 07.312.825/052-15, Caixa Econo-
mica Federal, AGEMP; 07.312.825/053-04, Caixa Economica Federal, AGEMP;
07.312.825/054-87, Caixa Economica Federal, AGEMP; 07.312.825/072-69, Caixa Econo-
mica Federal, AGEMP; 07.312.825/081-50, Caixa Economica Federal, AGEMP;
07.312.825/108-04, Caixa Economica Federal, AGEMP; 07.719.629/001-37, Campos Re-
presentações Ltda Me, AGNOR; 07.735.590/001-54, Capital Invest Real Estate Ltda, AG-
NOR; 07.477.846/001-48, Capitao Comercio De Alimentos Ltda Epp, AGBRA;
07.698.880/001-21, Carla Mendes Restaurante Ltda Me, AGBAN; 07.806.462/001-46, Carlos
Henrique Evangelista De Amorim 01739101146, AGBAN; 07.727.516/001-58, Casa & Cia
Comercio De Materiais De Construcao Eireli Me, AGNOR; 07.450.401/001-16, Casa Doce
Confeitaria Ltda - Epp, AGBRA; 07.634.655/002-53, Cb Intermediação De Négocios Ltda,
AGTAG; 07.634.655/003-34, Cb Intermediação De Négocios Ltda, AGBRA;
07.469.320/001-88, Central Auto Pecas Usadas Ltda Me, AGCEI; 07.837.132/001-86, Centro
De Exc Em Negoc Mediacao E Arbitragaem Da Rede Int De Exc Jurid, AGNOR;
07.411.361/001-06, Centro Educacional Vitoria Ltda, AGGAM; 07.838.406/001-08, Centro
Inter Ativo Ltda - Me, AGCEI; 07.611.723/001-49, Cerrado Alimentos E Sucos Ltda Me,
AGSOR; 07.626.997/001-02, Cfe Comercio De Frutas Ltdas Me, AGCEI; 07.372.259/001-
18, Cia - Vigilancia E Seguranca Ltda - Me, AGTAG; 07.837.861/001-14, Cintia Santana
Cardoso Me, AGTAG; 07.446.579/001-56, Claudio Alves De Almeida, AGCEI;
07.522.217/001-00, Claudio Luiz De Oliveira Me, AGBRA; 07.374.240/001-33, Cleonice
Santos Da Costa, AGBRA; 07.532.254/001-33, Climato - Ar Condicionado Ltda Me, AG-
NOR; 07.660.052/001-37, Clinica Dina Ltda Me, AGCEI; 07.319.725/001-24, Clinica Drs
Jane E Valdir Sales S/S Ltda, AGBRA; 07.324.675/001-02, Clinica Odontologica Joao
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Macedo S/C Ltda, AGBRA; 07.532.377/001-29, Clinica Odontologica Odonto Master Bra-
silia Ltda - Me, AGNOR; 07.336.640/002-40, Clinica Odontologica Pro Saude S/S Ltda,
AGBRA; 07.676.671/001-78, Clinica Planeta Sorriso Ltda Me, AGNOR; 07.765.373/001-09,
Clinica Vita Servicos Medicos De Brasilia Ltda, AGNOR; 07.414.091/002-01, Clj Comercio
De Confeccoes Ltda, AGEMP; 07.645.627/001-97, Clr Comercio De Alimentos Ltda Me,
AGTAG; 07.362.090/001-18, Comercial Alves De Maquinas E Materiais Para Construcao
Eireli Epp, AGTAG; 07.517.839/001-38, Comercio De Ferragens Marinho Ltda Me, AG-
TAG; 07.446.194/003-97, Companhia De Comunicação E Publicidade Ltda, AGNOR;
07.777.611/001-08, Condexprc - Holding Brazil Ltda, AGCEI; 07.652.939/001-90, Conexao
Movel Ltda-Me, AGCEI; 07.450.333/002-02, Conselho Espirita Internacional, AGBRA;
07.838.450/001-09, Construparts Construções E Participações Imobiliárias Ltda, AGSIA;
07.837.273/001-53, Construtora Capital E Distribuidora De Material De Construção Me,
AGNOR; 07.723.251/001-46, Construtora Izo Eireli Me, AGTAG; 07.320.197/002-99, Cons-
trutora Ldn Ltda, AGSIA; 07.732.790/001-46, Consultorios Medicos Nb, AGBAN;
07.490.537/001-95, Contabilidade Nm Ltda, AGBRA; 07.486.782/001-64, Controluz En-
genharia E Construcao Ltda, AGTAG; 07.580.521/001-85, Coohasama-Cooperativa Habi-
tacional Sama, AGTAG; 07.776.580/001-04, Cooperativa De Trabalho Life Care, AGNOR;
07.482.184/001-43, Cooperativa Dos Produtores Rurais Brasil Cerrado, AGGAM;
07.659.787/001-20, Corcovado Holding Participacoes E Negocios Financeiros Eireli, AG-
NOR; 07.477.555/001-22, Cristal Servicos E Mao De Obra Especializada Ltda, AGNOR;
07.799.616/001-78, Cristal Verde Agropecuária Eireli Me, AGNOR; 07.592.031/001-10, Ctr-
Central Tecnica Em Refrigeracao Ltda Epp, AGTAG; 07.543.720/001-03, D & E Servicos
De Divulgacoes E Eventos Ltda Me, AGNOR; 07.746.949/001-07, D Charme Moda & Estilo
Ltda, AGTAG; 07.605.117/001-97, D. Alves De Carvalho - Comercio De Gas, AGNOR;
07.588.398/001-22, D. C. De Melo Me, AGTAG; 07.425.147/001-06, Dallas Moveis Ltda
Me, AGTAG; 07.412.875/001-89, Dan Comercio De Alimentos Ltda Epp, AGSIA;
07.559.435/001-00, Dc Studio Producoes Ltda, AGNOR; 07.414.384/001-45, Decoratto Ltda
Epp, AGNOR; 07.634.782/001-80, Deo Comercio De Pneus E Servicos Eireli Me, AGSIA;
07.758.550/001-94, Dgs Agropecuaria Eireli Me, AGTAG; 07.522.621/001-66, Diana Nizam
Salam - Epp, AGNOR; 07.524.926/001-01, Diego Wellington Rodrigues Da Cunha Me,
AGGAM; 07.837.240/002-30, Digitalsign Certificaçao Digital Ltda, AGNOR;
07.562.886/001-50, Dimadel Comercio De Madeiras Ltda Me, AGTAG; 07.589.314/001-78,
Dinalvete Pereira Monteiro Pacheco Me, AGTAG; 07.615.872/001-69, Distribuidora Bicho
Chique Ltda Me, AGTAG; 07.632.429/001-20, Distribuidora De Bebidas Cabelo Ltda, AG-
GAM; 07.736.843/001-25, Distribuidora De Frutas Colonial Ltda Epp, AGSIA;
07.523.838/002-74, Dom Quixote Comercio De Livros E Papelaria Ltda Me, AGBRA;
07.437.764/001-16, Dq Comercio Varejista De Livros E Revistas Ltda Epp, AGTA G ;
07.788.797/001-82, Drigomes Armarinho E Ferfumaria Ltda, AGGAM; 07.322.952/001-06,
Drogaria Achei Ltda, AGSOR; 07.540.365/001-39, Drogaria Fideles Ltda Me, A G TA G ;
07.486.045/002-70, Drogaria Nativa Ltda - Me, AGTAG; 07.317.796/001-47, Drogaria Re-
nata Ltda, AGBRA; 07.453.950/001-51, Duarte Garcia Caselli Guimaraes E Terra Sociedade
De Advogados, AGBRA; 07.838.420/001-67, Dune Empreendimento Imobiliario Ltda - Scp
- Samville, AGTAG; 07.691.032/001-28, Duohaus Training Ltda - Epp, AGTAG;
07.587.049/001-10, E. C. B. Comercio De Artigos Do Vestuario E Acessorios Ltda Me,
AGCEI; 07.837.278/001-21, E. C. Industria De Alimentos Eireli, AGCEI; 07.472.651/001-
01, Edcar Diesel Manutencao Ltda Me, AGSIA; 07.403.199/001-46, Edil Instalacoes Ltda,
AGGAM; 07.443.303/001-52, Edileusa Felix Santos- Me, AGGAM; 07.717.004/002-85, Ef
Viagens E Turismo Ltda, AGNOR; 07.717.448/001-49, Ejb Confeccoes E Acessorios Eireli
Epp, AGTAG; 07.565.406/001-21, Elétrica E Construtora São Bento Ltda Me, AGGAM;
07.433.945/001-46, Elia Alves Lima, AGTAG; 07.371.514/005-75, Elo Comercio E Servicos
Ltda, AGNOR; 07.491.873/001-91, Emerenciano, Palomo E Advogados Associados, AG-
BRA; 07.695.804/001-09, Empório Carmello Comércio De Calçados E Acessórios Eireli -
Me, AGNOR; 07.752.396/001-65, Energiza Engenharia Ltda Me, AGTAG; 07.836.096/001-
06, Engage Consultoria E Serviços De Engenharia, AGNOR; 07.528.628/001-00, Enge-Soft
Construcoes E Comercio Ltda Epp, AGPLA; 07.407.364/001-10, Escola Crianca Esperanca
Eireli Me, AGGAM; 07.699.546/001-95, Escondidinho Mania Restaurante Eireli Me, AG-
TAG; 07.539.603/001-93, Esfera 360 Serviços Fotograficos Ltda Me, AGTAG;
07.760.381/001-04, Espacos Unicos Comercio De Moveis E Decoracoes Eireli, AGSIA;
07.410.108/001-17, Estacao Das Aguas Distribuidora De Agua Mineral Ltda Me, AGBRA;
07.651.530/002-00, Estrategia Concursos Ltda, AGNOR; 07.591.058/001-68, Everton Pereira
De Melo Distribuidora De Gelo Me, AGTAG; 07.327.766/001-28, Exata Representacoes
Comerciais Ltda, AGGAM; 07.629.541/001-95, Exclusiva Comercio De Moveis Planejados
Ltda Epp, AGGAM; 07.496.112/001-44, F & L Comunicação Ltda, AGBAN;
07.604.432/001-98, F. F. Da Silva Liderança Contábil Me, AGCEI; 07.674.485/001-03, F.A
Moura Vistorias Ltda Epp, AGNOR; 07.727.406/001-78, F.R. De Sousa Feitoza Me, AG-
TAG; 07.824.269/001-37, Fabio Galindo - Sociedade Individual De Advocacia, AGNOR;
07.481.354/001-54, Fagundes Supermercados Ltda, AGEMP; 07.548.183/001-60, Fatia Di-
talia Pizzaria Ltda, AGSIA; 07.506.432/001-60, Federal Promotora De Credito Ltda, AG-
BRA; 07.591.572/001-02, Femna Estetica Ltda Me, AGBRA; 07.390.106/001-75, Fernanda
Transporte De Cargas E Documentos Ltda_Epp, AGCEI; 07.328.553/001-78, Ferragista
Alves De Maquinas E Materiais Para Construção Ltda Epp, AGTAG; 07.838.421/001-10,
Fields Comunicacao Ltda Scp 001, AGTAG; 07.838.418/001-51, Fields Comunicacao Scp,
AGSIA; 07.837.237/001-90, Flieger Assessoria Aeronáutica Eireli Me, AGGAM;
07.625.183/001-23, Fmm Construtora Ltda, AGTAG; 07.561.407/001-70, Fortaleza Norte
Supermercados Ltda, AGEMP; 07.520.692/001-89, Fs Investimentos Eireli, A G TA G ;
07.667.198/001-77, G3 Df Participações Ltda Me, AGNOR; 07.605.049/001-00, G3 Re-
presentação Comercial Eireli Me, AGGAM; 07.442.624/001-85, Gabriel Rodrigues Da Silva
Ltda Me, AGTAG; 07.500.981/001-58, Gabriela Lopes - Odontopediatria Eireli, AGNOR;
07.382.540/001-01, Geny Silva Moreira Epp, AGBRA; 07.445.875/001-11, Getulio Rei Da
Carne De Sol Comercio De Alimentos Ltda Me, AGSOB; 07.703.019/001-97, Glauco Silva
Oliveira De Andrade Me, AGCEI; 07.481.565/001-23, Global Insurance Administradora E
Corretora De Seguros Ltda, AGNOR; 07.536.073/001-03, Global Wave Systems Consulting
Do Brasil Ltda-Epp, AGSIA; 07.537.351/001-40, Grafica E Encadernadora Horizonte Ltda
Me, AGSIA; 07.484.963/001-47, Granfort Serviços Gerais E Conservação Ltda Me, AG-
SOB; 07.489.922/001-47, Grupo De Assistencia Social E Espiritual Francisco De Assis -
Gfa, AGTAG; 07.742.751/001-36, Gustavo Queiroz Comercio De Carnes Me, AGSOB;
07.497.793/001-03, Habitar Empreendimentos Imobiliarios Ltda, AGSIA; 07.332.944/001-
85, Haddad Imoveis Ltda, PBRAZ; 07.478.244/001-44, Halmison Jose Gomes Decorações
De Interiores Me, AGSOB; 07.434.819/001-18, Hedge Participacoes Planejamento E Co-
brancas Ltda, AGNOR; 07.432.126/001-90, Hedge Representacoes E Planejamento Ltda,
AGNOR; 07.682.911/001-16, Hemeri Servicos Prediais E Eventos Eireli Me, AGCEI;
07.340.482/001-30, Hemotec Tecnica Radiologica E Enfermagem Ltda, AGNOR;
07.529.786/001-31, Hf Distribuidora De Alimentos Ltda Me, AGCEI; 07.655.224/001-07,
Hiper Freios Com Serviços E Recuperação De Auto Peças Ltda Me, AGSIA;
07.530.587/001-91, Hmf Brasilia Comercio E Representacao De Plastico Eireli, AGTAG;
07.598.324/001-00, Hs Locações E Empreendimentos Imobiliários Ltda, AGSIA;
07.435.785/001-06, Ibesp Instituto Brasilia Para O Bem Estar Do Servidor Publico, AGNOR;
07.700.823/002-03, Ibla Bs Consultoria Brasil Ltda, AGNOR; 07.679.754/001-64, Imagem-
tec Servicos Especializados Em Radiologia Ltda, AGNOR; 07.540.736/001-09, Imaginario
Producoes E Eventos Ltda Me, AGCEI; 07.793.705/001-47, Imperio Engenharia Eireli Me,

AGTAG; 07.501.122/001-77, Imprima Mais Grafica E Editora Eireli Me, AGGAM;
07.344.387/001-89, Inbrapel Industria Brasiliense De Embalagens De Papel Ltda, AGGAM;
07.543.964/001-87, Inove Grafica E Editora Eireli Me, AGBAN; 07.342.088/011-45, Ins-
tituição Adventista Central Bras De Educ E Ass Social, AGSIA; 07.712.660/001-38, Instituto
Avancado Da Visao Ltda Epp, AGGAM; 07.640.378/001-25, Instituto Cultural Black Spin
Breakers, AGBRAZ; 07.597.793/001-94, Instituto De Artes Fabio Alves Ltda, AGTAG;
07.493.805/001-30, Instituto De Pesquisa E Estudos Aplicados A Sociedade - Brasil, AG-
NOR; 07.669.806/001-60, Instituto De Promoção De Cidadania - Pró-Cidadão, AGCEI;
07.837.175/001-25, Instituto Excelencia, AGNOR; 07.643.213/001-23, Instituto Machado E
Pinheiro De Oftalmologia Ltda, AGGAM; 07.837.851/001-70, Instituto Vida, Educação,
Cultura E Arte - Iveca, AGNOR; 07.789.230/001-79, Intencao Fomento Mercantil Ltda - Me,
AGNOR; 07.370.418/002-85, Interlar Moveis Eireli Me, AGNOR; 07.370.418/008-70, In-
terlar Moveis Eireli Me, AGNOR; 07.370.418/004-47, Interlar Moveis Eireli Me, AGBRAZ;
07.370.418/011-76, Interlar Moveis Eireli Me, AGSIA; 07.487.294/001-65, Investicar Vei-
culos Ltda Epp, AGSIA; 07.485.042/001-00, Iristur Transportes E Turismo Ltda, AGTAG;
07.438.509/001-72, Isaut Centro De Servicos Automotivo Ltda- Me, AGNOR;
07.728.613/001-59, Isoberg Industria Paneis E Casa Pre Fabricadas Ltda, AGGAM;
07.549.418/001-50, Italian Square Pizzaria E Restaurante Ltda Me, AGSIA; 07.660.142/001-
28, Its - Consultoria, Gestao E Treinamento Empresarial Ltda Epp, AGBAN;
07.837.863/001-21, J 2 Comercio Industria E Participações Eiireli, AGTAG; 07.531.426/001-
51, J Lopes Bar Ltda Me, AGSOB; 07.593.918/001-61, J. J. Dos Santos Academia Me,
AGCEI; 07.502.486/001-00, J. Leandro Representantes Associados Ltda., AG TA G ;
07.789.243/001-84, J. R. Venda E Locacao De Imoveis Eireli Epp, AGNOR;
07.450.847/001-78, J.C Da Silva Mello - Epp, AGEMP; 07.722.233/001-38, J.M Manancial
Ltda Me, AGCEI; 07.698.146/001-17, Jacc Imoveis Ltda Me, AGSIA; 07.607.778/001-93,
Jailson Gomes Do Rego Me, AGBRAZ; 07.501.890/001-30, Jassilene De Brito Leal Con-
feccoes Me, AGTAG; 07.666.753/003-79, Jcdecaux Mídia Aeroportos Ltda, AGSIA;
07.532.744/001-76, Jch Fachadas E Luminosos Eireli Me, AGTAG; 07.675.272/001-53, Jcl
Marcenaria Ltda Me, AGGAM; 07.815.874/001-38, Jesus Sociedade Individual De Ad-
vocacia, AGNOR; 07.593.877/001-40, Jfc Logistica E Transporte Ltda -Me, AGNOR;
07.500.523/001-46, Jn Franco Representacoes Ltda Me, AGTAG; 07.546.852/001-79, João
Francisco Cruz De Sousa Me, AGTAG; 07.838.049/001-05, Joao L S Cumaru Servicos
Medicos - Me, AGTAG; 07.627.905/001-10, Joao Maria Ferreira Dos Santos Me, A G TA G ;
07.491.405/001-35, Joaquim De Souza Cordeiro Bar E Moveis Usado Me, AGPLA;
07.498.429/001-33, Jonatas Arcanjo De Moraes Gomes Cabelo E Maquiagem Me, A G TA G ;
07.837.329/001-98, Jorge Wilton Barnabe Coelho Me, AGNOR; 07.451.683/002-78, Jose
Celso Gontijo Engenharia S/A, AGBRA; 07.622.113/001-22, Joziel Gomes Da Silva Me,
AGSIA; 07.836.548/001-78, Js & Jn Lanchonete E Restaurante Ltda Me, AGPLA;
07.614.871/001-89, Jucinei Santos De Oliveira Me, AGNOR; 07.529.883/001-06, Juliana
Mota De Castro Gerin, AGTAG; 07.830.037/001-24, K L Holanda De Brito Serviços Mé-
dicos Me, AGTAG; 07.495.634/001-00, K R De Souza Confeccoes - Me, AGSIA;
07.368.061/001-04, Kgh Tecnologia De Telecomunicacoes Ltda Epp, AGGAM;
07.667.237/001-81, Khalil Shams California Digital Me, AGSIA; 07.509.082/001-20, Ki-
delicia Lanchonete Ltda Me, AGBRA; 07.489.238/002-46, Kit'S Utilidades Domesticas E
Materiais De Construção Ltda Me, AGBRA; 07.615.578/001-84, Kl Militao Gestão De
Desenvolvinento Profissional Me, AGSIA; 07.670.572/001-28, Kmk Engenharia Ltda - Me,
AGNOR; 07.686.557/001-90, Ksn Guindastes E Hidráulica Ltda Me, AGSIA;
07.579.219/001-96, L R G Pinto Confeccoes Me, AGSOB; 07.547.625/001-51, L.Alves
Araujo Impressos Graficos Eireli Me, AGSOB; 07.591.449/002-08, La Ursa Comercio De
Alimentos Ltda Me, AGNOR; 07.305.368/080-03, Laboratorio Sabin De Analises Clinicas
Ltda, AGNOR; 07.374.083/001-01, Laudenice Macario Louseiro Me, AGSIA;
07.836.973/001-85, Lauro Yoshinori Umeno Eireli Epp, AGSIA; 07.836.511/001-59, Lava
Jato Ecologios Eireli Me, AGTAG; 07.567.958/001-00, Lava Jato Raio De Luz Ltda Me,
AGSOB; 07.516.062/001-76, Lavanderia Rodrigues De Queiroz Ltda Me, AGBRA;
07.501.327/001-16, Lcm-Consultoria Financeira Especializada Em Municipios Ltda, AG-
NOR; 07.836.245/001-09, Leenic Comercio De Produtos Alimenticios Eireli, AGGAM;
07.611.801/001-88, Legus Atacado E Distribuicçã De Produtos Alimenticios Ltda, AGTAG;
07.522.470/001-64, Lf Comércio De Madeiras Ltda Me, AGTAG; 07.532.896/001-41, Lff
Comércio Atacado, Varejo E Panificadora Eireli, AGGAM; 07.441.890/001-27, Lider Car-
tuchos Ltda, AGCEI; 07.821.957/001-54, Lidera Prestação De Serviços De Brigadista Em-
presa Individual De Respo, AGTAG; 07.702.987/001-02, Lima & Melo Serviços De Home
Care Ltda - Epp, AGSIA; 07.471.442/001-13, Lindionor Pires Dantas Me, AGCEI;
07.838.445/001-24, Lirio Clinica Odontologica Integrada Ltda, AGNOR; 07.426.159/001-86,
Ll Da Silva Comercio De Jeans, AGSIA; 07.605.095/001-00, Lm & M Cabeleireiros Ltda -

Me, AGBRA; 07.469.521/002-93, Log Express Transportes Ltda Epp, AGBAN;
07.706.694/001-87, Loureiro E Loureiro Comercio De Hortifrutigranjeiro Ltda Me, AGCEI;
07.431.603/001-91, Lozzy Representacoes Ltda, AGSIA; 07.555.926/001-83, Luciana Dos
Santos Andrade Me, AGTAG; 07.642.442/001-58, Lupa Construçoes Obras De Fundações E
Transportes Rodoviários Ltda Me, AGSIA; 07.418.182/001-72, M De L Da S Couto Co-
mercio De Salgados - Me, AGSOR; 07.798.248/001-40, M F De Brito Me, AGTAG;
07.580.274/001-62, M. Das Dores De Araujo Santiago Modas Me, AGNOR;
07.592.293/001-75, M.A Bar E Restaurante Ltda Me, AGTAG; 07.400.844/001-14, Mac
Copiadora E Papelaria Ltda Me, AGTAG; 07.710.634/001-66, Madecosta Materiais Para
Construcoes E Agropecuaria Eireli Me, AGBRAZ; 07.389.662/001-38, Madeireira Siafort
Industria E Comercio De Madeiras Eireli, AGSIA; 07.473.910/001-02, Mafra Ribeiro Cons-
trucoes E Metalurgia Ltda Me, AGCEI; 07.688.460/001-76, Magic Corretora De Planos De
Saude Ltda, AGNOR; 07.534.862/006-50, Magic Games Empreendimentos Comerciais Ltda,
AGTAG; 07.534.862/002-27, Magic Games Empreendimentos Comerciais Ltda., AGNOR;
07.513.813/001-01, Maia Arapoanga Supermercados Ltda, AGEMP; 07.481.410/001-97,
Maia Gama Supermercados Ltda, AGEMP; 07.481.685/001-58, Maia Sudoeste Supermer-
cados Ltda, AGEMP; 07.565.414/001-69, Maia Supermercados Aguas Claras Ltda, AGTAG;
07.668.992/001-65, Maia Supermercados Perto Ltda, AGSOB; 07.481.277/001-79, Maia
Taguatinga Supermercados Ltda, AGEMP; 07.836.518/001-34, Mandaguay Empreendimen-
tos E Participações Eireli - Me, AGNOR; 07.689.198/001-69, Manoel Jackson Va l d i v i n o
Neto Me, AGTAG; 07.587.699/001-66, Marcelo De Franca Laus E Silva Me, AGSOR;
07.656.344/001-50, Marcos Alberto Santos Representacoes E Servicos Me, AG TA G ;
07.362.261/001-09, Maria Das Merces Aquino Araujo, AGBRA; 07.772.470/001-19, Maria
Graciene Ferreira Lopes Eireli Me, AGSIA; 07.627.332/001-70, Maria Muniz Ceolin Me,
AGTAG; 07.488.869/001-49, Maria Vanda De Sousa Batista, AGBAN; 07.506.063/001-05,
Mariners - Administradora & Corretora De Seguros Ltda, AGTAG; 07.481.615/001-36,
Mariozam Crisostomo Tavares, AGTAG; 07.450.274/001-28, Maristela Cardoso De Jesus-
Me, AGBAN; 07.654.449/001-00, Marques E Dias Ltda Me, AGGAM; 07.321.472/001-83,
Mb Paisagismo E Mudas Ltda Me, AGNOR; 07.512.802/001-87, Medeiros Aluguel De
Maquinas E Caminhoes Ltda Me, AGCEI; 07.541.884/001-88, Mega Banner Ltda - Me,
AGBAN; 07.632.193/001-03, Mega Force Solucoes Em Eletricidade Eireli Epp, AGSIA;
07.734.472/003-72, Mello, Marinho & Haddad Ltda Me, AGCEI; 07.734.472/002-91, Mello,
Marinho & Haddad Ltda Me, AGSIA; 07.734.472/004-53, Mello, Marino & Haddad Ltda,
AGSIA; 07.619.723/001-60, Meneses Artes Marciais Eireli Me, AGCEI; 07.401.013/001-60,
Mercadinho Veras Galeno Ltda Me, AGCEI; 07.820.283/001-99, Mercado Ja Empresa In-
dividual De Responsabilidade Limitada (De Naturez, AGSOB; 07.542.377/001-43, Miss
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Duda Comercio E Industria De Confeccoes Ltda Me, AGSIA; 07.708.768/001-56, Moacir
Antunes Damasceno Me, AGGAM; 07.470.772/001-37, Monique Confecções E Calçados
Ltda Epp, AGGAM; 07.566.664/001-99, Mota Engenharia Construcao E Comercio Ltda Me,
AGNOR; 07.453.162/001-10, Movimento Producoes De Eventos Ltda Epp, AGTAG;
07.339.436/001-55, Mundial Cred Promotora De Credito Ltda, AGBRA; 07.384.485/001-85,
Mundial Prev Asses. Adm. Promot. De Vendas E Corret. De Seguros Ltda, AGBRA;
07.651.284/001-60, Mv Empreendimentos Ltda Epp, AGTAG; 07.573.995/001-28, Natanael
De Araujo Lages 71908145153 Me, AGTAG; 07.431.332/001-65, Naturalles Clinica De
Nutrição E Mercado De Produtos Naturais Ltda, AGTAG; 07.547.023/001-21, Ne Bolos
Caseiros Ltda Me, AGNOR; 07.569.580/001-07, Nerisvaldo Sacerdote Dias Da Silva - Me,
AGSIA; 07.780.874/001-47, Niks Camisetas Eireli, AGTAG; 07.467.568/001-13, Nill Shopp
Do Cabeleireiro Ltda Me, AGBAN; 07.503.598/006-20, Nobile - Gestao De Empreen-
dimentos Ltda, AGTAG; 07.503.598/002-04, Nobile Gestao De Empreendimentos Ltda,
AGNOR; 07.503.598/001-15, Nobile Gestao De Empreendimentos Ltda, AGSIA;
07.503.598/003-87, Nobile Gestão De Empreendimentos Ltda, AGNOR; 07.764.572/001-08,
Nobile Spe S.A., AGNOR; 07.499.180/001-38, Novatec Comercio E Serviços Ltda Me,
AGBRA; 07.360.040/002-13, Nyll Industria Confeccoes Ltda, AGBRA; 07.360.040/001-32,
Nyll Indústria De Confecções Ltda - Epp, AGSIA; 07.474.965/001-30, Oliveira E Silva
Centro Automotivo Eireli - Me, AGSIA; 07.738.786/001-91, Órbita Participações Ltda,
AGNOR; 07.836.272/001-73, Osita Pius Umeobieli Serviços Medicos Me, AGSIA;
07.500.359/001-30, Osmar Divino Dos Santos - Me, AGGAM; 07.525.041/001-11, Otimiza
Construcoes E Empreendimentos Ltda, AGSIA; 07.604.226/001-97, P.J Comercio De Con-
fecções Ltda Me, AGTAG; 07.836.504/001-75, Panamera Empreendimentos Imobiliários E
Participações Ltda, AGSIA; 07.332.055/001-54, Panificadora E Conf Taumaturgo Santo
Antonio Ltda, AGBRA; 07.380.256/001-19, Panificadora E Confeitaria Cedrense Ltda Me,
AGSOR; 07.308.676/001-24, Panificadora E Confeitaria Qnp 14 Ltda, AGTAG;
07.450.900/001-40, Paulo & Maia Supermercados Ltda, AGEMP; 07.450.900/003-01, Paulo
& Maia Supermercados Ltda, AGEMP; 07.450.900/004-92, Paulo & Maia Supermercados
Ltda, AGEMP; 07.450.900/005-73, Paulo & Maia Supermercados Ltda, AGEMP;
07.450.900/006-54, Paulo & Maia Supermercados Ltda, AGEMP; 07.493.358/001-46, Paulos
Som E Acessorios Ltda- Me, AGSIA; 07.540.455/001-20, Pedro Padre Neto Me, AG TA G ;
07.347.214/001-40, Pessoa Confeccoes E Calcados Ltda, AGPLA; 07.720.609/001-15, Pe-
trorian Seguranca E Serviços Eireli Me, AGTAG; 07.694.827/001-24, Ph Engenharia -
Construção E Reformas Ltda Epp, AGTAG; 07.682.756/001-00, Pinall Do Brasil Servicos
De Tecnologia E Informatica S/A, AGTAG; 07.383.102/001-15, Pires E Lessa Ltda Epp,
AGBRA; 07.685.511/001-53, Plus Comunicação E Marketing Ltda Me, AGTAG;
07.838.390/001-43, Posto 5 Comercio De Combustiveis Ltda, AGNOR; 07.618.772/002-93,
Potencia Comercio De Utilidade E Presentes Ltda Me, AGTAG; 07.838.388/001-38, Prada
Construtora , Incorporadora E Empreendimentos Imobiliarios Ltda, AGTAG;
07.485.426/001-79, Premier Comercio De Produtos E Equipamentos Esportivos Ltda Me,
AGNOR; 07.337.849/001-50, Pro Jardim Empreiteira De Obras Ltda Epp, AGCEI;
07.559.935/001-80, Projetta Comunicação E Engenharia Ltda Me, AGNOR; 07.612.400/001-
09, Promova Co Promocoes, Eventos E Servicos Ltda Epp, AGTAG; 07.518.963/001-01,
Protons Manutenção E Instalação De Equipamentos Ltda, AGTAG; 07.638.782/001-96, R &
L Santos Construtora Ltda Me, AGNOR; 07.836.107/001-94, R E Transporte E Distribuidora
Ltda Me, AGSIA; 07.828.337/001-37, R.B. Reis Transportes E Serviços Ltda, AGBAN;
07.624.383/001-78, R.Bertino Consultoria E Assessoria Hoteleira Ltda, AGNOR;
07.534.129/001-95, R74Cg Videografismo E Design Ltda Me, AGNOR; 07.522.949/001-09,
Radioimagem Servicos Tecnicos Radiologicos S/S, AGBRA; 07.836.084/001-54, Rafael Ale-
xandre Valadão Sociedade Individual De Advocacia, AGTAG; 07.556.915/001-01, Raimunda
Celestrina Da Silva Supermercado Distribuidora De Bebidas Me, AGCEI; 07.437.097/001-
62, Raimundo Vieira Da Silva - Me, AGTAG; 07.411.633/001-96, Ranier Antonio Lopes Me,
AGBRA; 07.622.358/001-50, Rc Brilhante Conservacao E Limpeza Ltda Epp, AGTA G ;
07.779.267/001-73, Rc Transportes E Turismo Ltda, AGCEI; 07.494.216/001-41, Rca Es-
quadrias E Fachadas Ltda - Epp, AGTAG; 07.329.080/001-90, Refil Representacoes Ltda,
AGBAN; 07.690.093/001-22, Reginaldo Andrade Da Silva-Me, AGTAG; 07.520.379/001-
69, Reijane Luiza Vieira Me, AGTAG; 07.581.446/001-33, Renew - Corretora De Seguros
Ltda, AGNOR; 07.573.569/001-67, Repasse - Servicos De Informatica Ltda Me, AGNOR;
07.613.222/001-60, Restaurante Dedo De Deus Ltda Me, AGTAG; 07.584.220/001-20, Res-
taurante E Lanchonete Don Caseiro Ltda Me, AGBRA; 07.502.629/002-47, Restaurante
Sushi Woman Ltda Me, AGNOR; 07.539.471/001-27, Ricardo Santos Pompeu Me, AGNOR;
07.499.256/001-61, Rjc Despachantes Ltda - Me, AGSIA; 07.568.418/001-62, Rm Brasilia
Informatica Ltda Me, AGTAG; 07.625.794/002-25, Rocha Consultoria E Projetos De En-
genharia Ltda, AGBRA; 07.458.165/001-12, Roselio Luiz Dezordi Me, AGBRA;
07.529.543/001-11, Rr & E Auto Pecas E Acessorios Ltda-Me, AGTAG; 07.715.140/001-40,
Ruth Danielle Pereira Lopes Me, AGTAG; 07.633.686/002-14, S F Da Silva Distribuidora
Me, AGCEI; 07.604.475/001-37, S J Brito Pesque E Pague Me, AGBRAZ; 07.665.532/001-
67, S R De Melo Telecomunicacoes Eireli Me, AGCEI; 07.716.621/001-19, S&P Adonai
Idiomas Ltda Me, AGNOR; 07.482.018/001-00, S.A Construtora Ltda Epp, AGBRA;
07.627.995/001-21, Sabor De Minas Industria De Alimentos - Eireli Me, AGCEI;
07.342.788/001-21, Sabor Mineiro Restaurante E Lanchonete Ltda Me, AGSOR;
07.789.304/001-95, Sambura Comercial Agricola De Algodao E Milho Eireli Me, AGNOR;
07.788.545/001-71, Samgomes Empreendimentos Ltda, AGGAM; 07.628.579/001-31, Sas
Comercio De Materiais De Construção E Serviços Ltda Me, AGSIA; 07.478.818/001-48,
Self Metal Servicos De Moveis E Divisorias Ltda, AGCEI; 07.593.308/001-02, Servo Dis-
tribuidora De Alimentos Eireli Me, AGTAG; 07.441.151/002-25, Servos Da Caridade, AG-
SIA; 07.666.703/001-84, Silva E Monteiro Construtora E Empreendimentos Ltda Me, AG-
TAG; 07.606.827/001-16, Silvia Buffet Ltda, AGTAG; 07.545.494/001-96, Skl Minimercado
E Conveniencia Ltda Me, AGCEI; 07.653.012/001-13, Slc Representacoes Eireli Me, AG-
SIA; 07.599.124/001-66, Soares Folheados Ltda Me, AGNOR; 07.488.622/001-04, Sônia
Marques Dobler Advogados, AGBRA; 07.662.920/001-78, Sostenes Costa Morais - Me,
AGCEI; 07.760.842/001-67, Spe Copaíba Empreendimentos Imobiliários Ltda, AGSIA;
07.764.573/001-53, Spe Paradiso Empreendimentos Imobiliarios Ltda, AGSIA;
07.490.485/002-56, Stericycle Gestao Ambiental Ltda, AGCEI; 07.412.290/003-49, Sto Ata-
cadista De Produtos Alimentícios Ltda, AGEMP; 07.837.171/001-00, Sueliana Rodrigues De
Sousa Me, AGNOR; 07.634.604/001-96, Supercanguru Assessoria E Consultoria Em Lo-
gistica Ltda, AGNOR; 07.516.221/002-96, Supermercado Rende Mais Ltda Me, A G TA G ;
07.508.149/001-36, Suprema Confecção De Uniformes Ltda Me, AGSIA; 07.621.534/001-
90, T & S Produtos Alimenticios Ltda, AGGAM; 07.836.276/001-98, Talme Gourmet Ali-
mentos Ltda - Me, AGTAG; 07.313.964/001-61, Tamancolandia Artesanatos E Calcados
Ltda-Epp, AGNOR; 07.545.286/001-88, Tarja Confecções Em Geral Ltda Me, AGCEI;
07.507.126/002-30, Teralife Industria De Colchoes Ltda, AGTAG; 07.672.816/001-34, Ter-
ceiriza Negocios Empresariais E Servicos Condominiais Ltda Me, AGNOR; 07.430.003/001-
42, Tez Dermatologia S/S Ltda, AGBRA; 07.502.429/001-95, Tfg Lyra Informática Me,
AGTAG; 07.788.768/001-00, Tinsgomes Empreendimentos Ltda, AGTAG; 07.600.559/001-
92, Tl Marques Comercio De Alimentos Eireli Me, AGGAM; 07.540.697/001-96, Tl Trans-
portes E Servicos Eireli Me, AGTAG; 07.310.304/001-92, Torre De Pisa Doceria Ltda,
AGBRA; 07.569.996/001-25, Total Vision Consultoria E Engenharia Ltda Epp, AGTAG;
07.441.369/001-07, Tres C Comercio Confeccao E Consertos De Roupas Ltda Me, AGTAG;
07.646.539/001-30, União Assistencial Dos Servidores Públicos De Brasília Udf, AGBRA;

07.738.940/001-52, Unipet Cursos Profissionalizantes Eireli - Me, AGTAG; 07.496.294/002-
34, Uruacu Transportes De Cargas Ltda Epp, AGGAM; 07.541.416/001-21, Valdirene Da
Costa Silva - Me, AGTAG; 07.540.837/001-90, Vanini Odontologia Integrada Eireli Me,
AGTAG; 07.531.902/001-25, Vaz Agropecuaria Ltda Me, AGGAM; 07.448.027/001-91, Vest
Magazine Confecçoes Ltda Me, AGTAG; 07.837.828/001-11, Vetmarket Agronegócios Ltda
- Me, AGNOR; 07.344.777/001-86, Viagens Brasil Turismo Ltda, AGBRA; 07.826.905/001-
56, Victor Ventura De Moura Silva 72638079120, AGSIA; 07.423.794/001-20, Vinil Guin-
dastes E Hidraulica Ltda - Epp, AGSIA; 07.491.427/001-31, Virtual Machine Consultoria
Em Informatica Ltda, AGNOR; 07.527.765/001-36, Virtual Segurança Eletrônica E Infor-
mática Ltda Me, AGTAG; 07.498.367/001-79, Visao Representacao De Maquinas E Equi-
pamentos Ltda, AGTAG; 07.513.812/001-58, Vmj Comercial De Alimentos Ltda Me, AG-
TAG; 07.779.185/001-10, Vyv Consultoria Imobiliaria Eireli Me, AGNOR; 07.564.543/001-
58, W. D Roupas Ltda, AGTAG; 07.471.828/001-06, Wc Comercio De Confeccoes Ltda-
Me, AGBRA; 07.415.606/001-29, Wea Pecas E Retifica De Cabecotes Ltda - Me, AG TA G ;
07.836.104/001-23, Wellington Lins De Carvalho Balbino - Me, AGPLA; 07.396.974/001-
31, Wellington Pena Furtado Me, AGNOR; 07.838.046/001-36, Weslley Novaes Frota En-
genharia - Me, AGBAN; 07.635.437/001-46, William Rodrigues Dos Santos E Serviços Me,
AGTAG; 07.527.844/001-29, Wja Papelaria E Livraria Eireli Me, AGNOR; 07.527.844/002-
00, Wja Papelaria E Livraria Eireli Me, AGNOR; 07.654.481/001-50, Wl Decoracao De
Interiores Ltda Me, AGNOR; 07.470.417/001-21, Wolnei Martins Teixeira Me, AGGAM;
07.655.150/001-82, Ws Comercial De Alimentos Ltda, AGCEI; 07.600.636/001-78, Ws E
Cabral Industria E Comercio De Cafes Ltda Epp, AGNOR; 07.462.975/001-07, Ximenes
Comercio E Industria De Calcados Ltda Me, AGCEI; 07.694.874/001-96, Youssef Lamari -
Restaurante Eireli Me, AGNOR; 07.544.091/001-57, Zanatta Transportes De Cargas Ltda

Me, AGGAM; 07.538.585/001-03, Zita Xavier De Oliveira Peixoto Me, AGGAM.
DEMÓSTENES RIOS DA COSTA

EXTRATOS CONTRATUAIS
Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 046/2016-SES/DF. Partes: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL e a empresa INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL -
FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA, CNPJ nº 92.898.550/0006-00. Ob-
jeto: prorrogar o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, a contar de 29 de abril de 2018
a 28 de abril de 2019, com base no Inciso II, Art. 57 da Lei n° 8.666/93. Conforme Portaria
SAS/MS nº 1.197 de 11 de julho de 2017, foram realizados os cálculos abaixo para atua-
lização de valores do referido contrato. Em conformidade com a Portaria SAS/MS nº 1.197
de 11 de julho de 2017, foi utilizado a média de produção dos procedimentos, como base de
cálculos para estimativa da quantidade mensal a ser considerada para fins de previsão
orçamentária. O quantitativo mensal estimado para cada procedimento tem como referência
a produção média calculada como base nos últimos 12 (doze) meses, de acordo com as AIH"
s anexados nos autos. Com a atualização dos valores dos Procedimentos da Tabela SIGTAP
SUS, o valor do contrato nº 046/2016-SES/DF, passará de R$ 146.038.833,48 (cento e
quarenta e seis milhões, trinta e oito mil e oitocentos e trinta e três reais e quarenta e oito
centavos) para R$ 146.558.035,56 (cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e cinquenta
e oito mil e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos). Prazo de Vigência: a contar da
sua assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 23901. Programa de Trabalho:
10302620221452549. Natureza da Despesa: 339039. Fonte de Recurso: 100000000. Nota de
Empenho: 2018NE03547. Valor de empenho inicial: R$ 12.438.185,17 (doze milhões, qua-
trocentos e trinta e oito mil e cento e oitenta e cinco reais e dezessete centavos). Emitido em
27/04/2018, sob o evento: 400091. Na modalidade: Global. Despesa de Publicação: SES.
Processo: 060.003.336/2016. Data de Assinatura: 27/04/2018. Pela SES/DF: HUMBERTO
LUCENA PEREIRA DA FONSECA. Pela contratado: NUBIA WELERSON VIEIRA. Tes-
temunhas: PATRICIA SILVA ARAUJO RESENDE e JANAÍNA INDIANO GIRÃO RO-
DRIGUES. Publicação do Ajuste Original: 01/07/2016.

EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO: 00060-00249025/2017-42, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
066/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 066/2018-A-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ nº
44.734.671/0001-51. OBJETO: medicamento. ITEM ADJUDICADO: 01, 02. VALOR TO -
TAL REGISTRADO: R$ 114.687,09. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA:
12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de
Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa ALESSANDRO
ROTOLI CAMARGO. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CAS-
TELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO SEI Nº 00060-00210305/2017-61, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
071/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 071/2018-A-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa CIRÚRGICA FERNANDES - COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICO, CNPJ nº
61.418.042/0001-31. OBJETO: material de consumo. ITEM ADJUDICADO: 02, 07. VA-
LOR TOTAL REGISTRADO: R$ 181.482,50. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VI-
GÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de
Estado de Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa ANA
FLÁVIA SANTOS ABREU. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE
CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00119697/2017-24, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
004/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 004/2018-A-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa BIOPACK PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - EPP, CNPJ nº 11.934.368/0001-
43. OBJETO: material médico. ITEM ADJUDICADO: 01, 02, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10.
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 127.420,00. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de
Estado de Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa REI-
NALDO MIRANDA CAVAZZANI. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TA-
TIANE CASTELO BRANCO DAMASIO.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018051100058

PROCESSO: 00060-00032380/2017-84, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
003/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 003/2018-A-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa BIOPLASMA PRODUTOS PARA LABORATORIO E CORRELATOS LTDA, CNPJ
nº 04.086.552/0001-15. OBJETO: material de consumo. ITEM ADJUDICADO: 10. VA L O R
TOTAL REGISTRADO: R$ 25.041,60. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA:
12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de
Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa MARCELINO
ANDRADE DE OLIVEIRA. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE
CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00032380/2017-84, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
003/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 003/2018-B-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa MED - CARE COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA - ME, CNPJ nº
03.062.090/0001-33. OBJETO: material de consumo. ITEM ADJUDICADO: 11. VALOR
TOTAL REGISTRADO: R$ 31.960,80. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA:
12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de
Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa GRAZIELLA
FANTICELLI DALNEGRO. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE
CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-A-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ nº
44.734.671/0001-51. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 01, 02. VALOR TO-
TAL REGISTRADO: R$ 76.942,80. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa ALESSANDRO ROTOLI
CAMARGO. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO
BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-B-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa CIMED INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 02.814.497/0007-00.
OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 13, 14, 21, 22, 23, 24. VALOR TOTAL
REGISTRADO: R$ 562.433,07. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa FELIPE DE SOUZA.
TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO BRANCO DA-
MASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-E-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa DISTRIBUIDORA BRASIL COML DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES
LTDA, CNPJ nº 07.640.617/0001-10. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 07,
08. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 618.648,98. DATA DA ASSINATURA:
09/05/2018. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela
Secretaria de Estado de Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela
Empresa ANDERSON FILGUEIRA DE OLIVEIRA. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES
RIBEIRO e TATIANE CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-F-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA, CNPJ nº
06.628.333.0001-46. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 27, 28. VALOR TO-
TAL REGISTRADO: R$ 95.515,20. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa JOSÉ LIVIO LUNA-
CALLOU. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO BRAN-
CO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-G-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMÁCIA LTDA, CNPJ nº
17.174.657/0001-78. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 04. VALOR TOTA L
REGISTRADO: R$ 410.340,00. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa EVANI SANTOS. TES-
TEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO BRANCO DAMA-
SIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-H-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa MEDCOMERCE COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITA-
LARES LTDA, CNPJ nº 37.396.017/0006-24. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDI-
CADO: 09. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 555.208,27. DATA DA ASSINATURA:
09/05/2018. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela
Secretaria de Estado de Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela
Empresa WILLIAM COSTA. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE
CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-I-SES/DF. PARTES: DISTRITO
FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a empresa GEO-
LAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A, CNPJ nº 03.485.572/0001-04. OBJETO: medi-
camentos. ITEM ADJUDICADO: 15. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 1.190.502,24. DA-
TA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação.
SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde, HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA
FONSECA; pela Empresa MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA. TESTEMUNHAS: PAULA
BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO BRANCO DAMASIO.

PROCESSO: 00060-00026405/2017-19, MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº
020/2018. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 020/2018-J-SES/DF. PARTES: DIS-
TRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, e a em-
presa EDERA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELLI-ME, CNPJ nº
26.291.613/0001-19. OBJETO: medicamentos. ITEM ADJUDICADO: 16. VALOR TOTA L
REGISTRADO: R$ 396.834,08. DATA DA ASSINATURA: 09/05/2018. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação. SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria de Estado de Saúde,
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA; pela Empresa ANTONIO LAUAND
SOBRINHO. TESTEMUNHAS: PAULA BORGES RIBEIRO e TATIANE CASTELO
BRANCO DAMASIO.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2018
A Subsecretária da Subsecretaria de Administração Geral autorizou a realização de despesa
mediante Dispensa de Licitação nº 004/2018, processo 00060-00072485/2017-76, cujo objeto
é a aquisição emergencial do medicamento LAPATINIBE (DITOSILATO) COMPRIMIDO
REVESTIDO 250MG - Cód. SES 203407, em favor da empresa MEDCOMERCE COM DE
MED E PROD HOSPITALARES LTDA, no valor total de R$ 37.649,46 (trinta e sete mil,
seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta e seis centavos), conforme especificado no
Projeto Básico dos autos, com fundamento legal no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de
21 de junho de 1993. Prévia autorização de acordo com o Decreto nº 34.466 de 18 de junho
de 2013. Ato que ratifiquei em 27 de abril de 2018, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666
de 21 de junho de 1993 e determinei sua publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquirisse a necessária eficácia. HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA - Se-
cretário de Estado de Saúde.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

AVISO DE CONVOCAÇÃO
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Inciso X, do Artigo 2º, da Portaria nº. 116, de 01 de setembro
de 2005, publicada no DODF nº. 169, de 05 de setembro de 2005, CONVOCA as empresas
abaixo relacionadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas no artigo 81 da Lei nº
8.666/93 e no Decreto nº 26.851/2006, para assinatura da Ata de Registro de Preços nº
098/2018, no prazo de 03 (três) dias a contar desta publicação, comparecendo no SAIN -
Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Prédio da Emater - Asa Norte - Bloco
"A", SUAG, CEP 70.770-200:
Ata nº 098/2018 - PROCESSO SEI Nº 00060-00015374/2018-43- APOLLO MATERIAIS
MÉDICO HOSPITALARES.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA
Subsecretária

DIRETORIA DE COMPRAS
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 163/2018 - UASG 926119

Objeto: Aquisição regular do material de consumo: HEMOSTÁTICO ABSORVÍVEL e FIO
DE SUTURA, em sistema de registro de preços para atender as necessidades da Secretaria
de Saúde - DF, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital.
Processo SEI nº: 00060-00206871/2017-78. Total de 02 itens (Participação exclusiva de
ME/EPP). Valor Estimado: R$ 67.294,08. Edital e Cadastro das Propostas: a partir de
11/05/2018. Abertura das Propostas: 23/05/2018 às 09 horas, horário de Brasília, no site
www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus
no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco
"A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasíl i a / D F.

CERIZE HELENA SOUZA SALES
Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 164/2018 - UASG 926119
Objeto: Aquisição de material de consumo de PAPEL GRAU CIRÚRGICO e outros, em
sistema de registro de preços para atender as necessidades da Secretaria de Saúde - DF,
conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº:
00060.00205089/2017-31. Total de 11 itens (Ampla Concorrência, cota e exclusivos para
ME/EPP). Valor Estimado: R$ 1.091.206,27. Edital e Cadastro das Propostas: a partir de
11/05/2018. Abertura das Propostas: 23/05/2018 às 10 horas, horário de Brasília, no site
www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus
no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco
"A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasíl i a / D F.

CERIZE HELENA SOUZA SALES
Pregoeira

CENTRAL DE COMPRAS

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 128/2018

A Pregoeira da Central de Compras/SUAG da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal comunica que, no Pregão Eletrônico por SRP nº 128/2018, sagraram-se vencedoras
as (empresas, itens, valores): FARMACE - INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA
CEARENSE LTDA, CNPJ: 06.628.333/0001-46, itens: 04 (R$ 0,8199) e 06 (R$ 1,4400);
NDS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 11.034.934/0001-60, item
03 (R$ 0,6930); SOMA/MG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ:
12.927.876/0001-67, item 05 (R$ 1,5000); PRO-SAUDE DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS EIRELI, CNPJ: 21.297.758/0001-03, item 07 (R$ 0,0685). Perfazendo o valor
total licitado de R$ 174.981,5579. O item 01 foi cancelado e o item 02 restou deserto.

JULIANA ARAÚJO E SOUZA

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

EXTRATO DO CONTRATO N° 10/2018
Contratante: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ 86.743.457/0001-01,
Contratada: GRANDES MARCAS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI-ME.
CNPJ Nº 14.396.046/0001-86. Objeto: Aquisição de refrigerador tipo frigobar de capacidade
para 120 litros, visando atender às demandas das áreas técnicas da Fundação Hemocentro de
Brasília. Processo nº 063.000.270/2015. Nota de Empenho: Unidade Orçamentária: 23202;
Número do Empenho: 2018NE00229, Programa de Trabalho: 10.122.6002.8517.0077; Na-
tureza da Despesa: 449052, respectivamente; Fonte de recurso: 220. Vigência: 12 meses, a
contar da data da assinatura do contrato. Valor total: R$ 123.180,00. Assinam em 25 de abril
de 2018, pela contratante: Jorge Vaz Pinto Neto, Diretor-Presidente Substituto, e pela con-
tratada: João da Silva Mendonça.
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EXTRATO DO CONTRATO N° 14/2018
Contratante: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ 86.743.457/0001-01,
Contratada: PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ Nº
00.740.696/0001-92. Objeto: Aquisição de insumos com locação de equipamentos para
realização de ensaios microbiológicos pelo Controle de Qualidade de Hemocomponentes e
Controle de Qualidade de Insumos Críticos da Gerência de Controle de Qualidade (GECQ),
pelo Banco de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário (BSCUP) e Transplante de Medula
Óssea (TMO) da Gerência de Laboratórios (GELAB) da Fundação Hemocentro de Brasília
(FHB). Processo nº 063.000.321/2016. Nota de Empenho: Unidade Orçamentária: 23202;
Números dos Empenhos: 2018NE00296 e 2018NE00297, Programa de Trabalho:
10.303.6202.4060.0001; Natureza da Despesa: 339039 e 339030, respectivamente; Fonte de
recurso: 138. Vigência: 12 meses, a contar da data da assinatura do contrato. Valor total: R$
123.180,00. Assinam em 25 de abril de 2018, pela contratante: Jorge Vaz Pinto Neto,
Diretor-Presidente Substituto, e pela contratada: André da Silva Almeida.

EXTRATO DO CONTRATO N° 15/2018
Contratante: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ 86.743.457/0001-01,
Contratada: FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA. CNPJ Nº 49.601.107/0001-84. Ob-
jeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de insumos, com disponi-
bilização de equipamentos em regime de comodato, para realização exames de hemoglobina
de doadores de sangue da Fundação Hemocentro de Brasília. Processo nº 063.000.218/2017.
Nota de Empenho: Unidade Orçamentária: 23202; Número do Empenho: 2018NE00298,
Programa de Trabalho: 10303620228110001; Natureza da Despesa: 339030; Fonte de re-
curso: 138. Vigência: 12 meses, a contar da data da assinatura do contrato. Valor total: R$
197.760,00. Assinam em 20 de abril de 2018, pela contratante: Jorge Vaz Pinto Neto,
Diretor-Presidente Substituto, e pela contratada: Maria Aparecida Gomes.

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATOS DE NOTAS DE EMPENHO
Processo SEI nº: 00098-00002313/2018-99. DAS PARTES: DFTRANS x ALMIX CO-
MÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA-EPP, CNPJ nº 11.594.621/0001-67. DA MODALI-
DADE: ARP nº 033/2017 do Pregão Eletrônico nº 017/2017-SCG/SEPLAG. OBJETO:
Aquisição de material de consumo de limpeza e produção e higienização. DA DOTA Ç Ã O
ORÇAMENTÁRIA: UO: 26.204, PT: 26.122.6001.8517.0076, ND: 33.90.30, Fonte de Re-
curso: 100, Modalidade: 03- Global, Nota de Empenho nº 2018NE00417, no valor de R$
5.318,60 (cinco mil, trezentos e dezoito reais e sessenta centavos), emitida em 03/05/2018.

Processo SEI nº: 00098-00002313/2018-99. DAS PARTES: DFTRANS x SAFIRA CO-
MERCIAL EIRELI-ME, CNPJ nº 26.746.569/0001-94. DA MODALIDADE: ARP nº
033/2017 do Pregão Eletrônico nº 017/2017-SCG/SEPLAG. OBJETO: Aquisição de material
de consumo de limpeza e produção e higienização. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
UO: 26.204, PT: 26.122.6001.8517.0076, ND: 33.90.30, Fonte de Recurso: 100, Modalidade:
03- Global, Nota de Empenho nº 2018NE00418, no valor de R$ 533,60 (quinhentos e trinta
e três reais e sessenta centavos), emitida em 03/05/2018.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 10/2016
Processo: 0098.000.357/2016. DAS PARTES: DFTRANS x FUNAP/DF. DA MODALI-
DADE: Dispensa de Licitação (Art. 24, inc. XIII). DO OBJETO: Prorrogação do prazo de
vigência do contrato por 12 (doze) meses, com base no inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93.3.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa com este Termo Aditivo, no corrente exer-
cício, no montante de R$ 511.084,80 (quinhentos e onze mil e oitenta e quatro reais e oitenta
centavos) correrá à conta da Nota de Empenho nº 2018NE00038, emitida em 24/01/2018,
sob o evento nº 400091, na Modalidade 02 - Estimativo. DA VIGÊNCIA: O prazo de
vigência está compreendido entre o período de 05/05/2018 e 04/05/2019. DATA DA AS-
SINATURA: 04/05/2018. DOS SIGNATÁRIOS: Pela Contratante, MARCOS TADEU DE
ANDRADE, na qualidade de Diretor-Geral, e pela Contratada, DILMA DE FÁTIMA IMAI,
na qualidade de Diretora- Executiva.

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 16/2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA O METRÔ-DF
O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL - METRÔ-DF, no uso de suas atribuições e nos termos do Edital nº 01/2013,
publicado em 12/12/2013, no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF e conforme de-
terminação da 9ª VARA DO TRABALHO DE BRASÍLIA-DF, nos autos do Processo nº
0000080-06.2018.5.10.0009, convoca MARCOS DA SILVA MALTA (sub judice) a com-
parecer à sede do METRÔ-DF, na Avenida Jequitibá, lote 155, Águas Claras - DF, no dia
14/05/2018, de 8h30 às 11h30 e de 14h00 às 17h00, para tratar de sua admissão no emprego
de PROFISSIONAL DE SEGURANÇA METROFERROVIÁRIO - PSO.

MARCELO DOURADO

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 17/2018
O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL - METRÔ-DF, no uso de suas atribuições e nos termos do Edital nº 01/2013,
publicado em 12/12/2013, no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF e conforme de-
terminação da 9ª VARA DO TRABALHO DE BRASÍLIA-DF, nos autos do Processo nº
0001742-39.2017.5.10.0009, convoca LARISSA DE ALBUQUERQUE FELIX a comparecer
à sede do METRÔ-DF, na Avenida Jequitibá, lote 155, Águas Claras - DF, no dia
14/05/2018, de 8h30 às 11h30 e de 14h00 às 17h00, para tratar de sua admissão no emprego
de PROFISSIONAL DE SEGURANÇA METROFERROVIÁRIO - PSO.

MARCELO DOURADO

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo: 113-00000080/2018-72. Interessado: DER-DF. Objeto do Processo: Despesa com
fornecimento de energia elétrica referente ao mês de junho/2018. O Diretor Geral do
DER/DF à vista do que consta do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 24, XXII
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma
legal a dispensa de licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXIV do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de nota de
empenho no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a favor de CEB - DISTRIBUIÇÃO
S/A. Em, 07 de maio de 2018. MÁRCIO BUZAR, Diretor-Geral.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 38/2017
PROCESSO: 113-004.511/2015 - PARTES: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM DO DISTRITO FEDERAL-DER/DF e CF SANTOS TERRAPLENAGEM EI-
RELI-ME. OBJETO: Fica prorrogado o prazo de execução do contrato nº 38/2017 por 120
(Cento e vinte) dias, contados a partir do dia 05/05/2018, a expirar-se em 03/09/2018,
conforme solicitação da contratada, SEI 7178398, concordância do Executor do Contrato,
SEI 7196575, e a autorização do Diretor Geral, SEI 7290686. DATA DA ASSINATURA:
27/04//2018 - ASSINANTES: Pelo DER/DF Eng.º MÁRCIO BUZAR; Pela Contratada:
CHARLES FRANSHOART DOS SANTOS.

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO Nº 04/2018
PROCESSO: 0113-017.402/2017 - PARTES: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO-
DAGEM DO DISTRITO FEDERAL e CENTRO FUNDAMENTAL 03 DE SOBRADINHO
- DF. OBJETO: O centro de ensino fundamental 03 de Sobradinho aceita a presente doação,
assumindo os bens nas condições em que ora se encontram. - DATA DA ASSINATURA:
09/05/2018. - ASSINANTES: Pelo DER/DF: Eng.º MÁRCIO BUZAR; Pela Contratada:
ROBSON DE PAIVA SALAZAR.

TERMO DE PERMISSÃO SIMPLES DE USO
PROCESSO: 00113-00012593/2018-26. - PARTES: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL e ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES ATIVOS,
APOSENTADOS E PENSIONISTAS-ASSAAP. -OBJETO: O DER/DF cede à ASSAAP,
através do instrumento de permissão simples de uso (não qualificado), 01 (Uma) sala no
Edifício Palácio dos Arcos, com área de 58,19 m², localizada no Parque Rodoviário - km 0,
BR-020, Sobradinho - DF, para instalação da Sede, clínica médica e gabinete odontológico
da ASSAAP. -VIGÊNCIA: 60 (Sessenta) meses. -DATA DA ASSINATURA: 10/05/2018. -
ASSINANTES: Pelo DER/DF: Eng.º MÁRCIO BUZAR; Pela Contratada: CARLOS ALE-

XANDRE REIS NEVES.

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental (IBRAM) a Licença de Instalação nº 003/2018 -
IBRAM (Retificação da LI nº 014/2017), para a obra de Implantação do Trevo de Tr i a g e m
Norte (TTN). Processo nº 391.001.088/2009 (Processo SEI nº 00391-00013369/2017-46).
Brasília/DF, 10 de maio de 2018. MÁRCIO BUZAR. Diretor Geral do DER/DF

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2018

PROCESSO: 113.002.317/2018-50
O Pregoeiro torna público o resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº
004/2018, do Tipo Menor Preço, para a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de link de dados, tudo conforme especificado no anexo I do edital. EMPRESA:
ORBITEL TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA- LOTE 1: Valor total: R$
355.000,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil e reais), TOTAL GERAL DO PROCESSO: R$
355.000,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil e reais), Maiores informações podem ser
encontradas no sistema eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br, sob o número de pes-
q u i s a 7 11 5 5 4 .

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
GEDEON SANTOS CAVALCANTE

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

AVISO DE LICITAÇÃO NOVA DATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2018

Aquisição de Material de Consumo: Aquisição de materiais para laboratório, conforme
especificações constantes do termo de referência, Processo SEI nº 00113.00000304/2018-46.
Data e horário para recebimento das propostas: até 09h00min do dia 28 de maio de 2018,
com valor estimado de R$ 32.306,35. Os respectivos editais poderão ser retirados ex-
clusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. De-
mais informações no próprio edital.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
CÉLIA MARIA SIQUEIRA LEAL

Diretora
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EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 16/2014
Processos: 080.005145/2010 - Partes: SEEDF X GESTEMAQ - COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE EQUIPAMENTOS GRÁFICOS LTDA - EPP. Objeto: prorrogação do prazo de vigência
do Contrato por mais 12 (doze) meses, com base no inciso II, art. 57, §4º da Lei nº 8.666/93.
Valor: R$ 258.448,44 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos quarenta e oito reais e
quarenta e quatro centavos). Unidade Orçamentária: 18101-SEEDF. Programas de Trabalho:
12.361.6221.2389.0001, 12.365.6221.2388.4380. Natureza da Despesa: 3.3.90.39. Fonte de
Recursos: 103. Vigência: 10/04/2018 até 09/04/2019. Assinatura: 09/04/2018. Assinantes:
P/SEEDF: Júlio Gregório Filho - P/ GESTEMAQ - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE EQUI-
PAMENTOS GRÁFICOS LTDA - EPP: Salomão Assis da Rocha Cavalcante.

EXTRATO DO CONTRATO N° 35/2018
Processo: 080.007389/2014 - Partes: SEEDF X CIVIL ENGENHARIA LTDA. Objeto:
contratação de empresa especializada em obra de demolição de alambrado e construção de
muro do Centro de Educação Infantil 01 do Paranoá, situado na Quadra 16, conjunto E, Lote
01 - Paranoá/DF. Unidade Orçamentária: 18101-SEEDF. Programa de Trabalho:
12.365.6221.3238.3915. Natureza da Despesa: 4.4.90.51. Fonte de Recursos: 100. Nota de
Empenho: nº 2018NE01663, no valor de R$ 154.027,16 (cento e cinquenta e quatro mil,
vinte e sete reais e dezesseis centavos), emitida em 23/03/2018. Evento: 400091. Mo-
dalidade: Global. Valor total do contrato: R$ 154.027,16 (cento e cinquenta e quatro mil,
vinte e sete reais e dezesseis centavos). Vigência: 230 (duzentos e trinta) dias corridos, a
contar de sua assinatura. Assinatura: 09/05/2018. Assinantes P/SEEDF: Júlio Gregório Filho.
- P/ CIVIL ENGENHARIA LTDA: Tereza Christina Coelho Cavalcanti.

EXTRATO DO CONTRATO N° 36/2018
Processo: 080.006465/2017 - Partes: SEEDF X GCE S/A. Objeto: contratação de empresa
especializada para construção de Centro de Educação da Primeira Infância - CEPI, Creche
Tipo B, com 08 (oito) salas de aula a ser localizado no SHIN CA 02, Lote 24 - RA XVIII
- Lago Norte/DF. Unidade Orçamentária: 18101-SEEDF. Programa de Trabalho:
12.365.6221.3271.9354. Natureza da Despesa: 4.4.90.51. Fonte de Recursos: 100. Nota de
Empenho: nº 2018NE01681, no valor de R$ 2.076.441,60 (dois milhões, setenta e seis mil,
quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), emitida em 27/03/2018. Evento:
400091. Modalidade: Global. Valor total do contrato: R$ 3.253.529,83 (três milhões duzentos
e cinquenta e três mil quinhentos e vinte nove reais e oitenta e três centavos). Vigência: 780
(setecentos e oitenta) dias corridos a contar de sua assinatura. - P/ SEEDF: Júlio Gregório
Filho - P/ GCE S/A: Paulo Maia Koshiba.

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO
PÚBLICO - TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo: 084.000.593/2017. Interessado: Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal. Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal. Objeto do Processo: cooperação
mútua com vistas à: a) atender os estudantes da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal,
promovendo o estudo e a divulgação da História e da Geografia do DF, bem como das
ciências e componentes curriculares afins; b) pesquisar, registrar e difundir a História e a
Geografia do DF; c) aprimorar técnicas diversas, por meio da troca de saberes de tecnologias
alternativas, visando a uma prática de preservação do acervo museológico, bem como estudo
da Educação Patrimonial e incentivo da História e da Geografia do DF. O Subsecretário de
Administração Geral desta Secretaria de Estado de Educação, reconheceu, pelo teor constante
dos autos, a situação de Dispensa de Chamamento Público, nos termos do art. 32, §2º, com
fundamentos no art. 30, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015
e orientações da Informação Jurídica nº 426/2017-AJL/SEEDF e seus complementos, em
favor do Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal, inscrito no CNPJ nº
00.435.289/0001-71, ato que RATIFICO, fundamentado no caput do art. 30, inciso VI, da Lei
nº 13.019/2014, determino a sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, para que
adquira a necessária eficácia. Em 10 de maio de 2018. Clovis Lucio da Fonseca Sabino,
Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal, Substituto.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EDITAL Nº 2/ 2018
Retifica o Edital de Chamamento Público nº 01/2018, cujo objeto refere-se a Seleção de
Organizações da Sociedade Civil - OSC, sem fins lucrativos e com experiência em gestão da
inovação tecnológica, gestão de parques tecnológicos, gestão de núcleos de inovação tec-
nológica, gestão de incubadoras de empresas de base tecnológica, gestão de núcleos de
pesquisa, desenvolvimento e inovação ou equivalentes, para em parceria com a Admi-
nistração Pública, administrar e coordenar as atividades da Agência de Inovação do Parque
Tecnológico de Brasília - BIOTIC, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 72 de
16 de abril de 2018, passa a vigorar a nova tabela com etapas, descrição das etapas e datas.
Disponível no endereço eletrônico http://www.desenvolvimento.df.gov.br/chamamento-publi-
co/. // para maiores informações ligar no telefone (61) 3325-3203

ANTONIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Secretário de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,

DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA

PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO

PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE GESTÃO

CONVOCAÇÃO
O Coordenador-Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo - PRÓ - DF II - COPEP/DF, instituído por meio da Lei n.º 3.266, de 30
de dezembro de 2003, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 22 do citado
dispositivo legal, combinado com o disposto no § 1º do art. 10 do Decreto n.º 36.494 de 13
de maio de 2015, RESOLVE:
Convocar os membros da Câmara Setorial de Agricultura e Indústria - COPEP/DF, para a
108ª Reunião Ordinária, a ser realizada no dia 24 de maio de 2018, às 09h, na sala de
reuniões da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tec-
nologia do DF, localizada no SBN Quadra 2, Bloco K, Lote 09 - Edifício Wagner - Asa
Norte - 2º Subsolo, para que deliberem quanto aos assuntos da pauta descrita abaixo.
PA U TA
1º Item - Assinatura da Lista de Presença;
2º Item - Deliberação dos processos Retirados de Pauta e sorteados na 107ª Reunião
Ordinária da Câmara Setorial do Comércio - COPEP/DF;
3º Item - Distribuição dos processos para deliberação na próxima reunião da Câmara Setorial
do Comércio - COPEP/DF.

ANTÔNIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo

CONVOCAÇÃO
O Coordenador-Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo - PRÓ - DF II - COPEP/DF, instituído por meio da Lei n.º 3.266, de 30
de dezembro de 2003, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 22 do citado
dispositivo legal, combinado com o disposto no § 1º do art. 10 do Decreto n.º 36.494 de 13
de maio de 2015, RESOLVE:
Convocar os membros da Câmara Setorial de Acompanhamento e Avaliação do Empre-
endimento e Infraestrutura - COPEP/DF, para a 94ª Reunião Ordinária, a ser realizada no dia
24 de maio de 2018, às 14h30min, na sala de reuniões da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do DF, localizada no SBN Quadra 2,
Bloco K, Lote 09 - Edifício Wagner - Asa Norte - 2º Subsolo, para que deliberem quanto aos
assuntos da pauta descrita abaixo.
PA U TA
1º Item - Assinatura da Lista de Presença;
2º Item - Deliberação dos processos Retirados de Pauta e sorteados na 93ª Reunião Ordinária
Câmara Setorial de Acompanhamento e Avaliação do Empreendimento e Infraestrutura -
COPEP/DF;
3º Item - Distribuição dos processos para deliberação na próxima reunião da Câmara Setorial
de Acompanhamento e Avaliação do Empreendimento e Infraestrutura - COPEP/D F.

ANTÔNIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo

CONVOCAÇÃO
O Coordenador-Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo - PRÓ - DF II - COPEP/DF, instituído por meio da Lei n.º 3.266, de 30
de dezembro de 2003, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 22 do citado
dispositivo legal, combinado com o disposto no § 1º do art. 10 do Decreto n.º 36.494 de 13
de maio de 2015, RESOLVE:
Convocar os membros da Câmara Setorial do Comércio - COPEP/DF, para a 134ª Reunião
Ordinária, a ser realizada no dia 24 de maio de 2018, às 10H, na sala de reuniões da
Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do DF,
localizada no SBN Quadra 2, Bloco K, Lote 09 - Edifício Wagner - Asa Norte - 2º Subsolo,
para que deliberem quanto aos assuntos da pauta descrita abaixo.
PA U TA
1º Item - Assinatura da Lista de Presença;
2º Item - Deliberação dos processos Retirados de Pauta e sorteados na 133ª Reunião
Ordinária da Câmara Setorial do Comércio - COPEP/DF;
3º Item - Distribuição dos processos para deliberação na próxima reunião da Câmara Setorial
do Comércio - COPEP/DF.

ANTÔNIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo

CONVOCAÇÃO
O Coordenador-Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo - PRÓ - DF II - COPEP/DF, instituído por meio da Lei n.º 3.266, de 30
de dezembro de 2003, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 22 do citado
dispositivo legal, combinado com o disposto no § 1º do art. 10 do Decreto n.º 36.494 de 13
de maio de 2015, RESOLVE:
Convocar os membros da Câmara Setorial de Serviço, Turismo e Hospitalidade - COPEP/DF,
para a 136ª Reunião Ordinária, a ser realizada no dia 24 de maio de 2018, às 11h, na sala de
reuniões da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tec-
nologia do DF, localizada no SBN Quadra 2, Bloco K, Lote 09 - Edifício Wagner - Asa
Norte - 2º Subsolo, para que deliberem quanto aos assuntos da pauta descrita abaixo.
PA U TA
1º Item - Assinatura da Lista de Presença;
2º Item - Deliberação dos processos Retirados de Pauta e sorteados na 135ª Reunião
Ordinária da Câmara Setorial do Comércio - COPEP/DF;
3º Item - Distribuição dos processos para deliberação na próxima reunião da Câmara Setorial
do Comércio - COPEP/DF.

ANTÔNIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo

CONVOCAÇÃO
O Coordenador-Executivo do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreen-
dimento Produtivo - PRÓ - DF II - COPEP/DF, instituído por meio da Lei n.º 3.266, de 30
de dezembro de 2003, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 22 do citado
dispositivo legal, combinado com o disposto no § 1º do art. 10 do Decreto n.º 36.494 de 13
de maio de 2015, RESOLVE:
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Convocar os membros do COPEP/DF, para a 140ª Reunião Ordinária a ser realizada no dia
25 de maio de 2018, às 9h30min, na sala de reuniões da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do DF, localizada no SBN Quadra 2,
Bloco K, Lote 09 - Edifício Wagner - Asa Norte - 2º Subsolo, para que deliberem quanto aos
assuntos da pauta descrita abaixo.
PA U TA
1º Item - Assinatura do Livro de Presença;
2º Item - Deliberação dos processos sorteados na 139ª Reunião Ordinária do COPEP/DF;
3º Item - Assuntos gerais.

ANTONIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE VENDA DIRETA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE RESULTADO
DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA VENDA DIRETA Nº 001/2017-

VILLE DE MONTAGNE.
O Presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 59/2018-COVED, declara HA-
BILITADO para venda a PRAZO o item a seguir: item 436-A, SHSB TRECHO 01 QSB 05
CONJ 03 LT 15, ao interessado (a) ISABELA BAQUERO COSTA GOMES, pelo valor de
R$ 196.631,62 (cento e noventa e seis mil seiscentos e trinta e um reais e sessenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013167/2017-
85. O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 59/2018-COVED, declara
HABILITADOS para CONCESSÃO DE USO (com o pagamento conforme o item 65 e
seguintes do edital 001) os 04 itens a seguir: item 31 - B, COND VILLE DE MONTAGNE
Q 9 LT 3, ao interessado(a) SAMUEL LUCIO DE BRITO, pelo valor de R$ 243.333,82(du-
zentos e quarenta e três mil trezentos e trinta e três reais e oitenta e dois centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013340/2017-45; item 198 - B,
COND VILLE DE MONTAGNE Q 12 LT 26, ao interessado(a) ANA CRISTINA SANTOS
MOREIRA, pelo valor de R$ 192.472,82 (cento e noventa e dois mil quatrocentos e setenta
e dois reais e oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo
SEI nº 00111-00013322/2017-63; item 248 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 26 LT
22, ao interessado(a) CASSIO CORTEZ MARCOMINI, pelo valor de R$ 188.426,42 (cento
e oitenta e oito mil quatrocentos e vinte e seis reais e quarenta e dois centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013035/2017-53; item 329 - B,
COND VILLE DE MONTAGNE Q 24 LT 17, ao interessado(a) LETÍCIA TAGLIASSUCHI,
pelo valor de R$ 160.157,82 (cento e sessenta mil cento e cinquenta e sete reais e oitenta e
dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00013056/2017-79. Para informações e esclarecimentos quanto a prazos e demais obrigações
obedeça-se aos termos estabelecidos no edital de venda direta nº 01/2017-Ville de Mon-
tagne.

Em 10 de maio de 2018.
RENATO CORREIA LEAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA COMPRA DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018
O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras -
CPLIC/TERRACAP, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 204/2017-PRESI,
comunica a realização do seguinte certame.

Processo: 0 0 111 - 0 0 0 0 2 9 4 4 / 2 0 1 8 - 4 7
Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 13/2018
Ti p o : Menor Preço
Objeto: Contratação de serviços de Agente de Integração, conforme previsto no

Art. 5º da Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008, para operacionalizar
o programa de concessão de vagas de estágio remunerada para estudantes,
regularmente matriculados e com frequência efetiva em instituições de
educação superior.

Valor estimado (R$): O valor estimado é de R$ 59.076,00? (cinquenta e nove mil e setenta e seis
reais), somado ao valor de estimativa de custo anual com o pagamento de
Bolsa Auxílio e Auxílio-Transporte de R$ 2.351.001,60 (dois milhões,
trezentos e cinquenta e um mil um reais e sessenta centavos)

Data/hora de abertura: 23/05/2018, às 10:00 horas
Retirada do Edital e ane-
xos:

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção li-
citações compras/serviços.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
GLAUBER TEODORO FARIA

Presidente da Comissão

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA VENDA DE IMÓVEIS

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE LICITAÇÃO
REFERENTE AO EDITAL Nº 02/2018 -IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, em sua Decisão
nº 252/2018-DIRET, 3240ª sessão, realizada em 10/05/2018, decidiu, com base nos tópicos
48.3 e 49, do Edital n.º 02/2018-Imóveis, homologar o resultado da licitação, objeto do
referido Edital, conforme processo nº. 00111-00000421/2018-66, proclamando-se vencedores
os seguintes licitantes: ITEM 32 - SALVADOR VIEIRA DINIZ JUNIOR , AURORA
FERNANDES DINIZ E VANIA MARIA DINIZ R$ 213.030,00; ITEM 33 - NIVERCINO
LINHARES DA SILVA R$ 155.000,00; ITEM 36 - EUGENIO FLORENTINO MEIRELES
R$ 620.000,00; ITEM 37 - MELQUESEDEK WILLIAM DA SILVA LEMOS R$
620.000,00; ITEM 48 - LESLIE ROCHA PINTO TORRES R$ 70.000,00; ITEM 50 -
DANIEL FRANKLIN NUNES FERREIRA R$ 51.050,50; ITEM 68 - MARLENE DE
LURDES GONÇALVES R$ 452.000,00; ITEM 93 - ALEX DEMOSTENES CAMARGO
MESQUITA R$ 133.330,00; ITEM 107 - LIDIA DOS SANTOS ANDRADE E VALDEIR
DA SILVA GUSMÃO R$ 75.000,00; ITEM 116 - FLAVIO CARLOS PEREIRA R$
108.400,00; ITEM 117 - ALISSON PAULINELI NAZARÉ NOGUEIRA R$ 140.010,00;
ITEM 123 - ÉRICA KAROLINE RODRIGUES BARBOSA R$ 83.900,00; ITEM 140 -
MARIA APARECIDA DE SOUSA R$ 201.050,00. A Diretoria Colegiada decidiu sobrestar
da homologação os itens 18, 43, 52, 59, 77, 78, 84, 91, 100, 101, 108, 109, 112, 113, 115,
144 e 154, os quais serão sobrestados pelo prazo de 60 (sessenta) dias, conforme previsto nos
tópicos 40 e 40.1, para complementação da documentação exigida no Capítulo V - B) DA

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA QUALQUER MODALIDADE DE PAGAMEN-
TO ou para que manifestem o interesse no pagamento à vista. A Diretoria decidiu, também,
pela aplicação de penalidade à licitante EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EXPA N -
SÃO LTDA (Proposta de compra nº 5003503 - ITEM 28), conforme descrito no Relatório n.º
110/2018-DICOM. Na oportunidade, convocam-se os licitantes vencedores a comparecerem
dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados após a publicação deste, na Divisão de
Atendimento ao Cliente - DIATE, localizada no térreo do Edifício Sede da TERR A C A P,
Bloco "F" - Setor de Áreas Municipais - SAM, no horário das 7 às 19 horas, para assinatura
do controle de pagamento à vista ou equivalente à entrada inicial e efetuar o recolhimento do
preço ajustado, conforme descrito no tópico 73.1 do Edital. Esclarece na oportunidade, que
os licitantes vencedores supracitados deverão nos 30 (trinta) primeiros dias contados após a
publicação deste, assinar no Cartório indicado, a Escritura Pública de Compra e Venda
correndo todas as despesas por conta dos licitantes, inclusive as cartorárias e os impostos,
preços públicos ou taxas incidentes, de conformidade com o contido no tópico 73.2 do
aludido Edital. O não atendimento às citadas exigências, dentro dos prazos já estipulados
importará no desfazimento do negócio, com a consequente aplicação da penalidade prevista
no tópico 74 do Edital. Esclarece, ainda, aos interessados que, de acordo com o contido no
tópico 65 do Edital, não caberá recurso quanto a presente homologação.

Brasília/DF,10 de maio de 2018
BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE LICITAÇÃO
REFERENTE AO EDITAL Nº 03/2018 -IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, em sua Decisão
nº 255/2018-DIRET, 3240ª sessão, realizada em 10/05/2018, decidiu, com base nos tópicos
48.3 e 49, do Edital n.º 03/2018-Imóveis, homologar o resultado da licitação, objeto do
referido Edital, conforme processo nº. 00111-00001541/2018-81, proclamando-se vencedores
os seguintes licitantes: ITEM 44 - HELADIO MACIEL DA ROSA R$ 50.201,99; ITEM 122
- DKP PARTICIPAÇÕES LTDA R$ 1.904.000,10; ITEM 125 - DKP PARTICIPAÇÕES
LTDA R$ 4.338.000,10. Na oportunidade, convocam-se os licitantes declarados vencedores
a comparecerem dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados após a publicação deste, na
Divisão de Atendimento ao Cliente - DIATE, localizado no térreo do Edifício Sede da
TERRACAP, Bloco "F" - Setor de Áreas Municipais - SAM, no horário das 7 às 19 horas,
para assinatura do controle de pagamento à vista ou equivalente à entrada inicial e efetuar o
recolhimento do preço ajustado, conforme descrito no tópico 73.1 do Edital. Esclarece na
oportunidade, que os licitantes vencedores supracitados deverão nos 30 (trinta) primeiros dias
contados após a publicação deste, assinar no Cartório indicado, a Escritura Pública de
Compra e Venda correndo todas as despesas por conta dos licitantes, inclusive as cartorárias
e os impostos, preços públicos ou taxas incidentes, de conformidade com o contido no tópico
73.2 do aludido Edital. O não atendimento às citadas exigências, dentro dos prazos já
estipulados importará no desfazimento do negócio com a consequente aplicação da pe-
nalidade prevista no tópico 74 do Edital. Esclarece-se, ainda, aos interessados que, de acordo
com o contido no tópico 65 do Edital, não caberá recurso quanto a presente homologação.

Brasília/DF,10 de maio de 2018
BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

CONSELHO DO TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Imcumbiu-me o Senhor Wagner Rodrigues de Sousa Presidente do Conselho do Trabalho do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições, conforme disposto no art. 17 do Regimento
Interno do referido Conselho, CONVOCAR todos os conselheiros para a 5ª Reunião Or-
dinária do Conselho do Trabalho do Distrito Federal de 2018, a se realizar no dia 24 de maio
de 2018, ás 16 horas, na sala de reunião do 6º andar localizado no Setor Comercial Sul
Quadra 06 lote 10/11 Edifício Guanabara. A reunião terá a seguinte pauta:
1.Leitura e aprovação da ata da 4ª reunião ordinária do CTDF de 2018;
2.Apresentação do projeto de modernização das Agências do Trabalhador;
3.Assuntos Gerais.

HANNA MAGALHÃES MICHILES.
Secretária Executiva do Conselho

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO FUNDO PARA GERAÇÃO

DE EMPREGO E RENDA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Incumbiu-me a Presidente do Conselho de Administração do Fundo para Geração de Em-
prego de Renda do Distrito Federal, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela
Lei Complementar Nº 704, de 18 junho de 2005, regulamentado pelo Decreto Nº 25.745, de
11 de abril de 2005 e bem como disposto no Art. 27, inciso IV, e em atendimento ao item
3 da pauta conforme determina o Regimento Interno em seu Art. 2º incisos IV - solicitar da
Secretaria de Estado do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade Racial e
Direitos Humanos relatórios sobre a execução físico-financeiro do FUNGER/DF contendo as
seguintes informações: a) demonstrativo da receita e da despesa, evidenciando os recursos
recebidos e os executados, os rendimentos auferidos da aplicação no mercado financeiro e os

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,

IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS
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saldos; b) balancetes mensais orçamentários, financeiros e patrimoniais; c) balanço or-
çamentário, financeiro e patrimonial, no encerramento do exercício; d) demonstrativo mensal
das operações contratadas, contendo o número de pessoas atendidas, e o valor total executado
no mês. V - Pronunciar-se sobre a prestação de contas mensal e anual do Fundo, emitindo
pareceres conclusivos ao Secretário de Estado do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mu-
lheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do Distrito Federal, sem prejuízo dos controles
internos e externos pelos órgãos competentes conforme determina o Regimento Interno do
referido Conselho, CONVOCA todos os Conselheiros para 2ª Reunião Ordinária de 2018 do
Conselho de Administração do Fundo para Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal
- CONAF a se realizar no dia 22 de maio de 2018, ás 16 horas, no Setor Comercial Sul -
Quadra 06, Lote 10 e 11 Edifício Guanabara, sala de reunião, 6º andar, Agência do Tra-
balhador do Plano Piloto. A reunião terá como pauta:
1.Apreciação da Ata da 1ª reunião Ordinária de 2018 do Conselho do FUNGER/DF;
2.Alteração do Regimento Interno do CONAF/FUNGER-DF;
.3Aprovação do Relatório de Prestação de Contas do Exercício de 2016;
4.Assuntos Gerais.

HANNA MAGALHÃES MICHILES.
Secretária Executiva do Conselho

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S.A

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação Exclusiva para ME-EPP em função do preço (aquisição abaixo de R$
80.000,00)
Pregão Eletrônico 12/2018 - Aquisição de Tendas Piramidais com lonas personalizadas para
a Ceasa/DF
A Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A torna público que realizará o Pregão
Eletrônico 12/2018, proc. SEI 0071.000043/2018, cujo objeto é a aquisição de quatro tendas
piramidais de lonas personalizadas, conforme detalhado em edital. Tipo: menor preço. Cri-
tério de Julgamento: Menor Valor por Item. Valor Estimado: R$ 25.798,50. UO 14202; fonte
510; PT 04122620734679563; grupo 44; esfera 03. Sessão de disputa: 06 de junho de 2018,
às 10:00h, no ambiente comprasnet (UASG 926245). Outras informações poderão ser obtidas
por meio do telefone (61) 3363-1024 ou do e-mail licitacoes@ceasa.df.gov.br. Brasília, 10 de
maio de 2018.

FERNANDO SATHLER
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico 13/2018 - Contratação de Empresa para coleta, transporte e destinação
final de lixo produzido na Ceasa/DF
A Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A torna público que realizará o Pregão
Eletrônico 13/2018, proc. SEI 0071.000282/2017, cujo objeto é a Contratação de Empresa
para a prestação de serviços de coleta, transporte e correta destinação final do lixo produzido
na Ceasa/DF. Tipo: menor preço. Critério de Julgamento: Menor Valor por Item. Valor do
item: R$ 244,33 por tonelada de lixo efetivamente retirado da Ceasa/DF. Prazo de execução:
12 meses, contados a partir da assinatura do contrato. UO 14202; fonte 510; PT
0412260185176978; grupo 33; esfera 04. Sessão de disputa: 13 de junho de 2018, às 10:00h,
no ambiente comprasnet (UASG 926245). Outras informações poderão ser obtidas por meio
do telefone (61)3363-1024 ou do e-mail licitacoes@ceasa.df.gov.br. Brasília, 10 de maio de
2018.

FERNANDO SATHLER
Pregoeiro

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16/2018
PROCESSO Nº 00053-00081531/2017-81. O Chefe do Departamento de Administração
Logística e Financeira do CBMDF, com fulcro no que prescreve o caput do Art. 26, da Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, c/c o inciso III do Art. 31, do Decreto nº 7.163 de 29 de
abril de 2010 e com o inciso IX do art. 6º, da Portaria n.º 26, de 20 de abril de 2011 ,
publicada no BG n° 077, de 25 de abril de 2011, resolve: RATIFICAR a Inexigibilidade de
Licitação nº 16/2018, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), em favor da empresa:
INSTITUTO DE NEFROLOGIA DE ÁGUAS CLARAS LTDA - CNPJ: 24.741.967/0001-
92, referente ao credenciamento de empresa habilitada no item 28 (que se refere à con-
tratação de clínica especializada na assistência a doenças renais, de acordo com os códigos
constantes nas tabelas adotadas pelo CBMDF e suas atualizações), do Projeto Básico, Anexo
VII, ao Edital de Credenciamento 01/2011 junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, com dotação orçamentária de R$ 62.537.979,86 (sessenta e dois milhões, quinhentos
e trinta e sete mil novecentos e setenta e nove reais e oitenta e seis centavos), UO: 73901 -
FCDF, PT: 28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 33.90.39, Fonte 0100. Carlos

Alberto Rasia - Coronel QOBM/Comb. Chefe do Departamento de Administração Logística
e Financeira/CBMDF.

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2018

PROCESSO: 052.001.647/2017. OBJETO: Contratação de empresa especializada para rea-
lizar os serviços de limpeza, descontaminação química e bacteriológica, troca de peças
danificadas e ou desgastadas, calibração e Emissão de Certificado de Conformidade para 58
(cinquenta e oito) micropipetas automáticas de precisão e 24 (vinte e quatro) micropipetas
eletrônicas, da marca Gilson, utilizadas pelo Instituto de Pesquisa de DNA Forense da Polícia
Civil do Distrito Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no termo de
referência constante do Anexo I do Edital. TIPO: Menor Preço. Valor estimado da licitação:
R$ 129.824,98 (Cento vinte e nove mil oitocentos e vinte e quatro reais e noventa e oito
centavos). Natureza de Despesa: 33.90.30 e 33.90.39. Fonte 100 (FCDF). Programa de
Trabalho 28.845.0903.00NR.0053 - Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal. Uni-
dade Orçamentária: 73.901. UASG 926015. Prazo de execução: conforme edital. Data limite
do recebimento das propostas: 25 de maio de 2018, às 10:30h. O Edital, com todos seus
anexos, deverá ser obtido no site www.comprasnet.gov.br ou www.pcdf.df.gov.br ou ainda na
Comissão Permanente de Licitação, localizada no SPO, Conjunto A, Lote 23, Edifício da
Direção Geral, 3º Andar, Complexo da PCDF, Brasília-DF, nos dias úteis, no horário: das
12h às 18h30min, através de CD, o qual deverá ser fornecido pelo interessado. Maiores
informações na CPL/PCDF fones: 3207-4071/4046.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
JÚNIA MARIA DE ALMEIDA SANTOS

Pregoeira

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS
CONCORRÊNCIA Nº 01/2017

A Comissão Permanente de Licitação, de acordo com o artigo 109, § 1º, da Lei 8.666/93,
torna público aos licitantes e demais interessados que, após análise das propostas apre-
sentadas pelas empresas habilitadas na Concorrência nº 01/2017, processo 052.000.398/2017,
cujo objeto é a construção do Centro Regional de Excelência em Perícias Criminais do
Centro Oeste - Edifício do Instituto de Pesquisa de DNA Forense da Polícia Civil do Distrito
Federal, em terreno localizado no SPO, conjunto A, lote 23, Complexo da PCDF, Bra-
sília/DF, conforme o projeto básico/executivo e seus anexos, a proposta da Empresa Cons-
trutora e Incorporadora Concretiza foi desclassificada, nos termos do item 6.3.2 do edital, por
ausência da planilha de composição de custos unitários, exigida no item 5.1, IX, do edital. As
demais empresas foram classificadas. Sagrou-se vencedora do certame a empresa GONAR
ENGENHARIA LTDA, CNPJ 06.266.224/0001-26, no valor total de R$ 14.813.499,83
(quatorze milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e três
centavos). A Ata de Julgamento das Propostas está disponível no site www.pcdf.df.gov.br. A
vista do processo encontra-se franqueada aos interessados a partir desta publicação.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018
KELLY CRISTINA CORDEIRO GUEDES

Presidente da Comissão

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE LEILÃO PÚBLICO Nº 02/2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XIV do Decreto nº 27.784 de 16
de março de 2007, Regimento Interno do Detran-DF e em cumprimento aos artigos 271 e
328 da Lei nº 9.503/97, com redação dada pela Lei nº 13.160, de 25 de agosto de 2015 e a
Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016 e à Resolução nº 623 de 06 de setembro de 2016 do
Conselho Nacional de Trânsito, torna pública a alienação dos veículos removidos ou re-
colhidos a qualquer título, em Leilão Público a realizar-se no dia 28 de maio de 2018, a
partir das 09:00 h, no Ginásio de Esportes de Sobradinho, localizado na Quadra 02 Área
Especial 01 a 05, Sobradinho - DF, próximo a Rodoviária de Sobradinho. Os lotes são
compostos de veículos classificados como conservado (destinados à circulação), sucatas
aproveitáveis e sucatas aproveitáveis com motor inservível (motor suprimido). O edital
completo do Leilão nº 02/2018 e seus Anexos estarão à disposição dos interessados nos sites
www.detran.df.gov.br/servicos/leilao e www.costanetoleiloeiro.com e nos locais onde os veí-
culos estarão expostos no período compreendido entre 21 a 25 de maio de 2018 (dias úteis)
no horário de 8:30h a 17:30h no Pátio da Copol Leste localizado no SGA Área Especial 11
Lote 11 Sobradinho/DF (altura do km 08 da BR 020), Pátio do Depósito de Veículos
Apreendidos - DVA I, situado na SGAN 906 Bloco T (próximo ao Autódromo Internacional
de Brasília) e Pátio da Polícia Rodoviária Federal na BR 040 (Posto Alfa - Santa Maria).
Informações pelos telefones: (061) 98451-6506 e (061) 98404-5097. Insta ressaltar a ne-
cessidade de acompanhamento das alterações do edital, publicado na internet até a data de
realização do Leilão. SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO.
DAR-555/2018.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

CRONOGRAMA*

E V E N TO DATAS PROVÁ-
VEIS

CRONOGRAMA APÓS SUSPENSÃO
Disponibilização do Cartão de Inscrição - Locais de Realização das Provas 11 / 0 6 / 2 0 1 8
Aplicação das Provas Objetivas: das 14h00min às 18h00min, para todos os
cargos, horário local.
FECHAMENTO DOS PORTÕES: 13h30min.

24/06/2018

Divulgação dos Gabaritos e do Caderno de questões da Prova Objetiva 25/06/2018

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA

E SERVIÇOS PÚBLICOS
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Prazo de Recurso do Gabarito da Prova Objetiva. 26/06 a 09/07/2018
Publicação do Resultado dos Recursos referente aos Gabaritos da Prova Ob-
jetiva; e Gabarito Oficial.

20/07/2018

Publicação do Resultado Parcial da Prova Objetiva. 01/08/2018
Prazo de Recurso do resultado da Prova Objetiva. 02/08 a 15/08/2018
Publicação do Resultado Final da Prova Objetiva, após a análise dos recursos. 20/08/2018
Convocação para a Prova Prática de Topógrafo.
Prova prática para o cargo Topógrafo. 23/08/2018
Publicação do Resultado da Prova Prática. 27/08/2018
Prazo de recursos prova prática. 28/08 a 11/09/2018
Resultado dos recursos da prova prática 14/09/2018
Resultado Final 18/09/2018
Homologação do Resultado Final do Concurso 25/09/2018
Nomeações dos Candidatos Aprovados** (INSERIDO PELA RETIFICAÇÃO
Nº 01)

Até 31/03/2019

*Cronograma sujeito a alteração.

**As nomeações em tela estão condicionadas à homologação do concurso, bem como a

disponibilidade orçamentária e financeira. (INSERIDO PELA RETIFICAÇÃO Nº 01)

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.

JÚLIO CÉSAR MENEGOTTO

Diretor Presidente

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
PROCESSO 112.000.043/2018. ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
D.A. Nº 044/2018 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a AUTO UNIÃO DISTRIBUIDORA E
COMÉRCIO LTDA - ME. DO OBJETO: Constitui objeto do presente ajuste a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de bombas e bicos injetores,
da marca "Bosch", com aplicação de peças e acessórios genuínos e originais, por empenho
estimativo, pertencentes aos veículos e máquinas que compõem a frota operacional da
NOVACAP, conforme especificações contidas no Projeto Básico (Anexo I do Edital), no
Edital de Pregão Eletrônico nº 006/2018 - ASCAL/PRES. DO VALOR: R$ 84.375,00
(oitenta e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais). DO PRAZO O prazo de vigência do
presente contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. DOS
RECURSOS: Programa de Trabalho 15.452.6210.8508.0002, Natureza das Despesas 33-90-
30, 33-90-39 e Fonte de Recurso 100, conforme Disponibilização Orçamentária de fls. 94 e
Notas de Empenho nºs 2018NE01043; 2018NE01044, nos valores de R$ 65.625,00 (sessenta
e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais) e R$ 28.125,00 (vinte e oito mil, cento e vinte
e cinco reais), respectivamente, datadas de 06/04/2018. DATA DA ASSINATURA:
12/04/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Marcos Aurélio Pereira Lisboa
Lopes. PELA CONTRATADA: Mateus De Castro Barbosa.

PROCESSO: 112.004.845/2015. ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2018
- D.E. - ASJUR/PRES/NOVACAP. Concorrência para Registro de Preços nº 002/2016 -
ASCAL/PRES/NOVACAP. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NO-
VA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a TOP SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI-
EPP. DO OBJETO: Manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de material e mão
de obra, de mobiliários urbanos de cultura e de esporte e lazer, LOTE 01, Asa Norte, Vila
Planalto, Lago Norte e Varjão. Do Valor: R$ 1.487.488,45 (um milhão, quatrocentos e oitenta
e sete mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e quarenta e cinco centavos). DATA DA
ASSINATURA: 18/04/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Márcio Francisco
Costa. PELA CONTRATADA: Esmar Joaquim da Silva.

PROCESSO: 112.004.845/2015. ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2018
- D.E. - ASJUR/PRES/NOVACAP. Concorrência para Registro de Preços nº 002/2016 -
ASCAL/PRES/NOVACAP. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NO-
VA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a TOP SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI -
EPP. DO OBJETO: Manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de material e mão

de obra, de mobiliários urbanos de cultura e de esporte e lazer, LOTE 06, Taguatinga Sul,
Taguatinga Centro, Arniqueiras, Areal e Águas Claras. Do Valor: R$ 1.209.176,38 (um
milhão, duzentos e nove mil, cento e setenta e seis reais e trinta e oito centavos). DATA DA
ASSINATURA: 18/04/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Márcio Francisco
Costa. PELA CONTRATADA: Esmar Joaquim da Silva.

PROCESSO: 112.004.845/2015. ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2018
- D.E. - ASJUR/PRES/NOVACAP. Concorrência para Registro de Preços nº 002/2016 -
ASCAL/PRES/NOVACAP. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NO-
VA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a CONSTRUTORA BURITY LTDA EPP. DO
OBJETO: Manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de material e mão de obra,
de mobiliários urbanos de cultura e de esporte e lazer, LOTE 08, Candangolândia, Núcleo
Bandeirante, Park Way e Vargem Bonita. Do Valor: R$ 1.302.020,97 (um milhão, trezentos
e dois mil, vinte reais e noventa e sete centavos). DATA DA ASSINATURA: 18/04/2018.
PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Márcio Francisco Costa. PELA CONTRA-
TADA: Antônio Carlos Martins Tristão.

PROCESSO Nº 112-00006014/2018-34. ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARIA D.U. Nº 002/2018- AS-
JUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL-NOVACAP e a STI CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - ME. DO OB-
JETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a convalidação de atos praticados, a reabertura
do prazo de execução e a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 002/2018-
ASJUR/PRES, sem ônus para a Novacap conforme documento SEI nº 6372893; cuja con-
tratação tem por finalidade a construção de campo de futebol de grama sintética (30mx50m)
na EQ 21/24, Setor Oeste - Gama - RA II - DF. Convalidam-se os atos praticados no período
compreendido entre o dia 28/03/2018 a 27/04/2018. Reabre-se o prazo de execução por 30
(trinta) dias corridos, a partir de 27/04/2018, com término em 26/05/2018. Prorroga-se o
prazo de vigência por mais 30 dias corridos, passando o seu término de 09/05/2018 para
08/06/2018. DATA DE ASSINATURA: 27/04/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Me-
negotto e Daclimar Azevedo de Castro. PELA CONTRATADA: Eduardo de Sá Ribas
Slompo.

PROCESSO 112.003.150/2016. ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.E. Nº 029/2017 - ASJUR/PRES. CONTRATAN-
TES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a
HONIX ELEVADORES, MANUTENÇÃO E COMÉRCIO LTDA - ME. DO OBJETO: O
objeto do presente Termo Aditivo, é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
029/2017 - ASJUR/PRES por mais 12 (doze) meses, passando o seu término de 05/04/2018
para 05/04/2019; cuja contratação tem por finalidade a execução de serviços contínuos
especializados para manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica, com fornecimento
de: mão de obra, reparos, peças genuinamente originais e novas, materiais de reposição,
ferramental e insumos, bem como quaisquer outros necessários à operação de 11 (onze)
elevadores elétricos de frequência variável - VVVF, instalados em diversas unidades de
saúde do Distrito Federal. DO VALOR: R$ 156.389,00 (cento e cinquenta e seis mil,
trezentos e oitenta e nove reais). DOS RECURSOS: A despesa decorrente do presente ajuste
correrá a conta do Programa de Trabalho: 10.122.6002.2396.5303, Natureza da Despesa:
33.90.39, Fonte de Recursos: 100, conforme Nota de Empenho nº 2018NE00847 no valor de
R$ 158.400,00 (cento e cinquenta e oito mil e quatrocentos reais), datada de 19/03/2018, às
fls. 461. DATA DE ASSINATURA: 05/04/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto
e Marcio Francisco Costa. PELA CONTRATADA: Ana Paula de Sousa.

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA

CEB DISTRIBUIÇÃO S/A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Processo: 310.000.182/2018. Ata de Registro de Preço: nº 01-G00911/2018-CEB DISTRI-
BUIÇÃO S/A. Firmada entre a CEB DISTRIBUIÇÃO S/A, e a empresa Newtech High
Voltage & EMC Solutions Ltda, para o Item 1. Valor Total da Licitação R$ 684.000,00.
Objeto: Constituição de Registro de Preços- SRP, para aquisição de conjunto de barramento
de distribuição em baixa tensão. Vigência: 12 (doze) meses. Brasília/DF, 09 de maio de 2018.
VALDETE AMARAL DIAS, Presidente da Comissão.

COMISSÃO ESPECIAL JULGADORA DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº R00972/2018

A COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB, por sua Comissão Especial Jul-
gadora de Licitação - CEJL, localizada no SIA Setor de Áreas Públicas, Lote "C", Bloco
"H", CEP 71215-902 Brasília-DF, torna público que receberá, até às 17:00h, do dia
22/06/2018, os invólucros lacrados contendo as propostas para aquisição do imóvel objeto da
presente licitação, bem como procederá à sua abertura às 10:00h do dia 25/06/2018, relativos
à Concorrência n° R00972/2018- COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB.
Processo n.º 093.000.068/2018. Objeto: item 1: ALIENAÇÃO DO TERRENO LOCALI-
ZADO NA SHD, LOTE B - PLANALTINA-DF, NAS CONDIÇÕES EM QUE SE EN-
CONTRA. Tipo: Maior Oferta. Valor Global Estimado: R$592.500,00; item 2: ALIENAÇÃO
DO TERRENO LOCALIZADO NO SETOR NORTE, ÁREA ESPECIAL 1N, LOTE G -
BRAZLÂNDIA - DF, NAS CONDIÇÕES EM QUE SE ENCONTRA. Tipo: Maior Oferta.
Valor Global Estimado: R$1.241.600,00 e item 3: ALIENAÇÃO DO TERRENO LOCA-
LIZADO NO SETOR NORTE, ÁREA ESPECIAL 1N, LOTE H - BRAZLÂNDIA - DF,
NAS CONDIÇÕES EM QUE SE ENCONTRA. Tipo: Maior Oferta. Valor Global Estimado:
R$1.241.600,00. O Edital poderá ser adquirido, no Portal de Compras da CEB DISTRI-
BUIÇÃO (http://compras.ceb.com.br). Demais informações, pelos telefones: 3465-
9297/9016/9317.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018.
VALDETE AMARAL DIAS

Presidente
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA E
DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES

FATO RELEVANTE
A COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA ("CEB" ou "Companhia"), em atendimento
ao disposto no § 4° do art. 157, da Lei n° 6.404/1976, e na Instrução n°358/2002, da
Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), comunica aos seus acionistas e ao mercado em
geral que, na 95ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 10.05.2018, foi aprovada
a alienação das participações acionárias detidas pela CEB nas sociedades Energética Co-
rumbá III S.A., CEB Lajeado S.A., Corumbá Concessões S.A. e BSB Energética S.A.; e das
participações societárias detidas pela CEB Participações S.A. na sociedade Corumbá Con-
cessões S.A. e no Consórcio CEMIG-CEB UHE Queimado, em leilão a ser promovido na
Brasil, Bolsa, Balcão S.A - B3.

JOSÉ ANTONIO CASEIRO VICENTE
Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 8911. ASSINATURA: 09/05/2018. PROCESSO: 092.005795/2017. LPN nº
1/2018 - CAESB. OBJETO: Aquisição de 12 (doze) Centros de Controle de Motores -
CCM's, incluindo serviços especializados de engenharia para elaboração do Projeto Elétrico
Executivo, fabricação, transporte, montagem, instalação, supervisão e fornecimento de ma-
teriais e acessórios, para Retrofit em unidades operacionais da Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal - CAESB. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202;
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.512.6210.7006.6033/44.90.51, CÓDIGO
22.206.012.041-0, FONTE DE RECURSO: CT 3168/OC - BID, CÓDIGO 21.205.100.010-
5; UG: 190.206; GESTÃO: 19.206; EMPENHO 1438/2018, DATADO DE: 23/04/2018,
VALOR DO EMPENHO: R$ 121.266,26 (cento e vinte e um mil e duzentos e sessenta e seis
reais e vinte e seis centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA
DE TRABALHO: 17.512.6210.7012.6024/44.90.51, CÓDIGO 22.207.012.051-0, FONTE
DE RECURSO: CT 3168/OC - BID, CÓDIGO 21.205.100.010-5; UG: 190.206; GESTÃO:
19.206; EMPENHO 1440/2018, DATADO DE: 23/04/2018, VALOR DO EMPENHO: R$
246.773,88 (duzentos e quarenta e seis mil e setecentos e setenta e três reais e oitenta e oito
centavos). VALOR DO CONTRATO: R$ 2.383.360,16 (dois milhões e trezentos e oitenta e
três mil e trezentos e sessenta reais e dezesseis centavos). EXECUÇÃO/VIGÊNCIA: 540
(quinhentos e quarenta) dias e 720 (setecentos e vinte) dias, respectivamente. FISCALI-
ZAÇÃO: Jorge Luiz De Souza, matrícula nº 50.729-6, para gestor e João Paulo Silveira dos
Santos, matrícula nº 52.656-8, e Fábio dos Santos Silva, matrícula nº 52.408-5, para fiscais.
ASSINANTES: Pela CAESB: Maurício Leite Luduvice - Presidente e Walter Lúcio dos
Santos Barros - Diretor de Operação e Manutenção. Pela ALR ELETRICA EIRELI: Afonso
Limiro dos Reis.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
6° Termo Aditivo ao Contrato 8381/2013, publicado no DODF em 03/09/2013. ASSI-
NATURA: 06/04/2018. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE VIGÊNCIA/EXE-
CUÇÃO: Prorrogados por 97 (noventa e sete) dias. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS:
PREÇO/VALOR: R$ 364.959,45 (trezentos e sessenta e quatro mil e novecentos e cinquenta
e nove reais e quarenta e cinco centavos). ASSINANTES: Pela CAESB: Maurício Leite
Luduvice - Presidente e Marcos Antônio Dos Santos Mello - Diretor de Engenharia. Pela
T&T - ENGENHARIA, IRRIGAÇÃO E SISTEMAS DE AUTOMACÃO LTDA.: Thiago
Coelho de Souza Figueiredo.

EXTRATO DE TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato Nº 8608/2016. PARTES: CAESB X ADM ENGENHARIA
LTDA. ASSINATURA: 09/03/2018. ASSINANTES: Marcos Antônio dos Santos Mello -
Diretor de Engenharia e Dager César de Alencar. Pela contratada: Delico Machado da Silva
J u n i o r.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Diretor de Operação e Manutenção da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal, considerando o que consta no processo: 092.002826/2018 e a necessidade de con-
tratação de fornecimento de energia para a unidade operacional subordinada a esta Diretoria,
através do Contrato de Uso do Sistema de Distribuição - CUSD, e, quando cabível, pelo
Contrato de Compra de Energia Regulada - CCER, conforme determinação da Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, contida na Resolução Normativa de nº 714/2016,
bem como a manifestação da Procuradoria Jurídica, à fl. de nº 38, e, ainda, em conformidade
com o previsto no Art. 24 da Lei nº 8.666, e com base na Resolução de Diretoria da CAESB
de nº 50/2017, AUTORIZA a Dispensa de Licitação para contratação da empresa CEB -
DISTRIBUIÇÃO S.A., CNPJ nº 07.522.669/0001-92, no valor estimado de R$ 137.700,00
(cento e trinta e sete mil e setecentos reais), pelo prazo de 12 (doze) meses. Ato ratificado

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E

URBANO DO DISTRITO FEDERAL

CONVOCAÇÃO PARA A 63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA (*)
O Secretário de Estado de Gestão do Território e Habitação do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14 do título VII do Regimento Interno do
Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal, publicado DODF de 16
de outubro de 2014, CONVOCA os Conselheiros do Conselho de Planejamento Territorial e
Urbano do Distrito Federal que a 63ª Reunião Extraordinária do CONPLAN, a realizar-se no
dia 21 de maio de 2018, às 9h, no SCS, Quadra 06, Lote 13/14, Bloco A, 2º Andar, Sala de
Reuniões.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE
Presidente em exercício

__________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 84, de 3/05/2018, página 106.

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 145.000.020/2018. INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
RECANTO DAS EMAS. ASSUNTO: CAMPEONATO DE FUTSAL "REI DAS QUA-
DRAS - 1ª EDIÇÃO" Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho
de 1993, a inexigibilidade de licitação em favor de NICODEMOS ARAÚJO CAMA (CNPJ:
17.137.104.0001-45), no valor de R$ R$ 20.000,00 (vinte mil reais), especificada na Nota de
Empenho nº NE00103/2018, para fazer face às despesas com a contratação artística (artista:
"Bob Nickson Banda Encaixa" e "Juninho e Luana") para o evento esportivo e cultural "REI
DAS QUADRAS". A inexigibilidade foi fundamentada no Inciso III do artigo 25, da Lei
8.666/93, tendo em vista a justificativa e a documentação constantes no processo acima
citado. Publique-se e encaminhe-se o presente processo a GEOFIN/RAXV para os demais
procedimentos administrativos. Brasília/DF, 10 de maio de 2018. Signatário: Josué Souza
Loiola, Administrador Regional do Recanto das Emas.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 145.000.100/2017. INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
RECANTO DAS EMAS. ASSUNTO: DISPENSA DE PROCESSO LICITATÓRIO. Ratifico,
nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação
a favor da CEB COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA no valor de R$ 46.172,20
(Quarenta e seis mil, cento e setenta e dois reais e vinte centavos), especificada na Nota de

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

nos termos do Artigo 26, da Lei nº 8.666/93, e com sua publicação determinada no Diário
Oficial do Distrito Federal, para que adquira a necessária eficácia. AUTORIZAÇÃO:
08/05/2018, por Walter Lúcio dos Santos Barros - Diretor de Operação e Manutenção.
RATIFICAÇÃO: 09/05/2018, por Maurício Leite Luduvice - Presidente.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS TP 004/2018 - Caesb, PROCESSO: 092.007944/2017, OBJETO:
Execução de travessia aérea na Adutora de Água Tratada AAT.LSL.130 sobre a Ferrovia
Centro Atlântica, no Distrito Federal, na forma de execução indireta, sob regime de em-
preitada por preço unitário. Menor Preço. ABERTURA DA LICITAÇÃO: 29/05/2018 às 09
horas. VALOR ESTIMADO: R$ 617.289,49. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202;
PROGRAMA DE TRABALHO: Projeto/Subtítulo 17.512.6210.1827/0001, Código de Apli-
cação 22.202.013.041-4. NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51, FONTE DE RECURSO:
TC nº 408.663-52/2013 - PAC/CEF/GDF, código 21.203.200.010-3. PRAZO DE EXECU-
ÇÃO: 90 dias consecutivos. PRAZO DE VIGÊNCIA:195 dias consecutivos. A partir do dia
11/05/2018, o edital e seus anexos poderão ser encontrados no site www.caesb.df.gov.br -
menu Licitações, em atendimento à Lei Distrital nº 5.453/2015. Outras informações poderão
ser obtidas por meio do telefone (61) 3213-7122 e do e-mail licitacao@caesb. d f . g o v. b r.

KÉSSIA PORANGA NINA RIBEIRO
Presidente da Comissão
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CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL no uso
das atribuições que lhe conferem o Decreto n° 36.236, de 1º de janeiro de 2015; o art. 105,
da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto no art. 58, da Lei 41 de 13
de setembro de 1989, NOTIFICA o CONDOMÍNIO BURITIS - CGC: 05.311.616/0001-05,
ou seus representantes legais, pelo presente edital, de que não conheceu o recurso interposto
em face da Decisão n° 24/2014-GAB/SEMARH nos autos do processo 0391.001.704/2012,
referente ao Auto de Infração Ambiental nº 2200/2012, considerando a intempestividade de
anterior recurso interposto em face da decisão de primeira instância. Fica o autuado NO-
TIFICADO, também, de que o Julgamento e a Notificação nº 01/2018 - CJAI/CONAM, de
15 de fevereiro de 2018 encontra-se à disposição na Diretoria de Colegiados da Subsecretaria
de Assuntos Estratégicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal,
situada na avenida W3 Norte, SEPN 511, Edifício Bittar, Bloco C, 4º andar, Brasília/DF. Nos
termos do parágrafo único do art. 60 da Lei nº 014/89, não há mais possibilidade de recurso
contra o julgamento proferido e o processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental
- IBRAM para as providências cabíveis, como disposto no art. 16 do Decreto Distrital nº
38.001/17.

FELIPE FERREIRA
Secretário de Estado do Meio Ambiente e,

Presidente do CONAM

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 52/2016
Processo: 0197-000262/2016. Partes: ADASA e a empresa LIFE TECNOLOGIA E CON-
SULTORIA LTDA. Objeto: promover um acréscimo de 1 (um) posto de trabalho da Ca-
tegoria Laboral assistente técnico administrativo de nível superior senior, passando de 9
(nove) para 10 (dez) a quantidade de postos de que trata a CLÁUSULA SEGUNDA do
contrato. Valor: fica majorado o valor global do contrato, de R$ 8.398.596,12 (oito milhões,
trezentos e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e seis reais e doze centavos) para R$
8.479.509,49 (oito milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e quinhentos e nove reais e
quarenta e nove centavos). Dotação orçamentária: PT 04.122.6001.8517.9649; ND 3.3.90.37;
Fonte 151. Nota de Empenho: 2018NE00243, Evento 400092, Data: 08/05/2018, Valor: R$
80.913,37 (oitenta mil novecentos e treze reais e trinta e sete centavos). DATA DE AS-
SINATURA: 08/05/2018. SIGNATÁRIOS: pela ADASA, PAULO SÉRGIO BRETAS DE A.
SALLES, Diretor-Presidente; pela LIFE, THIAGO HOROZINO FERRARI, Diretor Co-
mercial.

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 211/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, PATRICIA E THIAGO PETISCARIA
LTDA - ME, para no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse edital, apresentar
recurso da Decisão nº 100.001.042/16-PRESI/IBRAM que julgou procedente o AI nº
2173/2014, por violação dos artigos 2º e 14, da Lei Distrital nº 4.092/2008, mantendo-se a
interdição total do estabelecimento com multa no valor de RS 20.000,00 (vinte mil reais),
penalidades previstas no artigo 16, inciso II, IV e § 3º, I e a classificação da infração
gravíssima no artigo 18, IV da citada Lei . O processo administrativo nº 0391.001.058/2014
encontra-se à disposição no Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal - Instituto Brasília Ambiental, situado no SEPN 511, Edifício Bittar, bloco C,
Brasília/DF, na Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 267/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, JIRLEIDE ALVES DE MELO, para
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse edital, apresentar recurso da Decisão
nº 100.001.750/16-PRESI/IBRAM que julgou procedente o AI nº 5072/2014, por trans-
gressão aos incisos I, XX e XXIII do artigo 54 da Lei Distrital nº 41/89 c/c o artigo 4º,
iniciso I, alínea a da Lei nº 12.651/2012, mantendo-se a penalidade de advertência para que
a autuada descontitua o imóvel em área de preservação permanente, no prazo de 90 (noventa)
dias . O processo administrativo nº 0391.001.497/2014 encontra-se à disposição no Instituto
do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Am-
biental, situado no SEPN 511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na Assessoria da Pre-
sidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

Empenho nº. 2018NE00111, para fazer face à despesa com AMPLIAÇÃO DE ILUMI-

NAÇÃO NA QUADRA 300, CONJUNTOS 53 A 57 - RAXV (Instalação de 20 (vinte)

braços longos - 3595x60mm - com luminárias e lâmpadas VSAP 150 Watts, (Substituição de

22 (vinte e dois) conjuntos de luminárias para VSAP 150 Watts, instalados em qualquer

braço da rede aérea) e (retirada (somente mão de obra) de 02 (dois braços longos/médios ou

meio-pesados em rede aérea) nesta Região Administrativa - RAXV. A dispensa de licitação

está fundamentada no artigo 24, Incisos VIII e XXIII da Lei 8.666/93, tendo em vista a

justificativa e a documentação constante no processo acima citado. Publique-se e encaminhe-

se o presente processo a GEOFIN/RAXV para os demais procedimentos administrativos.

Brasília/DF, 10 de maio de 2018. Signatário: Josué Souza Loiola, Administrador Regional do

Recanto das Emas.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

A Administração Regional do Jardim Botânico, por meio da Comissão Especial de Locação,

torna público que pretende locar imóvel, com área útil total em torno de 900m2 a 1200 m2²,

para acomodação das instalações da sua sede. O imóvel deverá possuir boa infraestrutura

urbana, que permita fácil acesso de veículos particulares e de transporte público, de pre-

ferência em proximidade de paradas de ônibus e ser acessível a portadores de necessidades

especiais e da pessoa com deficiência, assegurando a integração social e o pleno exercício

dos direitos individuais e coletivos. Os interessados deverão apresentar propostas dos imóveis

contendo prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias, bem como descrição minuciosa

do imóvel oferecido, o qual deverá atender às especificações constantes desse Chamamento,

e do Projeto Básico, disponível para cópia na página do da Administração Regional,

www.admjardimbotanico.df.gov.br ou solicitado pessoalmente na sede da RA - situada na

Shopping Jardim Botânico, Condomínio San Diego, Quadra 01lotes 289 e 301, 3º Andar,

Jardim Botânico Shopping, CEP 71.680-362 - Brasília-DF, fone: (61) 99167-4578 ou 61 -

99354-9437, o qual deverá ser entregue até o 15 (décimo quinto) dia após a publicação deste,

para a Comissão Especial da RA XXVII, nomeada por meio da PORTARIA N° 06, 29 de

janeiro de 2018, página 22, no DODF nº 20.

ARLÊNIO MINEU

Administrador Regional - Interino

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ITAPOÃ

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processos: 308.000.038/2018; Interessado: Administração Regional do Itapoã; Assunto: Con-

tratação de serviço de instalação e retirada de ponto provisório de energia: Fundamentação:

artigo 25 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto n.º 32.598/2010, de 15 de

dezembro de 2010, que aprovou as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Pa-

trimônio e Contabilidade do Distrito Federal, bem como em cumprimento a Portaria da

Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal n.º 11, de 26 de março de 2010,

RATIFICO, para que adquira a eficácia necessária, conforme justificativas constantes nos

processo supra citado. Favorecida CEB Distribuição S.A, nota de empenho 2018NE00050 no

valor de R$ 864,44 (oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).

Publique-se. ITAPOÃ, 09 de maio de 2018. CLÁUDIA SILVA SANTANA - Administradora

Regional.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR

DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 01/2013,

DO NONO TERMO ADITIVO DO PADRÃO Nº 14/2002

Processo: 309.000.053/2012. Partes: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR DE IN-

DUSTRIA E ABASTECIMENTO - RA XXIX E VILAR ADMINISTRAÇÃO DE BENS

LTDA. OBJETO: O presente Termo Aditivo prorroga a vigência do contrato pelo prazo de

12 (doze) meses 07/05/2018 a 07/05/2019, com base no inciso II, art. 57 da Lei n? 8.666/93,

com fundamento legal obedecendo todos os termos do processo. Do valor total:

R$271.124,28 (Duzentos e Setenta e Um Mil, Cento e Vinte e Quatro Reais e Vinte e Oito

Centavos). Signatários: Pelo Distrito Federal: ANTONIO DONIZETE ANDRADE, na qua-

lidade de Administrador Regional do Setor de Industria e Abastecimento - RA XXIX e pela

Contratada: VILAR ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. Neste representado pelo pro-

prietário: ALBERTO SALVATORE GIOVANNI VILARDO, conforme instrumento constante

dos autos em epígrafe.
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SECRETARIA GERAL DE ADMINSITRAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 9/2018
Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ n.º 00.534.560/0001-26 - Con-
tratada: ORGANIZAÇÃO FLORESTA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA. - CNPJ n.º
00.394.874/0001-70 - Objeto: execução da obra impermeabilização da laje de cobertura do
Edifício da Biblioteca do TCDF - Processo n.º 13519/2017 - Licitação: Tomada de Preço nº
01/2017, amparada pela Lei n° 8.666/1993 e alterações supervenientes, Lei Complementar nº
123/2006, bem como pelas Leis Distritais nos 4.611/2011 e 4.770/2012, pelo Decreto Dis-
trital nº 35.592/2014, e demais legislações aplicáveis. - Vigência: de 09/05/2018 a
06/09/2018 - Execução: 90 dias após o recebimento da Ordem de Serviço - Valor total:
R$256.531,95 (duzentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e trinta e um reais e noventa e
cinco centavos) - Unidade Gestora: 20101 - Gestão: 1 - Classificação Orçamentária: 449051
- OBRAS E INSTALAÇÕES - Programas de Trabalho: 01032600339039702 - Fonte de
Recursos: 100 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Nota de Empenho: 2018NE00538 -
Data de Emissão da NE: 03/05/2018 - Valor da NE: R$256.531,95 (duzentos e cinquenta e
seis mil, quinhentos e trinta e um reais e noventa e cinco centavos) - Data da Assinatura:
09/05/2018 - Assinam: pelo Contratante, Paulo Cavalcanti de Oliveira; e, pela Contratada,
Juarez Martins Tristão Junior.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

UNIÃO EDUCACIONAL DO PLANALTO CENTRAL S.A.

CNPJ/MF Nº 00.720.144/0001-12
SOCIEDADE ANTERIORMENTE COM NIRE 5320128264-3

TRANSFORMADA EM S.A. EM 12 DE ABRIL DE 2018,
COM OS ATOS DE TRANSFORMAÇÃO

ORA EM FASE DE REGISTRO PERANTE A JUNTA
COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 2018
Os acionistas aprovaram a retificação da 7ª Alteração Contratual da Companhia realizada no
dia 20 de fevereiro de 2018, de forma que o valor correto do capital social da Companhia,
que havia constado equivocadamente na 7ª Alteração Contratual como R$ 38.011.112,00, é
de R$ 6.823.642,00. Brasília, 04.05.2018. Sócias: Sandra Aparecida dos Santos e Eliane
Aparecida Agatti dos Santos.
DAR-552/2018.

DESIGNER EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SA

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
do Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM/DF, a Licença Prévia para atividade de
parcelamento do solo, na GLEBA 4, LOTE 499, MÓDULO D - PICAG - RA IX- DF. Foi
determinada a elaboração de Estudo Ambiental. Yuri de Souza Claudino - Representante
Legal.
DAR-553/2018.

JARDINS MANGUEIRAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A

AVISO DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do
Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM/DF, a Licença de Operação SEI-GDF n.º
25/2018 - IBRAM/PRESI/SULAM/GEREC, para a atividade de Parcelamento de Solo Ur-
bano, no Setor Habitacional Mangueiral, processo n° 00391-00014979/2017-67. José Roberto
Teixeira Soares e Dayane Cristina da Costa Barlatti - procuradores da Jardins Mangueiral
Empreendimentos Imobiliários S.A.
DAR-554/2018.

SINDICATO DOS TRABALHADORES BOMBEIROS PROFISSIONAIS DO DF

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O SINDBOMBEIROS/DF - ENDEREÇO: SDS, CONIC, BLOCO Q, ED VENANCIO IV,
SALA 220, ASA SUL. CNPJ: 07.316.380/0001-17. Representante legal dos Trabalhadores
Bombeiros Civis na área de prevenção e combate a incêndio, CBO - 5171, da base territorial
do Distrito Federal, por seu Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
convoca todos os seus associados para Assembléia Geral Ordinária, que será realizada no dia
15 de Maio de 2018, ás 18:30 horas em primeira chamada e 19:30 horas em segunda
chamada, com qualquer numero dos presentes, no estacionamento do Conic, em frente à
Casa do Chocolate, sito à SDS, Brasília/DF, para deliberar única e exclusivamente sobre a
seguinte ordem do dia: a) Deliberação sobre a contra proposta patronal da data base 2018, a
ser apresentada à categoria econômica. Brasília/DF, 10 de Maio de 2018. Marcondes Alves
Barbosa- Presidente.
DAR-556/2018.

I N E D I TO R I A I S

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 297/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, ALDAIR JOSÉ DE SIQUEIRA, para
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse edital, facultar a apresentação de
recurso da Decisão nº 200.000.309/13-PRESI/IBRAM que julgou procedente o AI nº
3423/2013 e declarar extinta a pena de advertência pelo seu integral cumprimento. O
processo administrativo nº 0391.000.608/2013 encontra-se à disposição no Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental, situado
no SEPN 511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 298/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, LANCHONETE RIOS E MARES
LTDA ME, por violação aos artigos 2º e 14 da Lei Distrital nº 4.092/2008, mantendo-se as
penalidades aplicadas de advertência para redução sonora aos níveis tolerados pela legislação
e multa no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), com fulcro no argito 16, I e II da
Lei Distrital nº 4.092/2008. O processo administrativo nº 0391.002.378/2015 encontra-se à
disposição no Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal -
Instituto Brasília Ambiental, situado no SEPN 511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na
Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 299/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, RESTAURANTE E LANCHONETE
RIOS E MARES LTDA ME, para no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse
edital, apresentar recurso da Decisão nº 200.000.130/14-PRESI/IBRAM que julgou pro-
cedente o AI nº3235/2013, por violação aos artigos 2º e 14, caput, da Lei Distrital nº
4.092/2008, mantendo-se a penalidade de advertência para promover o isolamento acústico e
adequar os níveis de emissão sonora nos termos do argito 16, inciso I, da citada Lei . O
processo administrativo nº 0391.001.707/2013 encontra-se à disposição no Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental, situado
no SEPN 511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 300/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, CLESTON DA SILVA DIAS, para no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse edital, apresentar recurso da Decisão nº
100.001.614/16-PRESI/IBRAM que julgou procedente o AI nº 3866/2014, por violação ao
artigo 3º, VIII e XII da Lei nº 4.060,2007, confirmando o cumprimento da penalidade de
multa pelo pagamento, nos moldes do §1º, do Art. 59, da Lei n. 041/1989. O processo
administrativo nº 0391.000.379/2014 encontra-se à disposição no Instituto do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental, situado no SEPN
511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 302/2018 - PRESI/IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, pelo
artigo 5º, inciso X, do Decreto nº 28.112, de 11 de junho de 2007 e tendo em vista o disposto
no artigo 58, inciso III da Lei nº. 041 de 13 de setembro de 1989. NOTIFICA, pelo presente
edital, por encontrar-se em local incerto e não sabido, PLISSILA DA SILVA CARDOSO,
para no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desse edital, apresentar recurso da
Decisão nº 100.000193/16-PRESI/IBRAM que julgou procedente o AI nº 6400/2015, por
violação ao artigo 14º §3º da Lei Distrital nº 4.092/2008, e manter a penalidade de ad-
vertência, em virtude de equipamento de som voltados exclusivamente para ambiente externo
e emissões sonoras em desacordo com o estabelecido na Lei nº 4.092/2008. O processo
administrativo nº 0391.001.858/2015 encontra-se à disposição no Instituto do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental, situado no SEPN
511, Edifício Bittar, bloco C, Brasília/DF, na Assessoria da Presidência.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES
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